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Autorização para comercializar por grosso substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus 
preparados concedida  à  entidade  Medlog — Logística  Farmacêutica,  S.A.,  a  partir  das  
instalações  sitas  na  Zona  Industrial  do Batel, Lote 29, 2890-161 Alcochete.  . . . . . . . . . .  17689

Aviso n.º 7321/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepara-
dos concedida à entidade 47 Plus Unipessoal, Lda., para uso exclusivo dos doentes internados 
nas suas instalações sitas no Avenida Miguel Bombarda, n.º 37-B, 1050-161 Lisboa . . . . . .  17689

Aviso n.º 7322/2015:
Autorização para comercializar por grosso substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus 
preparados concedida à entidade Medlog — Logística Farmacêutica, S. A., a partir das insta-
lações sitas na Zona Industrial de Macedo de Cavaleiros, Lote 41, 5340-021 Amendoeira  . . .  17689

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto:

Aviso n.º 7323/2015:
Deserção de procedimento concursal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17689

 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar:

Despacho n.º 7286/2015:
É reconhecida a profissionalização em serviço pela Universidade Aberta a docentes do Ensino 
Artístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17689

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Louvor n.º 317/2015:
Atribuição do Louvor ao Professor António Martins Caçador Castanheira . . . . . . . . . . . . . .  17690

Aviso n.º 7324/2015:
Recondução do Diretor para o quadriénio 2015/2019 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17690

Aviso n.º 7325/2015:
Cessação por falecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17690

Aviso n.º 7326/2015:
Recondução da Diretora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17690

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência:

Declaração de retificação n.º 572/2015:
Retificação do aviso n.º 6230/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, 
de 5 de junho, referente ao concurso para o preenchimento de dois postos de trabalho de 
especialista de informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17690

Instituto de Avaliação Educativa, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 1350/2015:
Renovação de licença sem remuneração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17694

Deliberação (extrato) n.º 1351/2015:
Delegação de competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17694

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Secretaria-Geral:

Despacho (extrato) n.º 7287/2015:
Renovação da comissão de serviço da licenciada Ana Maria Vargues Nobre Salvado no cargo 
de Diretora de Serviços de Apoio Jurídico e Contencioso da Secretaria-Geral do Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17694
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 7327/2015:
 Consolidação da mobilidade na categoria, na carreira de técnica superior, de Paula Cristina 
da Silva Rodrigues, no IEFP, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17694

Aviso (extrato) n.º 7328/2015:
Consolidação da mobilidade na categoria, na carreira de técnica superior, de Rita Alexandra 
Machado Cruz, no IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17694

Aviso (extrato) n.º 7329/2015:
Consolidação da mobilidade na categoria, na carreira de técnica superior, de Márcia Elmira 
Pereira Trabulo Oliveira, no IEFP, I. P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17695

Aviso (extrato) n.º 7330/2015:
Consolidação da mobilidade na categoria, na carreira de técnica superior, de Carla Maria 
Gomes Barros, no IEFP, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17695

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 1352/2015:
Cessação da nomeação, em regime de substituição, do Cargo de Coordenadora do Núcleo de 
Recrutamento e Gestão Técnica da Direção de Recursos Humanos, integrado no Departamento 
de Gestão e Administração do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.  . . .  17695

Despacho (extrato) n.º 7288/2015:
Nomeação, precedida de procedimento concursal, em cargo de direção intermédia do 
1.º grau — Diretor do Departamento de Gestão Financeira do Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17695

Despacho (extrato) n.º 7289/2015:
Nomeação, precedida de procedimento concursal, em cargo de direção intermédia do 
1.º grau — Diretor do Departamento do Orçamento e Conta do Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17695

Despacho (extrato) n.º 7290/2015:
Nomeação, precedida de procedimento concursal, em cargo de direção intermédia do 
1.º grau — Diretor do Departamento de Gestão da Dívida do Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17696

Instituto de Informática, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 1353/2015:
Despacho de designação, em regime de comissão de serviço, do Licenciado Carlos Augusto 
Almeida de Oliveira como Diretor do Departamento de Administração de Sistemas  . . . . . .  17696

PARTE D Ministério Público
Louvor n.º 318/2015:
Louvor atribuído a Marisa Isabel de Carvalho Nobre, do corpo de segurança pessoal 
da PSP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17697

Deliberação (extrato) n.º 1354/2015:
Renovação de comissões de serviço de magistradas do Ministério Público . . . . . . . . . . . . . .  17697

PARTE E Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 515/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a Mestre 
Isabel Maria Vicente dos Santos Alves, na categoria de assistente convidada, em regime de 
acumulação a 25 %, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo . . . . . . . . . . . . .  17697

Contrato (extrato) n.º 516/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a Mestre 
Maria de Fátima Cabrita Barão Gonçalves, na categoria de assistente convidada, em regime 
de acumulação a 25 %, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo  . . . . . . . . . .  17697

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 7291/2015:
Despacho de subdelegação da presidência do júri das provas de doutoramento em Enferma-
gem, requeridas pela Mestre Teresa Maria Ferreira dos Santos Potra, no Prof. Doutor António 
Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17697

Despacho n.º 7292/2015:
Despacho de delegação da presidência do júri das provas de doutoramento da Mestre Ermelinda 
do Carmo Valente Caldeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17697
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Despacho n.º 7293/2015:

Despacho de delegação da presidência do júri das provas de doutoramento da Mestre Maria 
Isabel Dias da Costa Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17697

Despacho n.º 7294/2015:

Reafetação da trabalhadora Ana Rita Rebelo Ribeiro Sobral à Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17697

Despacho n.º 7295/2015:

Publicação do despacho relativo à subdelegação de competências no Doutor José Duarte 
Centeno Gorjão Jorge  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17698

Despacho n.º 7296/2015:

Publicação do despacho relativo à subdelegação de competências no Doutor José Manuel 
Aguiar Portela da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17698

Despacho n.º 7297/2015:

Subdelegação de competências no Doutor José Duarte Centeno Gorjão Jorge  . . . . . . . . . . .  17698

Despacho n.º 7298/2015:

Publicação do despacho de subdelegação de competências no Doutor José Manuel Aguiar 
Portela da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17698

Despacho n.º 7299/2015:

Publicação do despacho relativo à subdelegação de competências no Doutor Pedro Conceição 
Silva George  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17698

Despacho n.º 7300/2015:

Publicação do despacho relativo a subdelegação de competências no Doutor Fernando José 
Carneiro Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17698

Despacho n.º 7301/2015:

Publicação do despacho relativo à subdelegação de competências no Doutor Fernando José 
Carneiro Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17698

Deliberação n.º 1355/2015:

Fixa as taxas e emolumentos dos atos praticados nos serviços da Faculdade de Psicologia da 
Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17698

 Universidade Lusíada
Aviso n.º 7331/2015:

Publica as alterações ao plano de estudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do 
grau de licenciado em Gestão das Organizações Desportivas, ministrado pela Universidade 
Lusíada de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17699

 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 7332/2015:

Manutenção do contrato de trabalho da Doutora Maria João Pereira Beja . . . . . . . . . . . . . . .  17700

 Universidade do Minho
Aviso n.º 7333/2015:

Lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal para preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico, aberto pelo aviso 
n.º 4363/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 31 de março . . . . . . .  17701

Aviso n.º 7334/2015:

Lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal para preenchimento 
de 2 postos de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, aberto pelo aviso 
n.º 4793/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 8 de abril  . . . . . . . . .  17701

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 7302/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com pessoal 
docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17702

Aviso (extrato) n.º 7335/2015:

Subsídio concedido por este serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17702
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 Universidade do Porto
Despacho n.º 7303/2015:
Plano de estudos do 2.º ciclo de estudos em Linguística, da Faculdade de Letras . . . . . . . . .  17702

 Instituto Politécnico da Guarda
Edital n.º 603/2015:
Concurso para admissão de candidatos ao Curso de Pós-Licenciatura de Especialização em 
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria para a Escola Superior de Saúde do IPG. . . . . .  17704

 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho n.º 7304/2015:
Alteração da denominação e do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de 
licenciado em Comunicação Social e Educação Multimédia da Escola Superior de Educação 
e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17706

Despacho n.º 7305/2015:
Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Engenharia Automóvel da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico 
de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17708

Despacho n.º 7306/2015:
Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Gestão 
da Qualidade e Segurança Alimentar da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do 
Instituto Politécnico de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17710

 Instituto Politécnico de Lisboa
Declaração de retificação n.º 573/2015:
Declaração de retificação da nomeação do júri do concurso documental para recrutamento 
de Professor Adjunto da área disciplinar de Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17712

Despacho (extrato) n.º 7307/2015:
Autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira/categoria de Assistente 
Técnica, de Maria José Ganhão Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17712

Despacho (extrato) n.º 7308/2015:
Designação de individualidades para integrarem o júri do concurso documental para recru-
tamento de um Professor Adjunto na área disciplinar de Língua Portuguesa, especialidade 
de Didática da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17712

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho n.º 7309/2015:
Publicação do plano de estudos da Licenciatura em Biotecnologia Medicinal, lecionada na 
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17712

Despacho (extrato) n.º 7310/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em período 
experimental, do Doutor João Emílio Raimundo Carrilho de Matos, do Instituto Superior de 
Engenharia do Porto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17714

 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho (extrato) n.º 7311/2015:
Renovação do contrato de trabalho de equiparados a professores adjuntos e equiparados a 
assistentes da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17714

PARTE G Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 7336/2015:
Lista de ordenação final do procedimento de recrutamento de pessoal médico, para a contra-
tação de um Assistente de Medicina Física e de Reabilitação da carreira médica — área de 
exercício hospitalar, do mapa de pessoal do CHLC, E. P. E.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17715

 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1356/2015:
Nomeação de enfermeiros para funções de direção e de chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17715
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 Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Aviso n.º 7337/2015:

Procedimento concursal simplificado para recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de Assistente Hospitalar, com a especialidade de Psiquiatria, da carreira médica . . . . . . . . .  17715

Deliberação (extrato) n.º 1357/2015:

Cessação de funções de Chefe de Equipa do Serviço de Urgência — Dr.ª Maria Teresa dos 
Santos Martins Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17716

Deliberação (extrato) n.º 1358/2015:

Nomeação de Chefe de Equipa do Serviço de Urgência — Dr.ª Ireneia Santos Lino 
Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17716

 Hospital Garcia de Orta, E. P. E.
Aviso n.º 7338/2015:

Procedimento concursal comum para o recrutamento do pessoal médico, para a categoria de 
assistente graduado sénior de Ginecologia e Obstetrícia, da carreira médica hospitalar, do 
mapa de pessoal do HGO, EPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17716

 Infraestruturas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 7312/2015:

Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. rela-
tiva ao estudo prévio da «A13 — Via dos Duques — Lanço Coimbra (Nó de Ceira)/St.ª Comba 
Dão (IC12)» — compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de 
Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17717

Despacho n.º 7313/2015:

Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa ao projeto de execução da «ER 206 — V.N. Famalicão (km 22+320)/Entronca-
mento com a ER 310 (km 37+528) — reabilitação» — compromisso plurianual — Despacho 
n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 
18 de dezembro — Delegação de Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17718

Despacho n.º 7314/2015:

Deliberação do Conselho de Administração da IP — Infraestruturas de Portugal, S. A., relativa 
a assessoria na elaboração do Contrato de Concessão entre o Estado Português e o gestor da 
infraestrutura ferroviária, e assessoria na preparação e lançamento da concessão da Linha 
de Cascais — compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de 
Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17718

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação n.º 1359/2015:

Autorizada a acumulação de funções privadas ao Assistente Graduado de Urologia, Aurélio 
José Lourenço Oliveira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17718

Deliberação n.º 1360/2015:

Autorizada a acumulação de funções privadas à Assistente Graduada de Oftalmologia, Célia 
do Nascimento Martins Cavaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17718

PARTE H Município de Albergaria-a-Velha
Aviso n.º 7339/2015:

Celebração de contrato em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . .  17719

 Município de Alcanena
Despacho n.º 7315/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria técnica superior da trabalhadora 
Elisa Paula Henriques Leitão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17719

 Município de Alcoutim
Aviso (extrato) n.º 7340/2015:
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso n.º 7301/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de Junho, e na sequência de procedimento concursal 
comum com vista ao preenchimento de 2 postos de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da Agência para a 
Modernização Administrativa, IP., referências SA -001 -PS e SA -002BE, 
aberto por Aviso n.º 16352/2012, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 236, de 6 de dezembro, torna -se público que foram cele-
brados contratos de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado com os trabalhadores Luís Miguel Alves Simões e Filomena Zita 
Pereira, com sujeição a período experimental, ficando posicionados na 
2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, da carreira e categoria 
de técnico superior, com efeitos a partir de 01.05.2015.

25 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da AMA, I. P., 
em regime de suplência, Paulo Manuel Múrias Bessone Mauritti.

208750303 

 Biblioteca Nacional de Portugal

Despacho (extrato) n.º 7244/2015
Por meu despacho de 22 de junho de 2015, foi concedida ao assis-

tente técnico Gilberto Fernandes Paulo, licença sem remuneração, a 
seu pedido, por um período de 36 meses, nos termos dos artigos 280.º 
e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a partir de 11 de 
junho de 2015.

23 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
208750644 

 Despacho (extrato) n.º 7245/2015
Por meu despacho de 13 de maio de 2015, e após anuência, da Senhora 

Diretora -Geral do INA — Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas, nos termos do artigo 92.º conjugado com 
os artigos 93.º e 266.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada 
no âmbito da situação de requalificação a mobilidade na categoria de 
assistente operacional das trabalhadoras Anabela Machado de Almeida, 
Elisabete Portela Dantas Maravilha, Maria da Conceição de Sousa 
Almei da Bastos, Maria Elvira Rodrigues Pinto de Sousa e Rosa Maria 
da Costa Soares Frutuoso, no mapa de pessoal da Biblioteca Nacional de 
Portugal, pelo período de 18 meses, com efeitos a 1 de junho de 2015.

23 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
208750693 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 7302/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 10 de abril de 2015, autorizei a consolidação definitiva da mobilidade 
interna na categoria da técnica de informática de grau 2 nível 2, Ana 
Maria Correia dos Santos Teixeira, ao abrigo das disposições legais con-
tidas no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, em lugar do mapa 
de pessoal da CCDRLVT, mantendo o posicionamento remuneratório 
da situação jurídico funcional de origem, tendo sido celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
reportados a 10 de abril de 2015.

23 de junho de 2015. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João Pereira 
Teixeira.

208750369 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 7303/2015
Por despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 

(AT), de 2015.06.24, foi determinada a alteração da composição do júri 
do procedimento concursal para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
Chefe de Divisão de Inspeção Tributária IV (DIT IV) da Direção de Fi-
nanças de Lisboa, aberto pelo Aviso n.º 12129/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 209, de 29 de outubro de 2014, e publicitado 
na BEP com o Código da Oferta n.º OE201410/0399, passando o júri do 
referido procedimento concursal a ter a seguinte composição:

Licenciado Fernando Cristóvão Cardoso, Diretor de Finanças de 
Lisboa;

Licenciado João José Ferragolo da Veiga, Diretor de Finanças de 
Leiria;

Mestre Inês Maria Galvão Teles F.F. Pinto, ISEG — Instituto Superior 
de Economia e Gestão.

26 de junho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares Pi-
nheiro.

208751527 

 Despacho n.º 7246/2015

Subdelegação de competências

I — Nos termos do artigo 44.º e seguintes do Código do Procedi-
mento Administrativo e ao abrigo da autorização concedida no n.º 7.3
do ponto I, n.º 1.3 e n.º 2.2 do ponto II, n.º 5.2 do ponto IV e n.º 1.3 do 
ponto V, todos do Despacho n.º 5663/2015, de 14 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, /2015, Série II, de 28 de 
maio de 2015, da Diretora-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
subdelego as competências que me foram delegadas e subdelegadas, 
nos termos seguintes:

1 — No Diretor de Serviços da Cobrança (DSC), Francisco António 
Cid Ferreira, as competências para:

a) Autorizar, nos termos do n.º 6 do artigo 78.º do Código do IVA, 
a correção de erros praticados nas declarações periódicas previstas no 
artigo 41.º do mesmo diploma, quando dessa correção resulte imposto 
a favor do sujeito passivo;

b) Autorizar o pagamento em prestações do IRS e do IRC, nos termos 
dos artigos 29.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 492/88, de 30 de dezem-
bro, quando este valor estiver compreendido entre 100 000,01 EUR e 
125 000 EUR para o IRS e 125 000,01 EUR e 200 000 EUR para o IRC.

2 — Na Diretora de Serviços da Contabilidade e Controlo (DSCC), 
Amélia Maria Rodrigues de Oliveira, a competência para praticar os 
atos relacionados com a obrigatoriedade de remessa à Direção-Geral 
do Tribunal de Contas, da informação anual respeitante ao Sistema de 
Restituições e Pagamentos.

3 — Na Diretora de Serviços dos Reembolsos (DSR), Maria de Lour-
des Jesus Amâncio, as competências para:

a) Decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o valor 
acrescentado a seguir indicados, bem como de exigência de caução, 
fiança bancária ou outra garantia adequada quando a quantia a reem-
bolsar se encontre entre 30 000 EUR e 2 500 000 EUR, conforme o 
n.º 7 do artigo 22.º do Código do IVA, que sejam apresentados por:

i) Sujeitos passivos enquadrados nos regimes normal e especial dos 
pequenos retalhistas, nos termos do Código do IVA; 

ii) Representações diplomáticas e consulares, organismos interna-
cionais reconhecidos por Portugal, ou seu pessoal, ou quaisquer outras 
entidades, de acordo com o disposto nos Decretos-Leis n.os 143/86 e 
185/86, de 16 de junho e de 14 de julho, respetivamente; 

iii) Sujeitos passivos não estabelecidos no interior do país, de acordo 
com o disposto no Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto; 

iv) Instituições da Igreja Católica, bem como por instituições particula-
res de solidariedade social, com observância do disposto no Decreto-Lei 
n.º 20/90, de 13 de janeiro;
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v) Forças Armadas, forças e serviços de segurança e corporações 
de bombeiros, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 113/90, de 5 de abril; 

vi) Partidos políticos, ao abrigo da Lei n.º 19/2003 de 20 de junho.
b) Decidir os pedidos de isenção de IVA formulados ao abrigo do 

artigo 3.º-A do Decreto-Lei n.º 143/86, de 16 de junho e do artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 185/86, de 14 de julho.

c) Autorizar o pagamento de juros por reembolsos extemporâneos, 
nos termos do n.º 8 do artigo 22.º do Código do IVA.

4 — Nos Diretores de Serviços da Cobrança (DSC), Francisco An-
tónio Cid Ferreira, dos Reembolsos (DSR), Maria de Lourdes Jesus 
Amâncio, da Contabilidade e Controlo (DSCC), Amélia Maria Rodri-
gues de Oliveira e do Registo de Contribuintes (DSRC), Carlos Alberto 
da Silva Martins, as seguintes competências no âmbito dos respetivos 
serviços:

a) Superintender na utilização racional das instalações afetas ao res-
petivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos ao respetivo serviço;

d) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do traba-
lhador estudante;

e) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memoriais 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários e aduaneiros;

f) Indeferir requerimentos de contribuintes ou de trabalhadores cuja 
pretensão não encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso enviada 
ao Gabinete do SEAF, fotocópia do requerimento da informação dos 
serviços e do despacho que sobre eles recaiu.

5 — Nos diretores de finanças a competência para autorizar o paga-
mento em prestações do IRS e do IRC, nos termos dos artigos 29.º e 
seguintes do Decreto-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, nos casos em 
que o valor do pedido não seja superior a 100 000 EUR para o IRS e de 
125 000 EUR para o IRC.

6 — Autorizo a subdelegação da competência constante no número 
anterior nos diretores de finanças-adjuntos.

7 — Este despacho produz efeitos desde 23 de março de 2015, ficando 
por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
desta subdelegação de competências.

25 de junho de 2015. — A Subdiretora-Geral, Olga Maria Gomes 
Pereira.

208748993 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Justiça

Portaria n.º 501/2015
O Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. 

(IGFEJ, I. P.) tem por missão a gestão dos recursos financeiros e das 
infraestruturas e recursos tecnológicos do Ministério da Justiça.

É sua atribuição apresentar propostas de conceção, execução e ma-
nutenção dos recursos tecnológicos e dos sistemas de informação da 
justiça, garantindo a sua gestão e administração, bem como assegurar 
a adequação dos sistemas de informação às necessidades de gestão e 
operacionalidade dos órgãos, serviços e organismos da área da justiça.

Constitui ainda sua atribuição desenvolver procedimentos de con-
tratação pública não abrangidos pela unidade ministerial de compras, 
em articulação com os demais serviços e organismos do Ministério da 
Justiça.

Neste momento é necessário proceder à renovação do suporte Oracle 
existente, dado que diversos negócios críticos de organismos do Minis-
tério da Justiça assentam em plataformas deste fabricante e é vital que 
haja uma assistência técnica oficial com um nível garantido de resolução. 
Incluem -se neste suporte as atualizações e correções de todo o software 
cujo licenciamento deste fabricante já foi anteriormente adquirido.

Pretende assim o IGFEJ, I. P. proceder à aquisição adicional de novos 
produtos para responder às necessidades atuais e previstas no âmbito da 
evolução das plataformas existentes face à descontinuação de suporte 

pelo fabricante, e aos projetos em desenvolvimento, usando novas tec-
nologias, para melhor servir o cidadão.

O contrato a celebrar terá o valor estimado de 2.442.377,82 EUR, 
acrescido do IVA à taxa legal e abrangerá o período de 2015 a 2018.

A AMA emitiu o parecer favorável em 19 de fevereiro de 2015 nos 
termos do Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio.

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, a abertura de procedimento relativo a despesas 
que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico 
ou em ano que não seja o da sua realização, não pode ser efetivada 
sem prévia autorização conferida em portaria conjunta do Ministro das 
Finanças e do Ministro da tutela;

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento 
e pelo Secretário de Estado da Justiça, ao abrigo das competências de-
legadas e nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Repartição de encargos

Fica o IGFEJ, I. P. autorizado a assumir os encargos orçamentais 
decorrentes do contrato de serviços acima referido, que não podem, em 
cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, a que acresce 
IVA à taxa legal em vigor:

Ano de 2015 — 1.021.548,57 EUR;
Ano de 2016 — 533.058,00 EUR;
Ano de 2017 — 591.847,50 EUR;
Ano de 2018 — 295.923,75 EUR.

Artigo 2.º
Acréscimo de saldos

As importâncias fixadas para cada ano económico podem ser acresci-
das do saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 3.º
Inscrição orçamental

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente Portaria 
são satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento 
do IGFEJ, I. P. referentes aos anos indicados.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente Portaria produz efeitos na data da sua assinatura.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

26 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura.

208752353 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes do Ministro da Economia e do Secretário 
de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 7247/2015

O Decreto-Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 
a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com as funções de motorista.

A concessão de autorização genérica de condução de viaturas oficiais 
do Estado justifica-se pela necessidade de racionalização dos meios 
disponíveis, bem como pela natureza das atribuições de alguns serviços 
e ainda pela escassez de pessoal qualificado para a condução de viaturas, 
permitindo, deste modo, uma racionalização dos meios e uma redução 
de encargos para o erário público.
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Sucede que, em função da natureza das atribuições cometidas à 
Secretaria-Geral do Ministério da Economia, em especial no que con-
cerne à prestação centralizada de serviços que assegura aos serviços 
integrados do Ministério, o exercício de cargo de direção superior 
neste serviço implica a realização de frequentes deslocações, para 
reuniões e representação institucional, sendo que a Secretária-Geral 
e o Secretário-Geral Adjunto, designadamente por motivos de oti-
mização na gestão do seu tempo de trabalho, aliados à escassez de 
trabalhadores com funções de motorista, nem sempre podem dispor 
de motorista para as suas deslocações em serviço oficial, pelo que 
se identificam vantagens manifestas, do ponto de vista funcional e 
económico, para que lhes seja concedida a devida autorização de 
condução de viaturas oficiais.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, e no uso das competências delegadas 
pelo Despacho n.º 5580/2015, de 13 de maio, da Ministra de Estado e 
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 
27 de maio de 2015, determina-se o seguinte:

1 - É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas à Secretaria-Geral do Ministério da Economia, à Secretária-Ge-
ral, licenciada Maria Ermelinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás, 
e ao Secretário-Geral Adjunto, engenheiro João Manuel Domingos da 
Silva Rolo.

2 - A permissão conferida nos termos do número anterior destina-se 
exclusivamente à satisfação das necessidades de transporte do serviço, 
por estas se entendendo as que são determinadas por motivos de ser-
viço público, não abrangendo, de acordo com a legislação aplicável, a 
utilização de uso pessoal dos referidos veículos.

3 - A permissão genérica conferida nos termos dos números anteriores 
rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e 
demais legislação aplicável, produz efeitos desde 1 de junho de 2015 
e caduca com o termo do exercício das funções em que o dirigente em 
causa se encontra investido à data da permissão.

24 de junho de 2015. — O Ministro da Economia, António de Ma-
galhães Pires de Lima. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208749049 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO
E CIÊNCIA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 7248/2015
Através do Despacho n.º 21292/2009, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 184, de 22 de setembro, assinado a 9 de setembro 
de 2009, foi nomeado, como fiscal único da Universidade do Porto, o 
Dr. Jorge Manuel Felizes Morgado, por um período de três anos, podendo 
ser renovado o mandato nos termos da lei.

Nos termos dos artigos 11.º e 12.º dos Estatutos da Fundação Uni-
versidade do Porto, aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 96/2009, 
de 27 de abril, a gestão patrimonial e financeira da Universidade é 
controlada por um fiscal único, designado, de entre revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas, por 
despacho conjunto do ministro responsável pela área das finanças e 
do ministro responsável pela área do ensino superior, com as com-
petências aí fixadas.

Assim, ao abrigo do artigo 11.º dos Estatutos da Fundação Universi-
dade do Porto, e dos n.ºs 4 e 5 do artigo 27.º da Lei -Quadro dos Institutos 
Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
versão, ex vi do disposto no artigo 117.º, aplicável por remissão do n.º 6 
do artigo 131.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, determina -se o 
seguinte:

1 - É renovado, por um período de três anos, improrrogável, o mandato 
do fiscal único da Universidade do Porto, o revisor oficial de contas, 
Dr. Jorge Manuel Felizes Morgado, com inscrição na Ordem dos Revi-
sores Oficiais de Contas sob o n.º 775, pessoa singular n.º 502772271, 
com sede profissional na Rua Alfredo Keil, n.º 273, 6.º esq.º, 4150 -049 
Porto.

2 - A remuneração mensal ilíquida, paga em 12 mensalidades, é equiva-
lente a 21% do valor correspondente ao vencimento base mensal ilíquido do 
cargo de direção superior de 1.º grau da Administração Pública, acrescida do 
IVA à taxa legal em vigor, de acordo com o n.º 1 do Despacho n.º 12924/2012 

de S.E. o Ministro de Estado e das Finanças, de 25 de setembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 2 de outubro de 2012, incluindo 
as reduções remuneratórias que o tomem por objeto.

3 - O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de setembro 
de 2012.

24 de junho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, em substituição. — O Secretário de Estado do Ensino Su-
perior, José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

208749332 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência do Material

Despacho n.º 7249/2015
1 — Nos termos da conjugação do n.º 3 do artigo 44.º do Código 

do Procedimento Administrativo com o despacho de subdelegação 
n.º 6465/2015, de 02 de junho de 2015 do Vice-almirante Superin-
tendente do Material, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 112, de 11 de junho de 2015, subdelego no Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira da Direção de Navios, o 25788 CFR 
AN Francisco José Lavaredas Serrano competência para autorizar 
despesas:

a) Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens 
e serviços até ao limite de 25.000,00 Euros;

b) Relativos a planos ou programas plurianuais legalmente aprovados 
até ao limite de 25.000,00 Euros;

2 — Delego ainda, nos termos dos artigos 42.º e 43.º e do n.º 2 
e 3.º do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, no 25788 CFR AN 
Francisco José Lavaredas Serrano, na qualidade de Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira da Direção de Navios, competência para 
acompanhar, fiscalizar e visar, no âmbito da gestão patrimonial E 
cantina da Direção de Navios, todos os atos e procedimentos que 
haja que realizar.

3 — Esta subdelegação de competências produz efeitos a partir da 
presente data, ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto 
praticados pelo Chefe da Divisão Administrativa Financeira da Direção 
de Navios, desde 11 de junho de 2015.

25 de junho de 2015. — O Contra-Almirante, José Luís Garcia Belo.
208749632 

 Despacho n.º 7250/2015
1 — Nos termos da conjugação do n.º 3 do artigo 44.º do Código 

do Procedimento Administrativo com o despacho de subdelegação 
n.º 6465/2015, de 02 de junho de 2015 do Vice -almirante Superinten-
dente do Material, publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 112 
de 11 de junho de 2015, subdelego no Diretor do Depósito de Munições 
NATO de Lisboa, o 816473 CMG RES Leonel António da Silva Reis 
competência para autorizar despesas:

a) Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens 
e serviços até ao limite de 5.000,00 Euros;

b) Relativos a planos ou programas plurianuais legalmente aprovados 
até ao limite de 5.000,00 Euros;

2 — Delego ainda, nos termos dos art.º 42.º e 43.º e do n.º 2 e 3.º 
do art.º 55.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, no 816473 CMG RES Leonel 
António da Silva Reis, na qualidade de Diretor do Depósito de Munições 
NATO de Lisboa, competência para acompanhar, fiscalizar e visar, no 
âmbito da gestão patrimonial deste Depósito, todos os atos e procedi-
mentos que haja que realizar.

3 — Esta subdelegação de competências produz efeitos a partir da 
presente data, ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto 
praticados pelo Diretor do Depósito de Munições NATO de Lisboa, 
desde 11 de junho de 2015.

25 de junho de 2015. — O Contra -Almirante, José Luís Garcia 
Belo.

208749802 
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 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extrato) n.º 7251/2015
Por despacho de 29 de dezembro de 2014 do S. Ex.ª o GEN 

CEME.
Luís António Mira Campelo, Carreira Subsistente, foi autorizado a 

reafetação, no Mapa de Pessoal Civil do Exército, em cumprimento 
do disposto do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 167/2014 de 06 
de novembro, e do vertido nos artigos 251.º e 256.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, (LTFP) aprovada pela Lei 35/2014 de 
20 de junho, mantendo o vencimento de 1.003,06€, com produção de 
efeitos à data 01 de janeiro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do TC)
22/06/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 

Seixas Rosas, COR CAV.
208749098 

 Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 7252/2015
1 — Por despacho de 23 de junho de 2015 do Chefe da RPM/DARH, 

ao abrigo dos poderes que lhe foram subdelegados pelo Major -general 
DARH, conferido pelo Despacho n.º 1966/2015, de 6 de fevereiro, 
publicado no DR 2.ª série n.º 39 de 25 de fevereiro, após Subdelegação 
do Exmo. Tenente -general AGE, são promovidos ao posto de sargento-
-ajudante, nos termos do artigo 183.º e alínea c) do artigo 262.º, por 
satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas 
no artigo 56.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 263.º e n.º 2 do artigo 274.º, 
todos do EMFAR, os Sargentos a seguir indicados: 

Posto QEsp NIM Nome

1Sarg Cav 35981693 Eurico João Vilarelhos Pedro.
1Sarg Tm 09163094 Duarte Filipe Gomes Gato.
1Sarg Inf 26861292 Luís Gustavo Pires Monteiro.
1Sarg Eng 34483293 António Miguel Lobato Pereira Casta-

nheira.
1Sarg Mus 12225793 Francisco José de Carvalho Rolo.
1Sarg AM 36211392 Sérgio Bruno Moutinho de Moura.
1Sarg Mat 07650092 Carlos Alberto Leitão da Silva.
1Sarg Mat 29136092 Alcides Anselmo Martins José.
1Sarg Inf 13188294 Sérgio Alexandre Pereira Esteves.
1Sarg AM 37738293 Paulo Jorge Martins de Lima.
1Sarg Tm 19861492 Rui Filipe Braga Pinto de Sousa.
1Sarg PesSec 20695393 Pedro Manuel de Almeida Cardeira.
1Sarg AM 27003392 José Silvino Caetano Severino.
1Sarg AM 22036993 Ricardo José Cordeiro Sobral.
1Sarg TM 17943392 António de Jesus Marçal.
1Sarg Mat 24190693 Mário João Duarte Filipe Madaleno.
1Sarg INF 29966693 Rui Manuel da Silva Henriques.
1Sarg Mat 03952593 Paulo José dos Santos Ribeiro.
1Sarg Eng 36754092 Sérgio de Jesus Belo.
1Sarg MAT 28011191 Jorge Pedro Gaioso Fernandes.
1Sarg AM 14483093 Afonso José Mártires Manchinha.
1Sarg Eng 34692793 Alípio José Rodrigues da Silva.

 2 — Estas promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
despacho n.º 5505 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, de Suas Excelências o Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
nos termos do previsto no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do diploma de promoção no Diário da República, 
de acordo com a disposição legal enunciada na alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014.

4 — Os referidos Sargentos contam a antiguidade do novo posto 
desde 01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 175.º do EMFAR. Ficam integrados na primeira posição 
da estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

5 — Mantêm a situação relativamente ao Quadro, ao abrigo do ar-
tigo 171.º do EMFAR, ficam posicionados na Lista Geral de Antigui-
dades do seu Quadro Especial, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º do 
mesmo Estatuto.

23 de junho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, Cor Inf.

208750571 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.º 502/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do art.º 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando o n.º 2, 5 e 6 do art.º 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais ENGAER
MGEN ENGAER Q -e 076439 -G José António Sardinha Teles Al-

face — DMSA

2 — Conta esta situação desde 26 de junho de 2015.
26 de junho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208750539 

 Portaria n.º 503/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando o n.º 2, 4 e 6 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais ADMAER
MGEN ADMAER Q -e 031481 -B Nuno José Alves dos Ramos — 

DFFA

2 — Conta esta situação desde 26 de junho de 2015.
26 de junho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208750514 

 Portaria n.º 504/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando o n.º 2, 4 e 6 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais PILAV
TGEN PILAV Q -e 018478 -A Rui Mora de Oliveira — VCEMFA

2 — Conta esta situação desde 26 de junho de 2015.
26 de junho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208750441 
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 Portaria n.º 505/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando o n.º 2, 4 e 6 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais PILAV
TGEN PILAV Q -e 020330 -A José Manuel Pinheiro Serôdio Fernan-

des — CPESFA

2 — Conta esta situação desde 26 de junho de 2015.
26 de junho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208750474 

 Direção de Finanças da Força Aérea

Despacho n.º 7253/2015
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, subdelego no Chefe da Repar-
tição de Gestão Financeira, TCOR/ADMAER/106806-H José Manuel 
Simões de Matos, a competência para autorizar a realização de despesas, 
até ao montante de 15.000 Euros, com empreitadas de obras públicas, 
locação e aquisição de bens e serviços e relativas à execução de planos 
ou programas plurianuais legalmente aprovados, que me foi subdelegada 
pelo n.º 1 do Despacho n.º 6403/2015, de 28 de maio, do Diretor da 
Direção de Finanças da Força Aérea, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 111, de 9 de junho.

2 — É revogada a alínea a) do n.º 1 do Despacho n.º 2576/2015, de 20 
de janeiro, do Chefe do Serviço Administrativo e Financeiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 11 de março.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 8 de abril de 2015, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo subdelegado e que se incluem no âmbito da presente subdelegação 
de competências.

11 de junho de 2015. — O Chefe do Serviço Administrativo e Finan-
ceiro, COR/ADMAER Armindo Manuel Elias Barroso de Sampaio.

208750499 

 Direção de Pessoal

Despacho n.º 7254/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o primeiro-

-cabo em regime de contrato em seguida mencionado, tenha o posto 
que lhe vai indicado por satisfazer as condições gerais e especiais de 
promoção estabelecidas respetivamente no artigo 56.º e na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 305.º do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99 de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto, e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 
de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública:

Cabo -adjunto:
1CABSAS137413 -D Pedro Filipe Henriques Silva — AFA.

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
técnicas e de apoio em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Conta a antiguidade desde 14 de junho de 2015.
4 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidade imediatamente à 

direita da 1CAB SAS 137414 -H Karina Soares Ferreira, da BA4.

5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem bro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

19 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, e após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor do Pessoal, José Alberto Fangueiro da Mata, 
MGEN/PILAV.

208750385 

 Despacho n.º 7255/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por decla ração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando os n.os 2 e 6 do artigo 3.º do mesmo diploma:

Quadro de Sargentos PA
SCH PA Q -e 054047 -B Jorge Francisco Madeira Agostinho — AT1
2 — Conta esta situação desde 26 de junho de 2015.
26 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 

da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208750677 

 Portaria n.º 506/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando o n.º 2, 5 e 6 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais TPAA
COR TPAA ADCN -e 042126 -L José António Gonçalves Godinho 

da Cruz — MDN

2 — Conta esta situação desde 26 de junho de 2015.
26 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 

da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208750417 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 7256/2015
Por ocasião da celebração do 125.º aniversário da Associação Huma-

nitária dos Bombeiros Voluntários de Vila Real de Santo António e 
reconhecendo o exemplar percurso da sua existência ao serviço da 
comunidade e da proteção e socorro de populações com uma atuação 
sempre caraterizada pelo heroísmo, pela abnegação e pela solidariedade 
para com o próximo, concedo à Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Vila Real de Santo António, nos termos do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 3.º e no n.º 1 do artigo 4.º, ambos do regulamento 
anexo à portaria n.º 980 -A/2006 (2.ª série), de 14 de junho, a medalha 
de mérito de proteção e socorro, no grau ouro e distintivo azul.

25 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208752207 

 Despacho n.º 7257/2015
Por ocasião da celebração do 125.º aniversário da Associação Huma-

nitária dos Bombeiros Voluntários de Sintra e reconhecendo o exemplar 
percurso da sua existência ao serviço da comunidade e da proteção 
e socorro de populações com uma atuação sempre caraterizada pelo 
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heroís mo, pela abnegação e pela solidariedade para com o próximo, 
concedo à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Sintra, 
nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º e no n.º 1 do artigo 4.º, 
ambos do regulamento anexo à portaria n.º 980 -A/2006 (2.ª série), de 
14 de junho, a medalha de mérito de proteção e socorro, no grau ouro 
e distintivo azul.

25 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208751332 

 Despacho n.º 7258/2015
Por ocasião da celebração do 75.º aniversário da Associação Humani-

tária dos Bombeiros Voluntários de Alvaiázere e reconhecendo o exem-
plar percurso da sua existência ao serviço da comunidade e da proteção 
e socorro de populações com uma atuação sempre caracterizada pela 
abnegação e pela notável solidariedade para com o próximo, concedo à 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Alvaiázere nos 
termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º e do n.º 2 do artigo 4.º, 
ambos do regulamento anexo à portaria 980 -A/2006 (2.ª série), de 14 de 
junho, a medalha de mérito de proteção e socorro, no grau prata e 
distintivo azul.

25 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208752329 

 Despacho n.º 7259/2015
Por ocasião da celebração do 150.º aniversário dos Bombeiros Mu-

nicipais da Figueira da Foz e reconhecendo o exemplar percurso da 
sua existência ao serviço da comunidade e da proteção e socorro de 
populações com uma atuação sempre caraterizada pelo heroísmo, pela 
abnegação e pela solidariedade para com o próximo, concedo aos Bom-
beiros Municipais da Figueira da Foz nos termos do disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo 3.º e do n.º 1, do artigo 4.º, ambos do regulamento anexo 
à portaria 980 -A/2006 (2.ª série), de 14 de junho, a medalha de mérito 
de proteção e socorro, no grau ouro e distintivo azul.

25 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208752256 

 Despacho n.º 7260/2015
Por ocasião da celebração do 125.º aniversário da Associação Hu-

manitária dos Bombeiros Voluntários de Colares e reconhecendo o 
exemplar percurso da sua existência ao serviço da comunidade e da 
proteção e socorro de populações com uma atuação sempre carateri-
zada pelo heroísmo, pela abnegação e pela solidariedade para com o 
próximo, concedo à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 
de Colares nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º e do n.º 1, 
do artigo 4.º, ambos do regulamento anexo à portaria n.º 980 -A/2006 
(2.ª série), de 14 de junho, a medalha de mérito de proteção e socorro, 
no grau ouro e distintivo azul.

25 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208752264 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 146/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 5 

de junho de 2015, o Guarda Principal de Infantaria n.º 2020413 Pedro 
Alexandre Tina Soares, da Guarda Nacional Republicana, foi autorizado 
a aceitar e usar a medalha cobreada de Dador Benévolo de Sangue, 
concedida por S. Ex.ª o Ministro da Saúde.

15 de junho de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208751762 

 Declaração n.º 147/2015

Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 5 
de junho de 2015, o Guarda Principal de Infantaria n.º 2020413 Pedro 
Alexandre Tina Soares, da Guarda Nacional Republicana, foi autorizado 

a aceitar e usar a Medalha de Assiduidade Grau — Prata, concedida pela 
Liga dos Bombeiros Portugueses.

15 de junho de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208751802 

 Despacho n.º 7261/2015
Por meu despacho de 19 de junho de 2015, proferido no uso da com-

petência delegada pelo Ex.mo Comandante -Geral, é promovido ao posto 
de Guarda Principal, por antiguidade, o Guarda de Infantaria (2020492) 
César Miguel da Silva Lúcio Penha, desde 01 de janeiro de 2013, nos 
termos do artigo 119.º e alínea a) do artigo 256.º, todos do EMGNR, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

22 de junho de 2015. — O Comandante do Comando da Administração 
dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, major -general.

208749057 

 Despacho n.º 7262/2015
Por meu despacho de 19 de junho de 2015, proferido no uso da com-

petência delegada pelo Ex.mo Comandante -Geral, é promovido ao posto 
de Guarda Principal, por antiguidade, o Guarda de Infantaria (2040972) 
Sérgio Manuel Ferreira Pinho, desde 01 de julho de 2014, nos termos 
do artigo 119.º e alínea a) do artigo 256.º, todos do EMGNR, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

22 de junho de 2015. — O Comandante do Comando da Administração 
dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, major -general.

208749235 

 Despacho n.º 7263/2015
Por meu despacho de 19 de junho de 2015, proferido no uso da 

competência delegada pelo Exmº Comandante -Geral, é promo-
vido ao posto de Guarda Principal, por antiguidade, o Guarda de 
Infantaria (2000017) Ricardo Miguel Belacorça Mourato, desde 01 
de janeiro de 2012, nos termos do artigo 119.º e alínea a) do ar-
tigo 256.º, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/09 
de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

22 de junho de 2015. — O Comandante do Comando da Administra-
ção dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major -General.

208749065 

 Despacho n.º 7264/2015
Por meu despacho de 19 de junho de 2015, proferido no uso da 

competência delegada pelo Exmº Comandante -Geral, é promovido 
ao posto de Guarda Principal, por antiguidade, o Guarda de Me-
dicina (1990905)Nuno Miguel Gonçalves da Fonseca, desde 01 
de janeiro de 2014, nos termos do artigo 119.º e alínea a) do ar-
tigo 256.º, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/09 
de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

22 de junho de 2015. — O Comandante do Comando da Administra-
ção dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major -General.

208749024 

 Despacho n.º 7265/2015
Por meu despacho de 19 de junho de 2015, proferido no uso da com-

petência delegada pelo Exmº Comandante -Geral, são promovidos ao 
posto de Guarda Principal, por antiguidade, nos termos do artigo 119.º e 
alínea a) do artigo 256.º, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto -Lei 
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n.º 297/09 de 14 de outubro, desde a data que para cada um se indica, 
os seguintes Guardas:

Quadro da Arma de Infantaria
2010301 Marina da Trindade Venâncio Martins 01 -01 -2012

Quadro da Arma de Cavalaria
2020637 Bruno Alexandre da Costa Garrido Pacheco 14 -06 -2012

Têm direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do Artigo 38.º da Lei 82 -B/2014 de 31 de 
dezembro, os seguintes militares:

22 de junho de 2015. — O Comandante do Comando da Administra-
ção dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major -General.

208749081 

 Despacho n.º 7266/2015
Por meu despacho de 19 de junho de 2015, proferido no uso da 

competência delegada pelo Exmº Comandante -Geral, é promovido 
ao posto de Guarda Principal, por antiguidade, o Guarda de Infantaria 
(1856346)Fernando António Lourenço, desde 01 de janeiro de 2012, nos 
termos do artigo 119.º e alínea a) do artigo 256.º, todos do EMGNR, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

22 de junho de 2015. — O Comandante do Comando da Administra-
ção dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major -General.

208749008 

 Unidade Nacional de Trânsito

Despacho n.º 7267/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi confe-
rida pelo n.º 3 do Despacho n.º 3345/2015, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diá-
rio da República 2.ª série, n.º 64, de 01 de abril de 2015, subdelego no 
Comandante do Destacamento de Ação de Conjunto de Lisboa, Capitão 
de Infantaria, Pedro Miguel Alves Barrete a competência para assinatura 
de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de junho de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

26 de junho de 2015. — O Comandante da Unidade Nacional de 
Trânsito, Gabriel Chaves Barão Mendes, Coronel.

208752312 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 7268/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código de 

Procedimento Administrativo e nos termos do artigo 102.º da Lei 
n.º 23/2007, de 04 de julho, na redação dada pela Lei n.º 29/2012, de 
09/08, delego nos Diretores Regionais Regionais do Algarve, Centro, 
Norte, Lisboa Vale do Tejo e Alentejo, Madeira e Açores, respetiva-
mente, inspetora superior Maria de Fátima Pereira Teixeira, inspetor 
superior César José Jesus Inácio, inspetora superior Cristina Isabel 
Gatões Batista, inspetora superior Ana Isabel Burke Lara Alegre, 
inspetor licenciado Paulo Jorge Coelho Torres e inspetora licenciada 
Maria Gabriela Leandro Nunes Tiago Parreirão, com faculdade de 
subdelegação, os poderes necessários para decidir sobre os pedidos 
de reagrupamento familiar.

2 — Ratifico todos os atos que até à data da publicação do presente 
despacho tenham sido praticados pelos Diretores Regionais, desde o 

dia 18 de dezembro de 2014, que se enquadrem no poder agora con-
ferido.

23 de junho de 2015. — O Diretor Nacional do Serviço de Estrangei-
ros e Fronteiras, António Carlos Falcão de Beça Pereira.

208745703 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extrato) n.º 7304/2015
Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pes-

soal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Pública, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com última redação 
dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, considerando os resultados 
obtidos em sede de procedimento concursal realizado nos termos dos 
artigos 20.º e 21.º do mesmo diploma e a fundamentação constante da 
proposta de designação elaborada pelo respetivo júri nos termos do n.º 6 
do artigo 21.º do supradito Estatuto:

1 — É designado o licenciado Adelino Vieira Pereira para, em comis-
são de serviço e pelo período de três anos, exercer o cargo de diretor do 
Departamento de Apoio Geral do Centro de Estudos Judiciários, a que 
se refere o n.º 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 965/2008, de 29 de agosto, 
conjugado com o n.º 5 do artigo 94.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, 
com última alteração introduzida pela Lei n.º 45/2013, de 3 de julho;

2 — O designado fica autorizado a optar pelo vencimento da sua 
função, cargo ou categoria de origem, ao abrigo do disposto no n.º 3 do 
artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto;

3 — Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a nota relativa ao currículo académico e 
profissional do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a 16 de junho de 2015.

25 de junho de 2015. — O Diretor do Centro de Estudos Judiciários, 
Professor Doutor António Pedro Barbas Homem.

ANEXO

Nota curricular 

Nome: Adelino Vieira Pereira.
Habilitações académicas: Licenciatura em Economia pelo Instituto 

Superior de Matemática e Gestão da Universidade Lusófona e pós-gra-
duação em Contabilidade, Finanças Públicas e Gestão Orçamental pelo 
Instituto Superior de Economia e Gestão.

Atividade profissional:
De 2014 até 15 de junho de 2015 — Inspetor na Inspeção Geral dos 

Serviços de Justiça.
De 2010 a 2014 — Chefe de Divisão de Gestão de Recursos do 

Gabinete para os Meios de Comunicação Social.
De 2008 a 2009 — Diretor de Serviços Administrativos e Financeiros 

dos Serviços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa.
De 2007 a 2008 — Inspetor Superior Principal na Inspeção Geral 

dos Serviços de Justiça.
De 2004 a 2007 — Diretor de Serviços de Administração da Secre-

taria-Geral do Ministério da Educação.
De 2002 a 2004 — Diretor do Departamento de Gestão de Recursos 

do Instituto da Comunicação Social.
De 2000 a 2002 — Chefe de Divisão na Direção-Geral da Adminis-

tração Educativa.
De 1995 a 2000 — Inspetor Superior na Inspeção-Geral da Saúde.
De 1994 a 1995 — Técnico nos Serviços Sociais do Ministério da 

Justiça.
De 1972 a 1994 — Administrativo no Instituto Português de Onco-

logia de Francisco Gentil.
Outros elementos relevantes:
Formador do Departamento de Recursos Humanos do Ministério 

da Saúde.
Formador certificado pelo Sistema Nacional de Certificação Profis-

sional — Ministério do Trabalho e da Solidariedade.
Preletor sobre “A Responsabilidade do Gestor Hospitalar” no curso de 

Formação para Dirigentes Hospitalares promovidos pelo SUCH — Ser-
viço de Utilização Comum dos Hospitais. Membro efetivo de Júri para 
Chefe da Divisão de Recursos Financeiros, da Direção de Serviços de 
Recursos da Direção-Geral do Ensino Superior.
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Membro do Conselho Fiscal da Fundação Escola Portuguesa de Macau.
Oficial público da Direção-Geral da Administração Educativa.
Responsável da Direção-Geral da Administração Educativa pela 

elaboração dos documentos financeiros a apresentar ao PRODEP III.
Presidente do Júri para Assistente Administrativo Especialista do 

Instituto da Comunicação Social.
Presidente dos júris de aquisição de serviços de vigilância e de higiene 

e limpeza do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.
Presidente do júri de aquisição de um sistema de gestão de recursos 

humanos na SecretariaGeral do Ministério da Economia.
Presidente do júri de aquisição de serviços integrados de vigilância 

para os edifícios do Ministério da Economia na área de Lisboa.
Diretor do projeto de implementação do sistema de gestão de recursos 

humanos na Secretaria-Geral do Ministério da Economia (ambiente 
SAP).

Coordenador geral do grupo de estudo e implementação do Manual 
de Procedimentos na Secretaria-Geral do Ministério da Economia.

Membro do grupo de implementação do sistema de gestão documental 
na Secretaria-Geral do Ministério da Economia — Smartdoc’s.

Presidente do Júri para Especialista de Informática na Secretaria-Geral 
do Ministério da Economia.

Formador da Secretaria-Geral do Ministério da Economia nas áreas 
de contabilidade patrimonial, aquisições de bens e serviços e fiscalidade 
e gestão documental.

Presidente do júri para Inspetor Superior na Inspeção-Geral dos Ser-
viços de Justiça.

Presidente do Júri para Técnico Profissional na Inspeção-Geral dos 
Serviços de Justiça.

208748977 

 Polícia Judiciária

Despacho (extrato) n.º 7269/2015
Por despacho de 2015.06.23 do Diretor Nacional da Polícia Judiciária, 

e nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 3.º da Portaria n.º 269/2012, de 3 de 
setembro, foi nomeado, em comissão de serviço, para integrar o Gabinete 
de Recuperação de Ativos (GRA), Lic. José Daniel Costa Silva, Inspetor 
de escalão 3, do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, com efeitos a 
03.08.2015. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

25 de junho de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Au-
gusto, Chefe de Área.

208748725 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas,
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 7270/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e no n.º 2 

do artigo 15.º, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelas Leis n.os 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de feve-
reiro e 67 -A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela Lei 
n.º 56/2008, de 4 de setembro, atento o despacho do Conselho de Admi-
nistração da EP — Estradas de Portugal, S. A., de 16 de abril de 2014, 
que aprovou a planta parcelar n.º EN1 -13 -012 -CT -11.0_01 e o respetivo 
mapa de áreas relativo às parcelas de terreno necessária à construção da 
obra da «EN1 (IC2) — km 212+550 — Reformulação Geométrica de 
Interseção — Construção de Rotunda», e a Resolução de Expropriar apro-
vada por deliberação de 16 de abril de 2014, do Conselho de Administração 
da EP — Estradas de Portugal, S. A., na qualidade de concessionária no 
contrato de concessão para a construção, conservação, exploração, requali-
ficação e alargamento das vias que integram a Rede Rodoviária Nacional, 
atual e futura, conforme foi aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 174 -A/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 226, de 23 de novembro de 2007, cujas bases foram aprovadas pelo 
Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 de novembro, declaro, no exercício da 
competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 12100/2013, de 12 de 
setembro, do Ministro da Economia, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 183, de 23 de setembro de 2013, ao abrigo do artigo 161.º 
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.º 2037 de 19 de 
agosto de 1949, e da Base 18 anexa ao Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 
de novembro, a utilidade pública, com caráter de urgência, das expropria-
ções dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, necessários à execução 
da referida obra, identificados no mapa de áreas e na planta parcelar em 
anexo, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição 
matricial dos direitos e ónus que sobre eles incidem, bem como os nomes 
dos respetivos titulares, louvando -se a urgência das expropriações das 
parcelas de terreno abaixo identificadas no interesse público subjacente 
à célere e eficaz execução da obra projetada.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pela In-
fraestruturas de Portugal, S. A., entidade esta que sucedeu à EP — Estradas 
de Portugal, S. A., nos termos do Decreto -Lei n.º 91/2015, de 29 de maio.

25 de junho de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro. 

 Mapa DUP

EN1 (IC2) — km 212 + 550 — Reformulação Geométrica de Interseção — Construção de Rotunda 

N.º
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Identificação do prédio

Áreas
Artigo/Freguesia Matriz Descrição

predial Confrontações do prédio

1 Salvador de Sousa Virgílio
Peneireiro — Óis do Bairro
3780 Anadia
Cabeça de Casal da Herança de Augusto Virgílio 

de Sousa
Estrada Nacional 1, n.º 118 — Peneireiro —

Aguim
3780 -623 — Anadia

União das fregue-
sias de Tamen-
gos, Aguim e Óis 
do Bairro.

Rústica 
2660

4877 Norte: Salvador de Sousa Virgílio
Sul: Estrada Municipal
Nascente: Maria Edite Saldanha de 

Melo Rosmaninho
Poente: EN 1

454 m2

2 Salvador de Sousa Virgílio
Peneireiro — Óis do Bairro
3780 Anadia

União das fregue-
sias de Tamen-
gos, Aguim e Óis 
do Bairro.

Rústica 
3267

omisso Norte: Serventia
Sul: Joaquim Soares
Nascente: Estrada Nacional I
Poente: Albano Cerveira Varandas

156 m2

3 Salvador de Sousa Virgílio
Peneireiro — Óis do Bairro
3780 Anadia
Cabeça de Casal da Herança de Augusto Virgílio 

de Sousa Estrada Nacional 1, n.º 118 — Penei-
reiro — Aguim

3780 -623 — Anadia

União das fregue-
sias de Tamen-
gos, Aguim e Óis 
do Bairro.

Rústica 
2657

omisso Norte: Salvador de Sousa Virgílio
Sul: Salvador de Sousa Virgílio
Nascente: Maria Edite Saldanha de 

Melo Rosmaninho
Poente: Estrada Nacional 1

56 m2
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 208751681 

 Despacho n.º 7271/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e no n.º 2 

do artigo 15.º, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelas Leis n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de feve-
reiro e 67 -A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, atento o despacho do Conselho de 
Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., de 26 de junho 
de 2013, que aprovou a planta parcelar n.º ENER -E.201.01Adit3a e 
o respetivo mapa de áreas relativo às parcelas de terreno necessária à 
construção da obra da “Concessão Costa da Prata — IC1 — Miramar/
Madalena — Sublanço EN 109 — ER 1.18 — Aditamento 3”, e a Reso-
lução de Expropriar aprovada por deliberação de 26 de junho de 2013, 
do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
na qualidade de concessionária no contrato de concessão para a cons-
trução, conservação, exploração, requalificação e alargamento das vias 
que integram a Rede Rodoviária Nacional, atual e futura, conforme foi 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 174 -A/2007, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, N.º 226, de 23 de novembro 
de 2007, cujas bases foram aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 380/2007, 

de 13 de novembro, declaro, no exercício da competência que me foi 
delegada pelo Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro, do Ministro 
da Economia, publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 183, de 
23 de setembro de 2013, ao abrigo do artigo 161.º do Estatuto das Es-
tradas Nacionais, aprovado pela Lei n.º 2037 de 19 de agosto de 1949, 
e da Base 18 anexa ao Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 de novembro, a 
utilidade pública, com caráter de urgência, das expropriações dos bens 
imóveis e direitos a eles inerentes, necessários à execução da referida 
obra, identificados no mapa de áreas e na planta parcelar em anexo, com 
os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos 
direitos e ónus que sobre eles incidem, bem como os nomes dos respe-
tivos titulares, louvando -se a urgência das expropriações das parcelas 
de terreno abaixo identificadas no interesse público subjacente à célere 
e eficaz execução da obra projetada.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pela 
Infraestruturas de Portugal, S. A., entidade esta que sucedeu à EP — Es-
tradas de Portugal, S. A., nos termos do Decreto -Lei n.º 91/2015, de 
29 de maio.

25 de junho de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro. 

 Mapa DUP

IC1 — Miramar/Madalena — Sublanço EN109 — ER 1.18 — Aditamento 3 

N.º
DA

PARCELA

NOME E MORADA
DO PROPRIETÁRIO

E OUTROS INTERESSADOS

IDENTIFICAÇÃO DO PRÉDIO
ÁREA 
(m2)ARTIGO 

MATRIZ
REPARTIÇÃO 

FINANÇAS FREGUESIA CONCELHO DESCRIÇÃO 
CONSERVATÓRIA CONFRONTAÇÕES DO PRÉDIO

15.02C Aldina Fernandes do 
André

Av. da República, 885, 
3.º Drt — Mafamude

4400 -000 Vila Nova de 
Gaia

1118 
(rústico)

V. N. Gaia Valadares V. N. Gaia 00096/110886 Norte: Groz -Beckert
Sul: Benjamim Monteiro Castro Soeiro
Nasc.: Estrada Nacional 109
Poente: Carlos Maria da Fonte

49
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 208751665 

 Despacho n.º 7272/2015
Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º e nos termos do ar-

tigo 74.º e seguintes do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelas Leis n.os 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de feve-
reiro, e 67-A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, e em cumprimento do disposto no 
n.º 2 do artigo 76.º do citado código, torna -se público que por despa-
cho de 8 de junho de 2015 determinei o indeferimento do pedido de 
reversão, formulado por Alberto Manuel Martins dos Santos Simões 
e Teresa Sofia Freitas Ribeiro, por caducidade do direito à reversão 
relativamente à área sobrante de 11.984 m2, proveniente de parcela com 
área global de 21.025 m2 resultante da expropriação de duas parcelas 
denominadas 1.1 e 1.2, situadas no Lugar de Casal de Ranhadas, na 
freguesia de Refojos, concelho de Cabeceiras de Basto, cuja utilidade 
pública com carácter de urgência foi declarada através do Despacho 
n.º 4205 -H/2006 do Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
N.º 37, Suplemento, de 21 de fevereiro de 2006, por à data ter sido 
considerada necessária à execução da obra da “Variante às EN205 e 
210 em Arco do Baúlhe”.

25 de junho de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

208751721 

 Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 7273/2015
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubs-

tanciado na Informação de Serviço n.º INT/2015/1717/EMUT/GC, de 
20 de fevereiro de 2015) que conclui pela declaração de caducidade 
da utilidade turística atribuída a título prévio ao Hotel VIP Executive 
Saldanha, com a categoria projetada de 4 estrelas, sito em Lisboa, 
de que é requerente a sociedade Primeirotel — Empreendimentos 

Hoteleiros, L.da, decido, tendo presente o quadro legal e regulamentar 
aplicável e com os fundamentos invocados na referida Informação 
de Serviço:

Declarar a caducidade da utilidade turística atribuída a título prévio, 
em 12 de setembro de 2008, ao Hotel VIP Executive Saldanha.

O despacho de atribuição da utilidade turística prévia, cuja caducidade 
agora se declara, foi publicado no Diário da República, II série, n.º 189, 
de 30 de setembro de 2008.

14 de maio de 2015. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308680969 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 7274/2015

Certificado de Reconhecimento de Qualificação de Instalador
de Tacógrafos n.º 101.24.15.6.147

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90 
de 20 de setembro e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 272/89 de 
19 de agosto e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de 
outubro, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de outubro e 
das disposições da Portaria n.º 299/86 de 20 de junho, é reconhecida a 
qualificação à empresa:

Pinheiro e Graça, L.da

Quinta do Alconchel, Lote 1
2580 -491 Carregado

na qualidade de instalador de tacógrafos homologados de acordo com o 
Regulamento (EU) n.º 165/2014, de 4 de fevereiro, estando autorizado a 
realizar a 2.ª fase da primeira verificação e a verificação periódica bienal 
e a colocar a respetiva marca própria, abaixo indicada, e os símbolos do 
controlo metrológico, nos locais de selagem.
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 308672293 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Declaração de retificação n.º 571/2015

Retificação do Despacho n.º 5674/2015, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 28 de maio de 2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 5674/2015, 

inserto no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 28 de maio de 2015, 
retifica -se que onde se lê, no ponto 3, «O presente despacho produz 
efeitos imediatos.» deve ler -se «O presente despacho produz efeitos a 
11 de maio de 2015.».

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208750133 

 Despacho n.º 7275/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência do 
meu despacho de 5 de junho de 2015, e obtida a anuência do Diretor 
Regional da Economia do Norte, se procedeu à consolidação da mobili-
dade interna, na categoria, no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., da Assistente Técnica Carla Alexandra Lourenço Valente 
Teixeira, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida Lei, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ficando posicionada entre a 4.ª e a 5.ª posição remune-
ratória e entre os níveis remuneratórios 9 e 10, da tabela remuneratória 
única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a partir de 5 de junho 2015.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208750052 

 Despacho n.º 7276/2015

Consolidação da mobilidade interna

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequên-
cia do meu despacho de 5 de junho de 2015, e obtida a anuência do 
Secretário -Geral do Ministério da Economia, se procedeu à consolidação 
da mobilidade interna, na categoria, no mapa de pessoal da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., do Assistente Técnico Rui Manuel da 
Costa Ribeiro, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida 
Lei, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, ficando posicionado na 4.ª posição remuneratória 
e no nível remuneratório 9, da tabela remuneratória única aprovada pela 

 Despacho n.º 7277/2015

Consolidação de mobilidade interna
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência 
do meu despacho de 5 de junho de 2015, e obtida a anuência do Diretor-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, se pro-
cedeu à consolidação da mobilidade interna, na categoria, no mapa de 
pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., da técnica superior 
Maria Paula Rodrigues de Carvalho, ao abrigo do disposto no artigo 99.º 
do Anexo à referida Lei, tendo sido celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, ficando posicionada entre 
a 7.ª e a 8.ª posição remuneratória e os níveis remuneratórios 35 e 39, 
da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 5 de junho 2015.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208750109 

 Despacho n.º 7278/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência do 
meu despacho de 5 de junho de 2015, e obtida a anuência do Presidente 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., se procedeu à 
consolidação da mobilidade interna, na categoria, no mapa de pessoal da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., do técnico superior Constantino 
Monteiro André Avelino, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo 
à referida Lei, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, ficando posicionado na 8.ª posição 
remuneratória e no nível remuneratório 39, da tabela remuneratória 
única aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a partir de 5 de junho 2015.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208750044 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 7279/2015
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º do 

Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro e respetivas alterações, que 
aprova a Lei Orgânica do Ministério da Economia (ME), são extintas, 
sendo objeto de fusão, as direções regionais de economia (DRE), sendo as 
suas atribuições no domínio da indústria, comércio e serviços integradas 
no IAPMEI, Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. (IAPMEI), 
as suas atribuições no domínio da qualidade e metrologia integradas no 
Instituto Português da Qualidade, I. P. (IPQ), e as suas atribuições no 
domínio da energia e geologia integradas na Direção -Geral de Energia 
e Geologia (DGEG) do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia (MAOTE);

Considerando que se mostram publicadas as Portarias da DGEG e 
IPQ e Estatutos do IAPMEI, que estabelecem a departamentalização 
fixa daqueles organismos;

Considerando que se encontram reunidas as condições necessárias à 
transferência para os organismos integradores (DGEG, IAPMEI e IPQ) 
das atribuições cometidas às extintas DRE e à reafetação dos respetivos 
recursos dos serviços extintos aos serviços integradores;

Considerando que o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º, do 
Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, estabelece que os arquivos 
dos serviços extintos, por fusão, sejam afetos aos serviços que passam 
a prosseguir as atribuições, se para tal forem necessários;

Considerando que a transferência do arquivo para os serviços integra-
dores carece, de acordo com regulamentação específica de classificação 
e seleção prévias que se mostram realizadas, incluindo o que se refere 
à Direção Geral das Atividades Económicas, e demais organismos, que 
resulta das atividades prosseguidas com os serviços integradores;

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

18 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, J. Mar-
ques dos Santos. 

Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 
5 de junho 2015.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208750085 
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Considerando que o espólio arquivístico remanescente tem o destino 
que lhe for fixado, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 200/2006, de 25 de outubro, pela Secretaria Geral do Ministério da 
Economia;

Considerando que, nos termos do artigo 5.º do mesmo decreto -lei, 
uma vez que se verifica a existência de uma pluralidade de serviços 
integradores, foi designado, pelo Despacho n.º 2339/2015, de 6 de março, 
dos Secretários de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade 
e da Energia, como dirigente máximo responsável pela coordenação do 
processo de fusão, o Eng.º Carlos Manuel Aires Pereira de Almeida, 
Diretor -Geral de Energia e Geologia;

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º, do Decreto -Lei 
n.º 200/2006, de 25 de outubro, declaro concluído o processo de reafe-
tação dos arquivos aos serviços integradores e a consequente afetação 
do espólio remanescente à Secretaria Geral do Ministério da Economia.

O presente despacho produz efeitos a 24 de junho de 2015.
23 de junho de 2015. — O Coordenador do Processo, Diretor -Geral, 

Carlos Manuel Aires Pereira de Almeida.
208750336 

 Despacho n.º 7280/2015
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º do 

Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro e respetivas alterações, que 
aprova a Lei Orgânica do Ministério da Economia (ME), são extintas, 
sendo objeto de fusão, as direções regionais de economia (DRE), sendo as 
suas atribuições no domínio da indústria, comércio e serviços integradas 
no IAPMEI, Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. (IAPMEI), 
as suas atribuições no domínio da qualidade e metrologia integradas no 
Instituto Português da Qualidade, I. P. (IPQ), e as suas atribuições no 
domínio da energia e geologia integradas na Direção -Geral de Energia 
e Geologia (DGEG) do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia (MAOTE);

Considerando que se mostram publicadas as Portarias da DGEG e 
IPQ e Estatutos do IAPMEI, que estabelecem a departamentalização 
fixa daqueles organismos;

Considerando que se encontram reunidas as condições necessárias à 
transferência para os organismos integradores (DGEG, IAPMEI e IPQ) 
das atribuições cometidas às extintas DRE e à reafetação dos respetivos 
recursos dos serviços extintos aos serviços integradores;

Considerando que a decisão adotada para reafetação do arquivo, nos 
termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de 
outubro, não integra os registos referentes à gestão administrativa cuja 
guarda importa acautelar;

Determino a afetação à Secretaria Geral do Ministério da Econo-
mia:

1 — Dos processos individuais de todos os trabalhadores das extintas 
DRE;

2 — Dos registos referentes à gestão administrativa e financeira. O 
presente despacho produz efeitos a 25 de junho de 2015.

24 de junho de 2015. — O Coordenador do Processo, Diretor -Geral, 
Carlos Manuel Aires Pereira de Almeida.

208750328 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Despacho n.º 7281/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, foi aberto procedimento concursal, através do Aviso (extrato) 
n.º 2505/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de 
março de 2015, com vista ao preenchimento do cargo de Chefe de Divi-
são de Infraestruturas, cargo de direção intermédia de 2.º grau da Direção-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre o candidato, Carlos Manuel Rito da Costa, o qual preenche os 
requisitos legais exigidos e possui o perfil e as características necessárias 
ao exercício das atribuições e à prossecução dos objetivos da Divisão 
de Infraestruturas.

Assim, designo para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, cor-
respondente a Chefe de Divisão de Infraestruturas, o licenciado Carlos 
Manuel Rito da Costa, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro.

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da referida Lei, a nota 
curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2015.
18 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Miguel Sequeira.

Nota curricular
Nome: Carlos Manuel Rito da Costa
Data de nascimento: 12 de janeiro de 1969
Habilitações académicas:
Curso de formação profissional, «Gestão e Fiscalização de Obras», 

no Instituto Superior Técnico, realizado em setembro de 2014;
Curso de formação profissional, «Gestão e Avaliação de Projetos», 

no Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., concluído em 
dezembro de 2012;

Curso de formação profissional, «Abrigo Portuário, Agitação Marí-
tima e Seichas», no Instituto Superior Técnico, realizado em junho de 
2012;

Curso de especialização profissional «Projeto de Obras Marítimas», 
no Instituto Superior Técnico, concluído em dezembro de 2009, com a 
classificação final de 18 valores;

Curso de especialização conducente à obtenção do grau de mestre 
em Hidráulica e Recursos Hídricos, no Instituto Superior Técnico, con-
cluído em julho de 1997, com a classificação final de 5 valores (escala 
de 1 a 5);

Licenciatura em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico, 
concluída em junho de 1993, com a classificação final de 14 valores.

Experiência profissional:
Desde julho de 2014 exerce funções de Técnico Superior na Direção-

-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, até se-
tembro de 2014 na Divisão de Infraestruturas e a partir de outubro na 
Divisão de Sistemas do Controlo do Tráfego Marítimo.

Entre novembro de 2013 e junho de 2014 exerceu funções de Técnico 
Superior no Departamento do Litoral e Proteção Costeira da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

Entre agosto e outubro de 2013 exerceu as funções de Chefe do De-
partamento de Ambiente, Ordenamento e Projeto (em substituição), na 
Direção de Serviços de Infraestruturas e Ambiente do Instituto Portuário 
e dos Transportes Marítimos, I. P.

Em 27 de outubro de 2006 foi nomeado coordenador de processos de 
concurso para contratação de empreitadas de obras públicas e aquisição 
de bens e serviços.

Entre fevereiro de 2006 e julho de 2013 exerceu funções de Técnico 
Superior na Direção de Serviços de Infraestruturas e Ambiente do Ins-
tituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

Entre abril de 2003 e janeiro de 2006 exerceu funções de Técnico 
Superior no Gabinete Coordenador do Programa Finisterra, estrutura 
de projeto sob a tutela do Ministério das Cidades, Ordenamento do 
Território e Ambiente.

Entre julho de 1993 e março de 2003 exerceu funções de Técnico 
Superior no Instituto da Conservação da Natureza.

208750774 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 7305/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
de 11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do júri n.º 1, da especialidade médica de Imunoalergologia, no âmbito 
do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Imunoalergologia — ARS Algarve,
ARS LVT e RA Madeira

Ana Célia Lopes Costa — Aprovado
Ana Margarete Morais Mendes Ilharco — Aprovado
Ana Margarida Guerreiro Marques Romeira — Aprovado
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Ana Teresa Rodrigues Santos Silva — Aprovado
Anabela Margarida Nunes Fernandes Lopes — Aprovado
Luís Miguel Nabais Borrego — Aprovado
Margarida Maria Trindade Cardoso Cortez Castro — Aprovado
Maria Antónia Vargeus São Braz Rabaça — Aprovado
Maria Estrella Alonso y Gregorio — Aprovado
Maria Fátima Ferreira Lorena Jordão — Aprovado
Susana Isabel Rodrigues Camacho de Oliveira — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supra-
citada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprova-
dos constantes desta lista reporta -se a 08 -06 -2015, data da publicação 
da primeira lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso 
n.º 6290/2015, Diário da República, 2.ª série — N.º 110 — 8 de junho 
de 2015.

18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208749795 

 Aviso n.º 7306/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP de 
11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos do 
júri n.º 1, da especialidade médica de Psiquiatria da Infância e Adoles-
cência, no âmbito do procedimento concursal nacional de habilitação ao 
grau de consultor da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, 
publicado no Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Psiquiatria da Infância 
e Adolescência (ARS LVT e ARS Centro)

Carla Alexandra Menezes Borges Pinho — Aprovado
Cristina Maria Wanzeller Rebordão Queiroz Melo — Aprovado
Isabel Maria Teixeira de Almeida Carvalho — Aprovado
Lara Quintano Condesso — Aprovado
Maria Antónia Ramos e Silva Wit — Aprovado
Maria da Graça Almendra Valente Milheiro de Oliveira — Aprovado
Maria Graciete Constante Ferreira Carvalho — Aprovado
Maria Nazaré Marques Matos — Não Compareceu
Maria Rosa Torres Esquina — Aprovado
Maria Teresa Clara Goldschmidt — Aprovado
Mónica Teresa Armada Menezes Coelho Borges Salgado — Aprovado
Nuno Filipe Marques Farela Neves — Aprovado
Paula Cristina Rolim Vilariça — Aprovado
Pedro Luís Gonçalves Pedro Pires — Aprovado
Rosa Margarida Dias de Carvalho — Aprovado
18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208749502 

 Aviso n.º 7307/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
de 11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do júri n.º 1, da especialidade médica de Oftalmologia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Oftalmologia (ARS LVT)
Alexandre Miguel Proença Calado Ferrão — Aprovado
Ana Isabel Vide Escada Simões Machado — Aprovado
Ana Margarida Carvalho Fonseca Santos — Aprovado
Ana Sofia Sousa Romão Donato Lopes Marques — Aprovado
Cláudia Maria Palmeira Ribeiro Silva Gonçalves — Aprovado
Fernando Jorge Lopes Fernandes — Aprovado
Helena Sofia Ferrão Mesquita Proença — Aprovado
João Henriques Feijão — Aprovado
Lurdana Teixeira Gomes — Aprovado
Mara Costa Ferreira — Aprovado
Maria Cristina Almeida Figueiredo Ferreira — Aprovado
Maria Filomena Jorge Ribeiro — Aprovado
Maria João Moraes Serralheiro Lopes Serrado — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supra-
citada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprova-
dos constantes desta lista reporta -se a 27 -04 -2015, data da publicação 

da primeira lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso 
n.º 4487/2015, Diário da República, 2.ª série — N.º 81 — 27 de abril 
de 2015.

18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208749454 

 Aviso n.º 7308/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, 
IP de 11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candi-
datos do júri n.º 2, da especialidade médica de Pediatria, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 2 de Pediatria — ARS Lisboa e Vale do Tejo
Catarina Maria Machado França Gouveia — Aprovado
Catarina Maria Pinto Tavares Almeida Matos Ribeiro — Aprovado
Catarina Pedro Silva Silvestre — Aprovado
Constança Leonor Pestana de Gouvêa Pinto e Cruz — Aprovado
Estela Cristina Pinto Veiga — Aprovado
Gonçalo Manuel Rocheta Cassiano Gomes dos Santos — Aprovado
Joaquim Ernesto Duarte Calvete — Aprovado
José Eduardo Fernandes Mendonça Esteves Silva — Aprovado
José Miguel Nunes Pinto Gonçalves Nogueira — Aprovado
José Nascimento Cunha — Aprovado
Laura Sofia Prata Alves de Oliveira — Aprovado
Maria Alexandra Assunção Neto Carvalho — Aprovado
Maria Gabriela Magalhães Pereira — Aprovado
Maria João Rodrigues Palaré Simões — Aprovado
Maria Luísa Silva Teles Correia — Não Compareceu
Maria Madalena Ravasco Mendes Lopo Tuna — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supraci-
tada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados cons-
tantes desta lista reporta -se a 08 -06 -2015, data da publicação da primeira 
lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso n.º 6289/2015, 
Diário da República, 2.ª série — N.º 110 — 8 de junho de 2015.

18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208749584 

 Aviso n.º 7309/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP de 
11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos do 
Júri n.º 2, da especialidade médica de Hematologia Clínica, no âmbito 
do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 2 de Hematologia Clínica (ARS Algarve, Alentejo, 
LVT, RA Madeira e Açores)

Alice Maria Aparecida Reichert — Não Compareceu
Ana Luísa Lança de Montalvão Fernandes — Aprovado
Ana Maria Bonote de Santo António — Aprovado
Ana Maria Lopez de Macedo — Aprovado
António Medina Almeida — Aprovado
Elizabeth Mendes Brazão Luís — Aprovado
Fernanda Paula Monteiro Vargas — Aprovado
Fernando Alberto Coelho Lima — Aprovado
Gilda Maria Gomes Teixeira — Aprovado
Gilda Maria Nunes Ferreira — Aprovado
Joana Margarida Correia Guerra Perestrelo Caldas — Aprovado
Joana Maria de Sá da Silva Parreira — Aprovado
Maria Alexandra Nunes Monteiro — Aprovado
Maria Cristina Fraga Gomes Freire de Barros — Aprovado
Maria de Fátima Alves Costa — Aprovado
Sara Nunes do Valle — Aprovado
18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208749568 

 Aviso n.º 7310/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, 
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IP de 11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candi-
datos do Júri n.º 1, da especialidade médica de Neurologia, no âmbito 
do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Neurologia (ARS LVT)
Ana Isabel Figueira Verdelho — Aprovado
Cândida Maria Pacheco Barroso Rodrigues — Aprovado
Carla Cristina Paulo Gabriel Bentes — Aprovado
Cláudia Sofia Sousa Guarda — Aprovado
Filipa dos Reis Mota e Noronha Falcão — Aprovado
Joaquim José Coutinho Ferreira — Aprovado
Manuel Alexandre dos Santos Manita — Aprovado
Maria Cristina Martins Costa — Não Compareceu
Maria Irene Martins Mendes — Aprovado
Marta Alexandra Andrade Vieira Dias — Não Compareceu
Miguel Maria Ribeiro Soares Rodrigues — Aprovado
Miguel Vilhena Soares Coelho — Aprovado
Paulo Mourão Fialho Bugalho — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supra-
citada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprova-
dos constantes desta lista reporta -se a 18 -05 -2015, data da publicação 
da primeira lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso 
n.º 5348/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio 
de 2015.

18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208749827 

 Aviso n.º 7311/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, 
IP de 11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candi-
datos do Júri n.º 3, da especialidade médica de Psiquiatria, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor da 
carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no Diário 
da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 3 de Psiquiatria — ARS Algarve, Alentejo e Centro
Ana Maria Félix Ramos Dourado — Aprovado
António Paulo Fernandes Pereira — Aprovado
Carla Sofia Amado Santos Vicente — Aprovado
Cláudio Viriato Serafim Domingos Laureano — Aprovado
Filipa Manuel Antunes Madeira — Não Compareceu
Humberto Manuel Lima Figueiredo — Aprovado
Jorge Alberto Falcão Cabral Barbosa — Não Aprovado
José António Palma Góis — Não Compareceu
Luís Carlos da Fonte Ramos — Não Compareceu
Luís Guilherme Borges Silva Mateus Ferreira — Aprovado
Luís Manuel Martins Marques — Aprovado
Nuno Carlos Santos Pessoa Gil — Aprovado
Orlando António Guete Tur — Aprovado
Sandra Isabel Marques Cabral Vicente Nunes — Aprovado
Susana Maria Pinto Almeida — Aprovado
Vítor Manuel Oliveira Rodrigues Santos — Aprovado
18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208749649 

 Aviso n.º 7312/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
de 11 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do Júri n.º 1, da especialidade médica de Reumatologia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Reumatologia (ARS Algarve, ARS LVT
e ARS Centro)

Ana Cristina Van Cauteren Peres Cordeiro Sousa Cabral — Aprovado
Ana Maria Gouveia Assunção Teixeira — Não Compareceu

Anabela Tavares Valadão Barcelos Figueiredo — Aprovado
Cândida Almeida Silva — Aprovado
Carla Marina Cruz Macieira Santos Pinheiro — Aprovado
Catarina Isabel Mateus Oliveira Lopes Resende — Aprovado
Cláudia Margarida Marques Oliveira Crespo Cruz — Aprovado
Fátima Maria Vasques Godinho — Aprovado
Fernando Manuel Pimentel Santos — Aprovado
Helena Cristina Dias Afonso Madeira — Aprovado
Helena Cristina Fernandes Santos Cabrita Carneiro — Aprovado
João Eurico Cortez Cabral Fonseca — Aprovado
Luis Pedro Bolotinha de Sousa Inês — Aprovado
Margarida Isabel Dias Alexandre Oliveira — Aprovado
Maria da Graça Henriques da Conceição Negrão Sequeira 

Muñoz — Aprovado
Maria Inês Candal Ribeiro da Cunha — Aprovado
Maria João Salvador Daniel dos Santos Henriques — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supra-
citada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprova-
dos constantes desta lista reporta -se a 18 -05 -2015, data da publicação 
da primeira lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso 
n.º 5348/2015, Diário da República, 2.ª série — N.º 95 — 18 de maio 
de 2015.

18 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208749705 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Deliberação n.º 1348/2015
1 — No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 6.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, e nos termos dos artigos 44.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, o Conselho Diretivo delibera delegar nos 
seguintes dirigentes:

Na Sr.ª Dr.ª Maria Graça Costa Azevedo Vaz Tomé, como diretora 
do departamento de gestão e administração geral (cargo de direção 
intermédia de 1.º grau);

Na Sr.ª Drª. Paula Cristina Marques Silva, como coordenadora da uni-
dade de aprovisionamento (cargo de direção intermédia de 2.º grau);

as seguintes competências:
1.1 — Visar os boletins itinerários e autorizar o processamento das 

despesas resultantes das deslocações em serviço efetuadas;
1.2 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens e 

serviços, até ao limite de 5.000,00 euros;
1.3 — Assinar a correspondência e o expediente necessário à instrução 

dos processos que decorrem pelos respetivos serviços, com exceção da 
destinada aos gabinetes dos membros do Governo, tribunais, Provedor 
de Justiça e às direções -gerais.

2 — Delibera ainda delegar na diretora do departamento de gestão e 
administração geral também as seguintes competências:

2.1 — Praticar todos os atos subsequentes às autorizações de despesa, 
e movimentar todas as contas, quer a crédito, quer a débito, incluindo 
assinatura de cheques, em conjunto com outro membro dirigente com 
poderes delegados ou subdelegados para o efeito, bem assim com ou-
tras ordens de pagamento e transferências necessárias à execução das 
decisões proferidas nos processos;

2.2 — Autorizar o reembolso aos utentes de despesas com assistência 
médica e medicamentosa no recurso à medicina privada, até ao limite 
de 5.000,00 euros.

A presente deliberação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da 
sua assinatura, ficando deste modo ratificados todos aqueles atos que 
no âmbito destas competências tenham sido praticados.

2015 -06 -23. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208752272 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Despacho (extrato) n.º 7282/2015

Por despacho do Delegado Regional de Saúde do Centro, Dr. João 
Pedro Pimentel, de 4 de maio de 2015, e ao abrigo do disposto no n.º 2, 
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do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, republi-
cado em anexo ao Decreto -Lei n.º 174/97, de 19 de julho e do Decreto-
-Lei n.º 291/2009, de 12 de outubro, foi designada, em substituição da 
Dra. Maria Fernanda de Jesus Loureiro, Assistente Graduada Sénior, a 
Dra. Tânia Silva, Assistente de Saúde Pública, como vogal suplente das 
Juntas Médicas de Avaliação do Grau de Incapacidade (I e III) do ACeS 
Baixo Vouga que passam a ter a seguinte constituição:

Junta — I
Presidente — Maria Fernanda Pinto da Silva — Assistente Graduada
1.º Vogal — Maria da Graça Direito Simões — Assistente Graduada
2.º Vogal — Ana Maria Pires de Oliveira — Assistente Graduada 

Sénior
1.º Vogal Suplente — Maria Ofélia Oliveira de Almeida —Assistente 

Graduada
2.º Vogal Suplente — Tânia Silva — Assistente

Junta — III
Presidente — Iolanda Maria Fião Henriques Duarte — Assistente 

Graduada
1.º Vogal — Celeste Almeida Costa Neves — Assistente Graduada
2.º Vogal — Maria Ofélia Oliveira de Almeida — Assistente Gra-

duada
1.º Vogal Suplente — Ana Maria Pires de Oliveira — Assistente 

Graduada Sénior
2.º Vogal Suplente — Tânia Silva — Assistente
24 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 

Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208751884 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 7313/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 18/11/2014 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Isabel Pereira Oliveira, concluiu 
com sucesso o período experimental, na sequência da celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
para desempenho de funções na carreira de assistente técnica, no ACES 
Loures -Odivelas, sendo que o tempo de duração do período experimental 
é contado para efeitos da atual carreira e categoria.

4 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Nuno Ribeiro de 
Matos Venade.

208752345 

 Despacho (extrato) n.º 7283/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 20 de abril de 2015, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do 
artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 de 20 junho, da assistente técnica Maria 
Isabel Júlio Braga, pertencendo ao mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Justiça para integrar o mapa de pessoal da ARSLVT, 
I. P./ACES Estuário do Tejo.

28 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Nuno Ribeiro de 
Matos Venade.

208752191 

 Despacho (extrato) n.º 7284/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 29/05/2015, foi autorizada 
a consolidação da mobilidade interna, nos termos do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, da Técnica Superior Susana Maria Miranda 
Veiga Rosa, pertencendo ao mapa de pessoal do Instituto Politécnico de 
Lisboa, para integrar o mapa de pessoal da Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Oeste Norte.

2 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Ribeiro 
de Matos Venade.

208752215 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1349/2015
Nos termos das disposições conjugadas dos n.os 1 e 3 do artigo 12.º e 

da alínea h) do n.º 1 do artigo 21.º, ambos da Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro, com a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de 
janeiro, o Conselho Diretivo delibera aprovar o regulamento interno da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., anexo à presente 
deliberação e que dela faz parte integrante.

11 de junho de 2015. — O Conselho Diretivo da Administração Regio-
nal de Saúde do Algarve, I. P.: Dr. João Manoel da Silva Moura dos Reis, 
presidente — Dr. Tiago Botelho Martins da Silva, vogal — Dr. Nuno 
Miguel Sancho Cruz Ramos, vogal.

ANEXO

Regulamento Interno da Administração Regional
de Saúde do Algarve, I. P.

Preâmbulo
A Lei Orgânica do Ministério da Saúde, aprovada pelo Decreto -Lei 

n.º 124/2011 de 29 de dezembro, veio reforçar o início de uma nova fase 
da reforma da Administração Pública, no sentido de a tornar eficiente 
e racional na utilização dos recursos públicos e, por outro lado, para o 
cumprimento dos objetivos de redução da despesa pública a que o país 
está vinculado.

Com efeito, mais do que nunca, a concretização simultânea dos obje-
tivos de racionalização das estruturas do Estado, e de melhor utilização 
dos seus recursos humanos, é crucial no processo de modernização e 
de otimização do funcionamento da Administração Pública, de modo 
que procede à reestruturação dos serviços da sua dependência, com a 
concretização da criação de novas estruturas e extinção de anteriores.

Assim, através do Decreto -Lei n.º 22/2012 de 30 de janeiro, foi publi-
cada a reestruturação dos modelos de funcionamento das Administrações 
Regionais de Saúde definindo a sua missão e atribuições, no contexto 
da reorganização operada no Ministério.

Neste processo, é então determinada a nova organização interna da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, cujos Estatutos são 
aprovados através da Portaria n.º 156/2012 de 22 de maio, a qual revoga 
a Portaria n.º 653/2007 de 30 de maio, que definia o anterior modelo 
de organização.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento contém as normas que definem a or-
ganização, funcionamento e atendimento ao público da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, IP, doravante ARSA, IP, no âmbito da 
sua natureza jurídica e da sua missão, assim como as normas que de-
finem a organização e disciplina do trabalho, com a descrição sumária 
dos postos de trabalho e respetivo conteúdo funcional, a aplicar aos 
trabalhadores da ARSA, IP.

2 — Os Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) da ARSA, IP, 
apresentam regulamento interno próprio, sujeito a aprovação do Conse-
lho Diretivo da ARSA, IP. Em tudo o que não se encontrar expressamente 
previsto nos regulamentos internos dos ACES aplicar -se -á o disposto no 
presente Regulamento, adequado a cada situação concreta.

Artigo 2.º
Natureza jurídica

1 — A ARSA, IP, é um instituto público, integrado na Administração 
Indireta do Estado, dotado de autonomia, administrativa, financeira e 
patrimonial, sob superintendência e tutela do Ministério da Saúde.

2 — Os Institutos Públicos são pessoas coletivas de direito público, 
dotadas de órgãos e património próprio, que devem observar a princípios 
de gestão, direcionados para a prestação de um serviço aos cidadãos com 
a qualidade exigida por Lei, garantir eficiência económica nos custos e 
adotar uma gestão por objetivos, devidamente quantificáveis.

3 — Os seus Estatutos encontram -se definidos pela Portaria 
n.º 156/2012 de 22 de maio, que entrou em vigor em 29 de maio de 
2012, a qual estabeleceu a organização interna da ARSA, IP, tendo os 
mesmos sido alterados pela Portaria n.º 212/2013, de 27 de junho.
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4 — O presente regulamento interno dá cumprimento ao estatuído 
o n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004 de 15 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 105/2007 de 3 de abril e republicado através do Decreto-
-Lei n.º 5/2012 de 17 de janeiro.

Artigo 3.º
Jurisdição territorial e sede

1 — A área geográfica de intervenção da ARSA, IP, é a corres-
pondente à região do Algarve, do Nível II da Nomenclatura de 
Unidades Territoriais para Fins Estatísticos, e a sua sede situa -se 
em Faro.

2 — A ARSA, IP, dispõe de serviços desconcentrados designados por 
Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), nos termos do Decreto -Lei 
n.º 28/2008 de 22 fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 81/2009 
de 2 de abril, 102/2009 de 11 de maio, 248/2009 de 22 de setembro, 
253/2012 de 27 de novembro e 137/2013 de 7 de outubro.

Artigo 4.º
Missão e atribuições

1 — A ARSA, IP, tem como missão garantir à população da respetiva 
área geográfica de intervenção, o acesso à prestação de cuidados de 
saúde, adequando os recursos disponíveis às necessidades e cumprir e 
fazer cumprir o Plano Nacional de Saúde.

2 — As atribuições da ARSA, IP, são as que constam do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 22/2012 de 30 de janeiro.

3 — Compete aos dirigentes pôr em prática as atividades próprias 
do ciclo de gestão e reportar -se a níveis superiores dos resultados atin-
gidos.

4 — Todos os dirigentes deverão seguir as melhores práticas na gestão 
e prossecução dos objetivos gerais de exploração.

5 — Tem como instrumentos de trabalho, o Plano de Ação, o Orça-
mento, os Mapas de Pessoal e o Quadro de Avaliação e Responsabili-
zação (QUAR).

Artigo 5.º
Competências

As competências da ARSA, IP, são as que constam do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 22/2012 de 30 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 127/2014, de 22 de agosto.

Artigo 6.º
Valores

1 — No prosseguimento das suas atividades, respeita os princípios da 
legalidade, equidade e da justiça, pautando a sua intervenção de acordo 
com as melhores práticas de simplificação administrativa e eficiência.

2 — No âmbito dos princípios gerais desta Administração, cumprem-
-se os direitos à igualdade de oportunidades e de tratamento no que se 
refere ao acesso ao emprego, à formação e à promoção de profissionais, 
bem como às condições de trabalho.

CAPÍTULO II

Órgãos

Artigo 7.º
Órgãos

São órgãos da ARSA, IP:
a) O Conselho Diretivo;
b) O Fiscal Único;
c) O Conselho Consultivo.

SECÇÃO I

Conselho Diretivo

Artigo 8.º
Composição e nomeação

1 — O Conselho Diretivo é o órgão colegial responsável pela defi-
nição da atuação do Instituto e no caso da ARSA, IP, é composto por 
um Presidente e dois Vogais.

2 — Os membros do Conselho Diretivo são nomeados por despacho 
conjunto do Sr. Primeiro -Ministro e do Ministro da Saúde, sob proposta 
deste último.

3 — Aos seus membros, é aplicável o regime definido no Estatuto 
do Gestor Público.

Artigo 9.º
Competências

1 — O Conselho Diretivo exerce as competências definidas no n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, no artigo 21.º 
e n.os 2 e 3 do artigo 38.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
redação, e ainda as que lhe foram cometidas por Lei, ou nele delegadas 
e subdelegadas.

2 — As competências do Conselho Diretivo podem ser delegadas em 
qualquer dos seus membros com faculdade de subdelegação.

Artigo 10.º
Competências do presidente

1 — São competências do Presidente, as definidas nos artigos 21.º e 
23.º da Lei n.º 3/2004 de 15 de janeiro, na sua atual redação.

2 — Com base legal, o Presidente pode tomar decisões e praticar 
atos que embora dependam de deliberação do Conselho Diretivo, não 
possam aguardar a reunião dos seus membros, podendo tais decisões ser 
posteriormente submetidas a ratificação na primeira reunião ordinária 
subsequente.

3 — O Presidente da ARSA, IP, é substituído pelo Vogal cuja matéria lhe 
esteja adstrita, nas suas faltas e impedimentos, conforme designação.

Artigo 11.º
Os membros do Conselho Diretivo

1 — Os membros do Conselho Diretivo são nomeados por despacho 
conjunto do Primeiro -Ministro e o Ministro da Tutela, sob proposta 
deste.

2 — São solidariamente responsáveis pelos atos praticados no exer-
cício das suas funções.

3 — Aos membros do Conselho Diretivo é aplicável o Estatuto pre-
visto na Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterado e republicado através 
do Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e no Estatuto de Pessoal 
Dirigente da Administração Pública, Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, 
alterado pela Lei n.º 51/2005 de 30 de agosto, alterado e republicado 
pela Lei n.º 64/2011 de 22 de dezembro.

Artigo 12.º
Funcionamento

1 — O Conselho Diretivo reúne ordinariamente uma vez por semana 
e extraordinariamente por convocação do Presidente ou por solicitação 
da maioria dos seus membros.

2 — De cada reunião constam, a respetiva data, hora e local bem como 
a ordem de trabalhos, que poderá ser alterada com o acordo expresso 
de todos os membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos votos dos 
membros presentes, sendo o voto do Presidente, voto de qualidade e 
exaradas sobre os documentos a que se reportam.

4 — Das reuniões são lavradas atas em minuta no final de cada reu-
nião, de forma a sua execução imediata por parte dos serviços e con-
servadas em arquivo.

5 — De tudo o que não esteja disposto neste regulamento, é aplicável 
o Código do Procedimento Administrativo e a demais legislação.

SECÇÃO II

Fiscal único

Artigo 13.º
Fiscal único

O fiscal único é designado por Despacho dos Membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das Finanças e da Tutela, obrigatoriamente 
de entre os auditores registados na Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários ou, quando tal não se mostra adequado, de entre os revisores 
oficiais de contas inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas, exerce as competências definidas no artigo 28.º da 
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro.
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SECÇÃO III

Conselho consultivo

Artigo 14.º
Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é o órgão de consulta, apoio e participação 
na definição das linhas gerais de atuação da ARSA, IP.

2 — O conselho consultivo tem a seguinte composição:
a) Um presidente, designado pelo membro do Governo responsável 

pela área da saúde;
b) Um membro, designado pela Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, em representação da população dos municípios situados 
na área geográfica de atuação da ARSA, IP;

c) Um representante de cada associação profissional do sector da 
saúde.

3 — O conselho consultivo reúne, ordinariamente, duas vezes por ano 
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu presidente.

4 — A participação nas reuniões do conselho consultivo não é re-
munerada.

5 — É da competência do conselho consultivo a emissão de pareceres 
sobre os planos anuais e plurianuais de atividades e o relatório de ati-
vidades, bem como, sobre os regulamentos internos do instituto, tendo 
também competência para pronunciar -se sobre as questões que lhe sejam 
submetidas pelo Conselho Diretivo, podendo ainda receber reclamações 
ou queixas do público sobre a organização e funcionamento do instituto 
e apresentar propostas para fomentar ou aperfeiçoar a atividade do insti-
tuto, tal como é estipulado pelo artigo 31.º da Lei -Quadro dos Institutos 
Públicos.

CAPÍTULO III

Estrutura Organizacional

Artigo 15.º
Constituição

1 — A ARSA, IP, é constituída, conforme Portaria n.º 156/2012 de 
22 de maio, por serviços centrais, e ainda por serviços desconcentra-
dos, que se designam por Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) 
do Serviço Nacional de Saúde, conforme Decreto -Lei n.º 28/2008 de 
22 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 81/2009 de 2 de abril, 
102/2009 de 11 de maio, 248/2009 de 22 de setembro, 253/2012 de 
27  de novembro e 137/2013 de 7 de outubro.

2 — Com a publicação da Portaria n.º 212/2013 de 27 de junho, 
foram alterados os artigos 1.º e 2.º dos Estatutos da ARSA, IP, pas-
sando a integrar a alínea f) no artigo 1.º a Divisão de Intervenção nos 
Comportamentos Aditivos e nas Dependências, doravante DICAD, e 
aditado o artigo 8.º, onde são definidas as atribuições e competências 
da DICAD e a quem, em suma, compete prosseguir com as atribuições 
e competências do extinto Instituto da Droga e Toxicodependência, IP, 
no âmbito dos programas de intervenção local, prevenção dos compor-
tamentos aditivos e redução das dependências, em articulação com o 
Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependên-
cias, doravante SICAD.

Artigo 16.º
Serviços centrais

1 — Os Serviços Centrais da ARSA, IP, são constituídos pelo:
a) Departamento de Saúde Pública e Planeamento;
b) Departamento de Contratualização;
c) Departamento de Gestão e Administração Geral;
d) Gabinete de Instalações e Equipamentos;
e) Gabinete Jurídico e do Cidadão;
f) Divisão de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas De-

pendências.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 1.º da Portaria n.º 156/2012 de 
22 de maio e por deliberação do Conselho Diretivo foram criadas duas 
unidades orgânicas flexíveis, respetivamente a Unidade de Gestão de 
Recursos Humanos e a Unidade de Administração Geral, cujas com-
petências, conforme definidas na aludida portaria, são asseguradas por 
Coordenadores, autonomamente, em cargos de Direção Intermédia de 
2.º Grau, sendo as respetivas competências:

a) Unidade de Gestão de Recursos Humanos, com as competências 
previstas nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), i) e y) do artigo 5.º da 
aludida Portaria;

b) Unidade de Administração Geral, com as competências previstas 
na alínea t) do artigo 5.º da aludida Portaria.

3 — Nos termos do artigo 2.º da aludida Portaria, os departamentos 
são dirigidos por Diretores, em cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
cuja comissão é exercida nos termos previstos na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

4 — Os Gabinetes Técnicos e as Unidades são coordenados por ele-
mentos em cargo de direção intermédia de 2.º grau, cuja comissão é 
igualmente exercida nos termos previstos na LTFP.

5 — As comissões de serviço dos ora titulares dos Cargos Dirigentes, 
bem como dos demais Responsáveis, produzem efeitos à data de entrada 
em vigor da aludida Portaria, ou seja, a 29.05.2012, exceto no que res-
peita à coordenação da DICAD, que produz efeitos à data de entrada 
em vigor da Portaria n.º 212/2013 de 27 de junho, ou seja, a 28.06.2013.

6 — Cada um dos Departamentos, Gabinetes e Divisão têm as 
suas próprias competências, que se encontram definidas nas Portarias 
n.os 156/2012 de 22 de maio e 212/2013 de 27 de junho.

Artigo 17.º
Departamento de Saúde Pública e Planeamento (DSPP)

(Artigo 3.º da Portaria n.º 156/2012 de 22 -maio)
1 — Ao Departamento de Saúde Pública e Planeamento, abreviada-

mente designado por DSPP, dirigido por um Dirigente Intermédio de 
1.º Grau e é, por inerência, o Delegado de Saúde Regional, compete:

a) Caraterizar e monitorizar o estado de saúde da população e iden-
tificar as suas necessidades em saúde;

b) Avaliar o impacto na saúde da população da prestação dos cuidados, 
de forma a garantir a adequação às necessidades e a sua efetividade;

c) Elaborar a proposta de Plano Regional de Saúde da população 
e acompanhar a sua execução e apresentar o respetivo relatório de 
atividades;

d) Participar em estudos com o objetivo de propor ajustamentos nas 
redes de referenciação e de emitir pareceres técnicos sobre a criação, 
modificação, fusão ou extinção de instituições e serviços de saúde;

e) Monitorizar a execução de programas e projetos específicos de 
vigilância de saúde, designadamente os constantes do Plano Nacional 
de Saúde;

f) Apoiar o desempenho das funções de autoridade de saúde, bem 
como divulgar orientações relativas às suas competências;

g) Promover a investigação em saúde;
h) Assegurar a gestão dos laboratórios de saúde pública;
i) Realizar a vigilância epidemiológica dos fenómenos de saúde e 

dos seus determinantes;
j) Elaborar, propor e acompanhar a aprovação dos turnos de serviço 

das farmácias;
k) Elaborar os planos de atividades anuais e plurianuais, tendo em 

consideração o Plano Regional de Saúde e os objetivos definidos pelo 
Conselho Diretivo, e avaliar a sua execução;

l) Elaborar o relatório de atividades, em articulação com os restantes 
departamentos;

m) Propor os ajustamentos julgados necessários nas redes de referen-
ciação ao nível regional;

n) Emitir parecer técnico sobre a criação, modificação, fusão ou 
extinção de instituições e serviços de saúde;

o) Desenvolver instrumentos de apoio à gestão que permitam a promo-
ção do uso racional de recursos materiais e financeiros, nomeadamente 
nas áreas do medicamento, dos dispositivos médicos e dos exames 
complementares de diagnóstico, bem como avaliar o cumprimento das 
orientações e políticas nacionais nestes domínios;

p) Proceder à recolha, tratamento e análise dos dados estatísticos 
e propor as necessárias medidas corretivas relativas à atividade dos 
serviços de saúde da região;

q) Apoiar a implementação de novos modelos de gestão em saúde;
r) Emitir pareceres, propor e acompanhar as candidaturas, no âmbito 

dos programas cofinanciados;
s) Planear os recursos materiais, nomeadamente a execução dos ne-

cessários projetos de investimento das instituições e serviços do Serviço 
Nacional de Saúde, abreviadamente designado por SNS;

t) Analisar e emitir parecer sobre os planos diretores de unidades 
de saúde;

u) Assegurar a instrução dos processos de licenciamento das unidades 
privadas prestadoras de cuidados de saúde e da área dos comportamentos 
aditivos e das dependências, nos sectores social e privado, definindo 
os respetivos requisitos técnicos a cumprir, e acompanhar o seu fun-
cionamento, articulando com outras unidades orgânicas, bem como 
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com a Administração Central do Sistema de Saúde, IP, sem prejuízo da 
competência sancionatória da Entidade Reguladora da Saúde;

v) Propor a emissão das licenças de funcionamento das unidades 
mencionadas na alínea anterior;

w) Garantir um sistema de informação atualizado da execução física 
e material de investimentos públicos.

2 — Compete ainda ao DSPP, no âmbito de intervenção, proceder à 
difusão das normas e orientações técnicas e de outros instrumentos de 
apoio técnico à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.

3 — O DSPP integra o Observatório Regional de Saúde.

Artigo 18.º
Departamento de Contratualização (DC)

(Artigo 4.º da Portaria n.º 156/2012 de 22 -maio)
1 — Ao Departamento de Contratualização, dirigido por um Dirigente 

Intermédio de 1.º Grau, abreviadamente designado por DC, compete 
participar na definição dos critérios para a contratualização dos serviços 
de saúde e ainda:

a) Propor a afetação de recursos financeiros às instituições ou ser-
viços integrados ou financiados pelo SNS ou entidades de natureza 
privada com ou sem fins lucrativos, que prestem cuidados de saúde, 
que atuem no âmbito das áreas dos cuidados continuados integrados 
e dos programas de intervenção local nos comportamentos aditivos e 
nas dependências;

b) Preparar e acompanhar o processo de contratualização e revisão de 
contratos no âmbito das parcerias público -privadas, e propor a afetação 
dos respetivos recursos financeiros;

c) Preparar e acompanhar a celebração e a execução dos contratos, 
protocolos e convenções de âmbito regional, bem como efetuar a res-
petiva avaliação no âmbito da prestação de cuidados de saúde, dos 
cuidados continuados integrados e dos programas de intervenção local 
nos comportamentos aditivos e nas dependências;

d) Assegurar a avaliação de desempenho das instituições e serviços 
prestadores de cuidados de saúde, de acordo com as políticas definidas 
e com as orientações e normativos emitidos pelos serviços e organismos 
centrais competentes nos diversos domínios de intervenção;

e) Propor a realização de auditorias administrativas e clínicas.

2 — Compete ainda ao DC, no âmbito de intervenção, proceder à 
difusão das normas e orientações técnicas e de outros instrumentos de 
apoio técnico à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.

Artigo 19.º
Departamento de Gestão e Administração Geral (DGAG)

(Artigo 5.º da Portaria n.º 156/2012 de 22 -maio)
1 — Ao Departamento de Gestão e Administração Geral, dirigido 

por um Dirigente Intermédio de 1.º Grau, abreviadamente designado 
por DGAG, compete:

a) Assegurar o planeamento, a gestão e a administração dos recursos 
humanos a nível regional;

b) Assegurar a coordenação do sistema de avaliação de desempenho 
a nível regional;

c) Promover a qualificação e valorização profissional dos recursos hu-
manos da área da saúde da região, identificando necessidades, propondo 
planos de formação profissional e organizando ações de formação;

d) Emitir parecer sobre os projetos de mapas de pessoal das institui-
ções do SNS da região;

e) Promover, nos serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, 
a aplicação de instrumentos de avaliação da prestação da atividade 
profissional, propondo medidas para a adequação de distribuição de 
recursos humanos;

f) Assegurar, ao nível regional, uma base de dados de recursos huma-
nos atualizada e desenvolver estudos de gestão previsional de recursos 
humanos do SNS;

g) Propor os mapas de vagas para os internatos médicos, bem como 
para as restantes profissões de saúde de acordo com a previsão de ne-
cessidades em recursos humanos para a região;

h) Elaborar, propor e acompanhar as candidaturas, no âmbito dos 
programas cofinanciados para a área da formação profissional;

i) Assegurar os procedimentos relativos à gestão e administração de 
pessoal da ARSA, IP;

j) Elaborar o orçamento de investimento e funcionamento da região 
e acompanhar e controlar a sua execução orçamental;

k) Promover a constituição de fundos de maneio, bem como assegurar 
o controlo da sua gestão;

l) Assegurar a conferência dos elementos relativos à faturação de 
terceiros, nomeadamente das prestações indiretas, farmácias, conven-
ções e transportes;

m) Arrecadar as receitas, efetuar o pagamento das despesas e controlar 
a tesouraria;

n) Preparar os processos de atribuição de apoios financeiros;
o) Analisar a viabilidade económica e o impacto financeiro de acordos 

com entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, que se revelem 
necessários a nível regional;

p) Acompanhar a execução orçamental e a situação económico-
-financeira das unidades prestadoras de cuidados de saúde integradas 
no SNS, a nível regional;

q) Instruir os processos na área de convenções internacionais e na 
área da deslocação para assistência médica no estrangeiro;

r) Desenvolver todas as ações de gestão económico -financeira, efetuar 
estudos e elaborar os relatórios económico -financeiros que se mostrem 
necessários, que lhe forem solicitados ou determinados pelo Conselho 
Diretivo;

s) Gerir os bens patrimoniais afetos à ARSA, IP, organizar e manter 
atualizado o cadastro e inventário destes bens e providenciar pela sua 
manutenção e segurança;

t) Assegurar a gestão de stocks e o aprovisionamento de bens e serviços 
necessários e adequados ao funcionamento da ARSA, IP;

u) Organizar e gerir os arquivos documentais da ARSA, IP;
v) Assegurar a implementação dos sistemas de informação e comu-

nicações de utilização comum;
w) Gerir e assegurar a manutenção de sistemas e das infraestruturas 

tecnológicas, em articulação com as entidades competentes;
x) Assegurar o apoio técnico aos utilizadores no âmbito dos sistemas 

e infraestruturas tecnológicas;
y) Assegurar a receção, registo, distribuição e expedição de toda a 

correspondência, bem como o registo da informação interna.

2 — Compete ainda ao DGAG, no âmbito de intervenção, proceder 
à difusão das normas e orientações técnicas e de outros instrumentos de 
apoio técnico à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.

Artigo 20.º
Gabinete de Instalações e Equipamentos (GIE)

(Artigo 6.º da Portaria n.º 156/2012 de 22 -maio)
Ao Gabinete de Instalações e Equipamentos, coordenado por um 

Dirigente Intermédio de 2.º Grau, abreviadamente designado por GIE, 
compete:

a) Promover a aplicação das normas, especificações e requisitos 
técnicos aplicáveis a instalações e equipamentos de unidades de saúde 
integradas ou financiadas pelo SNS;

b) Elaborar programas funcionais e projetos tipo para estabelecimentos 
de saúde e adequá -los a situações concretas;

c) Assegurar a atualização de uma base de dados relativa às instalações 
e equipamentos dos serviços e instituições prestadores de cuidados de 
saúde da região, monitorizando o respetivo estado de conservação e, 
quando necessário, apresentar propostas para a sua reparação;

d) Emitir parecer sobre a aquisição e a expropriação de terrenos e edifí-
cios para a instalação de serviços de saúde, bem como sobre projetos das 
instituições prestadoras de cuidados de saúde no âmbito da região;

e) Proceder à elaboração de cadernos de encargos para a adjudica-
ção de empreitadas e fornecimento de bens e serviços, no âmbito das 
instalações e equipamentos;

f) Acompanhar e fiscalizar a execução de empreitadas e fornecimentos 
cuja responsabilidade lhe seja atribuída;

g) Elaborar e acompanhar a carta de instalações e equipamentos de 
saúde da ARSA, IP.

Artigo 21.º
Gabinete Jurídico e do Cidadão (GJC)

(Artigo 7.º da Portaria n.º 156/2012 de 22 -maio)
Ao Gabinete Jurídico e do Cidadão, coordenado por um Dirigente 

Intermédio de 2.º Grau, abreviadamente designado por GJC, compete:
a) Emitir pareceres e prestar informações sobre as questões de natureza 

jurídica, suscitadas no âmbito da atividade da ARSA, IP, bem como 
acompanhar a instrução dos respetivos processos administrativos;

b) Participar na análise e preparar projetos de diplomas legais relacio-
nados com a atividade da ARSA, IP, procedendo aos necessários estudos 
jurídicos, bem como na elaboração de minutas de contratos, protocolos, 
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regulamentos, circulares ou outros documentos de natureza normativa 
que lhe sejam solicitados pelo Conselho Diretivo;

c) Emitir parecer sobre reclamações ou recursos administrativos que 
sejam dirigidos aos órgãos da ARSA, IP, bem como sobre exposições ou 
petições respeitantes a atos ou procedimentos dos mesmos órgãos;

d) Assegurar a instrução de processos de averiguações, de inquérito 
ou disciplinares;

e) Assegurar, por si ou em articulação com mandatário judicial quando 
a sua constituição seja obrigatória, o patrocínio judicial nas ações pro-
postas pela ARSA, IP, ou em que esta seja demandada;

f) Assegurar o apoio à instrução dos processos de contraordenação 
nos termos previstos na lei;

g) Prestar apoio técnico às diferentes unidades orgânicas da 
ARSA, IP;

h) Assegurar, em cooperação com o Observatório Regional de Saúde, 
a gestão das reclamações/sugestões apresentadas pelos utentes do SNS, 
diretamente dirigidas ou encaminhadas para a ARSA, IP;

i) Assegurar as funções inerentes à existência de um Observatório 
Regional de Apoio ao Sistema Sim — Cidadão, com acompanhamento 
e monitorização das exposições e reclamações dos utentes do Serviço 
Nacional de Saúde no âmbito da ARSA, IP, apresentando propostas 
corretivas;

j) Produzir indicadores que permitam avaliar a qualidade dos serviços 
prestados ao utente final pelos serviços de saúde, designadamente o grau 
de satisfação e a participação dos cidadãos;

k) Promover ações de formação, em articulação com o DGAG, desti-
nadas a responsáveis e profissionais dos gabinetes do utente e do cidadão 
dos serviços das unidades de saúde do SNS da área de influência da 
ARSA, IP.

Artigo 22.º
Divisão de Intervenção nos Comportamentos 

Aditivos e nas Dependências (DICAD)

(Artigo 8.º da Portaria n.º 156/2012 de 22 -maio aditado pela 
Portaria n.º 212/2013 de 27 -junho)

1 — À Divisão de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas 
Dependências, coordenada por um Dirigente Intermédio de 2.º Grau, 
abreviadamente designada por DICAD, compete:

a) Assegurar a execução dos programas de intervenção local com 
vista à redução do consumo de substâncias psicoativas, à prevenção dos 
comportamentos aditivos e à diminuição das dependências;

b) Colaborar, ao nível da sua área de intervenção geográfica, na 
definição da estratégia nacional e das políticas com vista à redução do 
consumo de substâncias psicoativas, à prevenção dos comportamentos 
aditivos e à diminuição das dependências e na sua avaliação;

c) Planear, coordenar, executar e promover, ao nível da sua área 
de intervenção geográfica, a avaliação dos programas de prevenção, 
de tratamento, de redução de riscos, de minimização de danos e de 
reinserção social;

d) Prestar apoio técnico à execução dos programas e projetos de 
intervenção local;

e) Assegurar a implementação de procedimentos e meios de recolha 
de dados, proceder à sua consolidação e enviar ao SICAD, os dados e 
informações necessárias para prossecução das suas atribuições, e de-
senvolver estudos sobre as intervenções realizadas na região e elaborar 
os relatórios de atividades;

f) Emitir pareceres sobre propostas de implementação de projetos 
regionais apresentados por entidades públicas ou privadas que se can-
didatem a apoios no âmbito da sua área de intervenção;

g) Promover a realização de diagnósticos das necessidades de in-
tervenção de âmbito regional e local, definir as prioridades e o tipo de 
intervenção a efetuar e os recursos a afetar, nomeadamente a projetos e 
programas cofinanciados, contribuindo para um planeamento nacional 
sustentado;

h) Avaliar e supervisionar o funcionamento das unidades de inter-
venção local, prestadoras de cuidados de saúde nesta área, assegurar o 
planeamento e gestão dos recursos necessários à respetiva atividade e 
propor a criação de novas unidades ou o seu encerramento;

i) Planear a articulação interinstitucional e incentivar a participação 
das instituições da comunidade, públicas ou privadas, no desenvolvi-
mento de ações de prevenção, de tratamento, de redução de riscos e 
minimização de danos e de reinserção social, no âmbito dos programas 
nacionais promovidos pelo SICAD;

j) Promover, desenvolver e aplicar metodologias de avaliação das di-
versas ações desenvolvidas ou apoiadas, atualizar diagnósticos, elaborar 
relatórios e analisar as respetivas conclusões;

k) Colaborar com o SICAD na definição dos requisitos para licencia-
mento de unidades de prestação de cuidados, nos setores social e privado 
e monitorizar o seu cumprimento;

l) Assegurar, ao nível da região, a articulação com o SICAD para o 
desenvolvimento de programas e projetos.

2 — Compete ainda à DICAD, no âmbito de intervenção regio-
nal, proceder à difusão das normas e orientações técnicas e de ou-
tros instrumentos de apoio técnico à atividade dos estabelecimentos 
de saúde, apoiar a sua implementação e monitorizar a sua execução.

Artigo 23.º
Outras estruturas

Em termos organizacionais e estruturais, funcionam ainda nesta 
ARSA, IP, outros serviços, assim como, assessorias e grupos de trabalho, 
cuja existência e relevância estão consignadas no âmbito de disposições 
legais vigentes, e que atendendo à dimensão e à especificidade das 
matérias intersectoriais e sectoriais, deliberou o Conselho Diretivo criar 
assessorias/núcleos, coordenadas(os) cada uma por um Responsável, sem 
estatuto de Dirigente, ficando os mesmos sobre a hierarquia do Conselho 
Diretivo e dos Departamentos previstos, respetivamente:

1 — Equipa de Coordenação Regional para os Cuidados Continuados 
Integrados

A implementação da Rede Nacional de Cuidados Continuados Inte-
grados (RNCCI), criada pelo Decreto -Lei n.º 101/06 de 06 de junho, 
tem como principal objetivo dar resposta às necessidades das pessoas 
idosas e cidadãos em situação de dependência.

A RNCCI na Região do Algarve iniciou -se com as experiências piloto 
em 2005, a atual Rede na Região do Algarve dispõe de: 32 Equipas de 
Cuidados Continuados Integrados, 1 Equipa Comunitária de Suporte 
em Cuidados Paliativos, 3 Unidades de Convalescença, 1 Unidade de 
Cuidados Paliativos, 4 Unidades de Média Duração e Reabilitação, 
11 Unidades de Longa Duração e Manutenção.

Nesta ARSA, IP, funciona então a Equipa de Coordenação Regional 
para os Cuidados Continuados Integrados (ECRCCI), com o objetivo de 
implementar, desenvolver, consolidar e participar nos objetivos da Rede 
Nacional, de acordo com as orientações definidas, como é missão da 
Administração Regional de Saúde e a quem compete especificamente:

a) Elaborar propostas de planeamento das respostas necessárias e 
propor a nível central os planos de ação anuais para o desenvolvimento 
da Rede e a sua adequação periódica às necessidades;

b) Orientar e consolidar os planos orçamentados de ação anuais e 
respetivos relatórios de execução e submetê -los à coordenação nacional;

c) Promover formação específica e permanente dos diversos profissio-
nais envolvidos na prestação dos cuidados continuados integrados;

d) Promover a celebração de contratos para implementação e funcio-
namento das unidades e equipas que se propõem integrar a Rede;

e) Acompanhar, avaliar e realizar o controlo de resultados da execução 
dos contratos para a prestação de cuidados continuados, verificando a 
conformidade das atividades prosseguidas com as autorizadas no alvará 
de licenciamento e em acordos de cooperação;

f) Promover a avaliação da qualidade do funcionamento, dos processos 
e dos resultados das unidades e equipas e propor as medidas corretivas 
consideradas convenientes para o bom funcionamento das mesmas;

g) Garantir a articulação com e entre os grupos coordenadores locais;
h) Alimentar o sistema de informação que suporta a gestão da 

Rede;
i) Promover a divulgação da informação adequada à população sobre 

a natureza, número e localização das unidades e equipas da Rede.

2 — Equipa Regional de Apoio
A Equipa Regional de Apoio (ERA) surgiu com o início do processo 

de reforma dos Cuidados de Saúde Primários (CSP).
Atualmente, a ERA Algarve, têm vindo a servir fundamentalmente 

como equipa que, em estreita colaboração com o Conselho Diretivo da 
ARSA, IP, os Diretores Executivos e os Conselhos Clínicos dos ACES, 
apoia e acompanha as diversas unidades funcionais existentes ao nível 
dos ACES, nomeadamente as USF, UCSP, UCC, URAP, UAG e USP.

Cumpre o Despacho Normativo n.º 5 de 2011 relativamente ao pro-
cesso de candidatura das USF a Modelo A e a Modelo B e acompanha 
as novas unidades naquilo que é o desenvolvimento organizacional das 
mesmas, num contexto de reforma dos CSP.

Desloca -se junto das equipas das unidades funcionais no Algarve, 
mediando a comunicação intra e inter equipas, facilitando o desenvol-
vimento de procedimentos e a articulação com os diversos serviços da 
ARSA, IP.

Apoia a construção de documentos legais, necessários à consolidação 
da reforma, tais como: Planos de Ação, Regulamentos Internos, Cartas 
de Compromisso, Manuais de Articulação e outros.

Colabora com o Grupo Técnico para o Desenvolvimento dos CSP, 
assistindo e participando ativamente nas suas reuniões quinzenais e na 
discussão de documentos via correio eletrónico.
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3 — Serviço de Saúde Ocupacional
À luz da Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, RCTFP, Decreto -Lei 

n.º 441/91 de 14 de novembro e a Circular Informativa da DGS n.º 05/
DSPPS/DCVAE de 03.03.2010, foi criado o Serviço de Saúde Ocupacio-
nal, que funciona na cidade de Faro e que promove a vigilância da Saúde 
dos profissionais, com a realização de consultas e exames, propostas 
de recolocação/reclassificação de trabalhadores, articulação com os 
médicos assistentes, participação de doenças profissionais, vigilância da 
saúde dos trabalhadores de maior risco, análise de acidentes de trabalho, 
elaboração de normas de serviço, promoção de ações de educação para 
a saúde e realização de formação em contexto laboral.

4 — Assessoria Técnica/Financeira
À qual compete elaborar, em estreita articulação com os diferentes 

departamentos, gabinetes e ACES da ARSA, IP, os pareceres, relatórios 
e estudos com base nos quais o Conselho Diretivo dá cumprimento à 
obrigação de reporte de informação e prestação de contas aos diferentes 
organismos da Administração Pública.

5 — Assessoria de Imprensa e Comunicação
À qual compete preparar, acompanhar e sistematizar a informação 

existente sobre a prestação de cuidados de saúde às populações, bem 
como elaborar os comunicados de imprensa.

6 — Coordenação Regional dos Serviços de Radiologia
Este serviço enquadra -se no âmbito da saúde pública, de acordo com 

o Decreto -Lei n.º 180/2002 de 8 de agosto e Decreto -Lei n.º 165/2002 
de 17 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 215/2008 de 10 de no-
vembro.

A coordenação regional dos serviços de radiologia foi criada com o 
intuito de rentabilizar o know -how dos profissionais existentes na Ins-
tituição de modo a tornar mais eficientes os procedimentos de aquisição 
e gestão dos meios humanos e técnicos, à qual compete:

a) Estabelecer regras em relação à proteção contra as radiações ioni-
zantes de acordo com a legislação em vigor;

b) Controlar o licenciamento no âmbito de proteção radiológica de 
todas as instalações radiológicas da ARSA, IP;

c) Controlar o programa de controlo de qualidade e proteção radio-
lógica nos equipamentos da ARSA, IP;

d) Reavaliar os contratos de manutenção curativa e preventiva dos 
equipamentos;

e) Elaborar as escalas mensais dos serviços de radiologia;
f) Orientar os rastreios com o carro móvel de rastreio radio -tóraxico 

da ARSA, IP.
Artigo 24.º

Organograma
Deste modo resulta o organograma abaixo, que representa a estrutura 

funcional dos serviços centrais da ARSA, IP, decorrente da publicação, 
bem como da alteração, dos Estatutos desta Administração.

CAPÍTULO IV

Agrupamentos de Centros de Saúde

Artigo 25.º
Agrupamentos de Centros de Saúde

1 — Reconhecendo -se os cuidados de saúde primários como o pilar 
central do sistema de saúde e de forma a incrementar o acesso dos ci-
dadãos à prestação de cuidados de saúde, criaram -se os Agrupamentos 
de Centros de Saúde (ACES).

2 — Os ACES são serviços públicos de saúde com autonomia ad-
ministrativa, constituídos por várias unidades funcionais, que agrupam 
um ou mais centros de saúde e que têm por missão garantir a prestação 
de cuidados de saúde primários à população de cada área geográfica, 
respetivamente.

3 — Foram criados pelo Decreto -Lei n.º 28/2008 de 22 de fevereiro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 253/2012 de 27 de novembro, 
que estabelece o seu regime de organização e funcionamento.

4 — São serviços desconcentrados desta ARSA, IP, estando sujeitos 
ao seu poder de Direção.

5 — Na ARSA, IP, existem 3 ACES, criados pela Portaria n.º 272/2009 
de 18 de março, cuja distribuição dos centros de saúde que integram 
é a seguinte: 

ACES Centros de Saúde Integrados

Algarve I — Central. . . . . . . . . . . Albufeira.
Faro.

ACES Centros de Saúde Integrados

Loulé.
Olhão.
São Brás de Alportel.

Algarve II — Barlavento . . . . . . . Aljezur.
Lagoa.
Lagos.
Monchique.
Portimão.
Silves.
Vila do Bispo.

Algarve III — Sotavento  . . . . . . . Alcoutim.
Castro Marim.
Tavira.
Vila Real de Santo António.

 6 — De acordo com o artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 28/2008 de 22 
de fevereiro, e como instrumento de gestão, cada ACES adotará o seu 
respetivo regulamento interno.

CAPÍTULO V

Organização e Disciplina do Trabalho

Artigo 26.º

Organização e disciplina do trabalho

1 — Aos trabalhadores da ARSA, IP, independentemente do respe-
tivo vínculo laboral, aplicam -se os princípios e orientações gerais da 
Administração Pública.

2 — Os trabalhadores da ARSA, IP, encontram -se abrangidos pelas 
disposições integradas no presente regulamento, sem prejuízo do disposto 
na LTFP, em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e por 
demais legislação aplicável.

3 — Estão obrigados aos direitos e deveres previstos para a Admi-
nistração Pública.

4 — Sem prejuízo de outros deveres previstos na LTFP, demais legis-
lação aplicável, bem como em instrumentos de regulamentação coletiva 
de trabalho, são em especial deveres dos trabalhadores:

a) Cumprir as disposições constantes da regulamentação interna;
b) Atuar, no exercício das suas funções, com isenção e imparcialidade, 

independência, correção e cortesia;
c) Informar, respeitando as hierarquias, das deficiências técnicas 

que se verifiquem e que possam afetar o regular funcionamento dos 
serviços;

d) Realizar uma gestão racional da energia e consumíveis.

5 — Os trabalhadores exercem as funções legalmente definidas para 
as respetivas categorias, atendendo às suas aptidões e qualificações 
profissionais, assim como aquelas atribuições/atividades que lhes são 
conferidas através da aprovação dos mapas de pessoal, nos termos dos 
postos de trabalho que ocupam.

Artigo 27.º

Constituição da relação jurídica de emprego público

1 — A relação jurídica de emprego público constitui -se por 
contrato de trabalho em funções públicas ou por comissão de ser-
viço.

2 — O contrato em funções públicas pode revestir -se em duas moda-
lidades, por tempo indeterminado ou a termo resolutivo certo/incerto.

Artigo 28.º

Comissões de serviço

Os cargos dirigentes não se encontram inseridos em carreiras e são 
exercidos em regime de comissão de serviço, com isenção de horário 
de trabalho, nos termos previstos na LTFP.
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CAPÍTULO VI

Duração e Organização do Trabalho

Artigo 29.º
Horário de trabalho e períodos de funcionamento

e de atendimento
1 — O período de funcionamento da ARSA, IP, inicia -se às 8 horas 

e termina às 20 horas de segunda a sexta -feira.
2 — O período de atendimento é aquele em que os serviços estão aber-

tos para atender o público, decorre das 9 horas às 13 horas e das 14 horas 
às 18 horas, podem ainda ser adotados horários específicos de atendi-
mento, mediante autorização do Conselho Diretivo da ARSA, IP.

3 — Os respetivos horários, quer telefónicos, quer presenciais, 
encontram -se afixados em locais próprios e visíveis ao público e dis-
poníveis na página eletrónica da ARSA, IP.

4 — Os horários de funcionamento das unidades que compõem os 
ACES são publicitados, através de afixação no exterior e interior das 
suas instalações.

5 — O período normal de trabalho é de 8 horas por dia e de 40 horas 
semanais, sem prejuízo de outros regimes de trabalho autorizados em 
conformidade.

6 — Podem ser admitidos outros regimes de horário, mediante cele-
bração de acordo escrito com a ARSA, IP, desde que sejam admitidos por 
lei ou por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho e desde que 
não prejudiquem o regular e eficaz funcionamento dos serviços. Deve 
para o efeito, ser solicitado superiormente por requerimento, contendo 
a informação necessária que substância o pedido, parecer do superior 
hierárquico e o horário pretendido.

7 — Não podem ser prestadas mais de 5 horas de trabalho consecu-
tivas, e mais de 10 horas por dia, devendo a jornada de trabalho diária 
ser interrompida por um intervalo de descanso, de duração não inferior 
a 1 hora nem superior a 2 horas, salvo nos casos de jornada contínua ou 
de regime previsto em norma especial.

Artigo 30.º
Modalidades de horário

1 — Tendo em conta a natureza e a complexidade das atividades 
desenvolvidas pela ARSA, IP, podem ser adotadas as seguintes moda-
lidades de horário de trabalho:

a) Horário flexível;
b) Horário Rígido;
c) Horário Desfasado;
d) Jornada contínua;
e) Trabalho por turnos.

2 — A modalidade de horário de trabalho adotada na ARSA, IP, é a 
de horário flexível.

3 — A jornada contínua aplica -se aos trabalhadores da central telefó-
nica, podendo aplicar -se ao restante pessoal, excecionalmente e a título 
provisório, mediante autorização do Conselho Diretivo da ARSA, IP, 
conforme previsto no artigo 34.º do presente Regulamento.

4 — A requerimento do trabalhador, e, por Despacho de qualquer um 
dos membros constitutivos do Conselho Diretivo podem ser autorizados 
horários específicos, nas situações legalmente consagradas, nomeada-
mente nas previstas por instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho, ou sempre que outras circunstâncias relevantes devidamente 
fundamentas o justifiquem.

5 — O pessoal dirigente e de chefia encontra -se isento de horário 
de trabalho.

Artigo 31.º
Horário flexível

1 — Esta modalidade confere aos trabalhadores, a faculdade de ge-
rirem os seus tempos trabalho, escolhendo as horas de entrada e saída, 
respeitando os limites estabelecidos por lei e as plataformas fixas de 
presença obrigatória.

2 — O período normal de trabalho semanal é de 40 horas.
3 — A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 8 horas e as 

20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10:00h às 12:00h e das 14:30h às 16:30h.

4 — Não podem ser prestadas mais de 10 horas de trabalho por dia.
5 — O intervalo diário de descanso é obrigatório e não pode ter 

duração inferior a 1 hora nem superior a 2 horas, devendo verificar -se 
no período compreendido entre as 12:00h e as 14:30h.

6 — O período de aferição do cumprimento da duração de trabalho 
é mensal.

7 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho, reportada ao último dia ou dias do 
mês de aferição;

b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 
à duração média diária do trabalho.

8 — Os tempos de ausência, saldos negativos, fora dos períodos de 
permanência obrigatória, poderão ser compensados, através do alarga-
mento do período normal diário de trabalho. O mesmo se aplica aos 
saldos positivos, que poderão ser compensados nos mesmos moldes, 
desde que não prejudique o normal funcionamento dos serviços, pela 
redução do período normal diário de trabalho.

9 — O não cumprimento das plataformas fixas de presença obrigatória 
não é compensável, exceto se devidamente autorizado pelo respetivo 
superior hierárquico, implicando a marcação de falta pelo período cor-
respondente, nunca inferior a uma hora.

10 — Relativamente aos trabalhadores com deficiência, o excesso ou 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele 
compensado, desde que não ultrapasse o limite de 10 horas por mês.

11 — A flexibilidade de horário não pode prejudicar o regular e eficaz 
funcionamento dos serviços.

Artigo 32.º
Horário rígido

Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas 
de entrada e de saída fixas, idênticas, separados por um intervalo de 
descanso, com duração mínima de uma hora e máxima de duas horas.

Artigo 33.º
Horário desfasado

Horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permite estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, e sem possibilidade de 
opção, horas fixas diferentes de entrada e de saída ao longo do dia, ou 
durante a semana.

Artigo 34.º
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua consiste na prestação ininter-
rupta de trabalho, salvo um único período de descanso de trinta minutos, 
que, para todos os efeitos, é considerado tempo de trabalho.

2 — O horário diário deve ser organizado de acordo com a natureza 
e as necessidades dos serviços, devendo ocupar, predominantemente, 
um dos períodos do dia e determinar uma redução do período normal 
de trabalho diário nunca superior a uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada por Despacho de qualquer 
um dos membros constitutivos do Conselho Diretivo da ARSA, IP, nos 
seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador que tenha a seu cargo ascendente em 1.º grau;
f) Trabalhador estudante;
g) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
h) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Os interessados devem apresentar requerimento devidamente 
fundamentado, devendo juntar ao requerimento documentos que com-
provem os fundamentos apresentados, podendo esta ARSA, IP, solicitar 
quaisquer outros documentos sempre que considere necessário.

5 — A modalidade de jornada contínua é autorizada por período de 
1 ano ou inferior, podendo ser prorrogada, caso se mantenham as cir-
cunstâncias que motivaram a pretensão inicial, mediante requerimento 
de prorrogação, sujeito a autorização do Conselho Diretivo da ARSA, IP.

6 — As autorizações e fixações de jornada contínua podem ser revistas 
a qualquer momento, por motivos relacionados com o bom funciona-
mento do serviço, ou sempre que se verifique alteração das circunstâncias 



Diário da República, 2.ª série — N.º 127 — 2 de julho de 2015  17685

que levaram à concessão da modalidade de horário, com notificação 
com a antecedência mínima de 30 dias.

7 — Esta modalidade de horário não confere os direitos de compen-
sação atribuídos à modalidade de horário flexível.

8 — A modalidade de jornada contínua não pode pôr em causa o 
normal funcionamento dos serviços.

Artigo 35.º
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos aquele em que, por necessidade 
do regular e normal funcionamento do serviço, os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
incluindo o ritmo rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, 
o que implica que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas 
diferentes no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os 
limites máximos dos períodos normais de trabalho.

Artigo 36.º
Dispensa de serviço

1 — É concedida a dispensa de serviço com limite máximo de quatro 
horas mensais, a ser utilizada num único período, correspondente a um 
meio dia de trabalho, ao trabalhador que não apresente faltas ao trabalho 
no mês anterior, excetuando -se deste condicionalismo, as faltas por nojo, 
cumprimento de obrigações legais, casamento, maternidade/paternidade 
(iniciais) e férias.

2 — É considerada para todos os efeitos, prestação de serviço, care-
cendo de autorização prévia do superior hierárquico do trabalhador, só 
podendo ser concedida desde que não afete o normal funcionamento 
do serviço, não sendo transitável como crédito para mês seguinte e não 
poderá ser utilizada em conjugação com outro tipo de faltas e ausências.

3 — A dispensa deve ser solicitada mediante impresso próprio, com 
antecedência mínima de vinte e quatro horas, ou excecionalmente no 
próprio dia.

Artigo 37.º
Trabalho extraordinário

1 — É considerado trabalho extraordinário, aquele que for realizado 
fora do horário normal de trabalho, quer nos dias úteis, quer em dias de 
descanso semanal complementar e obrigatório.

2 — O trabalho extraordinário só pode prestado em situações exce-
cionais e de acréscimo transitório de trabalho, com prévia autorização 
pelo Conselho Diretivo.

3 — O seu registo tem que respeitar o modelo estabelecido na 
Portaria n.º 609/2009 de 5 de junho, e as suas modalidades de paga-
mento e compensação, encontram -se divulgadas por circular interna 
elaborada e divulgada pelos serviços.

Artigo 38.º
Assiduidade e pontualidade

1 — Todos os trabalhadores têm o dever de assiduidade e pontua-
lidade.

2 — Devem comparecer regularmente ao serviço de acordo com os 
horários que lhe foram designados, devendo aí permanecer, ausentando-
-se apenas nos períodos autorizados por superior hierárquico.

3 — A ausência não autorizada em período de presença obrigatória 
determina a impossibilidade da sua compensação, a perda total do tempo 
de trabalho prestado no dia em que se verificou e a marcação de falta.

Artigo 39.º
Registo de controlo de pontualidade e assiduidade

1 — A verificação do cumprimento dos deveres de assiduidade e de 
pontualidade é feita através de sistema eletrónico de registo, do início e 
termo de cada período de trabalho, em terminal biométrico de controlo 
de assiduidade e pontualidade, localizado à entrada dos serviços.

2 — O horário de trabalho diário está obrigado ao seu registo, de 
entrada e de saída, no terminal biométrico, a que correspondem 4 re-
gistos diários.

3 — A falta de registo no terminal biométrico é considerada como 
ausência ao serviço, devendo ser justificada e comunicada nos termos 
da legislação aplicável.

4 — No caso de impossibilidade de utilização da unidade de controlo, 
o trabalhador fica obrigado a registar em suporte de papel, no próprio 
serviço/unidade, junto do superior hierárquico.

5 — Quando se verifiquem atrasos no registo de entrada é conce-
dida tolerância até 10 minutos diários em todos os tipos de horários, 

considerando -se, no caso de horário flexível, que a tolerância se reporta 
ao início das plataformas fixas, a tolerância reveste carácter excecional 
e é limitada a 60 minutos mensais, devendo o atraso no registo de en-
trada ser compensado pelo trabalhador no próprio dia, considerando -se 
regularizado sem necessidade de outro procedimento.

6 — Podem ser dispensados do registo de entrada e de saída os tra-
balhadores com isenção de horário e aqueles em que a exigência das 
funções que desempenham o justifique.

7 — Os trabalhadores dispensados do registo de entrada e de saída 
não se encontram isentos do dever de assiduidade.

Artigo 40.º
Faltas e férias

1 — No que respeita às faltas e férias, os trabalhadores da ARSA, IP, 
estão abrangidos pelo disposto na LTFP.

2 — Ainda, em matéria de férias, anualmente é distribuído pelo Ser-
viço de Pessoal a todos os Departamentos, o impresso próprio para 
marcação das mesmas, o qual deve ser preenchido até ao final do mês 
de março.

3 — O mapa devidamente preenchido e depois de validado, é sub-
metido a aprovação do Conselho Diretivo até ao dia 15 de abril de cada 
ano e divulgado pelos Departamentos respetivos.

4 — Em caso de alteração do período de férias, deve ser elaborado um 
requerimento, fundamentando em razões objetivas e excecionais, com a 
antecedência mínima de 5 dias relativamente ao período pretendido.

Artigo 41.º
Acidentes de trabalho e doenças profissionais

1 — Sem prejuízo da legislação e instrumentos de regulamentação 
coletiva aplicáveis, os acidentes em serviço devem ser comunicados 
logo que possível, ou no prazo máximo de dois dias úteis, ao superior 
hierárquico, salvo se este o tiver presenciado.

2 — Desde 1 de janeiro de 2009, o regime dos acidentes em serviço 
e doenças profissionais, definido pelo Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de 
novembro, passa a ser aplicado a todos os trabalhadores que exercem 
funções públicas, em qualquer das modalidades, de acordo com as 
alterações introduzidas aos artigos 1.º e 2.º do Decreto -Lei n.º 503/99, 
pelo artigo 9.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro — Lei que aprova 
o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP).

3 — As faltas correspondem à situação de incapacidade temporária 
absoluta para o trabalho.

4 — As faltas resultantes da incapacidade temporária absoluta por 
acidente de trabalho ou por doença profissional são consideradas como 
exercício efetivo de funções, não implicando em caso algum, a perda 
de quaisquer direitos ou regalias.

5 — As faltas dadas até três dias após o acidente são justificadas no 
prazo de cinco dias úteis, mediante declaração emitida pelo médico ou 
pelo estabelecimento de saúde que prestou os primeiros socorros ao 
sinistrado; quando se verifique uma incapacidade temporária absoluta 
que se prolongue por mais de três dias, a sua justificação deverá ser 
feita, relativamente aos dias subsequentes ou à sua totalidade, conforme 
a situação ocorrida, mediante a apresentação do boletim de acompa-
nhamento médico, previsto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 503/99, 
de 20 de novembro.

6 — O médico assistente do sinistrado é competente para o preen-
chimento do referido boletim, até ao limite de 90 dias consecutivos 
de faltas.

Artigo 42.º
Procedimento disciplinar

Aos trabalhadores que exercem funções na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas, são aplicáveis as disposições contidas nos 
artigos 176.º a 240.º da LTFP, sobre o exercício do poder disciplinar.

Artigo 43.º
Fardamento, equipamentos de proteção individual e vestuário
1 — É exigível aos trabalhadores da ARSA, IP, a utilização de far-

damento, equipamentos de proteção individual, ou vestuário formal, 
nos casos seguintes:

a) Nas carreiras e categorias em que o seu uso seja exigível por razões 
de proteção e identificação, nomeadamente por parte dos profissionais 
de saúde com funções operacionais;

b) Em casos pontuais em que se imponha uso de equipamento espe-
cial ou acessórios ao abrigo de normas sobre segurança e higiene no 
trabalho;



17686  Diário da República, 2.ª série — N.º 127 — 2 de julho de 2015 

c) Para trabalhadores específicos cujo exercício de funções imponha 
o uso de vestuário formal, nomeadamente os assistentes operacionais 
motoristas adstritos à condução dos membros do Conselho Diretivo.

2 — Nos casos descritos nas alíneas do ponto anterior, em que o uso 
do fardamento, equipamento, ou vestuário formal seja obrigatório, a 
aquisição do mesmo compete à ARSA, IP.

CAPÍTULO VII

Gestão de Recursos Humanos

Artigo 44.º
Postos de trabalho

Os trabalhadores da ARSA, IP, exercem funções, integrados em gru-
pos profissionais e dentro destes, em carreiras e categorias, de acordo 
com os perfis funcionais, requisitos habilitacionais e de qualificação 
definidos por lei, conforme mapas de pessoal, nos termos do artigo 29.º 
da LTFP.

Artigo 45.º
Efetivos

1 — Os números de trabalhadores necessários para o desenvolvimento 
das atividades da ARSA, IP, são fixados em mapa de pessoal, nos termos 
do artigo 29.º da LTFP.

2 — A elaboração dos mapas de pessoal (número de postos de tra-
balho e sua caracterização) traduz um juízo objetivo de avaliação so-
bre a necessidade de garantir, no plano da organização do trabalho da 
ARSA, IP, uma adequada resposta às necessidades impostas pela lei, 
pelas orientações estratégicas superiormente fixadas e pelas decisões 
organicamente tomadas.

3 — Os mapas de pessoal são aprovados, e tornados públicos por 
afixação na entidade e na página eletrónica.

Artigo 46.º
Instrumentos de gestão de efetivos

A gestão dos recursos humanos é efetuada em função dos mapas de 
pessoal aprovados, todos os atos de gestão de pessoal com implicações 
financeiras ficam sujeitos a confirmação de disponibilidade orçamen-
tal e registo de cabimento prévio a validar pela Unidade de Gestão 
Financeira.

Artigo 47.º
Recrutamento de pessoal

A ocupação dos postos de trabalho dados como necessários opera -se 
com recurso à constituição de relações jurídicas de emprego público 
por tempo indeterminado, cujo recrutamento se inicia sempre de entre 
os trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

Artigo 48.º
Avaliação do desempenho

Os trabalhadores da ARSA, IP, estão sujeitos à avaliação de de-
sempenho, nos termos da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, cuja 
tramitação assentará em regulamento próprio.

Artigo 49.º
Alterações do posicionamento remuneratório

Para efeitos de alteração do posicionamento remuneratório, são re-
levantes as últimas avaliações de desempenho, nos termos previstos 
na LTFP.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 50.º
Casos omissos

Em tudo o que não se encontrar expressamente previsto no presente 
Regulamento aplicar -se -ão subsidiariamente, as disposições legais e 
regulamentares adequadas a cada situação concreta.

Artigo 51.º
Remissões

As remissões para os diplomas legais e regulamentares feitas no pre-
sente Regulamento, consideram -se efetuadas para aqueles que venham 
a regular, no todo ou em parte, as matérias em causa.

Artigo 52.º
Entrada em vigor

1 — É aprovado pelo órgão deste Instituto, com data de 11 de junho 
de 2015, nos termos das disposições conjugadas dos n.os 1 e 3 do ar-
tigo 12.º e da alínea h) do n.º 1 do artigo 21.º, ambos da Lei n.º 3/2004 
de 15 de janeiro, com a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 5/2012 
de 17 de janeiro, o regulamento interno desta Administração Regional 
de Saúde.

2 — O presente Regulamento entra em vigor, no dia seguinte ao da 
sua publicação e será revisto sempre que se verificar qualquer alteração 
legislativa que o torne incompatível com as disposições nele contidas. 

  
 208749373 

 Despacho (extrato) n.º 7285/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que por despacho do Sr. Vogal 

do Conselho Diretivo, Dr. Nuno Sancho Ramos, de 19 de junho de 2015, 
e em cumprimento do artigo 400.º da Lei n.º 7/2009, de 20 de junho, foi 
autorizada a denúncia do Contrato Individual de Trabalho Sem Termo, 
a pedido da trabalhadora Ana Filipa Garcez Gonzaga Murteira, Técnica 
de Diagnóstico e Terapêutica, a exercer funções no Centro de Medicina 
Física e de Reabilitação do Sul, com efeitos a 04 de agosto de 2015.

23 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208749268 

 Edital (extrato) n.º 602/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 222.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não sendo possível a notificação pessoal e tendo -se frustrado a 
notificação por carta registada com aviso de receção remetida para a sua 
morada por se desconhecer o seu paradeiro, fica por este meio notificada 
Ana Rita Almeida Lampreia, enfermeira da Unidade de Cuidados na 
Comunidade de Santo António de Arenilha, do Agrupamento de Centros 
de Saúde Algarve III — Sotavento, de que, na sequência do procedi-
mento disciplinar n.º 9/2014 — PD, que lhe foi instaurado por violação 
do dever de assiduidade, previsto no artigo 73.º, n.º 2, alínea i) e 11 do 
citado diploma, por deliberação do Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P., tomada em reunião de 2015/06/11, 
lhe foi aplicada a pena de despedimento por facto imputável ao traba-
lhador, prevista nos artigos 180.º, n.º 1, alínea d), 187.º e 297.º, n.os 1 e 
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2, alínea g), com o alcance e os efeitos previstos nos artigos 181.º, n.º 6, 
e 182.º, n.º 1 e 4, rodos da referida Lei.

Mais fica notificada de que, nos termos do artigo 223.º do citado 
diploma, a pena disciplinar de despedimento por facto imputável ao 
trabalhador começa a produzir efeitos legais 15 dias após a publicação 
do presente aviso e ainda que, nos termos do artigo 225.º da referida Lei, 
a decisão proferida pode ser impugnada por via tutelar ou jurisdicional.

23 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208749324 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso n.º 7314/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhado-
res com ou sem relação jurídica de emprego público constituída, 
para o preenchimento de 96 postos de trabalho na categoria de 
enfermeiro da carreira especial de enfermagem, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para o Mapa de Pessoal do Centro Hospitalar do Oeste.
1 — Nos termos do disposto no despacho conjunto da Ministra de 

Estado e das Finanças e do Ministro da Saúde, n.º 2619 -H/2015, de 11 
de março, publicado no Diário da República n.º 49, 2.ª série de 11 de 
março de 2015, e por deliberação de 28 de maio de 2015, do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar do Oeste, faz -se público que se 
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal co-
mum de recrutamento para a constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para o preenchimento de 96 postos de trabalho 
do mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste para a categoria de 
enfermeiro da carreira especial de enfermagem.

Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e da Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro, foi consultada a 
entidade gestora do sistema de requalificação (INA), que, em 18 de 
junho de 2015 informou da inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação.

2 — Local de trabalho — As funções serão exercidas no Centro Hos-
pitalar do Oeste, com sede na Rua Diário de Notícias, 2500 -176 Caldas 
da Rainha, ou em qualquer das suas Unidades Hospitalares, sem prejuízo 
do regime de mobilidade, encontrando -se em qualquer circunstância 
adstrito às deslocações inerentes ao exercício das funções para que é 
contratado ou indispensáveis à sua formação profissional.

3 — Caracterização do posto de trabalho — o conteúdo funcional é 
o correspondente ao previsto na carreira especial de enfermagem, na 
categoria de enfermeiro, conforme o artigo 8.º e alíneas a) a i) do n.º 1 
do artigo 9.º do Decreto -Lei 248/2009, de 22 de setembro.

4 — O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
5 — Determinação do posicionamento remuneratório — A remunera-

ção a atribuir é a prevista no Decreto -Lei 122/2010, de 11 de novembro 
e Portaria 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com as limitações impostas 
pela lei do Orçamento do Estado, sendo correspondente à 1.ª posição 
remuneratória, a que corresponde o nível remuneratório 15 da tabela 
única, que nesta data é de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e qua-
renta e oito cêntimos).

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais de admissão — poderão candidatar -se ao 

presente procedimento concursal os candidatos que reúnam, até ao fim 
do prazo para apresentação da candidatura, os requisitos previstos no 
artigo 17.º do Anexo da LTFP, designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

6.2 — É requisito especial de admissão a posse de Cédula Profissional, 
atualizada, emitida pela Ordem dos Enfermeiros.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho no mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste, idên-

ticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o referido 
procedimento.

7 — Podem ser opositores ao presente concurso, enfermeiros de-
tentores do correspondente título de enfermeiro, com ou sem relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

8 — Em conformidade com o Despacho n.º 2619 -H/2015, de 11 de 
março e nos termos previstos no n.º 2 do artigo 22.º -C do Estatuto do 
Serviço Nacional de saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 
15 de janeiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro é 
obrigatória a permanência mínima de três anos no posto de trabalho do 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste; o enfermeiro recrutado 
que proceda, por sua iniciativa, à resolução do contrato, no decurso dos 
primeiros três anos de vigência do mesmo, fica inibido de celebrar novo 
contrato de trabalho, pelo período de dois anos, com qualquer entidade 
integrada no Serviço Nacional de Saúde.

9 — Quotas de Emprego — dar -se -á cumprimento ao previsto no 
n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 29/2001, de 3 de fevereiro, ou seja, 
o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classi-
ficação, devendo para tal declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo.

10 — Formalização das candidaturas — a candidatura é formalizada 
em suporte de papel, através do formulário tipo e anexos de candida-
tura ao procedimento concursal, nos termos do artigo 27.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, disponível na página www.choeste.min -saude.
pt, até à data limite fixada no procedimento, e acompanhada, obrigato-
riamente, dos seguintes elementos:

a) Um exemplar do Curriculum vitae, modelo europeu, onde constem 
as atividades desenvolvidas, com o máximo de cinco páginas, datado, 
rubricado e assinado no final;

b) Fotocópia dos documentos de identificação (Bilhete de Identidade 
ou do Cartão de Cidadão; NIF);

c) Fotocópia legível do Certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações profissio-

nais onde conste a nota de curso;
e) Fotocópia legível da Cédula Profissional válida;
f) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional, com 

duração do tempo de trabalho semanal, no caso do candidato exercer 
funções privadas.

g) No caso de trabalhador com relação jurídica de emprego público 
previamente constituída ou colocado em situação de mobilidade es-
pecial, deverá apresentar declaração autenticada emitida pelo serviço 
ou organismo de origem, com data posterior à do presente aviso de 
abertura, da qual conste, inequivocamente: a identificação da carreira e 
da categoria de que o candidato seja titular; a identificação da relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida; o tempo na 
carreira e na categoria.

11 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

12 — Motivos de exclusão — constituem motivos de exclusão do 
candidato do procedimento concursal:

a) A falta de apresentação de um ou mais documentos exigidos no 
presente aviso;

b) A omissão, a ilegibilidade ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes da candidatura;

c) A ilegibilidade da Fotocópia do Certificado de Habilitações Lite-
rárias e da Cédula Profissional;

d) A não reunião dos requisitos de admissão;
e) A não comparência ao método de seleção para que for convo-

cado;
f) A apresentação de candidatura fora do prazo previsto de admis-

são.

Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações que possam 
relevar para a avaliação do seu mérito, bem como a exibição dos originais 
dos documentos apresentados.

13 — Locais de entrega das candidaturas — as candidaturas poderão 
ser entregues apenas por uma de duas formas, a saber:

a) Pessoalmente (entre as 09:00 e as 17:30 horas), no Serviço de Re-
cursos Humanos nas instalações da sede do Centro Hospitalar do Oeste, 
sito na Rua Diários de Notícias, 2500 -176 Caldas da Rainha.

b) Por correio registado, com aviso de receção, para a supracitada 
morada, considerando -se a candidatura dentro do prazo se a mesma tiver 
sido expedida até ao termo de abertura do concurso.
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14 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

16 — Métodos de Seleção — os métodos de seleção aplicáveis são 
a avaliação curricular, complementada pela entrevista profissional de 
seleção, nos termos dos artigos 6.º, 7.º e 9.º da Portaria 250/2014, de 
28 de novembro.

17 — As atas das reuniões do júri do procedimento onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método, serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas e 
serão afixadas nos locais habituais de divulgação de informação do 
Centro Hospitalar do Oeste.

18 — Publicitação -a publicitação dos resultados obtidos em cada 
método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada al-
fabeticamente, afixada em local visível e público nas instalações do 
Centro Hospitalar do Oeste, bem como na página eletrónica www.
choeste.min -saude.pt.

19 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte pela forma prevista no n.º 2 do 
artigo 22.º da Portaria 250/2014, de 28 de novembro, com indicação do 
local, data e horário em que o mesmo deve ter lugar.

20 — A ordenação final dos candidatos será elaborada nos termos do 
n.º 3 e 4 do artigo 26.º da Portaria 250/2014, de 28 de novembro.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplicar -se -á, para 
desempate, o estabelecido no artigo 27.º da Portaria 250/2014, de 28 
de novembro; subsistindo o empate têm preferência os candidatos já a 
exercer funções no Centro Hospitalar do Oeste.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Oeste, 
é afixada em local visível e público das instalações do Centro Hospitalar 
do Oeste e disponibilizada na página eletrónica www.choeste.min -saude.
pt, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República 
com informação sobre a sua publicitação, de acordo com o artigo 28.º 
da Portaria 250/2014, de 28 de novembro.

23 — Nos termos do despacho conjunto 373/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

24 — O Júri terá a seguinte composição, sendo que será o 1.º Vogal 
Efetivo quem substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente: Enfermeira Chefe Maria de Lurdes dos Santos Luís Pon-
ciano;

1.º Vogal Efetivo: Enfermeiro Chefe José Manuel Figueiredo;
2.º Vogal Efetivo: Enfermeiro Chefe Ilídio Pagaimo de Matos;
1.º Vogal Suplente: Enfermeira Chefe Anabela Jesus Pereira Vala;
2.º Vogal Suplente: Enfermeiro Chefe João António da Conceição 

Domingos.

Todos os elementos do Júri são pertencentes ao Centro Hospitalar 
do Oeste.

25 — Em tudo o que não se encontre expressamente previsto no 
presente aviso, o procedimento concursal reger -se -á pelas disposições 
constantes da LTFP, aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho, da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, da Portaria 250/2014, de 28 de novembro, do 
Decreto -Lei 248/2009, de 22 de setembro e do Decreto -Lei 122/2010, 
de 11 de novembro.

26 — Nos termos artigo 11.º da Portaria 250/2014, de 28 de novembro, 
o presente aviso será publicitado nos seguintes locais e datas:

a) Na 2.ª série do Diário da República, por publicação integral;
b) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) até ao primeiro 

dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República;
c) Na página eletrónica www.choeste.min -saude.pt, a partir da data 

referida na alínea anterior;
d) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo de três 

dias úteis contados a partir da data referida na alínea a) do presente 
número.

22 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 
do Centro Hospitalar do Oeste, Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208752094 

 Aviso (extrato) n.º 7315/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
na categoria de Assistente de Radiologia, da carreira médica hospitalar, 
do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, e concluídos todos os trâ-
mites relativos ao mesmo, foi autorizado por deliberação do Conselho 
de Administração de 11 de junho de 2015, a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 01 
de junho de 2015, com a Dra. Isabel Maria Pinhão Mateus Lorga Serras, 
para o exercício de funções da categoria de Assistente Graduada da carreira 
especial médica, em regime de trabalho normal de 40 horas semanais, com 
a remuneração definida nos termos do artigo 2.º do Decreto -Regulamentar 
n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro, correspondente à 1.ª posição remune-
ratória e nível remuneratório 54 da tabela remuneratória única.

O presente contrato fica sujeito ao período experimental, com a du-
ração de 90 dias, de acordo com o n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04/08.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208749421 

 Aviso (extrato) n.º 7316/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
na categoria de Assistente de Imuno -hemoterapia, da carreira médica 
hospitalar, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, e concluídos 
todos os trâmites relativos ao mesmo, foi autorizado por deliberação 
do Conselho de Administração de 11 de junho de 2015, a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 01 de junho de 2015, com a Dra. Carla Emília Pereira 
Figueiredo e Silva Nunes Leão, para o exercício de funções da categoria 
de Assistente Hospitalar da carreira especial médica, em regime de tra-
balho normal de 40 horas semanais, com a remuneração correspondente 
ao intervalo remuneratório entre 63 e 64 da tabela remuneratória única.

O presente contrato fica sujeito ao período experimental, com a du-
ração de 90 dias, de acordo com o n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04/08.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208749316 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 7317/2015
Por despacho de 30 -10 -2014, no uso de competência delegada, de 

harmonia com o disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 54/2013, de 
17 de abril, autorizo a sociedade Agroviseu — Comércio, Indústria e 
Representações, S. A., com sede social na Estrada Nacional, n.º 2, Campo, 
3515 -331 Viseu, a importar, exportar, vender, deter ou disponibilizar a 
substância psicoativa Cetamina, a partir das suas instalações sitas na 
mesma morada, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data 
do referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
INFARMED, I. P. nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

05 -11 -2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208749973 

 Aviso n.º 7318/2015
Por despacho de 15 -01 -2015, no uso de competência delegada, de 

harmonia com o disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 54/2013, de 
17 de abril, autorizo a sociedade Quilaban — Química Laboratorial 
Analítica, S. A., com sede social no Beloura Office Park, Rua do Centro 
Empresarial, Edifício 11, Quinta da Beloura, 2710 -693 Sintra, a impor-
tar, exportar, publicitar, distribuir, vender, deter ou disponibilizar novas 
substâncias psicoativas, a partir das suas instalações sitas na mesma 
morada, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do 
referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, se 
o INFARMED, I. P., nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

20 -01 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208749998 
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 Aviso n.º 7319/2015
Por despacho de 12 -05 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Medicanorte Medicamentos do 
Norte, L.da, com sede social na Rua do Aldão, Lugar do Aldão, Vila 
Frescainha, 4750 -810 Barcelos, a comercializar por grosso, importar e 
exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, 
a partir das suas instalações sitas na Rua da Bouça Nova, n.º 98, Bar-
celos, 4755 -105 Carvalhal, sendo esta autorização válida por um ano 
a partir da data do referido despacho, e considerando -se renovada por 
igual período, se o INFARMED, I. P., nada disser até 90 dias antes do 
termo do prazo.

19 -06 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208748693 

 Aviso n.º 7320/2015
Por despacho de 12 -05 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a sociedade Medlog — Logís-
tica Farmacêutica, S. A., com sede social na Rua Pedro José Ferreira, 
n.º 200 -210, 4420 -612 Gondomar, a comercializar por grosso subs-
tâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, a partir das 
suas instalações sitas na Zona Industrial do Batel, Lote 29, 2890 -161 
Alcochete, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data 
do referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, 
se o INFARMED, I. P. nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

19 -06 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208748896 

 Aviso n.º 7321/2015
Por despacho de 05 -06 -2015, no uso de competência delegada, de harmo-

nia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 de 
outubro, autorizo a entidade 47 Plus Unipessoal, L.da, com sede na Avenida 
Miguel Bombarda, n.º 37 -B, 1050 -161 Lisboa, a adquirir diretamente aos 
produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, psicotró-
picas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes internados nas suas 
instalações sitas na mesma morada, sendo esta autorização válida por um ano 
a partir da data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, 
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

19 -06 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208748677 

 Aviso n.º 7322/2015
Por despacho de 12 -05 -2015, no uso de competência delegada, de harmo-

nia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 
de outubro, autorizo a sociedade Medlog — Logística Farmacêutica, S. A., 
com sede social na Rua Pedro José Ferreira, n.º 200 -210, 4420 -612 Gondo-
mar, a comercializar por grosso substâncias estupefacientes, psicotrópicas 
e seus preparados, a partir das suas instalações sitas na Zona Industrial 
de Macedo de Cavaleiros, Lote 41, 5340 -021 Amendoeira, sendo esta 
autorização válida por um ano a partir da data do referido despacho, e 
considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED, I. P. nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

19 -06 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208748806 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 7323/2015
Torna -se público que o procedimento concursal comum, aberto pelo 

Aviso n.º 5818/2015, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 103 de 
28 de maio, para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para preenchimento de 1 posto de trabalho previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal deste Instituto, na carreira especial 
médica hospitalar, na especialidade de medicina interna, na categoria de 
assistente, ficou deserto por não apresentação de candidaturas.

26 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

208750393 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino
e da Administração Escolar

Despacho n.º 7286/2015
A habilitação profissional para a docência é condição indispensável 

para o desempenho da atividade docente em Portugal nos estabeleci-
mentos de educação e ensino públicos, particulares e cooperativos que 
ministrem a educação pré -escolar, o ensino básico e o ensino secundário 
conforme estipulado pelo Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, cor-
rigido pela Declaração de Retificação n.º 32/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro.

Atenta a exigência da habilitação profissional como condição para 
o exercício da atividade docente, importa assegurar a adequada quali-
ficação profissional a todos os docentes que não conseguiram aceder a 
cursos de profissionalização, anteriormente realizados, possibilitando 
satisfazer as suas expectativas profissionais.

Considerando que muitos docentes, que se encontram em exercício 
efetivo de funções docentes, possuem já o tempo de serviço necessário 
à dispensa do segundo ano da profissionalização, como previsto no n.º 1 
do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 345/89, de 11 de outubro;

Considerando, também, que docentes do ensino artístico especializado 
das artes visuais e audiovisuais das escolas artísticas António Arroio 
e Soares dos Reis, habilitados com formação específica para as áreas 
que lecionam, possuem o tempo de serviço necessário à dispensa do 
segundo ano de profissionalização, nos termos do decreto -lei supra-
mencionado;

Considerando a prorrogação do prazo previsto no n.º 4 do Despacho 
n.º 18040/2008, de 24 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 128, de 04 de julho de 2008, até ao final do ano escolar 
de 2016/2017, conforme determinado pelo Despacho n.º 747/2015, de 
13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 
23 de janeiro de 2015;

Considerando que a Universidade Aberta tem contribuído para a for-
mação de professores dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário, ministrando várias edições do Curso de Profissionalização 
em Serviço, possibilitando satisfazer o interesse público subjacente à 
exigência da qualidade de ensino com as expectativas profissionais 
destes docentes, determino:

1 — É reconhecida como profissionalização em serviço, para efeitos 
do Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, na redação dada pelos 
Decreto -Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 
19 de janeiro, e Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, a conclusão com 
aproveitamento do curso de profissionalização em serviço, ministrado 
pela Universidade Aberta, até ao final do ano escolar de 2016 -2017;

2 — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do 
Estatuto da Carreira Docente, são reconhecidos como detentores de 
habilitação profissional os docentes, que ao abrigo do presente despacho 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Que à data da inscrição no curso sejam titulares de habilitação 
própria para a docência, nos termos da legislação aplicável e possuam 
cinco anos completos de serviço docente até 31 de agosto do ano escolar 
anterior ao da realização do curso da profissionalização em serviço;

b) Possuam seis anos completos de serviço docente efetivo até ao 
final do ano escolar de 2016 -2017, estando, assim, nos termos do ar-
tigo 43.º do Decreto -Lei n.º 287/88, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, dispensados do segundo ano 
da profissionalização;

c) Tenham concluído o curso de profissionalização em serviço ao 
abrigo do presente despacho até ao final do ano escolar de 2016 -2017.

3 — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do 
Estatuto da Carreira Docente, são ainda, reconhecidos como detentores 
de habilitação profissional os docentes do ensino artístico especializado 
das artes visuais e audiovisuais das Escolas Artísticas António Arroio e 
Soares dos Reis, que ao abrigo do presente despacho reúnam, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

a) Estejam em exercício efetivo de funções na Escola Artística António 
Arroio ou na Escola Artística de Soares dos Reis;

b) Possuam, pelo menos, seis anos completos de serviço docente 
efetivo até ao final do ano escolar de 2016 -2017, estando, assim, nos 
termos do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 287/88, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, dispensados 
do segundo ano da profissionalização;
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c) Tenham concluído o curso de profissionalização em serviço ao 
abrigo do presente despacho até ao final do ano escolar de 2016 -2017.

4 — A classificação profissional resulta da aplicação da fórmula refe-
rida no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, com 
a adaptação prevista no n.º 3 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 287/88, 
de 19 de agosto, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 345/89, de 
11 de outubro;

5 — A homologação da classificação profissional, para os docentes 
referidos no n.º 2 do presente despacho, deve ser requerida pelos inte-
ressados à Diretora -Geral da Administração Escolar, devendo o reque-
rimento ser instruído com o certificado do curso de profissionalização 
em serviço, certificado do curso que confere habilitação própria para a 
docência, fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão 
e declaração comprovativa do tempo de serviço docente;

6 — A homologação da classificação profissional, para os docentes 
referidos no n.º 3 do presente despacho, deve ser requerida pelos inte-
ressados à Diretora -Geral da Administração Escolar, devendo o requeri-
mento ser instruído com o certificado do curso de profissionalização em 
serviço, certificado da habilitação académica, fotocópia do Bilhete de 
Identidade ou do Cartão de Cidadão, declaração comprovativa do tempo 
de serviço docente e declaração comprovativa do exercício de funções 
docentes nas escolas artísticas António Arroio e Soares dos Reis;

7 — O tempo de serviço prestado no Ensino Particular e Cooperativo, 
carece de certificação pela entidade competente para o efeito.

8 — A classificação profissional, homologada pela Diretora -Geral da 
Administração Escolar, é publicada no Diário da República, 2.ª série, 
produzindo efeitos no dia 1 de setembro seguinte ao da conclusão do 
curso de profissionalização em serviço.

19 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da Ad-
ministração Escolar, João Casanova de Almeida.

208750288 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas José Cardoso Pires, Amadora

Louvor n.º 317/2015
A Direção do Agrupamento de Escolas José Cardoso Pires e conselho 

de Docentes Do Departamento do 1.º Ciclo do Ensino Básico, pretendem 
outorgar um louvor ao Professor António Martins Caçador Castanheira, 
que desempenhou funções de Professor e Coordenador de Departa-
mento no Agrupamento de Escolas supracitado, pela forma altamente 
honrosa, eficiente e profissional com que desempenhou as suas funções. 
Dotado de notável inteligência e capacidade de trabalho, deu continua-
mente mostras de extraordinária competência e técnico-profissional.

Colocou ao serviço do ensino todos os seus conhecimentos pro-
fissionais e académicos, o que lhe permitiu manter um elevado de-
sempenho no âmbito do Complexo leque de tarefas desempenhadas.

Fruto dos amplos conhecimentos e ampla experiência profissional que 
lhe são reconhecidos, associados às suas qualidades pessoais, das quais 
se destacam, verticalidade de caráter, lealdade, honestidade, sentido de 
missão e espírito de humanidade e camaradagem, tornam o Professor 
António Castanheira apto a ocupar cargos de grande responsabilidade. 
Soube em todos os momentos ultrapassar as dificuldades próprias de 
uma função de grande exigência nos planos éticos, técnicos e pedagó-
gicos, usando do maior rigor na apreciação das situações, demonstrando 
constante isenção, rigor e independência.

Pelas qualidades evidenciadas, designadamente, a sua competência, 
a sua dedicação, profundo conhecimento das questões pedagógicas, 
bem como pela excelência do seu desempenho, alicerçado numa sólida 
formação moral e humana, é o Professor António Martins Caçador 
Castanheira digno de ver reconhecido publicamente o elevado mérito 
dos serviços por si prestados, que prestigia e valoriza o Ensino e a 
Educação, sendo merecedor de público louvor que o distingue e aponta 
como exemplo a seguir.

16 de julho de 2014. — A Diretora, Cristina Maria Bento Madaleno.
208743687 

 Agrupamento de Escolas de Maximinos, Braga

Aviso n.º 7324/2015
Carlos Manuel de Araújo Gonçalves, Presidente do Conselho Geral 

do Agrupamento de Escolas de Maximinos, faz saber que, nos termos 

do disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
foi reconduzido para o quadriénio 2015/2019, em reunião do Conselho 
Geral de 09 de março de 2015, como Diretor o Professor António Do-
mingos da Silva Pereira, do grupo de recrutamento 410, o qual tomou 
posse em 29 de maio de 2015.

05 -06 -2015. — O Presidente do Conselho Geral, Carlos Manuel de 
Araújo Gonçalves.

208749276 

 Escola Secundária Pedro Nunes, Lisboa

Aviso n.º 7325/2015

Cessação por falecimento
Em cumprimento do estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a trabalhadora 
Olímpia do Carmo Ramos Amaral, Assistente Técnica do Mapa de 
Pessoal Não Docente, cessou funções por motivo de morte em 16 de 
junho de 2015.

25 de junho de 2015. — O Diretor, Pedro Abrantes Pimentel.
208748393 

 Agrupamento de Escolas de Penacova

Aviso n.º 7326/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 

22 de abril 2008, na sua republicação no Decreto -Lei n.º 137/2012 de 
2 de julho de 2012, em reunião de Conselho Geral na Escola E. B. 2,3/S 
de Penacova, em 28 -01 -2015, foi votada a recondução da professora Ana 
Clara Elvas de Andrade Almeida para o cargo de Diretora da mesma 
escola, para um mandato de 4 anos 2015 -2019, tendo tomado posse no 
dia 11 -06 -2015.

25 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Maria 
Amélia Ribeiro Ramos Dias Carreiro.

208748969 

 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Declaração de retificação n.º 572/2015

Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 109, de 5 de junho de 2015, o aviso n.º 6230/2015, procede -se 
às seguintes retificações e republicação em anexo:

1 — Onde se lê:
«Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 

dois postos de trabalho de especialista de informática da carreira não 
revista de pessoal de informática com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado já estabelecida»

deve ler -se:
«Concurso interno para preenchimento de dois postos de trabalho 

de especialista de informática da carreira não revista de pessoal de 
informática com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado já estabelecida»
2 — No ponto 1 onde se lê:

«Nos termos do disposto nos n.º 1 a 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP — Lei do Trabalho em Funções 
Públicas), e em cumprimento do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que, por despacho da Subdiretora -Geral de 29 de 
abril de 2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data de publicitação do presente aviso, procedimento concursal comum 
com vista ao preenchimento de dois postos de trabalho de especialista de 
informática da carreira não revista de pessoal de informática com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida, 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal da Direção -Geral de Estatís-
ticas da Educação e Ciência (DGEEC), para as seguintes áreas:»

deve ler -se:
«Nos termos do disposto nos n.º 1 a 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP — Lei do Trabalho em Fun-
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ções Públicas), e em cumprimento dos artigos 9.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, bem como no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho da 
Subdiretora -Geral de 29 de abril de 2015, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicitação do presente 
aviso, concurso interno com vista ao preenchimento de dois postos 
de trabalho de especialista de informática da carreira não revista de 
pessoal de informática com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado já estabelecida, previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal da Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
(DGEEC), para as seguintes áreas:»
3 — No ponto 2 onde se lê:

«Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril, Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de de-
zembro (Lei do Orçamento do Estado para 2015), Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, Por-
taria n.º 358/2002, de 3 de abril, e Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de 
janeiro — Código do Procedimento Administrativo (CPA).»

deve ler -se:
«Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 
de abril, Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro (Lei do Orçamento do 
Estado para 2015), Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, Decreto-
-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, 
e Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro — Código do Procedimento 
Administrativo (CPA).»
4 — No ponto 5 onde se lê:

«O procedimento concursal destina-se à ocupação de dois postos de 
trabalho no mapa de pessoal da DGEEC, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, na categoria de espe-
cialista de informática de acordo com as referencias indicadas no ponto 1. 
do presente aviso, da carreira (não revista) de especialista de informática.»

deve ler -se:
«O concurso interno destina -se à ocupação de dois postos de tra-

balho no mapa de pessoal da DGEEC, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na categoria 
de especialista de informática de acordo com as referencias indicadas 
no ponto 1. do presente aviso, da carreira (não revista) de especialista 
de informática.»
5 — No ponto 16.1 onde se lê:

«Avaliação curricular: a avaliação curricular visa avaliar as aptidões 
profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com 
base na análise do respetivo currículo profissional.

Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as ações de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com 
as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 
efetivo de funções na área de atividade para a qual o concurso é 
aberto, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da 
sua natureza e duração.»

deve ler -se:
«Avaliação curricular: a avaliação curricular visa avaliar as aptidões 

profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com 
base na análise do respetivo currículo profissional.

Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as ações de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com 
as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 
efetivo de funções na área de atividade para a qual o concurso é 
aberto, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da 
sua natureza e duração.

d) Avaliação do desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, 
sendo que por razões que não lhe sejam imputáveis, não possuam 
avaliação do desempenho relativa ao período a considerar é atribuído 
10 pontos na correspondente valoração.»
6 — No ponto 16.3 onde se lê:

«A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores»

deve ler -se:
«A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores, sendo o resultado final obtido através da média aritmética sim-
ples das classificações dos parâmetros a avaliar. É excluído do concurso 
o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores.»

7 — No ponto 19 onde se lê:
«Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos candi-

datos é feito nos termos do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro na sua atual redação, e ainda os previstos na ata n.º 1 
da reunião do júri do concurso, sempre que subsistir igualdade após 
aplicação dos critérios anteriores.»

deve ler -se:
«Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos candidatos 

é feito nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho, subsistindo igualdade, será aplicado a preferência de acordo com 
o artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua atual 
redação, e ainda os previstos na ata n.º 1 da reunião do júri do concurso, 
sempre que subsistir igualdade após aplicação dos critérios anteriores.»

8 — A presente declaração de retificação implica novo prazo de can-
didaturas pelo período de 10 dias úteis a contar da respetiva publicação 
no Diário da República.

9 — Os candidatos que já formalizaram as suas candidaturas não 
necessitam de repetir esse procedimento exceto se pretenderem anexar 
novos documentos.

26 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa Canto e Castro de 
Loura.

ANEXO

Concurso interno para preenchimento de dois postos de tra-
balho de especialista de informática da carreira não revista 
de pessoal de informática com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado já estabelecida.

1 — Nos termos do disposto nos n.º 1 a 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP — Lei do Trabalho em Funções Pú-
blicas), e em cumprimento dos artigos 9.º e 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, bem como no artigo 19.º da Portaria n.º 83A/2009, de 22 
de janeiro, na nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que, por despacho da Subdiretora -Geral de 29 de 
abril de 2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data de publicitação do presente aviso, concurso interno com vista ao 
preenchimento de dois postos de trabalho de especialista de informática 
da carreira não revista de pessoal de informática com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado já estabelecida, previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal da Direção -Geral de Estatísticas da Educação 
e Ciência (DGEEC), para as seguintes áreas:

1.1 — Referência A) — 1 vaga para área de desenvolvimento, Espe-
cialista de Informática Grau 3 Nível 1 ou nível 2.

1.2 — Referência B) — 1 vaga para área de infraestruturas e redes, 
Especialista de Informática Grau 1 Nível 2.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril, 
Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 
2015), Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, Decreto -Lei n.º 97/2001, de 
26 de março, Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, e Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro — Código do Procedimento Administrativo (CPA).

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 na sua atual redação, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada para a 



17692  Diário da República, 2.ª série — N.º 127 — 2 de julho de 2015 

Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma informou 
não ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para consti-
tuição de reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência, em 
reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado.

4 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fe-
vereiro, foi solicitado o parecer prévio ao INA, que declarou inexistirem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

5 — O concurso interno destina -se à ocupação de dois postos de trabalho 
no mapa de pessoal da DGEEC, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, na categoria de especialista 
de informática de acordo com as referencias indicadas no ponto 1. do 
presente aviso, da carreira (não revista) de especialista de informática.

6 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho referidos, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

7 — Caracterização sumária das funções, em conformidade com o 
mapa de pessoal aprovado: ao posto de trabalho corresponde o exercício 
das funções da carreira de especialista de informática, constantes do 
artigo 2.º da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, nomeadamente:

7.1 — Referência A)
Desenvolvimento e arquitetura funcional de conteúdos destinados a 

publicação em ambientes online e offline;
Produção de objetos de aprendizagem interativos, com recurso a 

desenvolvimento de código específico;
Elaboração da programação de aplicações informáticas, utilizando 

diferentes tipos de linguagens de programação.
Elaboração da programação de aplicações informáticas, utilizando 

diferentes tipos de linguagens de programação HTML5, C#, DOTNET, 
JavaScript, Java, PHP;

Desenvolvimento de applets e plugins específicos para ambientes 
online, designadamente com recurso de Java e HTML5;

Desenvolvimento de ferramentas interativas a incorporar nos recursos 
multimédia e/ou em portais e dispositivos móveis;

Desenvolvimento de aplicativos para Web, incluindo portais móveis;
Desenvolvimento aplicacional de soluções informáticas existentes 

na DGEEC;
Análise e gestão de base de dados, de acordo com as técnicas de 

análise de sistemas de informação e utilizando a linguagem de progra-
mação adequada;

Elaboração da programação de aplicações cliente -servidor, WEB e 
orientadas a serviços (SOA), tendo em conta as técnicas de programação 
em sistemas distribuídos;

Instalação, configuração, parametrização e gestão de sistemas operativos 
e utilitários e programas em rede local, utilizando os procedimentos e ins-
trumentos adequados, com vista a assegurar o seu correto funcionamento.

7.2 — Referência  B)
Exercer funções de conceção e aplicação em qualquer das seguintes 

áreas:
Conceber e desenvolver a arquitetura e acompanhar a implementação 

dos sistemas e tecnologias de informação, assegurando a sua gestão e 
continuada adequação aos objetivos da organização;

Definir os padrões de qualidade e avaliar os impactes, organizacional 
e tecnológico, dos sistemas de informação, garantindo a normalização 
e fiabilidade da informação;

Organizar e manter disponíveis os recursos informacionais, normalizar 
os modelos de dados e estruturar os conteúdos e fluxos informacionais 
da organização e definir as normas de acesso e níveis de confidencia-
lidade da informação;

Definir e desenvolver as medidas necessárias à segurança e integridade 
da informação e especificar as normas de salvaguarda e de recuperação 
da informação;

Realizar os estudos de suporte às decisões de implementação de 
processos e sistemas informáticos e à especificação e contratação de 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) e de empresas de pres-
tação de serviços de informática;

Planear e desenvolver projetos de infraestruturas tecnológicas, englo-
bando, designadamente, sistemas servidores de dados, de aplicações e de 
recursos, redes e controladores de comunicações e dispositivos de segu-
rança das instalações, assegurando a respetiva gestão e manutenção;

Configurar e instalar peças do suporte lógico de base, englobando, de-
signadamente, os sistemas operativos e utilitários associados, os sistemas 
de gestão de redes informáticas, de base de dados, e todas as aplicações e 
produtos de uso geral, assegurando a respetiva gestão e operacionalidade;

Configurar, gerir e administrar os recursos dos sistemas físicos e 
aplicacionais instalados, de forma a otimizar a utilização e partilha 
das capacidades existentes e a resolver os incidentes de exploração, 
e elaborar as normas e a documentação técnica a que deva obedecer a 
respetiva operação;

Projetar, desenvolver e documentar as aplicações e programas infor-
máticos, assegurando a sua integração nos sistemas de informação exis-
tentes e compatibilidade com as plataformas tecnológicas utilizadas;

Colaborar na definição das políticas, no desenvolvimento e na con-
tratação dos sistemas e tecnologias de informação, na modelização 
de testes e na avaliação de protótipos e na realização de atividades de 
consultadoria e auditoria especializada;

Estudar o impacte dos sistemas e das tecnologias de informação na 
organização do trabalho e no sistema organizacional, propondo medidas 
adequadas para a introdução de inovações na organização e funciona-
mento dos serviços e para a formação dos utilizadores de informática; 

Redigir e manter atualizada a documentação técnica.

8 — Habilitações: Referência A) e B) estar habilitado com o grau 
académico de licenciatura ou superior na área informática.

9 — Experiência profissional: Na aplicação dos métodos de seleção 
previstos no presente aviso, serão valorizados experiencia profissional de:

9.1 — Referência A)
Conhecimentos avançados de PL/SQL, SQL;
Conhecimentos em Tecnologias ORACLE;
Apache HTTP Server;
Microsoft IIS;
Conhecimentos avançados em linguagem de programação java, 

HTML5, DOTNET C# VBscript, javascript, php e Oracle BPEL;
Capacidade de organização e planeamento;
Demonstrar proatividade e iniciativa para encontrar soluções adequa-

das na resolução de situações concretas;
Programação orientada por objetos;
Domínio de técnicas e ferramentas de desenho interativo;
Domínio nas linguagens XML e CSS;
Conhecimentos avançados em criação de webservices

9.2 — Referência B)
Conhecimentos em administração e parametrização na área de redes 

e segurança;
Conhecimentos nas áreas de administração e configuração de sistemas 

(Windows e LINUX);
Conhecimentos de Shell scripting;
Conhecimentos nas áreas de gestão e sistemas de Backup, monito-

rização e storage; 
Conhecimentos na área de virtualização de infraestruturas (Hyper V 

e VMWare); Conhecimentos nas áreas de gestão e configuração de 
sistemas VoIP CISCO.

10 — Local de trabalho: instalações da DGEEC, sita em Av. 24 de 
julho n.º 134, 1399 -054 Lisboa.

11 — Remuneração e regalias sociais: o posicionamento remunera-
tório é determinado nos termos do disposto no anexo I ao Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março, bem como no n.º 1 e n.º 2 do Artigo 38.º 
da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, sendo que por força desta os 
candidatos admitidos mantêm o posicionamento remuneratório aufe-
rido no organismo de origem. As regalias sociais são as genericamente 
vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

12 — Requisitos preferenciais: ser detentor de experiencia profissional 
comprovada na área de atividade do posto a preencher mencionados 
no ponto 9.

13 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso.
13.1 — Podem candidatar -se os indivíduos que, até ao termo do prazo 

fixado no n.º 1, reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:
a) Relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado;
b) As condições previstas no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014 de 20 

de junho;
c) Licenciatura na área da informática ou superior.
d) Estarem integrados na carreira não revista de pessoal de informática, 

na carreira/categoria de Especialista de Informática nos graus e níveis 
a concurso indicados no ponto 1.

13.2 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

13.3 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

14 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regionais 
e autárquicas por força do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 de dezembro.

15 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
15.1 — As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 dias 

úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diá-
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rio da República, através do preenchimento obrigatório do formulário de 
candidatura disponível na página eletrónica www.dgeec.mec.pt, que deve 
ser entregue em suporte de papel, pessoalmente, ou remetido por correio 
registado com aviso de receção para a sede da DGEEC, referida no ponto 10.

15.2 — É admissível a apresentação de candidatura em suporte de 
digital, no prazo referido no ponto anterior, para o endereço eletrónico: 
recrutamento@dgeec.mec.pt

15.3 — No formulário de candidatura devem constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal objeto da candidatura e 
respetiva referência;

b) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, identifi-
cação fiscal, residência, código postal, contacto telefónico e endereço 
eletrónico);

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, a carreira e a categoria de que seja titular, a atividade que 
executa e o órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Experiência profissional e funções exercidas;
f) Declaração do candidato, em alíneas separadas, da situação precisa 

em que se encontra, relativamente aos requisitos enunciados no ponto 12;
g) Declaração do candidato, da veracidade dos factos constantes na 

candidatura.

15.4 — Com a candidatura devem ser entregues cópias legíveis dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade ou do cartão do ci-
dadão;

b) Fotocópia simples de cartão de identificação fiscal (se aplicá-
vel);

c) Certificado de habilitações académicas;
d) Certificado(s) ou comprovativo(s) da(s) ação(ões) de formação 

realizada(s) com relevância para o posto de trabalho objeto de candidatura;
e) Currículo detalhado e atualizado, rubricado, datado e assinado;
f) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço ou organismo 
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a modalidade da rela-
ção jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na categoria, na 
carreira e no exercício de funções públicas, as funções desempenhadas, 
o tempo de execução das atividades inerentes ao posto que ocupa e a 
posição remuneratória correspondente à remuneração auferida; Avaliação 
de desempenho relativa aos últimos 3 anos.

g) Quando aplicável, declaração de conteúdo funcional emitida pelo 
serviço a que o candidato se encontra afeto, atualizada, da qual conste 
a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal e a posição remuneratória correspondente à 
remuneração auferida.

15.5 — A não apresentação dos documentos atrás referidos determina 
a exclusão do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a sua 
admissão ou avaliação.

15.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

16 — Métodos de seleção a utilizar:
a) Avaliação curricular (eliminatória);
b) Entrevista profissional de seleção (eliminatória).

16.1 — Avaliação curricular: a avaliação curricular visa avaliar as 
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, 
com base na análise do respetivo currículo profissional. Na avaliação 
curricular são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo 
com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as áreas 
funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na área de atividade para a qual o concurso é aberto, bem como 
outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

d) Avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, sendo 
que por razões que não lhe sejam imputáveis, não possuam avaliação 
do desempenho relativa ao período a considerar é atribuído 10 pontos 
na correspondente valoração.

16.1.1 — A avaliação curricular é valorada de acordo com a escala 
de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e tem 

caráter eliminatório. Os candidatos que obtenham, na avaliação curricu-
lar, uma classificação inferior a 9,5 valores serão excluídos do presente 
concurso, não sendo aplicado o método seguinte.

16.2 — Entrevista profissional de seleção (EPS): a entrevista pro-
fissional de seleção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma 
objetiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, 
sendo ponderados os seguintes fatores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação;
c) Sentido crítico;  
d) Qualidade da experiência profissional. 

16.3 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores, sendo o resultado final obtido através da média aritmética sim-
ples das classificações dos parâmetros a avaliar. É excluído do concurso o 
candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores.

16.4 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos será 
obtida através da aplicação da seguinte fórmula: CF = 0,55AC + 0,45EPS

16.4.1 — Em que: CF= classificação final; AC = avaliação curricular; 
EPS = entrevista profissional de seleção.

17 — Os critérios de apreciação de cada um dos métodos de seleção 
constam de atas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas fa-
cultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores, 
sendo o resultado o obtido da aplicação do estabelecido no ponto 16.4, 
considerando -se não aprovados os candidatos que, na classificação final, 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

19 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos candi-
datos é feito nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de julho, subsistindo igualdade, será aplicado a preferência de acordo 
com o artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua atual 
redação, e ainda os previstos na ata n.º 1 da reunião do júri do concurso, 
sempre que subsistir igualdade após aplicação dos critérios anteriores.

20 — Motivos de exclusão: são motivos de exclusão do presente pro-
cedimento o incumprimento dos requisitos mencionados neste aviso, sem 
prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos, tais como a 
não comparência dos candidatos ao métodos de seleção e a obtenção de 
uma valoração inferior a 9,5 valores nos métodos de seleção aplicados, 
não sendo nesse caso aplicado o método seguinte.

21 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, publicitada 
na página eletrónica da DGEEC.

22 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no n.º 3 do Ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua redação atual. A 
notificação indicará o dia, hora e local da realização dos métodos de seleção.

23 — Os candidatos excluídos são notificados por uma das formas 
previstas no ponto anterior, para a realização da audiência dos interes-
sados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Nuno Guilherme Sambado Frias — Diretor de Servi-

ços da Direção de Serviços de Tecnologia e Sistemas de Informação.
1.º Vogal efetivo: Isaque Pessanha Gomes — Chefe de Divisão da 

Divisão de Infraestruturas Tecnológicas da Educação que substituirá o 
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos. 

2.º Vogal efetivo: Rui Miguel Roça de Matos — Técnico Superior na 
Direção de Serviços de Administração Financeira e Recursos Humanos.

1.º Vogal suplente: Ana Carina Neves Pereira Almeida Oliveira — Chefe 
de Divisão da Divisão de Sistemas de Informação da Educação.

2.º Vogal suplente: Maria Teresa Rodrigues Dores Oliveira — Técnico 
Superior na Direção de Serviços de Administração Financeira e Recursos 
Humanos.

25 — Publicitação de resultados: A lista unitária de ordenação final, 
após homologação é publicada na 2.ª série do Diário da República, e 
divulgada na página eletrónica da DGEEC.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade em-
pregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
é publicitado na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), a partir 
do 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, na página 
eletrónica da DGEEC (www.dgeec.mec.pt) e por extrato, no prazo de 
três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

208751032 
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 Instituto de Avaliação Educativa, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1350/2015

Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto
de Avaliação Educativa, I. P.

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 283.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e atento o disposto na alínea b) do n.º 2 do 
Despacho n.º 15206 -A/2014, de 15 de dezembro, publicado no Diário 
da República n.º 241, de 15 de dezembro de 2014, é concedida à técnica 
superior Maria do Carmo Matos Gomes, do mapa de pessoal do Instituto 
de Avaliação Educativa, I. P., a renovação da licença sem remuneração 
para exercício de funções em organismo internacional, Organização 
Internacional do Trabalho, no âmbito do ensino técnico e educacional 
e formação especializada, com termo em 31 de março de 2016.

6 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Helder 
Diniz de Sousa.

208748271 

 Deliberação (extrato) n.º 1351/2015

Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto
de Avaliação Educativa, I. P.

Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 42.º, 44.º, 46.º, 47.º, 
48.º, 49.º e 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e do disposto no Despacho 
n.º 15206 -A/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 15 
de dezembro, o Conselho Diretivo do Instituto de Avaliação Educativa, I. P., 
no âmbito das suas competências próprias, e das competências que lhe 
foram subdelegadas, deliberou em reunião realizada em 15 de maio de 
2015, delegar e subdelegar na vogal Sandra Isabel Silva Pereira, com efei-
tos a 1 de junho de 2015, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar a abertura de procedimentos concursais e praticar todos 
os atos subsequentes;

b) Homologar a lista unitária de ordenação dos candidatos aprovados 
no âmbito de procedimentos concursais;

c) Nomear o júri para acompanhamento e avaliação final do período 
experimental decorrente do recrutamento do trabalhador;

d) Celebrar, renovar e rescindir os contratos de trabalho em funções 
públicas;

e) Celebrar acordos de cedência de interesse público;
f) Autorizar as situações de mobilidade geral e a colocação em situação 

de mobilidade especial;
g) Designar os dirigentes em regime de comissão de serviço;
h) Proceder à negociação sobre o posicionamento do trabalhador 

recrutado nos termos descritos no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

i) Autorizar a prestação de trabalho suplementar;
j) Aprovar o mapa de férias e autorizar as respetivas alterações;
k) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
l) Autorizar a passagem ao regime de prestação de trabalho a 

tempo parcial e teletrabalho, nos termos dos artigos 68.º e 69.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

m) Praticar todos os atos sob responsabilidade da entidade empre-
gadora no âmbito do regime de proteção social nos termos e limites 
definidos através da Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro, com exceção da 
autorização de pagamento;

n) Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do País, desde que 
não implique a necessidade de novo recrutamento;

o) Qualificar, como acidentes em serviço, os acidentes sofridos pelo 
pessoal em exercício de funções;

p) Dinamizar e acompanhar o processo de avaliação do desempe-
nho;

q) Adotar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento 
dos serviços, observados os condicionalismos legais, bem como esta-
belecer os instrumentos e práticas que garantam o controlo efetivo da 
assiduidade;

r) Autorizar a atribuição de horários específicos aos trabalhadores, 
nos termos da lei e dos regulamentos em vigor;

s) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos do Código 
de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, bem como 
assegurar o cumprimento dos direitos e deveres daí decorrentes;

t) Conceder licenças sem remuneração e autorizar o regresso ao 
serviço;

u) Dar posse ao pessoal dirigente e assinar os termos de aceitação;
v) Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de necessidades 

de formação dos trabalhadores e, com base neste, elaborar o respetivo 

Plano de Formação, individual ou em grupo, bem como efetuar a ava-
liação dos efeitos da formação ministrada ao nível da eficácia do serviço 
e do impacto do investimento realizado;

w) Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores, 
salvo nos casos de aposentação compulsiva;

x) Assegurar a preparação do mapa de pessoal anual;
y) Conceder licença sem remuneração para exercício de funções 

em organismos internacionais, e respetivo regresso, em qualquer das 
modalidades previstas no n.º 1 do artigo 283.º da Lei 35/2014, de 20 
de junho;

z) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, desde que não impliquem uma remuneração por traba-
lho suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da 
alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei 35/2014, de 20 de junho;

aa) Conceder bolsas no âmbito de programas de formação aprova-
dos por despacho da tutela, no domínio das atribuições das respetivas 
entidades;

bb) Autorizar a cedência de trabalhadores a organizações internacio-
nais e como cooperantes.

18 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Helder 
Diniz de Sousa.

208748303 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 7287/2015
Sob minha proposta, e por despacho do Ministro da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social, de 12 de junho de 2015, ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
atual, que resultou da sua republicação pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, foi mantida a comissão de serviço da licenciada Ana Maria 
Vargues Nobre Salvado, no cargo de Diretora de Serviços de Apoio 
Jurídico e Contencioso desta Secretaria -Geral, com efeitos a 21 de 
maio de 2015.

24 de junho de 2015. — A Secretária -Geral, Maria João Lourenço.
208751421 

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso (extrato) n.º 7327/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da deliberação do 
Conselho Diretivo, de 12 de fevereiro de 2015, e do Despacho de 19 de 
maio de 2015, de S. Ex.ª o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segu-
rança Social, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria, 
na carreira de técnica superior, de Paula Cristina da Silva Rodrigues, no 
IEFP, I. P., nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, ficando a trabalhadora posicionada 
na 3.ª posição remuneratória e nível remuneratório 19 da tabela remu-
neratória única, com efeitos a 19 de maio de 2015.

2015 -06 -26. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208751324 

 Aviso (extrato) n.º 7328/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da deliberação do 
Conselho Diretivo, de 6 de novembro de 2014, e do Despacho de 27 de 
maio de 2015, de S. Ex.ª o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segu-
rança Social, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria, 
na carreira de técnica superior, de Rita Alexandra Machado Cruz, no 
IEFP, I. P., nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, ficando a trabalhadora posicionada 
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na 2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 15 da tabela remu-
neratória única, com efeitos a 27 de maio de 2015.

2015 -06 -26. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208751405 

 Aviso (extrato) n.º 7329/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da deliberação do 
Conselho Diretivo, de 31 de dezembro de 2014, e do Despacho de 19 de 
maio de 2015, de S. Ex.ª o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segu-
rança Social, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria, na 
carreira de técnica superior, de Márcia Elmira Pereira Trabulo Oliveira, 
no IEFP, I. P., nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, ficando a trabalhadora posicionada 
entre a 6.ª e a 7.ª posição remuneratória e nível remuneratório 31 a 35 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 19 de maio de 2015.

2015 -06 -26. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208751398 

 Aviso (extrato) n.º 7330/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º, 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e do estabelecido no n.º 3 do artigo 51.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, torna -se público que, na sequência 
da deliberação do Conselho Diretivo, de 11 de setembro de 2014, e do 
Despacho de 28 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de Estado da 
Administração Pública, foi autorizada a consolidação da mobilidade na 
categoria, na carreira de técnica superior, de Carla Maria Gomes Barros, 
no IEFP, I. P., nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, ficando a trabalhadora posicionada 
entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória e nível remuneratório 15 a 
19 da tabela remuneratória única, com efeitos a 28 de maio de 2015.

2015 -06 -26. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208751438 

 Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1352/2015
Nos termos previstos no n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de gosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro 
e 68/2013, de 29 de agosto, o exercício de cargos dirigentes, em regime 
de substituição, pode cessar a qualquer momento;

Considerando que a técnica superior Sílvia Andreia Rocha de Azevedo 
Pereira, nomeada, em regime de substituição, na qualidade de Coordena-
dora do Núcleo de Recrutamento e Gestão Técnica da Direção de Recur-
sos Humanos, integrado no Departamento de Gestão e Administração do 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, solicitou a cessação 
das funções dirigentes que vinha exercendo no IGFSS, I. P.;

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na sua atual redação, o Conselho Diretivo decidiu, através de deliberação 
n.º 16/2015, de 25 de junho de 2015, deferir, a seu pedido, a cessação 
de funções dirigentes da licenciada Sílvia Andreia Rocha de Azevedo 
Pereira, com efeitos a 14 de junho de 2015.

26 de junho de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

208754857 

do n.º 1, do artigo 21.º, da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
redação, bem como do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de agosto, na redação atual, deliberou nomear, em comissão de 
serviço, pelo período de três anos, o licenciado Francisco Fernando 
da Silva Sequeira Alves, cuja nota curricular abaixo se publica, para o 
cargo de Diretor de Departamento de Gestão Financeira, autorizando, 
também, que o nomeado opte pelo vencimento base da sua categoria 
de origem.

O presente despacho produz efeitos a 14 de maio de 2015.

Nota curricular

Francisco Fernando da Silva Sequeira Alves, nascido em 15 de maio 
de 1954, licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia 
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, em 1984; Programa de 
Gestão para Executivos da Faculdade de Ciências Empresariais da 
Universidade Católica Portuguesa, em 1995; Contabilista pelo antigo 
Instituto Comercial de Lisboa, em 1974.

Frequentou o Seminário de Alta Direção em junho de 2005 e concluiu 
o curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública em maio 
de 2009. Conclusão, em abril de 2014, do programa de formação a que 
se refere o artigo 3.º da Portaria n.º 146/2011, de 7 de abril.

Entre julho de 1974 e setembro de 1979, desempenhou funções nas 
áreas de cobranças, contabilidade e financeira da Sociedade Nacional 
de Tipografia, SARL, posteriormente Empresa Pública dos Jornais 
Século e Popular. Em 1977/1978, professor de Contabilidade Geral e 
Analítica, Escola Secundária Gama Barros, Cacém. Em 1979, técnico 
de custeio industrial da IBEROL — Sociedade Ibérica de Oleaginosas, 
SARL (Grupo IBEROL -COPAZ). Entre agosto de 1979 e novembro de 
1985, funções na Direção dos Serviços de Previdência da Caixa Geral 
de Depósitos. Entre dezembro de 1985 e setembro de 1987, técnico 
economista da Direção dos Serviços Financeiros da Direção Geral de Te-
lecomunicações dos CTT — Correios e Telecomunicações de Portugal. 
De outubro de 1987 a maio de 1990, diretor dos Serviços Administrativos 
e de Contabilidade dos Laboratórios Atral, SA, (Grupo Atral -Cipan). De 
junho de 1990 a junho de 2001, diretor adjunto da Direção Financeira 
do ICEP Portugal — Investimentos Comércio e Turismo, atualmente 
Aicep Portugal Global — Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal.

Desempenha as funções de diretor do Departamento de Gestão Finan-
ceira do IGFSS — Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, 
IP., desde julho de 2001.

14 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Rui Filipe de 
Moura Gomes.

208754662 

 Despacho (extrato) n.º 7289/2015
Considerando terem sido cumpridas todas as formalidades legais 

inerentes ao procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, correspondente 
a Diretor do Departamento de Orçamento e Conta (DOC) do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., constante do Aviso 
n.º 2830/2015, publicado no Diário da República n.º 52, 2.ª série, de 
16 de março, o conselho diretivo do IGFSS, I. P., em reunião ordinária 
de 14 de maio de 2015, ao abrigo da competência prevista na alínea g) 
do n.º 1, do artigo 21.º, da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
redação, bem como do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de agosto, na redação atual, deliberou nomear, em comissão de 
serviço, pelo período de três anos, a licenciada Maria Isabel Ponte Duarte 
Mestre Barreiros, cuja nota curricular abaixo se publica, para o cargo 
de Diretora do Departamento de Orçamento e Conta.

O presente despacho produz efeitos a 14 de maio de 2015.

Nota curricular
Nome: Maria Isabel Ponte Duarte Mestre Barreiros
Data de Nascimento: 24 de setembro de 1952
Naturalidade: Lisboa
Habilitações académicas: 
Curso superior de Finanças concluído em julho de 1974 no ISE (atual 

ISEG)

Formação profissional complementar, nomeadamente em:
Dos Sistemas Operacionais aos Tableaux de Bord, Metodologias de 

Decisão para os Serviços Públicos, Informação, Decisão e Performance; 

 Despacho (extrato) n.º 7288/2015
Considerando terem sido cumpridas todas as formalidades legais 

inerentes ao procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, correspondente 
a Diretor do Departamento de Gestão Financeira (DGF) do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., constante do Aviso 
n.º 2829/2015, publicado no Diário da República n.º 52, 2.ª série, de 
16 de março, o conselho diretivo do IGFSS, I. P., em reunião ordinária 
de 14 de maio de 2015, ao abrigo da competência prevista na alínea g) 
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Sistema de Controlo Interno na Administração Pública; FORGEP — Pro-
grama de Formação em Gestão Pública; Consolidação de Contas; Sistema 
de Normalização Contabilística; Normas Internacionais de Contabili-
dade; POCP — Formação de formadores; Análise Financeira; Conceção 
e Sistemas de Controlo de Gestão; Gestão de Tesouraria; Intervenção nos 
Mercados de Capitais e Gestão de Carteira de Títulos; Desenvolvimento 
da Liderança; Alta Direção, Curso Integrado de Segurança Social

Carreira profissional (funções de dirigente):
Diretora do Departamento de Orçamento e Conta desde 1 de junho 

de 2001;
Diretora dos Serviços de Gestão Financeira (DSGF) entre 30 de 

novembro de 1987 e 31 de maio de 2001;
Chefe da Divisão de Gestão de Tesouraria (DSGF) entre 01 de março 

de 1982 e 29 de novembro de 1987;
Coordenadora do Serviço de Planeamento Financeiro entre 01 de 

abril de 1981 e 28 de fevereiro de 1982.
Técnica Superior de 2.ª Classe em 1 de agosto de 1977 e Assessora 

Principal desde 17 de setembro de 1987

Algumas outras atividades relevantes:
Participação no Grupo de Trabalho para avaliação do impacto da 

aplicação da”Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso”; 
Representante da Segurança Social no Conselho Geral da Comissão 
de Normalização Contabilística; Representante do IGFSS no Grupo de 
Trabalho sobre “Sustentabilidade da Segurança Social”; “Orçamento 
da Segurança Social”; “Comissão Euro”; “Conselho de Normalização 
Contabilística da Administração Pública”; “Coordenadora do Grupo 
de Trabalho para a implementação do POCISSSS à Segurança Social”; 
oradora nos três “Encontros com dirigentes da Segurança Social” (pro-
movidos pelo SESS entre 1990 e 1992) subordinada aos temas: “Gestão 
da cobrança da TSU -avaliação do impacte do Decreto -Lei n.º 236/91 de 
28 de junho” e “O movimento financeiro na Segurança Social”.

Publicações:
“POCISSSS Explicado”; Autor: Grupo de Trabalho coordenado por 

Isabel Duarte; Editora: Rei dos Livros;
“Gestão Financeira na Segurança Social”; Autores: Alípio Magalhães/

Isabel Duarte; Direção editorial: PROFISS.

Atividade docente e de formadora:
Lecionou a cadeira de “Gestão Financeira na Segurança Social” no 

Instituto de Estudos Superiores de Contabilidade;
Foi formadora nas áreas do POCISSSS, Gestão Financeira na Segu-

rança Social e de Gestão de Tesouraria da Segurança Social.

14 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Rui Filipe de 
Moura Gomes.

208754735 

 Despacho (extrato) n.º 7290/2015
Considerando terem sido cumpridas todas as formalidades legais 

inerentes ao procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, correspondente 
a Diretor do Departamento de Gestão da Dívida (DGD) do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., constante do Aviso 
n.º 2747/2015, publicado no Diário da República n.º 50, 2.ª série, de 
12 de março, o conselho diretivo do IGFSS, I. P., em reunião ordinária 
de 4 de junho de 2015, ao abrigo da competência prevista na alínea g) 
do n.º 1, do artigo 21.º, da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
redação, bem como do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de agosto, na redação atual, deliberou nomear, em comissão de 
serviço, pelo período de três anos, a licenciada Carla Irene Costa Farto, 
cuja nota curricular abaixo se publica, para o cargo de Diretora do 
Departamento de Gestão da Dívida (DGD).

O presente despacho produz efeitos a 4 de junho de 2015.

Nota curricular

Nome: Carla Irene Costa Farto
Data de Nascimento: 18 de maio de 1974
Naturalidade: Pombal
Licenciada em Direito pela Universidade Lusíada de Lisboa. In-

gressou na Administração pública em 1999 na qualidade de técnica 
superior Jurista no INGA (Instituto Nacional de Intervenção e Garantia 
Agrícola) — 1999/2000.

Técnica Superior Jurista no Departamento de Gestão da Dívida do 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. de 2001 a 2007. 
Desde janeiro de 2008 exerce funções de Coordenação no Departamento 
de Gestão da Dívida do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P.. Exerceu as competências inerentes à Secção de Processo 
Executivo de Lisboa I, desde fevereiro de 2009. No período compreen-
dido entre maio de 2014 e junho de 2015 exerce funções de Diretora do 
Departamento de Gestão da Dívida em regime de substituição.

Participou e conduziu, sessões de formação no âmbito do Sistema de 
Execuções Fiscais. Frequência de ações de formação, seminários e conferên-
cias nas áreas do Direito Administrativo, Direito Comunitário, Fiscalidade e 
Contabilidade e FORGEP. Formadora com Certificado de Aptidão Profissional 
emitido em 1999, tendo ministrado diversos cursos na área do Direito Fiscal.

4 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Rui Filipe de 
Moura Gomes.

208754792 

 Instituto de Informática, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1353/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 1 do artigo 2.º dos Estatutos 

do Instituto de Informática, I. P., aprovados pela Portaria n.º 138/2013, de 
2 de abril, e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Ad-
ministração Central, Local e Regional do Estado (EPD) aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o Conselho 
Diretivo delibera designar, em regime de comissão de serviço, pelo período 
de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo vencimento ou 
retribuição base da função, cargo ou categoria de origem conforme previsto 
no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o licenciado 
Carlos Augusto Almeida de Oliveira, como Diretor do Departamento de 
Administração de Sistemas do Instituto de Informática, I. P., cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de junho de 2015.

A presente designação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal o licenciado Carlos Augusto Almeida de Oliveira 
ter demonstrado especial experiência profissional nas tecnologias e 
sistemas informáticos suportados pelo Instituto de Informática. De-
monstrou ainda forte motivação, sentido de organização e capacidade 
de liderança, demonstrando assim ter o perfil mais adequado ao cargo 
e ao exercício de funções.

Nota Curricular
Carlos Augusto Almeida de Oliveira nasceu em Lisboa em 18 de 

agosto de 1969. É licenciado em Engenharia Eletrotécnica e de Com-
putadores pelo Instituto Superior Técnico.

Desde julho de 2013 é Diretor do Departamento de Administração de 
Sistemas do Instituto de informática, I. P. onde, entre outras iniciativas, tem 
coordenado a evolução das plataformas tecnológicas de suporte ao Sistema 
de Informação da Segurança Social, a centralização da função informática 
e a racionalização da despesa em Tecnologias de Informação e Comuni-
cação do Ministério da Solidariedade do Emprego e da Segurança Social.

De 2004 a 2013 foi Diretor de Serviços de Tecnologia e Sistemas 
de Informação no Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema 
Educativo, no Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação e 
na Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciência — organismos 
com responsabilidade na coordenação das matérias relacionadas com 
a adoção e utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação e 
pelo fornecimento serviços partilhados aos organismos do Ministério 
da Educação e Ciência e às escolas.

Participou na elaboração do Plano Estratégico para as TIC do MEC, 
foi membro do Conselho Executivo do Plano Tecnológico da Educação 
e Coordenador Técnico do Eixo Tecnologia, tendo sido responsável pela 
coordenação dos trabalhos de conceção, aquisição e implementação 
dos projetos de ligação à internet, instalação de redes de área local, 
videovigilância, computadores, projetores e quadros interativos em 
todas as escolas.

Foi representante do Ministério da Educação e Ciência no Grupo de 
Projeto para as Tecnologias de Informação e Comunicação, na Agenda 
Portugal Digital e em outras iniciativas no âmbito da Modernização 
Administrativa e do Governo Eletrónico.

23 de junho de 2015. — O Vice-Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto de Informática, I. P., António Manuel de Passos Rapoula.

208747891 
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PARTE D

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República
Louvor n.º 318/2015

A senhora Marisa Isabel de Carvalho Nobre, elemento do corpo de 
segurança pessoal da PSP, desempenhou funções de segurança pessoal 
à Procuradora -Geral da República, de 12 de outubro de 2012 a 16 de 
dezembro de 2013 e de 10 de janeiro a 7 de maio de 2015.

No exercício de tais funções usou de esmerado profissionalismo e 
sentido de serviço, inteira disponibilidade e dedicação, lealdade ímpar 
e assinalável competência.

Aliou ao desempenho funcional um conjunto de qualidades humanas 
de que destaco a sua correção, bom trato social e seriedade.

Por tudo isso, lhe presto público louvor.
23 de junho de 2015. — A Procuradora -Geral da República, Joana 

Marques Vidal.
208749884 

 Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extrato) n.º 1354/2015
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 23 

de junho de 2015, foram renovadas as comissões de serviço, por mais 
3 anos, às seguintes magistradas:

Licenciada Maria Raquel Ribeiro Pereira Desterro Almeida 
Ferreira — Procuradora -Geral Distrital do Porto, com efeitos a partir 
de 12/06/2015;

Licenciada Maria Paula Corveira Gonçalves de 
Figueiredo — Procuradora -Geral Adjunta no Supremo Tribunal de 
Justiça, com efeitos a partir de 02/072015;

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

24 de junho de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-
pública, Carlos Adérito das Silva Teixeira.

208746976 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 515/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 06 de março de 

2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a Mestre Isabel Maria Vicente dos Santos Alves, 
na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 25 %, 
para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade 
do Algarve, no período de 26 de fevereiro de 2015 a 25 de maio de 2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior politécnico.

06/03/2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208748344 

 Contrato (extrato) n.º 516/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 06 de março de 

2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a Mestre Maria de Fátima Cabrita Barão Gonçalves, 
na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 25 %, 
para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade 
do Algarve, no período de 26 de fevereiro de 2015 a 25 de maio de 
2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 
da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior politécnico.

06/03/2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208748474 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 7291/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por despacho 

reitoral, subdelego no Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos 
Tavares, Professor Catedrático da Faculdade de Medicina Dentária e 
Presidente da Comissão Científica do Programa de Doutoramento em 

Enfermagem desta Universidade, a presidência do júri das provas de 
doutoramento no ramo de Enfermagem, da Mestre Teresa Maria Ferreira 
dos Santos Potra.

7 de maio de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.
208750239 

 Despacho n.º 7292/2015
Delego no Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, 

Professor Catedrático da Faculdade de Medicina Dentária e Presidente 
da Comissão Científica do Programa de Doutoramento em Enfermagem 
desta Universidade, a presidência do júri das provas de doutoramento 
no ramo de Enfermagem, da Mestre Ermelinda do Carmo Valente Cal-
deira.

09 de junho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208750069 

 Despacho n.º 7293/2015
Delego no Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, 

Professor Catedrático da Faculdade de Medicina Dentária e Presidente 
da Comissão Científica do Programa de Doutoramento em Enfermagem 
desta Universidade, a presidência do júri das provas de doutoramento 
no ramo de Enfermagem, da Mestre Maria Isabel Dias da Costa Ma-
lheiro.

09 de junho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208750117 

 Despacho n.º 7294/2015
Tendo presente o regime de autonomias reconhecido às Universidades 

Públicas pelo n.º 2 do artigo 76.º da Constituição, cujo conteúdo essencial 
é desenvolvido pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o 
regime jurídico das instituições de ensino superior (RJIES), designada-
mente pelos artigos 11.º, 66.º e seguintes e 70.º e seguintes

Tendo em conta o disposto na alínea o), do n.º 1, do artigo 26.º dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa aprovados pelo Despacho norma-
tivo n.º 5 -A/2013 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77 
de 19 de abril de 2013;

Considerando, por último, a competência que me é conferida pelo n.º 3 
do artigo 126.º do RJIES, é integrada no mapa de pessoal da Faculdade 
de Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos a 1 de julho de 
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2015, a trabalhadora Ana Rita Rebelo Ribeiro Sobral, de acordo com a 
disponibilidade demonstrada por aquela Escola em informação datada 
de 15 de abril de 2015.

24 de junho de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, António 
Cruz Serra.

208748717 

 Faculdade de Arquitetura
Despacho n.º 7295/2015

Nos termos das competências que me foram delegadas por Despacho 
Reitoral, publicado no Diário da República n.º 114, 2.ª série, de 15 de 
junho, pelo Despacho n.º 6687/2015, subdelego no Doutor José Duarte 
Centeno Gorjão Jorge, Coordenador da Área Disciplinar de História e 
Teoria de Arquitetura, Urbanismo e Design, Professor Associado com 
Agregação da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, a 
presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de Arquitetura, 
requeridas pelo doutorando Rui Manuel Carneiro de Campos Matos.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos 
Dias Coelho, arq., professor catedrático.

208749446 

 Despacho n.º 7296/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por Despacho 

Reitoral, publicado no Diário da República n.º 114, 2.ª série, de 15 de 
junho, pelo Despacho n.º 6687/2015, subdelego no Doutor José Manuel 
Aguiar Portela da Costa, membro do Conselho Científico, Professor 
Associado da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, a 
presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de Arquitetura, 
requeridas pela doutoranda Sofia Alexandra Duarte Barroco.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos 
Dias Coelho, arq., professor catedrático.

208749284 

 Despacho n.º 7297/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por Despacho 

Reitoral, publicado no Diário da República n.º 114, 2.ª série, de 15 de 
junho, pelo Despacho n.º 6687/2015, subdelego no Doutor José Duarte 
Centeno Gorjão Jorge, Coordenador da Área Disciplinar de História e 
Teoria de Arquitetura, Urbanismo e Design, Professor Associado com 
Agregação da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, a 
presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de Arquitetura, 
requeridas pela doutoranda Isabel Clara Neves da Rocha Marques.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos 
Dias Coelho, arq.

208749349 

 Despacho n.º 7298/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por Des-

pacho Reitoral, publicado no Diário da República n.º 114, 2.ª série, 
de 15 de junho, pelo Despacho n.º 6687/2014, subdelego no Doutor 
José Manuel Aguiar Portela da Costa, membro do Conselho Científico, 
Professor Associado da Faculdade de Arquitetura da Universidade de 
Lisboa, a presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de 
Arquitetura, requeridas pela doutoranda Maria Piedade Aldinhas de 
Freitas Ferreira.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos 
Dias Coelho, arq., Professor Catedrático.

208749551 

 Despacho n.º 7299/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por Despacho 

Reitoral, publicado no Diário da República, n.º 114, 2.ª série, de 15 de 
junho, pelo Despacho n.º 6687/2015, subdelego no Doutor Pedro Con-
ceição Silva George, Coordenador da Área Disciplinar de Urbanismo, 
Professor Associado da Faculdade de Arquitetura da Universidade de 
Lisboa, a presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de 
Urbanismo, requeridas pelo doutorando Jorge Manuel da Silva Nicolau.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos 
Dias Coelho, arq., Professor Catedrático.

208749527 

 Despacho n.º 7300/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por Despacho 

Reitoral, publicado no Diário da República n.º 114, 2.ª série, de 15 de 
junho, pelo Despacho n.º 6687/2015, subdelego no Doutor Fernando José 

Carneiro Moreira da Silva, membro do Conselho Científico, Professor 
Catedrático da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, 
a presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de Design, 
requeridas pelo doutorando Fernando Manuel Penitência Poeiras.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos 
Dias Coelho, arq., Professor Catedrático.

208749738 

 Despacho n.º 7301/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por Despacho 

Reitoral, publicado no Diário da República n.º 114, 2.ª série, de 15 de 
junho, pelo Despacho n.º 6687/2015, subdelego no Doutor Fernando 
José Carneiro Moreira da Silva, membro do Conselho Científico, Pro-
fessor Catedrático da Faculdade de Arquitetura da Universidade de 
Lisboa, a presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de 
Arquitetura, requeridas pelo doutorando Nuno Miguel Pereira Coelho 
da Silva Seabra.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos 
Dias Coelho, arq., Professor Catedrático.

208749195 

 Faculdade de Psicologia

Deliberação n.º 1355/2015
Considerando que:
O Conselho de Gestão da Universidade de Lisboa aprovou a Tabela de 

Emolumentos para atos praticados nos Serviços Centrais da Reitoria da 
Universidade Lisboa, publicada em Anexo ao Despacho n.º 3968/2015, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21 de abril de 2015, determi-
nando que os requerimentos para a prática dos atos previstos na Parte A 
da Tabela possam, ser apresentados nas Escolas e que:

Nos termos do n.º 3 e da parte final do n.º 4 do artigo 30.º dos Estatu-
tos da Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho normativo 
n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 19 de abril e da alínea g) do n.º 1 do artigo 42.º dos Estatutos 
da Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa, compete ao 
Conselho de Gestão desta Faculdade, fixar as taxas e os emolumentos 
dos atos praticados nos serviços da Faculdade de Psicologia;

Assim, nos termos da lei e dos referidos estatutos, o Conselho de 
Gestão da Faculdade de Psicologia, em reunião realizada, no dia 29 de 
maio de 2015, deliberou:

1 — Aplicar os valores constantes na Tabela de Emolumentos dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa aos atos correspondentes 
praticados pela Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa;

2 — Aprovar para os atos não previstos, na Tabela referido em 1., as 
seguintes taxas e emolumentos: 

Descrição Valor (€)

1 — Candidaturas:
1.1 — Doutoramento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00€
1.2 — Mestrado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00€
1.3 — Cursos não conferentes de grau . . . . . . . . . . . . . . . 60,00€
1.4 — Frequência de unidade(s) curriculare(s) em regime livre 30,00€
1.5 — Regime Geral em tempo parcial   . . . . . . . . . . . . . . 60,00€
2 — Admissão a Provas Académicas:
2.1 — Mestrado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,00€
3 — Outros Atos:
3.1 — Autenticação de documento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.00€
3.2 — Declaração, excetuando as isenções previstas na 

Tabela de Emolumentos dos Serviços Centrais da Uni-
versidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00€

 3 — Revogar a deliberação n.º 665/2014, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 50 de 12 de março de 2014, com exceção do 
ponto 2.1.

4 — A presente deliberação entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, com exceção do ponto 2.1 que só entra em vigor no dia 1 
de janeiro de 2016.

22 de junho de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Luís Curral.
208747129 
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 UNIVERSIDADE LUSÍADA

Aviso n.º 7331/2015
Considerando que o Conselho de Administração da Agência de Ava-

liação e de Acreditação do Ensino Superior, por deliberação, de 22 
de dezembro de 2014, no âmbito do processo de Avaliação Externa 
n.º CEF/0910/26041, emitiu parecer favorável às alterações ao plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado 
em Gestão das Organizações Desportivas, ministrado pela Universi-
dade Lusíada de Lisboa, aprovado pelo Despacho n.º 23847/2008, do 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 19 de julho de 
2008, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 183, de 22 de 
setembro de 2008;

Considerando que as referidas alterações ao ciclo de estudos condu-
cente à atribuição do grau de licenciado em Gestão das Organizações 
Desportivas, ministrado pela Universidade Lusíada de Lisboa foram 
objeto de registo na Direção -Geral do Ensino Superior, em 17 de junho 
de 2015, com o n.º R/A -Ef 282/2012/ALO1;

Considerando o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Determino a publicação do plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente à atribuição do grau de licenciado em Gestão das Organi-
zações Desportivas, ministrado pela Universidade Lusíada de Lisboa, 
com as alterações que lhes foram introduzidas e aprovadas nos termos 
enunciados.

23 de junho de 2015. — O Reitor da Universidade Lusíada de Lisboa, 
Afonso Filipe Pereira de Oliveira Martins.

Universidade Lusíada de Lisboa

Ciclo de Estudos Tendente à Atribuição do Grau de Licenciado 
em Gestão das Organizações Desportivas

QUADRO 1

Caracterização do curso
1 — Instituição de ensino — Universidade Lusíada de Lisboa

Área científica Sigla Créditos

Ciências Complementares . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC 6
Ciências do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD 48
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 12
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eco 6
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge 66
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 6
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mat 12
Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 24

Total . . . . . . . . . . . . . . . 180

2 — Unidade Orgânica — Faculdade de Ciências da Economia e 
da Empresa

3 — Curso — Gestão das Organizações Desportivas
4 — Grau ou Diploma — Licenciatura
5 — Área científica predominante do curso — Gestão/Ciências do 

Desporto
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau — 180
7 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres

Universidade Lusíada de Lisboa

Ciclo de Estudos Tendente à Atribuição do Grau de Licenciado 
em Gestão das Organizações Desportivas

QUADRO II

Estrutura curricular

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma: 

 Universidade Lusíada de Lisboa

Ciclo de Estudos Tendente à Atribuição do Grau de Licenciado em Gestão das Organizações Desportivas

QUADRO III

Plano de estudos

1.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemáticas Gerais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mat Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Atividades Desportivas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Introdução à Economia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eco Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Anatomofisiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Complementos de Atividades Desportivas  . . . . . . . . . . CD Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mat Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Introdução ao Estudo do Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6
Marketing Desportivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral .  .  .  .  160 30(TP)+20(OT) 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.600 60
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 Universidade Lusíada de Lisboa

Ciclo de Estudos Tendente à Atribuição do Grau de Licenciado em Gestão das Organizações Desportivas

QUADRO IV

Plano de estudos

2.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Fisiologia do Esforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Complementos de Anatomofisiologia . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Legislação do Desporto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Contabilidade Analítica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Organização do Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Exercício e Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . . . 160 30(T/P)+20(OT) 6
Economia do Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.600 60

 Universidade Lusíada de Lisboa

Ciclo de Estudos Tendente à Atribuição do Grau de Licenciado em Gestão das Organizações Desportivas

QUADRO V

Plano de estudos

3.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Comportamento Organizacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Gestão Financeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Sociologia do Desporto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Psicologia do Desporto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . . . 88 30(TP) 3
História da Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . . . 88 30(TP) 3
Desporto e Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Gestão de Operações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Práticas de Comunicação Desportiva. . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Gestão das Empresas Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6
Gestão das Instalações Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . Ge Semestral  . . . . . . 160 30(TP)+20(OT) 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.616 60

 208747567 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 7332/2015
Por Despacho n.º 94/R/2015, do Magnífico Reitor, Professor Doutor 

José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, datado de 09 de junho, 
e de acordo com a alínea a) n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto da Car-
reira Docente Universitária, e artigo 12.º do Regulamento 510/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 109/2010, de 07/06 e 
retificado pelas declarações de retificação n.os 548/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 87/2013, de 07/05 e 565/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 90, de 10/05, e nos 
termos do artigo 27.º, n.º 1, alínea g) e s) dos Estatutos da Universi-

dade da Madeira, autorizo a manutenção do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado da docente Maria João 
Gouveia Pereira Beja, Professora Auxiliar, da Universidade da Ma-
deira, com efeitos a partir de 18 de julho de 2014, após aprovação do 
relatório do período experimental pelo Conselho Científico do Centro 
de Competências de Artes e Humanidades reunido em 29/04/2015, 
atendendo ao disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 156.º do Código 
Procedimento Administrativo, esta manutenção produz efeitos à data 
acima mencionada. (Isento de fiscalização prévia Secção Regional da 
Madeira do Tribunal de Contas.)

16 de junho de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208748871 
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 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.º 7333/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira/categoria de Assistente Técnico, aberto pelo 
Aviso n.º 4363/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 63, de 31 de março de 2014, ref.ª CIT — 3/14 -SRI(1).

Lista de ordenação final — Homologação e notificação
Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º e da alínea d) do n.º 3 do 

artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, notificam -se todos os 
candidatos do referido procedimento concursal, do ato de homologação 
da lista unitária de ordenação final, por despacho de 16/06/2015 do Admi-
nistrador da Universidade do Minho, por delegação de competências.

Nos termos do n.º 6 do mesmo preceito legal, torna -se igualmente 
pública a lista unitária de ordenação final relativa ao mesmo procedi-
mento concursal.

Lista Unitária de Ordenação Final de Candidatos 

Nome Classificações

Susana Maria Silva Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
Artur Jorge da Silva e Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
Albano Manuel Ribeiro Pereira Ferreira Mendes  . . . . . a)
Alice Maria de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Cândida Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Carolina Loureiro Lopes de Araújo  . . . . . . . . . . . . b)
Ana Cláudia Couto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Isabel Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Isabel Peixoto Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Margarida Barbosa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Micaela Correia Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Paula Gomes Margarido Samorinha. . . . . . . . . . . . b)
Ana Raquel Carvalheiro Romano Afonso  . . . . . . . . . . . b)
Ana Rita Alves da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana -Maria Lopes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
António José da Costa Vilaça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Bruno Miguel Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Carina Lopes Machado Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Carlos Daniel da Rocha Peixoto Azevedo Campos . . . . a)
Cátia Alexandra Cordeiro Baganha . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Cátia Sofia Dores Pratas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Cláudia Vera Marinho Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Cristela do Carmo Feijó Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Cristina Maria Duarte Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Delfim Nelson Garrido Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Elsa Cristina Costa dos Santos Barbosa. . . . . . . . . . . . . a)
Elsa Cristina Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Eurico António Pinto da Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Fernanda Patrícia Sousa Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Filipe António Correia Flores Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Filipe Paredes Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Florência Fernandes Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Francisco de Assis Barbosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . b)
Hélder Carlos Viana de Passos Couto  . . . . . . . . . . . . . . a)
Helena Isabel Ferreira de Oliveira   . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Inês Ferreira Valente Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Isabel Sofia da Silva Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
João Filipe de Oliveira Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joaquim da Silva Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Joel André da Costa Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
José Luís Coutinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Julie Carolyne de Oliveira Barbosa   . . . . . . . . . . . . . . . b)
Licínia Maria Faria Moreia da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . b)
Liliana Fernandes Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Linda Íris Rodrigues de Araújo Coelho . . . . . . . . . . . . . b)
Lúcia Lopes Bernardes Araújo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Luciane Viana dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Luís Carlos Rocha Campos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Luís Gonzaga Cardoso de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Magda Alexandra de Oliveira Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . b)
Márcia Maria Tojo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Angelina Gonçalves Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . b)

Nome Classificações

Maria Cristina Apresentação Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Goreti de Freitas Correia Machado Moreira . . . . b)
Maria Helena de Araújo Carvalho   . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Maria Isabel Pereira da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria João Constantino da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Marta Sofia Caldeira Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Marta Sofia Martins Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Natália Cristina Vieira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Manuel Ferraz Bogas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Patrícia Raquel Martins Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paula Cristina Machado da Cunha   . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paula Renata dos Santos Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paulo Jorge Pereira Antunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Pedro Miguel Cardoso Sampaio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Raquel Margarida Teixeira Rodrigues de Brito . . . . . . . b)
Renato Manuel Fernandes Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Filipe Martins da Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Jorge Lino Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Manuel Fernandes Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Rosa Maria Sousa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Rui Miguel Bastião Batista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sandra Carina Torres Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sandra Daniela Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sandra Marisa Faustino Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sara Daniela Coelho da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sérgio Filipe Faria da Fonseca   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sónia Filipa Lopes de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sónia Patrícia dos Santos Ribeiro Rodrigues. . . . . . . . . b)
Susana Pita da Costa Poças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Tânia Andreia Pereira Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Teresa da Felicidade Vieira Quintas Ferreira . . . . . . . . . b)
Teresa de Jesus Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Vanessa Andreia Esteves Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . b)
Vera Lúcia Cardoso Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)

(a) Nota inferior a 9,5 valores na Prova de Conhecimentos
(b) Não ter comparecido ao método de seleção Prova de Conhecimentos

 A lista unitária de ordenação final foi igualmente publicitada nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro.

22 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208749138 

 Aviso n.º 7334/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior, aberto pelo 
Aviso n.º 4793/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 69, de 8 de abril de 2014, ref.ª CIT — 22/14-ENG-P(2).

Lista de ordenação final — Homologação e notificação
Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º e da alínea d) do n.º 3 do 

artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, notificam-se todos os 
candidatos do referido procedimento concursal, do ato de homologação 
da lista unitária de ordenação final, por despacho de 18/06/2015 do Ad-
ministrador da Universidade do Minho, por delegação de competências.

Nos termos do n.º 6 do mesmo preceito legal, torna-se igualmente 
pública a lista unitária de ordenação final relativa ao mesmo procedi-
mento concursal.

Lista Unitária de Classificação Final

Candidatos Aprovados 

Nome Completo Classificação

Maria Lúcia Cardoso Silva Soares. . . . . . . . . . . . . . . . 18,60
Paulino Oliveira Rodrigues Amorim . . . . . . . . . . . . . . 13,25
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Nome Classificação 
final

Alexandra Daniela Silva Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Alexandra Raquel Vaz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Amelia Patricia Ferreira Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Catarina Peixoto Loureiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Maria Moreira Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Maria Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Andre Daniel Ferreira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Bernadette Correia Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carla Susana Fernandes Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carlos Manuel Rodrigues Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . a)
Cristina Maria Fernandes Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Custódia Jesus Silva Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Daniela Paula Andrade Neto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Delfim Nelson Garrido Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Diogo José Correia Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Eufrásia Georgina Neto Correia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Fabíola Novo Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Fernando Justino Freitas Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Filipa Manuela Teixeira Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Filipe Gonçalves Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Maria Gomes Silva Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
João Ricardo Costa Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
José Augusto Marques Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
José Filipe Correia Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
José Pedro Almeida Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
José Pedro Santos Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
José Pedro Veiga Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Julie Carolyne Oliveira Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Luís Manuel Gomes Rodrigues Pinheiro. . . . . . . . . . . . a)
Maria José Oliveira Martingo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Marisa Gomes Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Marta Liliana Vieira Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Miguel Ângelo Baião Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Nádia Patrícia Pinto Afonso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Paulo Jorge Domingues Santos Costa Carvalho  . . . . . . a)
Pedro Miguel Silva Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Eduardo Portal Nascimento  . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ricardo Júlio Carvalho Samorinha  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sandra Maria Ferreira Mesquita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sílvia Patrícia Esteves Figueiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Susana Maria Oliveira Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tatiana Regina Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

a) Por não ter comparecido à “Prova de Conhecimentos”
b) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores no método “Prova de Conhecimentos”, 

nos termos do disposto no n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro

 Candidatos Excluídos 

 A lista unitária de ordenação final foi igualmente publicitada nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de ja-
neiro.

23 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208749105 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas
Despacho (extrato) n.º 7302/2015

Por despacho de 19 de junho de 2015, do Reitor da Universidade 
Nova:

Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:

Licenciado José Manuel Barreto Duarte Esteves como Assistente 
Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 1 
de janeiro de 2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes 
universitários;

Licenciada Rita Luísa Santos Gerardo como Assistente Convidada 
desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 1 de janeiro de 
2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado Pedro Nuno Martins Pires Coelho como Assistente Convi-
dado desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de janeiro 
de 2015 a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários.

(Isentos de fiscalização prévia do T.C.)
25 de junho de 2015. — O Diretor, Professor Doutor Jaime C. 

Branco.
208748733 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 7335/2015
Nos termos da Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, publica -se a lista 

de subsídios concedidos por estes Serviços durante o 2.º semestre do 
ano 2015, na rubrica 04.07.01 — Transferências — Instituições sem 
fins lucrativos:

Apoio à Disciplina de Empreendedorismo — 2.500,00€
24 de junho de 2015. — O Administrador, Luís Filipe Gaspar.

208748514 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 7303/2015
Por despacho de 19 de setembro de 2014 do Reitor da Universidade 

do Porto, no uso da competência atribuída nos Estatutos da Universidade 
do Porto, após parecer favorável do Senado emitido em reunião de 17 de 
setembro de 2014, foi aprovada, sob proposta dos Conselhos Científico 
e Pedagógico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, por 
aplicação do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, a criação do ciclo de 
estudos conducente ao grau de mestre em Linguística pela Universidade 
do Porto através da Faculdade de Letras, acreditado pelo Conselho de 
Administração da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Supe-
rior na reunião de 17 de março de 2015 e registado pela Direção-Geral 
do Ensino Superior sob o n.º R/A-Cr 10/2015, cuja estrutura curricular 
e plano de estudos seguidamente se publicam:

1 — Instituição(ões) de ensino superior: Universidade do Porto
2 — Faculdade(s): Faculdade de Letras da UP
3 — Ciclo de estudos: Linguística
4 — Grau: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Linguística
6 — Classificação da área principal do ciclo de estudos (3 algarismos) 

de acordo com a portaria n.º 256/2005, de 16 de março (CNAEF): 223
7 — Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau: 120
8 — Duração do ciclo de estudos: 4 semestres
9 — Percursos alternativos como ramos, variantes, áreas de especia-

lização do mestrado ou especialidades do doutoramento em que o ciclo 
de estudos se estrutura (se aplicável): Não se aplica

10 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Linguística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 93 24
Metodologia de Investigação . . . . MTDINV 3 0

Total . . . . . . . . . . 96 24

 11 — Observações:
A estrutura curricular a seguir apresentada configura um 2.º ciclo, 

de 120 ECTS, em Linguística. O ciclo de estudos está organizado do 
seguinte modo: uma parte curricular, denominada Curso de Mestrado 
(não conferente de grau), com 60 ECTS correspondentes ao 1.º ano; e 
o Seminário de Orientação (15 ECTS) e a elaboração da Dissertação 
(45 ECTS), com 60 ECTS, correspondente ao 2.º ano.
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12 — Plano de estudos 

 Universidade do Porto

Faculdade de Letras

Linguística

Mestrado

Linguística

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Duração (1)

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto (2)

ECTS Observações (3)
T P TP PL TC S E OT O Total

Linguagem e Cognição  . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30 25 55 6 n.a
Fonologia I . . . . . . . . . . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30 25 55 6 n.a
Linguagem e História. . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30 25 55 6 n.a
Temas de Semântica I  . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30 25 55 6 n.a
Temas de Sintaxe I   . . . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30 25 55 6 n.a

810 150 125 275 30

Notas
Duração: anual; semestral, trimestral, etc.
(1)Tipo de horas de contacto: T —  ensino teórico; P — ensino prático; TP — ensino teórico-prático; PL — ensino prático e laboratorial; 

TC — trabalho de campo; S — semanário; E — estágio; OT — orientação tutorial; O-outras.
(2)Assinalar no campo das observações sempre que a unidade curricular for optativa.
Se se tratar de uma unidade curricular que foi objeto do processo de alteração, identificar a alteração de acordo com a sigla correspondente: 

N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da tipo-
logia das horas de contacto; CR — alteração do número de créditos; AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obrigatória; 
AC — alteração da área científica.

 Universidade do Porto

Faculdade de Letras

Linguística

Mestrado

Linguística

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Duração (1)

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto (2)

ECTS Observações (3)
T P TP PL TC S E OT O Total

Projeto de Linguística  . . . . . . . LG Semestral  . . . . 81 15   12,5   27,5 3 n.a
Metodologia de Investigação em 

Ciências da Linguagem.
MTDINV Semestral  . . . . 81 15   12,5   27,5 3 n.a

Análise do Discurso: Correntes 
e perspetivas.

LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção

Fonologia II  . . . . . . . . . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
Introdução à Linguística Forense LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
História da Linguística. . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
História das Ideias Gramaticais LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
Linguística Computacional  . . . LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
Questões de Linguística do Texto 

e do Discurso.
LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção

Psicolinguística e Aprendizagem 
de Línguas.

LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção

Temas de Pragmática . . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
Temas de Semântica II . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
Temas de Sintaxe II  . . . . . . . . . LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção
Temas de Sociolinguística  . . . . LG Semestral  . . . . 162 30   25   55 6 *opção

810 120 30 125 275 30

* Opção — Das 12 UC de opção oferecidas o estudante tem necessariamente de realizar 4 (24 ECTS).
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 Universidade do Porto

Faculdade de Letras

Linguística

Mestrado

Linguística

2.º ano/1.º e 2 semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Duração (1)

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto (2)

ECTS Observações (3)
T P TP PL TC S E OT O Total

Seminário de Orientação  . . . . . LG Anual  . . . . . . .  405 30 25  55 15 n.a
Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . LG Anual  . . . . . . . 1 215 30 25  55 45 n.a

1 620 60 50 110 60

 22 de junho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo.
208751592 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Edital n.º 603/2015
Nos termos do disposto nos artigos 17.º, 18.º e seguintes da Portaria 

n.º 268/2002, de 13 de março e na Portaria n.º 90/2007, de 19 de janeiro, 
faz-se público que se encontra aberto concurso para admissão de candi-
datos ao Curso de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfermagem 
de Saúde Mental e Psiquiatria, criado pela Portaria n.º 90/2007, de 19 de 
janeiro, a ministrar na Escola Superior de Saúde, com início no ano letivo 
de 2015/2016, o qual se rege pelas seguintes disposições:

1 — O presente concurso é válido apenas para o ano letivo 
2015/2016.

2 — De acordo com o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 353/99, de 3 de 
setembro e o artigo 12.º da Portaria n.º 268/2002, de 13 de março, po-
dem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso os candidatos que 
satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular do grau de licenciado em Enfermagem ou equivalente 
legal;

b) Ser detentor do título profissional de enfermeiro;
c) Ter pelo menos dois anos de experiência profissional como en-

fermeiro.

3 — A candidatura é formalizada em boletim de candidatura próprio 
e entregue nos Serviços Académicos da Escola Superior de Saúde, ou 
enviada por correio registado com aviso de receção, dentro do prazo 
estipulado, para os Serviços Académicos da Escola Superior de Saúde 
do IPG, Avenida Rainha D. Amélia, s/n, 6300-749 Guarda, devendo ser 
acompanhada da seguinte documentação:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido (Modelo 
ACAD.009.02);

b) Fotocópia do(s) cartão(ões) de cidadão/Bilhete de Identidade e 
Identificação Fiscal;

c) Fotocópia da cédula profissional ou certificado de inscrição na 
Ordem dos Enfermeiros, válidos;

d) Certidão comprovativa da titularidade do grau de licenciado em enfer-
magem ou equivalente legal, indicando a respetiva classificação final;
e) Certidão comprovativa da categoria profissional que possui e do 

tempo de serviço contado em anos, meses e dias (até 30 de abril de 2015), 
passada pela instituição, assinada e autenticada com selo branco;

f) Ficha curricular, fornecida pelos Serviços Académicos e também 
disponível na página da Escola, devidamente preenchida (Modelo 
ESS.001.02);

g) Documentos comprovativos das declarações expressas na ficha 
curricular.

4 — O júri poderá solicitar outros documentos que venha a considerar 
necessários.

5 — São admitidos a concurso os candidatos que cumpram os requi-
sitos formais de candidatura.

6 — A não apresentação dos documentos exigidos, no prazo de can-
didatura, é motivo de exclusão do concurso.

7 — A seleção e seriação são da competência de um júri nomeado para 
o efeito e têm por base os critérios que constam em anexo ao presente 
Edital e que dele faz parte integrante.

8 — Caso o n.º de candidatos admitidos a concurso seja inferior ao 
n.º de vagas, não se procederá à seriação.

9 — Os resultados da seleção/seriação dos candidatos serão tornados 
públicos por afixação no placard dos serviços académicos e publicitados 
no sítio Web da Escola.

10 — Os prazos para o concurso de acesso obedecem à seguinte 
calendarização:

1.ª Fase de candidaturas
Apresentação da candidatura — até 17 de julho de 2015
Afixação da lista ordenada dos candidatos — até 24 de julho de 2015
Apresentação de reclamações — de 27 a 28 de julho de 2015
Decisão sobre as reclamações — até 31 de julho de 2015
Recurso para o Presidente — até 2 dias úteis após conhecimento da 

decisão sobre a reclamação
Matrícula e Inscrição — de 6 de agosto a 4 de setembro de 2015

2.ª Fase de candidaturas
Apresentação da candidatura — de 24 de agosto a 18 de setembro 

de 2015
Afixação da lista ordenada dos candidatos — até 23 de setembro 

de 2015
Apresentação de reclamações — de 23 a 24 de setembro de 2015
Decisão sobre as reclamações — até 28 de setembro de 2015
Recurso para o Presidente — até 2 dias úteis após conhecimento da 

decisão sobre a reclamação
Matrícula e Inscrição — de 28 a 30 de setembro de 2015
Início do curso — 1 de outubro de 2015

11 — As vagas fixadas para o curso, a aprovar pela Direção Geral do 
Ensino Superior são em número de 25.

12 — De acordo com o artigo 14.º da Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
março, e por decisão do Conselho Técnico-Científico da Escola Superior 
de Saúde, a afetação das vagas obedecerá à seguinte ordem:

a) Conforme alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 268/2002, 
de 13 de março, seis vagas são afetadas prioritariamente a candidatos 
provenientes de instituições com as quais a Escola Superior de Saúde 
tem protocolo de formação.

b) Conforme alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 268/2002, 
de 13 de março, seis vagas são afetadas prioritariamente a candidatos 
que desenvolvem a sua atividade profissional principal e com caráter de 
permanência em instituições sediadas na área de influência da Escola 
Superior de Saúde do Instituto Politécnico da Guarda.

c) As restantes vagas serão preenchidas por ordem de classificação 
dos candidatos.

13 — O início do curso fica condicionado à matrícula e inscrição 
de 15 alunos.

14 — O curso funcionará em horário a propor semestralmente pelos 
órgãos próprios da Escola.
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15 — São devidos os seguintes emolumentos:

a) Candidatura — 50,00€
b) Matrícula/Inscrição Anual (seguro escolar e documenta-

ção) — 10,00€
c) Propina — 1800€ (1200€ (1.º ano) + 600€ (2.º ano))

16 — Da decisão de seleção/seriação não cabe recurso, salvo se 
arguida de vício de forma, devendo, neste caso, ser apresentado ao 
Presidente do Instituto Politécnico da Guarda.

17 — Os documentos apresentados pelos candidatos não admitidos 
serão eliminados, caso não sejam solicitados até 90 dias após o início 
do curso.

18 — O Júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente: Fernanda Maria Trindade Lopes, Professora Adjunta
Vogais efetivos:

Francisco António Fragoso Duarte, Professor Adjunto
Manuel do Nascimento Silva Paulino, Professor Adjunto

Vogal suplente:

António Manuel Almeida Tavares Sequeira, Professor Adjunto
Maria João Almeida Nunes, Assistente do 2.º Triénio

24 de junho de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Constantino 
Mendes Rei. 

 ANEXO

Critérios gerais para seriação e seleção dos candidatos

Curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiatria

I — Critérios de seriação 

A — Habilitações académicas 10 Pontos

a) Classificação do Curso de Licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal  . . . . . . . ≤ 13 valores  . . . . . . . . . . . 1

4
14 — 15 valores . . . . . . . . 2

16 — 17 valores . . . . . . . . 3

≥ 18 valores  . . . . . . . . . . . 4

b) Mestrado, Cursos de Especialização em Enfermagem ou equivalente legal, Cursos de Pós-licenciatura de Especialização em En-
fermagem. (2 por cada).

4

c) Pós-Graduações e outros cursos de licenciatura. (1 por cada). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

 Nota. — Aos candidatos com o Curso de Licenciatura em Enferma-
gem, obtido através de equivalência de habilitações estrangeiras de nível 
superior às correspondentes habilitações portuguesas, que não apresen-
tam nota de equivalência será atribuída a pontuação 1 (um) ponto. 

B — Formação Complementar 10 Pontos

a) Com duração de 12 a 59 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/cada
b) Com duração de 60 a 89 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/cada
c) Com duração de 90 a 119 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/cada
d) Com duração de 120 a 149 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/cada
e) Com duração superior a 150 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . 5/cada

 Nota. — Só serão considerados os cursos/ações de formação profissio-
nal no âmbito da prestação de cuidados /formação/gestão/investigação 
em enfermagem e outros afins, realizados a partir de janeiro de 2008.

Para as formações com indicação temporal em dias, considera-se um 
dia correspondente a seis horas.

O candidato deverá proceder à seleção de ações de formação com 
duração igual ou superior a 12 horas.

As visitas de estudo não serão consideradas.
Os estágios deverão ter indicação do número total de horas. 

C — Experiência Profissional 20 Pontos

a) Prestação de Cuidados. (1,0/ano) 6
b) Gestão: Gestão de unidade de cuidados; Orientação e 

coordenação de equipas de enfermagem na prestação de 
cuidados. (0,5/ano)

1

c) Educação Permanente:
Responsável por DEPE/CEF. (1/ano)
Responsável pela formação em serviço. (0,5/ano)
Realização de ações de formação em serviço. (0,1/ação) 

2

C — Experiência Profissional 20 Pontos

d) Ensino:
Lecionação de ensino teórico em Escolas Superiores de 

Enfermagem/Saúde. (0,1 pontos por cada dez horas 
letivas)

Orientação e avaliação de alunos de enfermagem em es-
tágio. (0,25 pontos por cada estágio)

3

e) Investigação:
Participação em projetos de investigação. (1/cada)
Publicação de artigos em revistas científicas. (1/cada)
Publicação de livros científicos. (2/cada)
Comunicações em reuniões científicas. (0,5/cada)

8

 Nota. — O tempo de serviço como enfermeiro será contabilizado em 
número de anos completos, de acordo com o expresso no documento 
comprovativo, devendo este apresentar de forma clara:

Número de anos de exercício profissional até 30 de abril de 2015;
Período a que se reporta a contagem do n.º de anos.

O período superior a seis meses arredonda para o ano seguinte.
Não será contabilizado o tempo de serviço exercido em acumulação 

de funções.
As funções desempenhadas no âmbito da saúde deverão ser certifi-

cadas pelas Direções das Instituições onde desempenha/desempenhou 
a atividade profissional.

As funções desempenhadas no âmbito do ensino deverão ser certifi-
cadas pelas Escolas Superiores de Enfermagem/Saúde.

Só serão considerados os trabalhos de investigação concluídos.
Só serão considerados os trabalhos de investigação integrados no 

desenvolvimento do conteúdo funcional dos enfermeiros (excluem-se 
os trabalhos desenvolvidos durante as formações académicas).
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Os trabalhos de investigação deverão ser certificados pela Direção da 
Instituição com a indicação dos objetivos e tempo de realização.

O candidato deverá apresentar o resumo do trabalho de investigação.

Quando o candidato é coautor de um trabalho de investigação:
Serão aceites as certificações apresentadas pelo coordenador da in-

vestigação;
Deverão encontrar-se expressas as suas funções na investigação rea-

lizada.

A certificação deverá ser efetuada pela Instituição/coordenador/
promotor(es) do projeto ou programa no âmbito da saúde.

Só serão aceites os projetos e programas certificados com:
Indicação dos objetivos e tempo de início/realização;
Indicação das funções realizadas no âmbito do programa/projeto.

Não serão considerados os programas/projetos no âmbito da formação 
em serviço.

A certificação das publicações deverá ser efetuada através da refe-
rência bibliográfica e respetiva cópia comprovativa.

Não serão consideradas as comunicações no âmbito da formação 
académica e da formação em serviço.

Os posters serão considerados comunicações.
As funções de organização de atividades, moderação, introdução e 

conclusão de trabalhos não serão consideradas.
Classificação Final

CF = 6A + 2B + C + 1010

II — Critérios gerais de desempate
1 — Categoria profissional mais elevada.
2 — Maior antiguidade na categoria (anos/meses/dias).
3 — Melhor classificação no Curso de Licenciatura em Enfermagem 

ou equivalente legal.
4 — Maior antiguidade na obtenção do grau de Licenciado.

208746935 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 7304/2015
Sob proposta da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do 

Instituto Politécnico de Leiria;
Considerando o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, aprovo nos termos do anexo ao presente 
Despacho, a alteração da denominação e do plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado em Comunicação Social 
e Educação Multimédia da Escola Superior de Educação e Ciências 
Sociais do Instituto Politécnico de Leiria, aprovado pelo Despacho 
n.º 25545 -AG/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 215, 
de 08 de novembro, alterado pelo Despacho n.º 15810/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 06 de outubro e pelo 
Despacho n.º 7614/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
nº 107, de 01 de junho.

Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 
18/06/2015 com o número R/A -Ef 441/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração da Denominação

O Instituto Politécnico de Leiria altera a denominação do ciclo de 
estudos conducente ao grau de licenciado em “Comunicação Social e 
Educação Multimédia” para “Comunicação e Media”.

Artigo 2.º
Alteração do plano de estudos

O Instituto Politécnico de Leiria altera o plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado em Comunicação Social 
e Educação Multimédia para o plano de estudos constante do anexo a 
este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

A alteração da denominação e do plano de estudos produz efeitos a 
partir do ano letivo 2015 -2016.

19 de junho de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Leiria
1.1 — Unidade orgânica — Escola Superior de Educação e Ciências 

Sociais
2 — Grau — Licenciatura
3 — Curso — Comunicação e Media.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Informação e Jornalismo . . . . . . . . . . IJ 54 10
Audiovisuais e Produção dos Media AVMP 48 10
Marketing e Publicidade . . . . . . . . . . MP 15 10
Ciências Sociais e do Comportamento CSC 20
Humanidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H/H 18
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 5

Total   . . . . . . . . . 160 20

180

 7 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Educação e Ciências Sociais

Curso de Comunicação e Media

Grau de Licenciado

Área Científica predominante: Ciências da Comunicação

1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Comunicação em Língua Portuguesa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Teorias da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:45; OT:4 5
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Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

História e Dinâmicas dos Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:45; OT:4 5
História Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H Semestral 135 TP:60; OT:4 5
Teoria e Prática da Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 162 TP:30; PL:30; OT:6 6
Língua Estrangeira I: Inglês ou Espanhol . . . . . . . . . . . . . . . . H Semestral 108 TP:45; OT:4 4 Optativa a)

 Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.
a) Os alunos podem optar por Inglês ou Espanhol.

2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Investigação em Ciências Sociais e em Comunicação . . . . . CSC Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Informação e Géneros Jornalísticos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:45;OT:4 5
Marketing e Comunicação Integrada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . MP Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Semiótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Escrita e Meios Audiovisuais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 135 TP:30; PL:30; OT:6 5
Língua Estrangeira II: Inglês ou Espanhol   . . . . . . . . . . . . . . H Semestral 108 TP:45; OT:4 4 Optativa a)
Workshop de Comunicação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 27 PL: 15 1

 Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

a) Os alunos podem optar por Inglês ou Espanhol.

3.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Sociologia da Comunicação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSC Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Ciência Política e Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . CSC Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Laboratório Jornalístico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Meios e Publicidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MP Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Estética e Grafismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 108 TP:22,5; PL:22,5; OT:4 4
Tecnologias Multimédia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 135 TP:30; PL:30; OT:4 5
Workshop de Comunicação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 27 PL: 15 1

 Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial

4.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Temas do Mundo Contemporâneo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSC Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Direito e Deontologia da Comunicação   . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Teorias da Produção Noticiosa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 108 TP:45; OT:4 4
Produção de Conteúdos    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 135 TP:30; P:30; OT:6 5
Opção: Meios e Produção Jornalística   . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:22,5; PL:22,5; OT:4 5 Optativa b)



17708  Diário da República, 2.ª série — N.º 127 — 2 de julho de 2015 

Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Opção: Relações Públicas e Assessoria   . . . . . . . . . . . . . . . MP Semestral 135 TP:22,5; PL:22,5; OT:4 5 Optativa b)
Opção: Edição e Produção Editorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 135 TP:22,5; PL:22,5; OT:4 5 Optativa b)
Workshop de Comunicação III   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 27 PL: 15 1

 Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

b) Os alunos podem optar por 2 das 3 opções indicadas.

5.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ/AVPM Semestral 270 TP:60; OT:4 10 c)
Análise dos Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Gestão de Media e Modelos de Negócio   . . . . . . . . . . . . . . . MP Semestral 135 TP:45; OT:4 5
Opção: Oficina de Escrita Aplicada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ Semestral 135 TP:22,5; PL:22,5; OT:4 5 Optativa d)
Opção: Comunicação Digital e Social Media . . . . . . . . . . . . MP Semestral 135 TP:22,5; PL:22,5; OT:4 5 Optativa d)
Opção: Comunicação e Inovação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVPM Semestral 135 TP:22,5; PL:22,5; OT:4 5 Optativa d)

 Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.
c) UC parcialmente executada em cada uma das áreas (5 ECTS IJ / 5 ECTS AVPM);
d) Os alunos podem optar por 2 das 3 opções indicadas.

6.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área 
científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ/AVPM Semestral 810 E:420; OT:20 30 e)

 Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) E: estágio; OT: orientação tutorial.

e) UC parcialmente executada em cada uma das áreas (15 ECTS IJ / 15 ECTS AVPM)
208745152 

 Despacho n.º 7305/2015
Sob proposta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 

Politécnico de Leiria;
Considerando o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, aprovo nos termos do anexo ao presente 
Despacho, a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente 
ao grau de licenciado em Engenharia Automóvel da Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, aprovado 
pelo Despacho n.º 26266 -AI/2007, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 220, de 15 de novembro.

Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 
19/06/2015 com o número R/A -Ef 460/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O Instituto Politécnico de Leiria altera o plano de estudos do ciclo de 
estudos conducente ao grau de licenciado em Engenharia Automóvel 

para o plano de estudos constante ao anexo a este despacho, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Aplicação

A alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 
2015 -2016.

24 de junho de 2015 — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Leiria
1.1 — Unidade orgânica — Escola Superior Tecnologia e Gestão
2 — Grau — Licenciatura
3 — Curso — Engenharia Automóvel.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
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5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências de Base  . . . . . . . . . . . . . . . . CB 26
Ciências Complementares  . . . . . . . . . CC 12  7 — Plano de estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências de Engenharia  . . . . . . . . . . . CE 63
Ciências de Engenharia Automóvel  . . . CEA 79

Total . . . . . . . . . . . 180

 Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso de Engenharia Automóvel

Grau de Licenciado

Área Científica predominante: Ciências de Engenharia Automóvel
1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . 162 TP:75 6
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . 135 TP:60 5
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . 162 T:30;TP:30; PL:15 6
Química e Materiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:30;TP:15; PL:15 5
Termodinâmica e Máquinas Térmicas . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 162 T:30;TP:30; PL:15 6
Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 54 TP:30 2

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial.

 2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . 162 TP:60; PL:15 6
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . 81 TP:15; PL:30 3
Desenho Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:15; PL:30 5
Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:30; PL:45 5
Eletrotecnia Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:30; TP:30 5
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 162 T:15; PL:45 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial.

 3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Tecnologias e Processos de Fabrico. . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 108 T:30; TP:15; PL:15 4
Resistência dos Materiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:30; TP:30 5
Mecânica dos Fluidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:30; TP:15; PL:15 5
Instrumentação e Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:30; TP:15; PL:30 5
Sistemas de Propulsão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 135 T:30; TP:30 5
Tecnologia Automóvel I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 162 TP:30; PL:45 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial.
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 4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Transmissão de Calor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 108 T:30; TP:30 4
Elementos de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 135 T:15; TP:30; PL:15 5
Sistemas do Chassis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 135 T:30; TP:30 5
Modelação e Simulação Computacional . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:30; PL:30 5
Microprocessadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 135 T:15; PL:45 5
Tecnologia Automóvel II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 162 TP:30; PL:45 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial.

 5.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Sistemas de Transmissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 135 T:30; TP:15; PL:30 5
Estruturas de Veículos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 108 T:15; TP:15; PL:30 4
Sistemas Elétricos e Eletrónicos de Veículos. . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 135 T:30; PL:30 5
Qualidade e Gestão de Recursos  . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 108 T:30; TP:30 4
Gestão e Empreendedorismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . 108 TP:45 4
Projeto Automóvel I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 216 TP:15; OT:15 8

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 6.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Aerodinâmica e Turbomáquinas  . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 135 T:30; TP:30; PL:15 5
Segurança e Dinâmica de Veículos  . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 108 T:15; TP:15; PL:30 4
Controlo e Sistemas Eletromecânicos  . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 135 T:30; TP:15; PL:30 5
Manutenção no Setor Automóvel. . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 108 T:30; TP:30 4
Diagnóstico Automóvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 108 TP:15; PL:45 4
Projeto Automóvel II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA Semestral  . . . . 216 TP:15; OT:15 8

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 208748044 

 Despacho n.º 7306/2015

Sob proposta da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do 
Instituto Politécnico de Leiria;

Considerando o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, aprovo nos termos do anexo ao presente 
Despacho, a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre em Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar da 

Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do Instituto Politéc-
nico de Leiria, aprovado pelo Despacho n.º 24332/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 04 de novembro, alterado pelo 
Despacho n.º 10498/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 159, de 19 de agosto e pelo Despacho n.º 8658/2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 03 de julho.

Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 
19/06/2015 com o número R/A -Ef 485/2011/AL01.
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Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O Instituto Politécnico de Leiria altera o plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de mestre em Gestão da Qualidade e 
Segurança Alimentar para o plano de estudos constante ao anexo a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Aplicação

A alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 
2015 -2016.

24 de junho de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Leiria
1.1 — Unidade orgânica — Escola Superior Turismo e Tecnologia 

do Mar

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciência e Tecnologia dos Alimentos . . . CTA 101 0
Ciências Empresariais  . . . . . . . . . . . . . CE 15 0
Matemática e Estatística  . . . . . . . . . . . ME 4 0

Total . . . . . . . . . . . . 120 0

 7 — Plano de estudos: 

2 — Grau — Mestre
3 — Curso — Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 120
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 4 semestres
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

 Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar

Curso de Gestão da Qualidade e Segurança Alimentar

Grau de Mestre

Área Científica Predominante: Ciência e Tecnologia dos Alimentos

1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
 científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Qualidade e Segurança Alimentar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTA Módulo. . . . . . 162 T:15; TP:30; OT:4 6
Controlo da Qualidade e Segurança Microbiológica de Alimentos CTA Módulo. . . . . . 135 T:10; PL:20; OT:4 5
Controlo da Qualidade e Segurança Química de Alimentos  . . . CTA Módulo. . . . . . 135 T:10; PL:20; OT:4 5
Controlo Estatístico de Processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Módulo. . . . . . 135 TP:20; OT:4 5
Sistemas de Gestão da Qualidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Módulo. . . . . . 135  T:10; TP:20; OT:4 5
Recursos Alimentares Marinhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTA Módulo. . . . . . . 108 TP:10; S:15; OT:4 4

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; S: seminário; OT: orientação tutorial.

 2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Análise de Risco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTA Módulo. . . . . . 135 T:10; TP:20; OT:4 5
Delineamento Experimental. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME Módulo. . . . . . 108 TP:30; OT:4 4
Ciências do Consumo Alimentar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTA Módulo. . . . . . 135 TP:30; OT:4 5
Sistemas de Gestão da Segurança Alimentar   . . . . . . . . . . . . CTA Módulo. . . . . . 135 T:15; TP:30; OT:4 5
Sistemas de Gestão Integrados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Módulo. . . . . . 135 TP:15; OT:4 5
Desenvolvimento de Novos Produtos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTA Módulo. . . . . . 162 T:15; PL:30; OT:4 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Projeto ou Estágio ou Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTA Módulo. . . . . . 1620 OT:30 60 a)

a) No 3.º e 4.º Semestres decorrerá uma dissertação de natureza científica ou um trabalho de projeto, originais e especialmente realizados para este fim, ou um estágio de natureza profissional 
objeto de relatório final, cuja aprovação conduzirá à obtenção do grau de Mestre.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 208748052 

 3.º e 4.º Semestre

QUADRO N.º 3 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Declaração de retificação n.º 573/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 119, de 22 de junho de 2015, o Aviso n.º 6945/2015, retifica-
-se o seguinte:

Onde se lê:
«Vogais Efetivos:
 Professor Doutor João Pedro Mendes da Ponte, Professor Catedrá-

tico do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa;
 Professora Doutora Joana Maria Leitão Brocardo, Professora Coordena-

dora da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal;
Professor Doutor Manuel Celestino Vara Pires, Professor Coor-

denador da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Bragança;

 Professora Doutora Maria Leonor de Almeida Domingues dos 
Santos, Professora Associada do Instituto de Educação da Univer-
sidade de Lisboa;

 Professora Doutora Maria da Conceição Monteiro da Costa, Pro-
fessora Coordenadora da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Coimbra.

Vogais Suplentes:
 Professora Doutora Susana Paula Graça Carreira, Professora As-

sociada da Universidade do Algarve;
 Professor Doutor José Henrique da Costa Portela, Professor Coor-

denador sem agregação da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo.»

Deve ler -se:
«Vogais Efetivos:
 Professora Doutora Manuela Cristóvão, Professora Auxiliar da 

Universidade de Évora;
 Professora Doutora Margarida Calado, Professora Associada da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa;
 Professora Doutora Virgínia Fróis, Professora Associada da Facul-

dade de Belas Artes da Universidade de Lisboa;
 Professora Doutora Cândida Teresa Ruivo, Professora Auxiliar da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa;
 Professora Doutora Luísa Capucho Arruda, Professora Associada 

da Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa.

Vogais Suplentes:
 Professor Doutor António Pedro, Professor Associado com agrega-

ção da Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa.»
22.06.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.

208748506 

 Despacho (extrato) n.º 7307/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 

de junho de 2015, e nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º da 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com anuência do Instituto do Desporto 

e Juventude, I. P., foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna na carreira/categoria de Assistente Técnica, de Maria José Ganhão 
Franco, passando a ocupar o mapa de pessoal do Instituto Politécnico 
de Lisboa, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 1 de julho de 2015.

23.06.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208746862 

 Despacho (extrato) n.º 7308/2015
Torna -se público que por meu despacho de 19.06.2015, foram de-

signadas as seguintes individualidades para integrarem o júri do con-
curso documental para recrutamento de um Professor Adjunto na área 
disciplinar de Língua Portuguesa, especialidade de Didática da Língua 
Portuguesa, correspondente a um posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal do Instituto Politécnico de Lisboa/Escola Superior de Educação 
de Lisboa aprovado para o ano 2015.

Presidente: Professora Doutora Maria Cristina da Cunha Santos Lou-
reiro, Professora Coordenadora da Escola Superior de Educação de 
Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais:
Professor Doutor Luís Filipe Tomás Barbeiro, Professor Coordenador 

Principal da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto 
Politécnico de Leiria;

Professora Doutora Maria Adriana da Costa Baptista, Professora 
Coordenadora da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
do Porto;

Professora Doutora Maria Antónia Diniz Caetano Coutinho, Pro-
fessora Associada da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa;

Professora Doutora Maria Helena Almeida Beirão de Araújo e Sá, 
Professora Associada com Agregação, da Universidade de Aveiro;

Professora Doutora Maria do Carmo Pereira de Campos Vieira da 
Silva, Professora Auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa;

Vogais Suplentes:
Professora Doutora Otília da Encarnação da Costa e Sousa, Professora 

Coordenadora da Escola Superior de Educação do IPL;
Professora Doutora Susana Paula Gomes Costa Pereira, Professora 

Coordenadora da Escola Superior de Educação do IPL.

23 de junho de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Professor Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.

208748522 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 7309/2015
Na sequência da decisão favorável de acreditação prévia do ciclo de 

estudos conducente ao grau de licenciado em Biotecnologia Medicinal 
que será lecionado na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, 
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pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e do re-
gisto, com a referência R/A -Cr 64/2015, na Direção -Geral do Ensino 
Superior, vem a Presidente do Instituto Politécnico do Porto, nos termos 
do disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro e pelo Decreto  -Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, 
a promover à publicação na 2.ª série do Diário da República, da estru-
tura curricular e plano de estudos, aprovados nos termos do anexo ao 
presente despacho.

23 de junho de 2015. — A Presidente do Instituto Politécnico do 
Porto, Rosário Gambôa.

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico do Porto
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Tecnologia da Saúde do 

Porto
3 — Curso: Biotecnologia Medicinal
4 — Grau ou diploma: Licenciatura; ISCED — nível 6
5 — Área científica predominante do curso: Ciências Químicas e 

das Biomoléculas
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS
7 — Duração normal do curso: 6 semestres
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture:

Área científica Sigla
Créditos

Obrigatórios Optativos

Anatomia Patológica, Citológica e 
Tanatológica   . . . . . . . . . . . . . . . APCT 5,5

Biomatemática, Bioestatística e Bio-
informática . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB 16,0

Ciências Morfológicas . . . . . . . . . . CM 5,0
Ciências Químicas e das Biomoléculas CQB 120
Ciências Sociais e Humanas  . . . . . CSH 3,5
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3,5
Farmácia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FA 10,0
Gestão e Administração em Saúde. GAS 6,0
Saúde Ambiental . . . . . . . . . . . . . . SA 3,0
(*) Optativa entre as várias áreas 

ATCs  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras 7,5

Total . . . . . . . . . . 172,5 (1) 7,5 

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas necessários para a obtenção do 
grau ou diploma.

 10 — Observações: 

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma: 

 Plano de Estudos

Instituto Politécnico do Porto — Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Curso de: Biotecnologia Medicinal

Grau Licenciatura; ISCED — nível 6

Área científica predominante: Ciências Químicas e das Biomoléculas

1.º ano curricular

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Bioestatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB Semestral  . . . . . 140 15 -T; PL -30 5,0
Biologia Celular e Histologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -15 5,0
Biologia Microbiana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 154 T -30; PL -30 5,5
Biomatemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB Semestral  . . . . . 154 T -30; PL -30 5,5
Química Biológica I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 140 T -30; TP -15 5,0
Laboratório Biotecnologia I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 112 PL -60 4,0
Biomatemática II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBB Semestral  . . . . . 154 T -30; PL -15 5,5
Bioquímica Estrutural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -15 5,0
Bioquímica Microbiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30 5,0
Biotecnologia Analítica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 154 T -30; PL -30 5,5
Química Biológica II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 140 T -30; TP -15 5,0
Laboratório de Biotecnologia II. . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . . 112 PL -60 4,0

 2.º ano curricular

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Semestral  . . . . 98 T -30 3,5
Farmacologia Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FA Semestral  . . . . 140 T -30; TP -15 5,0
Genética Molecular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APCT Semestral  . . . . 154 T -30; TP -15; PL -15 5,5
Metabolismo e Regulação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 112 T -30; PL -15 4,0
Métodos Espectroscópicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 84 T -30 3,0
Química -Física Biológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 140 T -30; TP -15 5,0
Laboratórios de Bioenergética e Enzimologia . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 112 PL -60 4,0
Bioprocessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 98 TP -15; PL -15 3,5
Biotecnologia Molecular e Microbiana . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 140 T -30; TP -15 5,0
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Engenharia Genética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 126 T -30; PL -15 4,5
Tecnologia Farmacêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FA Semestral  . . . . 140 T -15; PL -30 5,0
Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (*) Semestral  . . . . 112 PL -45 4,0 (*) Optativa en-

tre as várias 
áreas ATCs.

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 112 PL -45 4,0 Optativa.
Laboratórios de Biotecnologia Molecular e Modelação 

in silico.
CQB Semestral  . . . . 112 PL -60 4,0

 3.º ano curricular

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Projeto ou Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Anual  . . . . . . . 504 E -270; OT -30 18,0
Biotecnologia Animal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 98 T -30; PL -15 3,5
Medicina Regenerativa e Terapia Celular  . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 98 T -30; PL -30 3,5
Qualidade em Biotecnologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GAS Semestral  . . . . 84 T -30 3,0
Química Medicinal I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 112 T -30; TP -15; PL -15 4,0
Opção III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (*) Semestral  . . . . 98 T -45 3,5 (*) Optativa en-

tre as várias 
áreas ATCs.

Opção IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 98 T -45 3,5 Optativa.
Biorreatores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 112 T -30; PL -15 4,0
Biotecnologia Sustentável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 98 TP -30; PL -15 3,5
Competências Transversais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . 98 TP -30; PL -15 3,5
Empreendedorismo em Biotecnologia. . . . . . . . . . . . . GAS Semestral  . . . . 84 T -30 3,0
Química Medicinal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CQB Semestral  . . . . 112 T -30; TP -15; PL -15 4,0
Laboratórios Integrados em Biotecnologia  . . . . . . . . . SA Semestral  . . . . 84 PL -45 3,0

 208747964 

 Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 7310/2015
Por despacho de 3 de junho de 2015 do Presidente do Instituto Su-

perior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, para o exercício de funções de docente do Doutor João 
Emílio Raimundo Carrilho de Matos, na categoria de Professor Adjunto, 
em regime de exclusividade, auferindo o vencimento correspondente ao 
índice 185, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, 
com efeitos à data de 3 de junho de 2015, por aplicação do disposto do 
n.º 8 do artigo 6.º do capítulo III — Regime Transitório do ECPDESP, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto 
e 1.ª alteração introduzida pela Lei n.º 7/2010 de 13 de maio.

3 de junho de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
208748458 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 7311/2015
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:
De 03 de fevereiro de 2015
António Manuel Vieira Pombo — autorizada, pelo período de 

03/02/2015 a 02/02/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a professor 
adjunto, em regime de exclusividade, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

Elisabete Cristina Simões Lopes — autorizada, pelo período de 
14/02/2015 a 13/02/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparada a assistente, em 
regime de dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Superior 
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

De 20 de fevereiro de 2015
Rui Miguel Neves Gonçalves Madeira — autorizada, pelo período 

de 20/02/2015 a 19/02/2017, a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a assistente, 
em regime de exclusividade, para exercer funções na Escola Superior 
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

De 25 de fevereiro de 2015
Vítor Manuel Chula Marreiros — autorizada, pelo período de 

01/03/2015 a 28/02/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a assistente, 
em regime de exclusividade, para exercer funções na Escola Superior 
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

De 26 de fevereiro de 2015
Sérgio Fernando Pereira Delgado de Sousa — autorizada, pelo período 

de 01/03/2015 a 28/02/2016, a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convi-
dado, em regime de tempo parcial a 60 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

De 17 de abril de 2015
Raul Eduardo Capela Tello Rato — autorizada, pelo período de 

23/04/2015 a 31/07/2016, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convi-
dado, em regime de tempo parcial a 40 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

De 30 de abril de 2015
Ana Teresa Agostinho Barros dos Santos — autorizada, pelo período 

de 02/05/2015 a 01/05/2017, a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como equiparada a assistente, 
em regime de dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Su-
perior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

23 de junho de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
208748352 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 7336/2015

Lista de ordenação final do procedimento concursal simplificado de 
recrutamento de pessoal médico para preenchimento de um lugar 
da categoria de Assistente de Medicina Física e de Reabilitação 
da carreira médica — área de exercício hospitalar, do mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.
Devidamente homologada pelo Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E, em 03 -06 -2015 e para cumprimento 
do disposto na cláusula 26.ª, n.º 5, do Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT) publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 29 -12 -2011, 
sobre a tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, publicita -se a lista de ordenação 
final do procedimento concursal simplificado de recrutamento de pessoal 
médico, para preenchimento de um lugar de Assistente de Medicina Fí-
sica e de Reabilitação da carreira médica — área de exercício hospitalar, 
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 50 de 12 -03 -2015 — Aviso n.º 2735/2015.

Lista de ordenação final
Dr.ª Rita Isabel Cardoso Francisco Amado 18,8 valores

Do ato de homologação da lista de ordenação final pode ser interposto 
recurso administrativo, nos termos do disposto na cláusula 29.ª, n.º 3, 
do ACT acima referido.

25 de junho de 2015. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

208747931 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1356/2015

Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu EPE, de 17 de junho de 2015, foram nomeados para as 
funções de direção os enfermeiros supervisores José Luís Gomes e Sara 
Maria da Silva Ribeiro Lopes e para funções de chefia, os enfermeiros 
chefes Adelino Da Silva Rodrigues, António Luís Rodrigues Presas, 
António Manuel Lopes Baptista, Carlos Martins Dos Santos Portugal, 
Dulcina Maria Saraiva Rodrigues Sousa, Emília Morgado Dos Santos, 
Filomena Maria Duarte Silveiro Henriques, Jaquelina Assunção Pinto 
Lima, João Albino Martins Monteiro, José Baptista Coelho, José Cardoso 
De Almeida, Judite Da Conceição Lourenço Patrício Almeida, Manuel 
Jorge Lopes De Vasconcelos Silva Dias, Maria Albertina Goncalves 
Papoula Dias, Maria Belém Oliveira Gonçalves, Maria Do Carmo Rosa 
Da Costa Ferreira, Maria Madalena Lopes Lourenço Carvalho, Natália 
Maria De Oliveira Soares, Paula Alexandra Taveira Rebelo Pinto Fer-
reira, Teresa De Jesus Alves, Teresa Maria Azevedo Alves Pinto, em 
comissão de serviço pelo período de 3 anos, com efeitos a 23 de março 
de 2015, os enfermeiros a seguir indicados:

Aos enfermeiros acima referidos é aplicado o disposto no artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 122/2010 de 11 de novembro. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

24 de junho de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, Dr. Fer-
nando José Andrade Ferreira de Almeida.

208746651 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Aviso n.º 7337/2015

Procedimento concursal simplificado de recrutamento de pessoal
médico para a categoria de Assistente Hospitalar,

com a especialidade de Psiquiatria, da carreira médica hospitalar

Nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto  -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, faz -se público que, por deliberação 
do Conselho de Administração do Hospital do Espírito Santo de 
Évora, E. P. E., datada de 18 de junho de 2015, se encontra aberto, pelo 

prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento simplificado de recrutamento 
médico, para a categoria de Assistente Hospitalar, com a especialidade 
de Psiquiatria da carreira médica, para celebração de contrato individual 
de trabalho sem termo, tendo em vista a ocupação de um (1) posto de 
trabalho.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo 

presente aviso os médicos detentores do grau de especialista da área 
de Psiquiatria, que tenham concluído o respetivo internato médico na 
1.ª época de 2015 e que tenham ocupado vaga protocolada no Hospital 
do Espírito Santo de Évora, E. P. E., e ainda não se encontrem vinculados 
por tempo indeterminado a serviços ou estabelecimentos do Serviço 
Nacional de Saúde.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir do dia seguinte à publicação do 

presente aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a reali-
zar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto e artigo 7.º -A aditado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à re-

muneração de ingresso na categoria de assistente, a que corresponde 
a 1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 45, de acordo com 
o Acordo coletivo de trabalho celebrado entre o Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, EPE e outros e a Federação Nacional de 
Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos, publicado em Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as 
alterações introduzidas por acordo publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 1, de 08 -01 -2013.

6 — Local de trabalho
Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., compreendendo todas 

as estruturas nele integradas, com sede no Largo do Senhor da Pobreza, 
7000 -811 Évora.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege  -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, pelo Decreto-
-Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto e Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 
de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
do Espírito Santo de Évora, E. P. E., podendo ser entregue diretamente 
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito no Largo do Senhor 
da Pobreza, 7000 -811 Évora, no período compreendido entre as 9 horas 
e 12,30 horas e das 14 horas às 17,30 horas, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado dentro 
do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 2.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal, endereço eletrónico e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, o número, data e página do Diário da 

República onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização;
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e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resul-
tado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato 
médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração emitida pelo próprio candidato em que comprove 
possuir a robustez física e o perfil psíquico exigidos para o exercício 
defunções profissionais públicas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão;
g) Um exemplar do curriculum vitae, elaborado em modelo europeu, 

num total máximo de 10 páginas, assinado e rubricado.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e 
d) do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação 
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado terá 

a seguinte composição:
Presidente — Dr. José António Palma Góis, Assistente Graduado de 

Psiquiatria do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Vogais Efetivos:
1.º — Dr. Carlos Augusto Costa Malheiro, Assistente Graduado de 

Psiquiatria do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.;
2.º — Dr. Daniel Madeira de Jesus Antunes Barrocas, Assistente de 

Psiquiatria do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º — Dr. Manuel Francisco Prata de Matos, Assistente Graduado de 

Psiquiatria do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.;
2.º — Dra. Rita Nobre de Brito Sequeira Mendes, Assistente de Psi-

quiatria do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos e a de classificação unitária 

de ordenação final, serão publicadas na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, disponibilizadas na página eletrónica www.hevora.min -saude.
pt e afixadas no placard da entrada do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E. — Largo do 
Senhor da Pobreza em Évora.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulher e no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

25 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

208748596 

 Deliberação (extrato) n.º 1357/2015
Por deliberação de 22 de abril de 2015 do Conselho de Administração 

deste Hospital, a Dr.ª Maria Teresa dos Santos Martins Alves, Assistente 
Graduada de Medicina Interna cessou funções de Chefe de Equipa do 
Serviço de Urgência, com efeitos a 01 de maio de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
25 de junho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 

Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.
208748206 

 Deliberação (extrato) n.º 1358/2015
Por deliberação de 22 de abril de 2015 do Conselho de Adminis-

tração deste Hospital, a Dr.ª Ireneia Santos Lino Marques, Assistente 
Hospitalar de Medicina Interna é nomeada como Chefe de Equipa do 
Serviço de Urgência, em comissão de serviço, nos termos do artigo 

n.º 23.º do Decreto -Lei n.º 177/20089, de 04/08, com efeitos a 01 de 
maio de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
25 de junho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 

Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.
208748685 

 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Aviso n.º 7338/2015

Procedimento concursal comum para provimento de um lugar 
de assistente graduado sénior de Ginecologia/Obstetrícia 

da carreira especial médica/carreira médica
1 — Nos termos dos n.os 5 da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 

com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de de-
zembro, que estabelece os requisitos de candidatura e a tramitação dos 
procedimentos concursais do recrutamento para os postos de trabalho 
em funções públicas, no âmbito da carreira médica, incluindo mudança 
de categoria, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 
de agosto, que estabelece o regime da carreira especial médica, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional; e nos termos 
do estabelecido na Secção III, clausula 7.ª do Acordo Coletivo de Tra-
balho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011, abreviadamente, por BTE, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, EPE, e os outros e a Federação Nacional dos 
Médicos — FNAM e outro — Tramitação do procedimento concursal 
de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, adiante 
designado, abreviadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto que estabelece o regime da 
carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais e nas par-
cerias em saúde, bem como os respetivos requisitos de habilitação 
profissional e percurso de progressão profissional e de diferenciação 
técnico -científica;

Torna -se público que nos termos da Declaração de retificação 
n.º 475 -A/2015 de 11 de junho de 2015 do Secretário de Estado da 
Saúde, Dr. Manuel Ferreira Teixeira e por deliberação do conselho de 
administração deste Hospital, encontra -se aberto, pelo prazo de 15 dias 
úteis, contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum único para recrutamento 
de assistente graduado sénior, na modalidade de mudança de categoria, 
para a constituição de relação jurídica de emprego privado sem termo, 
ou para a constituição de relação jurídica de emprego público sem termo, 
considerando a situação jurídico -laboral de origem do candidato, cujo 
contrato será celebrado nos termos da legislação aplicável, destinada 
ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho de Assistente Graduado 
Sénior de Ginecologia/Obstetrícia, do mapa de pessoal do Hospital 
Garcia de Orta, EPE, nos termos do disposto previstos no acordo cele-
brado entre o Governo e os Sindicatos Médicos, assinado em outubro 
de 2012, no Despacho do Senhor Secretário de Estado da Saúde e no 
Despacho do Ministério das Finanças de 10 de julho, e considerando o 
número de vagas atribuído à região e o número de vagas por especia-
lidade definido.

2 — Política de igualdade
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável
O presente procedimento concursal rege -se pelo disposto na Porta-

ria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e pelo disposto no ACT da 
carreira médica, publicado no BTE n.º 48, de 29/12/2011, no Decreto-
-Lei n.º 177/2009, 4 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto.

4 — Prazo de Validade
O procedimento concursal é válido para a ocupação do posto de 

trabalho enunciado, caducando com a constituição da relação jurídica 
de trabalho.

5 — Âmbito do procedimento
O procedimento concursal é comum e único, aberto a médicos vin-

culados a instituição do SNS por contrato de trabalho em regime de 
funções públicas ou por contrato individual de trabalho, detentores dos 
requisitos gerais e especiais de admissão a concurso.

6 — Local de trabalho
Nas instalações do Hospital Garcia de Orta, E. P. E., com sede na 

Avenida Torrado da Silva, 2805 -267 em Almada.
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7 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conte-

údo funcional referente à categoria de assistente graduado sénior, nos 
termos dos artigos 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto 
e do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do 
acordo coletivo de trabalho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário 
da República de 13 de outubro, e na cláusula 10.ª do acordo coletivo 
de trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 41, de 8 
de novembro de 2009.

8 — Regime de trabalho
O período normal de trabalho do trabalhador corresponderá ao período 

normal de trabalho que vincula o médico à data de abertura do concurso, 
sem prejuízo da aplicação das regras de transição consagradas pelo 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Remuneração
Será atribuída ao trabalhador a remuneração e a posição remuneratória 

correspondente à categoria de assistente graduado sénior, em conformi-
dade com a Tabela Remuneratória em vigor, sem prejuízo do disposto 
no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam, até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
a) Possuir o grau de consultor em Imuno -hemoterapia e a duração 

mínima de três anos de exercício com a categoria de Assistente Gra-
duado;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada;

c) Os requisitos previstos na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
com as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas, nomea-
damente:

c.1. Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

c.2. 18 anos de idade completos;
c.3. Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c.4. Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
c.5. Possuir relação jurídico -laboral por tempo indeterminado com 

instituição do SNS.

10.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

11 — Formalização das candidaturas
11.1 — Prazo — Quinze dias úteis, contados a partir da data de pu-

blicação do presente Aviso no Diário da República.
11.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas mediante 

requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração, do 
Hospital Garcia de Orta, E. P. E., e entregues no Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, sito na Avenida Torrado da Silva, 2805 -267 Almada, 
nas horas normais de expediente, 08h30 m às 13h e das 14h às 16h30 m, 
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também 
ser remetidas pelo correio, para a mesma morada, considerando -se neste 
caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até 
ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e data do 

bilhete de identidade/cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
número de cédula profissional, residência, telefone, email caso exista);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o nú-
mero e data do DR, onde vem anunciado;

c) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem como 
a sua sumária caracterização;

d) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente 
relativo ao concurso.

e) Menção, sob compromisso de honra, de que o candidato declara 
serem verdadeiros os factos constantes da candidatura, bem como dos 
requisitos mencionados na alínea c) do n.º 10 do presente Aviso;

11.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 
profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos, 
válido;

c) Cinco exemplares do Curriculum Vitae, que, embora, elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
devidamente datados e assinados.

d) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato;

e) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e categoria detida, na respetiva área profissional, com indicação 
da sua duração.

11.5 — A habilitação académica e profissional deve ser comprovada 
pela fotocópia do respetivo certificado ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito.

11.6 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de outros 
documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que possam 
revelar para apreciação do seu mérito.

12 — Métodos de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão cur-

ricular e a prova prática, nos termos previstos no artigo 19.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e na cláusula 21.º, do Acordo Coletivo de 
Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48 de 29 
de dezembro de 2011, considerando os critérios de avaliação definidos 
pelo Júri.

13 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, bem como 
as grelhas de classificação parciais ou finais e o método de classificação 
final, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-
cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova 
prática) das classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular 
e prova prática, respetivamente, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores, 
sem arredondamentos.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 dezembro e no ACT.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard de 
afixação do Serviço de Gestão de Recursos Humanos e disponibilizada 
na sua página eletrónica.

17 — A composição e constituição do Júri é a seguinte:
Presidente: Dr. Ricardo Jorge Fuzeta Mira, Assistente Graduado 

Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar de Lisboa Cen-
tral, EPE.

1.º Vogal efetivo: Dra. Maria Alice Cabugueira, Assistente Gradu-
ado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar Lisboa 
Central, EPE.

Vogal efetivo: Maria José da Silva Alves, Assistente Graduado 
Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE.

Vogal efetivo: Dr. Fernando Manuel Nogueira Guerreiro, Assistente 
Graduado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar do 
Barlavento Algarvio, EPE.

Vogal efetivo: Dra. Maria Conceição Pereira Ferreira Santos, Assis-
tente Graduado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar 
do Barlavento Algarvio, EPE.

1.º Vogal suplente: Dr. António Camarinha Correia Mendes, Assistente 
Graduado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar de 
Setúbal, E. P. E.

2.º Vogal suplente: Dra. Fazila Bibi Mohamed, Assistente Gradu-
ado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar Lisboa 
Central, EPE.

17.1 — O presidente do Júri será substituído pelo primeiro vogal 
efetivo nas faltas e impedimentos.

25/06/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 
Daniel Lopes Ferro.

208750077 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 7312/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
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de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
prestação de serviços para a elaboração do Estudo Prévio “A13 — Via 
dos Duques — Lanço Coimbra (Nó de Ceira)/St.ª Comba Dão (IC12)”, 
localizada nos distritos de Coimbra e Viseu;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de 4 de junho de 2015, proceder 
ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à contratação 
da aquisição de serviços para elaboração do estudo prévio “A13 — Via 
dos Duques — Lanço Coimbra (Nó de Ceira)/St.ª Comba Dão (IC12)”, 
pelo valor de 1.235.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor e 
autorizou a assunção do respetivo compromisso plurianual, que envolve 
despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte 
repartição:

Ano de 2015 = 123.500,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2016 = 1.062.911,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2017 = 48.589,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

4 de junho de 2015. — O Conselho de Administração Executivo: José 
Serrano Gordo, Vice -Presidente — Alberto Diogo, Vogal.

208747056 

 Despacho n.º 7313/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade de 
elaboração de um projeto de execução da “ER 206 — V.N. Famalicão 
(km 22+320)/Entroncamento com a ER 310 (km 37+528) — reabilita-
ção”, localizada no distrito de Braga;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da Infraestruturas de Portugal, S. A., 
deliberou em reunião de CA de 4 de Junho de 2015, proceder ao lan-
çamento do procedimento pré -contratual necessário à contratação 
do referido serviço, com a designação “ER 206 — V.N. Famalicão 
(km 22+320)/Entroncamento com a ER 310 (km 37+528) — reabilita-
ção”, autorizando o lançamento da aquisição de serviços por Concurso 
Público, com um valor base de 136.000,00 €, a que acresce o IVA à 
taxa legal em vigor, e autorizou assunção do respetivo compromisso 
plurianual, que envolve a despesa em anos económicos diferentes, de 
acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015 — 59.959,60 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016 — 73.746,32 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2017 — 2.294,08 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Infraestruturas de Portugal, S. A. não têm quaisquer pagamentos 
em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

5 de junho de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. Alberto Diogo.

208746951 

 Despacho n.º 7314/2015
O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 

Portugal, S. A., no uso da competência que lhe foi delegada pela Mi-
nistra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através 
do Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 245, de 18 de dezembro de 
2013,

Considerando que:
a) A Infraestruturas de Portugal, S. A., pretende contratar um procedi-

mento para a «Assessoria na elaboração do Contrato de Concessão entre 
o Estado Português e o gestor da infraestrutura ferroviária, e assessoria 
na preparação e lançamento da concessão da Linha de Cascais»;

b) A referida contratação vigorará entre 2015 e 2016 e terá um valor 
global que não excede o montante de 300.000,00€, a que acresce o 
IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar pela Infraestruturas de Portugal, S. A., exigem a repartição 
destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato envol-
vem somente receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.; e

e) A Infraestruturas de Portugal, S. A., não tem quaisquer pagamentos 
em atraso,

Determina, na sessão do Conselho de Administração de 11 de junho 
de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
«Assessoria na elaboração do Contrato de Concessão entre o Estado 
Português e o gestor da infraestrutura ferroviária, e assessoria na pre-
paração e lançamento da concessão da Linha de Cascais» até ao mon-
tante máximo de 300.000,00€, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano de 2015 — 150.000,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2016 — 150.000,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da Infraestruturas de 
Portugal, S. A.

11/06/2015. — O Conselho de Administração Executivo: António 
Ramalho, presidente — José Serrano Gordo, vice -presidente.

208736931 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 1359/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 28 de maio de 2015, foi autorizada 
a acumulação de funções privadas ao Assistente Graduado de Urologia 
Aurélio José Lourenço Oliveira da Silva na Clínica Aurélio Oliveira da 
Silva, Unipessoal, L.da. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas.)

25 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208748069 

 Deliberação n.º 1360/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 28 de maio de 2015, foi autorizada a 
acumulação de funções privadas à Assistente Graduada de Oftalmologia, 
Célia do Nascimento Martins Cavaco no Consultório Privado.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208749016 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 7339/2015

Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que, na sequência de procedimentos concursais comuns, para provimento 
de 2 postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de pessoal 
da Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha, aberto pelo aviso, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 08 de agosto, foram 
celebrados contratos de trabalho para exercício de funções públicas por 
tempo indeterminado com os seguintes trabalhadores:

Carlos Alberto Simões Fonseca, para o exercício de funções inerentes 
à categoria/carreira de Assistente técnico (área de operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos), com início a 01 de junho de 2015, com a 
remuneração mensal ilíquida de 683,13€, correspondente à 1.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única;

Helder Gil Gomes da Silva, para o exercício de funções inerentes à 
categoria/carreira de Técnico Superior (área de Gestão documental e 
Arquivo), com início a 11 de junho de 2015, com a remuneração mensal 
ilíquida de 1.201,48€, correspondente à 2.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única;

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo do Procedi-
mento Concursal.

18 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Augusto Amaral Loureiro e Santos.

308731666 

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Despacho n.º 7315/2015

Consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria
Considerando:
1 — A mobilidade interna na categoria, celebrada pelo período de 

18 meses, em 16 de dezembro de 2013, em acordo tripartido com a 
trabalhadora Elisa Paula Henriques Leitão, técnica superior, pertencente 
ao Mapa de Pessoal da Direção -Geral de Planeamento e Gestão Finan-
ceira, com o Ministério da Educação e da Ciência e com Município de 
Alcanena;

2 — Que estão cumpridas as formalidades legais mencionadas no 
n.º 3 do artigo 99.º da LGTFP, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
de acordo com a INFORMAÇÃO DDOGFP/RH n.º 26/2015, datada 
de 03 de junho de 2015;

Determino, nos termos da competências que me são conferidas pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, 12 de se-
tembro conjugada com o n.º 3 do artigo 99.º do anexo da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, e n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro, todos os diplomas na sua redação atual e após acordo entre 
a entidade pública de origem  -Direção -Geral de Planeamento e Gestão 
Financeira, do Ministério da Educação e da Ciência e a trabalhadora Elisa 
Paula Henriques Leitão, que se consolide definitivamente, com efeitos 
à data de hoje, a mobilidade interna na categoria de técnico superior, de 
acordo com o Mapa de Pessoal, aprovado para o ano de 2015, mantendo 
a trabalhadora o posicionamento remuneratório de origem, correspon-
dente 2.ª posição remuneratória, nível 15, atualmente no montante de 
1.201,48€, da Tabela Remuneratória Única.

Mais determino, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que se proceda à publicação do ato aqui 
praticado, devendo para todos os efeitos legais, atualizar -se o contrato 
por tempo indeterminado existente, contendo a consolidação definitiva 
da mobilidade na categoria, da trabalhadora Elisa Paula Henriques 
Leitão.

12 de junho de 2015. — A Presidente da Câmara, Fernanda Maria 
Pereira Asseiceira.

308733391 

 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Aviso (extrato) n.º 7340/2015

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que do procedimento 
concursal em epígrafe, aberto por aviso n.º 10910/2014 desta Câmara 
Municipal datado de 16 de setembro de 2014, publicado no Diário da 
República n.º 188, 2.ª série de 30 de setembro de 2014, na BEP de 1 de 
outubro de 2014, no jornal de expansão nacional “Correio da Manhã” 
de 1 de outubro de 2014 e na página eletrónica da Câmara Municipal, 
por extrato, em 30 de setembro de 2014, resultou para os candidatos 
aprovados a seguinte lista de ordenação final:

1.º Telma Maria Romana Marques — 17,44 Valores
2.º Pedro Cordeiro Arala Chaves — 15.56 Valores
3.º Patrícia Cristina Fernandes Pécurto — 14.68 Valores

Faz -se ainda público que, a Lista Unitária de Ordenação Final, foi 
homologada por despacho do Senhor Presidente desta Câmara Municipal, 
datado de 9 de junho de 2015.

Da homologação da lista de ordenação final cabe recurso hierárquico 
ou tutelar de acordo com o determinado no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Mais se faz público que se encontra afixada, a partir desta data, junto 
ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos no edifício dos Paços dos 
Concelho e no sítio deste Município na Internet (www.cm -alcoutim.pt), 
a Lista Unitária de Ordenação Final.

Verificou -se a inexistência de candidatos para o exercício destas 
funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial.

16 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos Santos 
Gonçalves.

308734614 

 Aviso (extrato) n.º 7341/2015

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que do procedimento 
concursal em epígrafe, aberto por aviso n.º 10910/2014 desta Câmara 
Municipal datado de 16 de setembro de 2014, publicado no Diário da 
República n.º 188, 2.º série de 30 de setembro de 2014, na BEP de 1 de 
outubro de 2014, no jornal de expansão nacional “Correio da Manhã” 
de 1 de outubro de 2014 e na página eletrónica da Câmara Municipal, 
por extrato, em 30 de setembro de 2014, resultou para os candidatos 
aprovados a seguinte lista de ordenação final:

1.º Jorge Manuel Rosa Ferreiro 15,30 Valores

Faz -se ainda público que, a Lista Unitária de Ordenação Final, foi 
homologada por despacho do Senhor Presidente desta Câmara Municipal, 
datado de 9 de junho de 2015.

Da homologação da lista de ordenação final cabe recurso hierárquico 
ou tutelar de acordo com o determinado no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Mais se faz público que se encontra afixada, a partir desta data, junto 
ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos no edifício dos Paços dos 
Concelho e no sítio deste Município na Internet (www.cm -alcoutim.pt), 
a Lista Unitária de Ordenação Final.

Verificou -se a inexistência de candidatos para o exercício destas 
funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial.

16 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos Santos 
Gonçalves.

308734647 
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 MUNICÍPIO DE BAIÃO

Aviso n.º 7342/2015

Celebração de contrato Individual de Trabalho em Funções
Públicas por Tempo Indeterminado

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/214, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência dos res-
petivos procedimentos concursais, foi celebrado Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos a 01 de 
junho de 2015, com o trabalhador abaixo indicado:

Sandro Filipe Monteiro Lage — Encarregado Operacional — 837,60;

Por meu despacho datado de 25 de setembro de 2014, o Júri que 
irá acompanhar e avaliar o trabalhador no seu período experimental, 
é constituído pelos mesmos elementos que integraram o respectivo 
procedimento concursal.

08 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Luís Pereira 
Carneiro.

308737571 

 Despacho n.º 7316/2015

Gabinete de Apoio à Presidência — Designação de Adjunto
Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 

de 20 de janeiro e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, em articulação com os números 1, 2 e 
3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, foi, por meu despacho de 01 de junho de 2015, designado como 
adjunto do gabinete de apoio à presidência o licenciado Joaquim Pereira 
Pinto Azeredo, com efeitos a 1 de junho de 2015.

A remuneração do designado será conforme o disposto no n.º 2 do 
artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e os respetivos encargos 
assegurados pelo orçamento do gabinete de apoio à presidência.

Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo 
ao presente despacho.

8 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. José Luís Pe-
reira Carneiro.

ANEXO

Nota curricular
Dados Pessoais:
1 — Nome — Joaquim Pereira Pinto de Azeredo
2 — Data de nascimento — 26 de janeiro de 1957
3 — Naturalidade — Baião

Formação Académica:
Licenciatura em Direito

Experiência Curricular:
Entre 01 de dezembro de 2013 e 31 de maio de 2014 e 01 de novembro 

de 2014 e 31 de maio de 2015, desempenhou funções de Técnico Superior.
Entre 02 de novembro de 2005 e 19 de outubro de 2013 e entre o dia 

1 de junho e 31 de outubro de 2014, Adjunto do Presidente da Câmara 
Municipal de Baião.

Entre 1 de março de 1984 e 01 de novembro de 2005, desempenhou 
cumulativamente as Funções de Encarregado de Parques; Secretário 
da Junta de Freguesia de Gestaçô; Vereador; Formador e Coordenador 
nas áreas de Marketing e Relações Públicas; Chefe de Divisão por 
Despacho do Presidente da Câmara Municipal de Baião; membro da 
Comissão Executiva da Comissão Regional de Turismo da Serra do 
Marão; Administrador e colaborador da Revista Bayam; Colaborador 
na Fundação Eça de Queirós.

308738787 

 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 7343/2015

Reorganização dos serviços do Município de Câmara de Lobos
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6, do artigo 10.º do 

decreto -lei 305/2009, de 23 de outubro, conjugado com a Lei 49/2012, de 

29 de agosto, torna -se pública a estrutura orgânica da Câmara Municipal 
de Câmara de Lobos, aprovada em sessão da Assembleia Municipal de 
16 de junho de 2015, sob proposta da deliberação da reunião de Câmara 
de 7 de maio de 2015, tal como a seguir se publicita:

Artigo 1.º  - Modelo de estrutura orgânica — A organização interna dos 
serviços municipais, obedece a um modelo de estrutura hierarquizada, 
conforme previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 9.º, do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro.

Artigo 2.º - Número máximo de unidades orgânicas flexíveis — É fixado 
em 6 (seis) o número máximo de unidades orgânicas flexíveis. A estas 
acresce o serviço municipal de proteção civil, relativamente ao qual é 
aplicável o disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 10.º da Lei 49/2012, 
de 29 de agosto.

Artigo 3.º - Liderança das unidades orgânicas flexíveis — 4 (quatro) 
das unidades orgânicas flexíveis referidas no artigo anterior são lideradas 
por dirigentes intermédios de 2.º grau. 2 (duas) das unidades orgânicas 
flexíveis referidas no artigo anterior são lideradas por dirigentes inter-
médios de 3.º grau.

Artigo 4.º - Serviço municipal de proteção civil — O serviço municipal 
de proteção civil é liderado por um dirigente intermédio de 2.º grau.

Artigo 5.º - Número máximo total de subunidades orgânicas — é de 
12 (doze) o número máximo de subunidades orgânicas.

Artigo 6.º - Definição das competências, da área, dos requisitos do 
recrutamento, do período de experiência profissional, e da remuneração 
dos cargos de direção intermédia de 3.º grau

1 — São as seguintes as competências dos dirigentes intermédios de 
3.º grau referido no n.º 2 do artigo 3.º:

a) Exercer as funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que 
forem cometidas por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou 
determinação superior, relativos à unidade orgânica que chefia;

b) Garantir o cumprimento dos diplomas legais, regulamentos e nor-
mas aplicáveis às correspondentes competências;

c) Assegurar a atividade desenvolvida pelos serviços;
d) Coordenar e motivar o pessoal afeto aos serviços;
e) Analisar e emitir pareceres de apoio a decisão;
f) Verificar, analisar e divulgar a legislação referente à unidade or-

gânica;
g) Instruir e garantir a resposta aos relatórios e mapas;
h) Racionalizar recursos financeiros e materiais;
i) Articular com as diversas unidades e subunidades orgânicas do 

Município;
j) Colaborar na implementação da Agenda 21 Local;
k) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores 

em funções públicas, em função dos resultados individuais e de grupo 
e à forma como cada um se empenha na prossecução dos objetivos e 
no espírito de equipa;

l) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na 
respetiva unidade orgânica, exceto quando contenham matéria con-
fidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados.

2 — Os titulares de cargos de direção intermédia de 3.º grau são recru-
tados por procedimento concursal, nos termos da lei, de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de 
direção, coordenação e controlo, que reúnam cumulativamente:

a) Formação académica correspondente à licenciatura ou superior 
adequada às funções a desempenhar;

b) 6 (seis) anos de experiência profissional, na carreira técnica supe-
rior, para cujo provimento seja exigível a habilitação académica referida 
na alínea anterior;

c) Formação profissional adequada ao exercício das funções a de-
sempenhar.

3 — A remuneração dos titulares de direção intermédia de 3.º grau 
corresponde à da 6.ª posição remuneratória da carreira geral de técnico 
superior.

Artigo 7.º - Despesas de representação — Aos titulares de cargos de 
direção intermédia de 2.º grau continuam a ser abonadas despesas de 
representação, no montante fixado para o pessoal dirigente da admi-
nistração central através do despacho conjunto a que se refere o n.º 2, 
do artigo 31.º da Lei 2/2004, de 15 de janeiro, sendo -lhes igualmente 
aplicáveis as correspondentes atualizações salariais.

Para constar e devidos efeitos, não está prevista na estrutura, a criação 
de unidades orgânicas nucleares, composta por direções ou por departa-
mentos municipais, assim como não está prevista a criação de equipas 
multidisciplinares e equipas de projeto.

17 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Câmara 
de Lobos, Pedro Emanuel Abreu Coelho.

308734436 
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 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Edital n.º 604/2015
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, presidente da câmara municipal 

do Cartaxo, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do 
anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público que a 
assembleia municipal, em sessão ordinária de 29 de abril de 2015, sob 
proposta da câmara municipal aprovada em reunião de 20 de abril de 
2015, deliberou aprovar o projeto de alteração aos artigos 19.º e 20.º, 
alínea d), da tabela de taxas e outras receitas do regulamento da tabela 
de taxas e outras receitas do município do Cartaxo, nos termos do 
quadro seguinte: 

Designação/texto fator Taxa €

Mercados mensais
Instalações amovíveis ou desmontáveis, por metro qua-

drado e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 €
Taxa de agravamento higiene e limpeza, por metro qua-

drado e por dia (acresce ao valor do terrado). . . . . . . 0,20 €

Feira dos santos
Instalações para qualquer outro fim, por metro quadrado, 

pelo n.º de dias em que decorre a feira  . . . . . . . . . . . 0,60 €
Instalações amovíveis ou desmontáveis, por metro qua-

drado e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40 €
Taxa de agravamento higiene e limpeza, por metro qua-

drado e por dia (acresce ao valor do terrado). . . . . . . 0,20 €

 Assim, nos termos e para os efeitos dos artigos 117.º e 118.º do código 
do procedimento administrativo, submete -se a audiência dos interessa-
dos e discussão pública, para recolha de sugestões, a presente alteração 
aos artigos 19.º e 20.º, alínea d), da tabela de taxas e outras receitas do 
regulamento da tabela de taxas e outras receitas do município do Car-
taxo, por um prazo de trinta dias, podendo as sugestões ser apresentadas 
junto da DAGRH — atendimento ao cidadão, durante as horas normais 
de expediente (das 9 horas às 16 horas) sito na praça 15 de dezembro, 
edifício da câmara municipal, no Cartaxo.

Para constar e devidos efeitos, será este edital afixado nos paços do 
município, demais lugares de costume e estilo, publicado no Diário da 
República — 2.ª série e no sítio da internet www.cm -cartaxo.pt.

25 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Magalhães 
Ribeiro.

208749438 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 7344/2015

Contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da aprovação no pro-
cedimento concursal comum Assistente Operacional (Auxiliar), aberto 
pelo Aviso n.º 23360/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 251, de 30 de dezembro de 2009, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com o trabalhador abaixo 
indicado, para o exercício de funções inerentes à categoria de Assistente 
Operacional (Auxiliar) da carreira geral de assistente operacional:

Ricardo Alexandre Gomes Mira, com a remuneração mensal ilíquida 
de €583,58 correspondente à 3.ª posição e ao nível remuneratório 3 da 
categoria de assistente operacional, da tabela remuneratória única dos 
trabalhadores que exercem funções públicas.

25 de junho de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, João Pedro Contreiras.

308748296 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 7345/2015
Vítor Manuel Gonçalves Aleixo, Presidente da Câmara Municipal de 

Loulé, torna público que, por deliberação da Câmara Municipal tomada 

na sua reunião ordinária de 8 de maio de 2015 e reunião extraordiná-
ria da Assembleia Municipal de 5 de junho de 2015, foi determinado 
submeter a apreciação pública, ao abrigo do artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, o Projeto de Regulamento das Atividades 
“Férias para todos” Município de Loulé.

Assim e para todos os efeitos legais, a seguir se publica o Projeto de 
Regulamento das Atividades “Férias para todos” Município de Loulé.

25 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, 
Vítor Manuel Gonçalves Aleixo.

Projeto de Regulamento das Atividades “Férias 
para todos” Município de Loulé

O Despacho n.º 9265 -B/2013, de 15 de julho, define as normas de 
funcionamento da Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, promovendo a articulação entre os agrupamentos es-
colares, as famílias, o Município e as diversas instituições desportivas 
e culturais, de forma a “garantir o acompanhamento dos alunos deste 
nível de ensino nos períodos que vão além da componente curricular e 
durante os períodos de interrupção letiva”.

No momento de levar à prática esta legislação, respondendo, com os 
agrupamentos ao imperativo legal de acompanhar os alunos nos períodos 
não letivos, decidiu o Município de Loulé criar o projeto “Férias para 
todos” que, estabelecendo -se no âmbito do Despacho n.º 9265 -B/ 2013, 
vem, no entanto, permitir a participação de alunos com faixas etárias 
superiores, articulando o previsto no supracitado diploma com as re-
gras e homologação de campos de férias do Instituto do Desporto e da 
Juventude.

O Projeto “Férias para todos” — animação/ocupação do período de 
férias dos alunos dos 1.º e 2.º ciclos de escolaridade do Concelho de 
Loulé, componente do Plano de Desenvolvimento Educativo Municipal, 
é uma oportunidade para proporcionar novas experiencias e hábitos de 
vida saudáveis, pela participação em atividades educativas, culturais e 
desportivas diversificadas, incrementando a socialização dos alunos, 
bem como a sua evolução intelectual, emocional e social.

O projeto “Férias para todos” — animação de férias, desenvolver -se -á 
durante os períodos de interrupção letiva e férias de verão, instituindo-
-se como um campo de férias em regime não residencial, assegurando 
a ocupação e acompanhamento das crianças e jovens.

A criação deste Campo de Férias, surge da necessidade de satisfazer as 
necessidades dos pais, enquadrar as atividades da componente de apoio 
à família do 1.º ciclo do ensino básico, potencializar e rentabilizar os 
recursos existentes no concelho e proporcionar uma educação integral 
a todos os participantes, num ambiente lúdico e descontraído.

Assim, no uso das competências previstas nos artigos 237.º n.º 2 e 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no disposto nas alí-
neas d) e f) do n.º 2 do artigo 23.º, alíneas b) e g) do n.º 1, do artigo 25.º, 
alíneas k), o), r) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, todos da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e de acordo com o Decreto -Lei n.º 32/2011 de 7 de 
março, propõe -se a aprovação do presente Projeto de Regulamento e 
posterior submissão a aprovação pela Assembleia Municipal.

Artigo 1.º
Definição

“Férias Para Todos” é um projeto do Município Loulé, em parceria 
com os agrupamentos de escolas do Concelho, coordenado pelo pelouro 
da Educação, constituído por atividades de âmbito desportivo, educativo, 
ambiental e cultural, a decorrer durante os períodos de interrupções 
letivas e de férias dos alunos, organizadas como campo de férias em 
regime não residencial.

No âmbito do município, o projeto conta com a colaboração dos 
pelouros do Ambiente, Cultura e Património, Desporto e Bibliotecas.

Artigo 2.º
Natureza e Âmbito

O presente Regulamento define as regras e procedimentos a ado-
tar na organização do campo de férias organizado pelo Município de 
Loulé, bem como os direitos e deveres a que ficam sujeitos todos os 
elementos que o integram (pessoal técnico, encarregados de educação 
e participantes).

Artigo 3.º
Objetivos

1 — É atribuição do Município de Loulé, e dos respetivos agrupa-
mentos de escolas, promover a ocupação saudável dos tempos livres dos 
jovens, em períodos de férias escolares e pausas letivas.
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2 — Neste âmbito, o programa “Férias Para Todos”, tem como ob-
jetivos:

a) Contribuir para a formação integral dos participantes pela prática 
de atividades lúdico -formativas, ambientais, culturais e desportivas;

b) Permitir o intercâmbio de experiências entre os jovens;
c) Promover o conhecimento da História e Cultura do Concelho, bem 

como os seus valores ambientais e patrimoniais;
d) Promover hábitos de vida e alimentação saudáveis por parte das 

crianças e jovens;
e) Oferecer aos pais e encarregados de educação que trabalham nos 

meses de junho e julho, bem como durante as interrupções letivas do 
Natal e da Páscoa, uma solução de confiança para a ocupação e super-
visão dos seus educandos;

f) Permitir o acesso a uma refeição completa por dia às crianças do 
nosso concelho, sobretudo as oriundas de setores mais desprotegidos 
socialmente;

g) Disseminar hábitos de ocupação dos tempos livres que se enqua-
drem no conceito de estilos de vida saudáveis e sustentáveis;

h) Promover o gosto pela prática de diferentes modalidades des-
portivas;

i) Contribuir para o desenvolvimento da consciência cultural e am-
biental em cada uma das crianças participantes;

j) Desenvolver competências sociais e hábitos de trabalho em 
equipa;

k) Garantir a igualdade de oportunidades, independentemente do nível 
sociocultural da família da criança;

l) Aprofundar a colaboração e parceria entre a Câmara Municipal 
de Loulé as IPSS’s, clubes desportivos e outras associações sem fins 
lucrativos, enriquecendo o associativismo e a cidadania ativa;

m) Dar cumprimento ao Despacho n.º 9265 -B/2013, de 15 de julho.

Artigo 4.º
Política de Qualidade

Constitui Política da Qualidade do Projeto “Férias para todos” pro-
mover a plena satisfação dos participantes e dos seus Encarregados de 
Educação, assumindo uma atitude dialogante e aberta a sugestões inter-
nas e externas, procurando a melhoria contínua dos serviços prestados, 
nas diversas unidades orgânicas onde decorrerão as atividades.

Artigo 5.º
Entidade Organizadora

1 — O Projeto “Férias para todos” tem como entidade organizadora 
o Município de Loulé, com sede na Praça da República, 8100 -915 Loulé, 
pessoa coletiva n.º 600080781, mediante acordo com os agrupamentos 
de escolas do concelho.

2 — A entidade organizadora poderá realizar protocolos ou contratos 
programa com associações de pais, juntas de freguesia, clubes despor-
tivos, associações privadas de solidariedade social ou outras entidades 
cujos objetivos sejam consentâneos, bem como contratar técnicos espe-
cializados, para a dinamização das atividades a desenvolver.

3 — Os monitores/ animadores que asseguram o acompanhamento das 
crianças e a coordenação do plano de atividades nas escolas polo são se-
lecionados de entre os assistentes técnicos e assistentes operacionais dos 
estabelecimentos de ensino, no âmbito do acordo referido no n.º 1.

Artigo 6.º
Direitos do Município de Loulé

O Município de Loulé, enquanto entidade responsável pela promoção e 
organização do campo de férias “Férias Para Todos”, tem o direito de:

a) Exigir o cumprimento do presente regulamento com vista ao bom 
funcionamento do campo das atividades;

b) Selecionar o pessoal técnico, nomeadamente os coordenadores e 
os monitores, em articulação com os agrupamentos de escolas;

c) Definir as atividades a desenvolver, a sua calendarização e loca-
lização;

d) Aceitar ou recusar a inscrição dos participantes, de acordo com as 
normas e prioridades definidas no presente regulamento;

e) Excluir participantes pelo não cumprimento de regras e horários 
definidos no presente regulamento;

f) Não responsabilização pelo extravio ou deterioração de vestuário 
e artigos de valor levados pelos participantes;

g) Dispor dos espaços das escolas e das entidades parceiras para 
concentração dos alunos, desenvolvimento de atividades e fornecimento 
de refeições, no âmbito dos n.os 1 e 2, do artigo 5.º

h) Fazer o registo fotográfico dos participantes nas atividades e utilizar 
as imagens na divulgação do projeto;

i) Elaborar um suporte audiovisual de registo da atividade, que será 
posteriormente colocado ao dispor dos encarregados de educação que 
o pretendam adquirir.

Artigo 7.º
Deveres do Município de Loulé

São Deveres do Município de Loulé:
a) Assegurar o acompanhamento permanente dos participantes;
b) Fazer cumprir o programa delineado e aprovado, salvo por razões 

de ordem técnica, meteorológica ou de força maior;
c) Garantir o fornecimento do material didático de apoio às ativi-

dades;
d) Informar: 1 -O IPJDJ,I. P.com a antecedência mínima de 20 dia úteis, 

de acordo com o n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 32/2011 de 7 de 
março; 2 — O delegado de saúde, as entidades policiais e o corpo de 
bombeiros do município, da realização do mesmo, com uma antecedência 
mínima de quarenta e oito horas face ao início das respetivas atividades, 
devendo ainda fornecer -lhes indicação clara da respetiva localização e 
calendarização, de acordo com o n.º 3 do artigo atrás citado;

e) Efetuar o seguro de acidentes pessoais, nos termos da lei, para os 
jovens não abrangidos pelo seguro escolar, e garantir os procedimentos 
necessários, junto dos agrupamentos de escolas, à proteção por seguro 
escolar para os alunos abrangidos pela Componente de Apoio à Família 
e demais legislação aplicável;

f) Cumprir e assegurar o cumprimento, pelos participantes das normas 
de saúde, higiene e segurança;

g) Assegurar instalações;
h) Garantir o transporte e as refeições de acordo com o definido no 

programa do campo de férias;
i) Assegurar a existência de espaço e meios seguros adequados ao 

desenvolvimento das atividades.
j) Disponibilizar durante todo o período do campo de férias, através 

da Divisão de Educação, documentos atualizados nos quais constem o 
plano de atividades, o projeto pedagógico e de animação, o regulamento 
interno, apólices de seguros obrigatórias e ficha de inscrição de cada 
participante.

k) Garantir a presença de: um monitor para cada seis participantes 
nos casos em que a idade destes seja inferior a dez anos; um monitor 
para cada dez participantes nos casos em que as idades destes estejam 
compreendidas entre os dez e os dezassete anos;

l) Proceder à seleção do Coordenador e Monitores, observando desig-
nadamente: ser maior de idade, idoneidade reconhecida ou comprovada 
por documento legal, capacitação e experiência para ensino e trabalho 
prático com jovens, comprovação de robustez física e psíquica para o 
exercício das funções previstas, conhecimentos científicos e técnicos 
adequados às funções específicas para as quais sejam contratados e ter 
conhecimentos de primeiros socorros.

m) Não fornecer os dados dos participantes e usá -los apenas para 
consulta a nível interno;

n) Apresentar o Livro de Reclamações sempre que solicitado.

Artigo 8.º
Destinatários

1 — O campo de férias não residencial destina -se exclusivamente a 
crianças e jovens entre os 6 e os 17 anos, que frequentem a escolaridade 
obrigatória, residentes no Concelho de Loulé.

2 — Os participantes são divididos em grupos de diferentes escalões 
etários, de acordo com o artigo 9.º

3 — Realizar -se -ão prioritariamente campos de férias na interrupção 
letivas da Páscoa e nos meses de junho e julho, para crianças dos 6 aos 
10 anos.

4 — A realização de campos de férias na interrupção letiva do Natal e 
para jovens dos 11 aos 17 anos fica condicionada a um número mínimo 
de interessados e à disponibilidade técnica, financeira e de recursos 
humanos do Município de Loulé.

Artigo 9.º
Atividades

1 — Todas as atividades serão enquadradas numa vertente lúdica 
e pedagógica, apelando sempre à criatividade, à aquisição de novos 
conhecimentos, ao trabalho e espírito em equipa, à cooperação, à aqui-
sição e solidificação de novas amizades, promovendo a educação para 
a cidadania.

2 — As atividades são dirigidas e adequadas à faixa etária dos gru-
pos, valorizando fatores como a formação, o desenvolvimento pessoal 
e físico, acumulando simultaneamente aprendizagens e conhecimentos 
nas áreas como desporto, património histórico e cultural, ambiente, 
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natureza, multimédia, novas tecnologias e outras de relevante interesse 
para os jovens.

2.1 — Os grupos etários a considerar para a organização de grupos 
e atividades serão:

Dos 6 aos 7 anos;
Dos 8 aos 10 anos;
Dos 11 aos 14 anos;
Dos 15 aos 17 anos.

Artigo 10.º
Inscrições

1 — O período de inscrições decorrerá em data a definir anualmente 
pelo Município de Loulé, sendo que o período fixado cessará, ime-
diatamente, após o preenchimento das inscrições em número igual às 
vagas disponíveis.

2 — As inscrições estão sujeitas ao limite de vagas existentes por 
cada escola/entidade de acolhimento, sendo sempre, disponibilizado o 
número de inscrições, na abertura das mesmas.

3 — As inscrições dos participantes deverão ser feitas através do pre-
enchimento de formulário próprio, nos prazos estipulados, e entregues 
no Município de Loulé ou nas escolas de acolhimento.

4 — Não serão aceites inscrições recebidas por e -mail ou fax.
5 — A inscrição somente fica confirmada com o pagamento do valor 

definido anualmente pelo Município.
6 — As inscrições estão sujeitas ao número limite de vagas existentes, 

para cada escola/entidade de acolhimento, ou estabelecido o período 
fixado para entrega das fichas.

7 — Para efetuar a inscrição cada aluno deverá entregar os seguintes 
documentos:

a) Ficha de Inscrição do “Férias para todos” devidamente preenchida, 
onde se inclui a autorização do encarregado de educação;

b) Fotocópia do B.I. ou cartão de cidadão;
c) Fotocópia do Cartão de Utente do S.N.S., exceto quando possua 

cartão de cidadão do participante;
d) declaração da entidade patronal com o respetivo horário de tra-

balho dos pais.

8 — Ficha de Inscrição:
a) A ficha de inscrição estará disponível no Município de Loulé — Di-

visão de Educação, no site: www.cm -loule.pt; e nas escolas, antes de 
terminarem as aulas;

b) A inscrição só será validada após a assinatura da respetiva ficha de 
inscrição, entrega dos documentos solicitados no ponto 7 e do pagamento 
do valor indicado anualmente pelo Município;

9 — A participação nas atividades será definida com base nos seguin-
tes critérios de seleção:

a) participantes cujo horário de trabalho dos pais coincida com o turno 
no qual o participante se inscreve;

b) participantes beneficiários de escalão A ou B;
c) participantes sem recursos económicos indicados pelo respetivo 

Agrupamento de Escolas/IPSS que frequentam;
d) Data de nascimento do participante dando prioridade ao mais 

velho;
e) participantes cujos irmãos tenham sido selecionados no âmbito 

do 4.º critério.

10 — Em situação de empate caberá à coordenação a sua resolução, 
com base nos seguintes critérios:

a) Data de entrada da respetiva ficha inscrição;
b) Residência no concelho;
c) Idade dos participantes com preferência para os mais novos.

11 — Os participantes que não forem selecionados, serão posicio-
nados em lista de espera, e em caso de desistência de um participante 
inscrito, a vaga criada será automaticamente preenchida pelo primeiro 
participante da lista de espera, que será contactado e terá o prazo de 
24 horas seguintes para confirmar/consolidar a sua inscrição mediante 
o pagamento da mesma.

Artigo 11.º
Autorização do representante legal do participante

1 — A participação dos jovens nos CF organizados pelo Município 
de Loulé só terá lugar se devidamente autorizada pelo respetivo repre-
sentante legal.

Artigo 12.º

Preço

1 — A participação nos campos de férias organizados pelo Município 
fica condicionada ao pagamento correspondente ao preço fixado, anual-
mente, pelo Município, atendendo à especificidade do campo.

2 — O preço devido é adequado ao tipo de atividades a desenvolver 
e à duração do campo.

3 — Estão excluídas deste pagamento as crianças e jovens que se 
encontrem institucionalizadas em IPSS’s do concelho, crianças e jovens 
beneficiários de escalão A da Ação Social Escolar.

4 — Os beneficiários de escalão B da Ação Social Escolar pagarão 
50 % dos preços estipulados;

5 — O pagamento do preço poderá ser feito em numerário, pagamento 
eletrónico ou cheque, emitido à ordem do Município de Loulé.

6 — O pagamento deve ser feito no período que medeia entre a receção 
da confirmação de participação nas atividades e o 1.º dia previsto de 
início dessas atividades para o jovem.

7 — A devolução do preço ocorre apenas quando a desistência é 
comunicada até 5 dias úteis antes do início previsto do campo de férias 
para o participante.

Artigo 13.º

Cancelamento

O Município de Loulé reserva -se o direito de efetuar alterações ao 
programa de atividades dos campos de férias, ou até de o cancelar em 
casos devidamente justificados, comunicando tal facto.

Artigo 14.º

Desistências

As desistências deverão ser sempre comunicadas por escrito à entidade 
organizadora, nos seguintes termos:

a) Para as desistências comunicadas no âmbito do ponto 7, do art.º 12, 
haverá lugar ao reembolso de uma percentagem correspondente a 75 % 
do valor total da inscrição paga;

b) As desistências comunicadas após o prazo previsto na alínea an-
terior, assim como qualquer falta ou faltas reiteradas às atividades, não 
conferem direito a qualquer reembolso das quantias pagas.

Artigo 15.º

Faltas

a) Todas as ausências ou não comparências ou atrasos na entrada e 
saída das atividades por parte do participante deverão ser previamente 
comunicadas, ou devidamente justificadas pelo encarregado de educa-
ção, no próprio dia ou até ao dia seguinte após a primeira falta, até ao 
limite de 3 faltas.

b) Os participantes que ultrapassem o limite de faltas definido na 
alínea a) sem justificação, poderão ser excluídos das atividades.

Artigo 16.º

Local de Funcionamento das Atividades

As atividades fixas decorrem ao ar livre e nos espaços educativos, 
culturais e desportivos, cuja gestão é da competência do Município 
ou de outros de acordo com as atividades a desenvolver e as parcerias 
efetuadas.

Artigo 17.º

Horário de Funcionamento

O Projeto “Férias para todos” decorrerá nos dias úteis, de 2.ª a 
6.ª Feira entre as 8 h 30 h às 18h00 horas, durante os meses de junho, 
julho e agosto e nas interrupções letivas do Natal e da Páscoa.

a) As atividades decorrem entre as 9h e as 17h, podendo em caso de 
necessidade dos pais, devidamente justificada, receber os participantes 
às 8h30 e prolongar até às 18h00.

b) Hora do almoço é das 12h30 às 14h00. Intervalos para lanche de 
30 minutos (das 10h00 às 10h30 e das 16h00 às 16h30

c) Os períodos de prolongamento da manhã e da tarde poderão estar 
sujeitos a uma taxa adicional, definida anualmente pelo município.

d) Quaisquer atrasos por parte dos participantes ou dos seus encar-
regados de educação poderão levar à sanção de falta e serão tratados 
como tal.
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Artigo 18.º
Pessoal Técnico

A equipa técnica do Projeto será composta por:
Coordenação;
Um monitor por cada 6 (seis) crianças até aos dez anos de idade;
Um monitor por cada 10 (dez) participantes maiores de 10 anos de 

idade;
1 (um) técnico desportivo sempre que a atividade previr essa ne-

cessidade;
1 (um) técnico de atividades lúdico -pedagógicas, sempre que a ati-

vidade previr essa necessidade.

Artigo 19.º
Direitos e Deveres da Organização

1 — São deveres da organização:
a) Assegurar o fornecimento diário de almoço;
b) Efetuar o seguro de acidentes pessoais, nos termos da lei ou garantir 

a ativação do seguro escolar;
c) Assegurar a existência de espaços e meios seguros, adequados ao 

desenvolvimento das atividades previstas;
d) Fazer a respetiva divulgação das atividades, junto da comunidade 

a quem se destina;
e) Prover formação técnica aos monitores;
f) Assegurar a deslocação dos participantes sempre que as atividades 

assim o exijam.
g) Assegurar o acompanhamento permanente dos participantes;
h) Fazer cumprir o programa delineado e aprovado, salvo por razões 

de ordem técnica, meteorológica ou de força maior;
i) Informar o delegado de saúde, as entidades policiais e o corpo de 

bombeiros da área onde o campo de férias vai decorrer, da realização do 
mesmo, com uma antecedência mínima de quarenta e oito horas face ao 
início das respetivas atividades, devendo ainda fornecer -lhes indicação 
clara da respetiva localização e calendarização;

j) Cumprir e assegurar o cumprimento, pelos participantes das normas 
de saúde, higiene e segurança;

k) Disponibilizar durante todo o período do campo de férias, através 
do seu coordenador, documentos atualizados nos quais constem o plano 
de atividades, o projeto pedagógico e de animação, o regulamento 
interno, apólices, de seguros obrigatórias e ficha de inscrição de cada 
participante.

2 — São direitos da organização:
a) A entidade responsável pela organização do campo de férias, tem 

o direito de exigir o cumprimento do presente regulamento com vista 
ao bom funcionamento do campo de férias;

b) Selecionar o pessoal técnico e participantes, de acordo com as 
condições estabelecidas pelo presente Regulamento;

c) Definir as atividades a desenvolver, a sua calendarização e loca-
lização;

d) A não responsabilização pelo extravio ou deterioração de vestuário 
e artigos de valor levados pelos participantes.

Artigo 20.º
Direitos e Deveres da Coordenação

1 — A coordenação é responsável pelo funcionamento do Projeto, 
cabendo -lhe a superintendência técnica, pedagógica e administrativa 
das atividades a realizar.

2 — São direitos da Coordenação, nomeadamente:
a) Definir o modo de realização das diferentes atividades propostas 

no âmbito do Projeto;
b) Determinar as condições de exclusão de qualquer participante, cuja 

ação tenha afetado o normal funcionamento do Projeto.
c) Pronunciar -se no processo de seleção dos monitores;

3 — São deveres da Coordenação:
a) Administrar e fazer a gestão corrente do Projeto, nos termos do 

presente Regulamento e da legislação em vigor;
b) Elaborar o Plano de Atividades e acompanhar a sua boa execu-

ção;
c) Gerir, coordenar e dinamizar a ação do corpo técnico afeto ao 

funcionamento do campo de férias;
d) Zelar pela prudente utilização dos equipamentos e pela boa con-

servação das instalações;
e) Garantir o cumprimento das normas de saúde, higiene e segu-

rança.

f) Manter permanentemente disponível e garantir o acesso à docu-
mentação relativa ao campo;

g) Estabelecer contactos com os responsáveis das entidades a visitar 
tendentes à viabilização das visitas programadas;

h) Assegurar o cumprimento do presente regulamento;
i) Elaborar o relatório final do programa.

Artigo 21.º
Direitos e deveres dos técnicos/monitores

1 — Entenda -se por técnicos desportivos, profissionais afetos às 
associações desportivas do Concelho, com as quais a entidade organi-
zadora estabeleça acordo para a dinamização das atividades desportivas 
do Projeto.

2 — São direitos dos técnicos/monitores:
a) Beneficiar do seguro de acidentes pessoais nas atividades do projeto 

“Férias para todos;
b) Convocar o coordenador para a realização de reunião para clarificar 

problemas e esclarecer dúvidas;
c) Exigir aos participantes o cumprimento do presente regula-

mento;
d) Tomar as refeições com os participantes;

3 — São deveres dos técnicos/monitores:
a) Acompanhar e dinamizar as atividades de acordo com as normas 

de qualidade exigidas pela entidade organizadora;
b) Acompanhar e coordenar em permanência os participantes durante 

a execução de toda e qualquer atividade do campo de férias, de acordo 
com o previsto no respetivo plano de atividades, e estabelecer com eles 
relações de empatia e de superação de dificuldades, prestando -lhes todo 
o apoio de que necessitem;

c) Assegurar o cumprimento das normas previstas no regulamento, 
por parte dos participantes;

d) Zelar para que as atividades se realizem dentro dos horários pre-
vistos;

e) Verificar as condições de conservação e de segurança dos mate-
riais a utilizar pelos participantes, bem como zelar pela manutenção 
dos mesmos.

f) Cumprir o horário atribuído em função da atividade a desenvolver;
g) Coadjuvar o coordenador na organização das atividades do campo 

de férias e executar as suas instruções;
h) Responsabilizar -se por ministrar a medicação que os participan-

tes tenham que realizar, apenas com a autorização do encarregado de 
educação;

i) Cumprir e assegurar o cumprimento, pelos participantes, das normas 
de saúde, higiene e segurança.

Artigo 22.º
Direitos e deveres dos participantes

1 — São direitos do participante:
a) Ser acompanhado pelos Monitores em todas as atividades desen-

volvidas;
b) Conhecer as normas e o regulamento de funcionamento do Projeto;
c) Usufruir de condições favoráveis à realização das atividades;
d) Ser informado acerca das atividades a desenvolver no ato da ins-

crição;
e) Solicitar à organização todas as informações que considerem ne-

cessárias para a participação nas atividades desenvolvidas;
f) Ser acompanhado e orientado nas atividades por técnicos com 

formação adequada;
g) Beneficiar de alimentação de acordo com o estabelecido no pro-

grama publicado no folheto de divulgação;
h) Usufruir de um seguro de acidentes pessoais ou estar assegurado 

pelo seguro escolar;
i) Participar em todas as atividades do projeto, salvo por limitações 

pessoais do participante, por razões de ordem técnica, meteorológica 
ou por indicação do respetivo encarregado de educação.

j) Ser acompanhado por um monitor/funcionário ao Centro de Saúde 
sempre que se justifique;

k) Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento da 
equipas técnica e pelos outros participantes;

2 — São deveres do participante:
a) Conhecer as normas e o regulamento de funcionamento do projeto;
b) Cumprir o presente Regulamento;
c) Cumprir as decisões e orientações dadas pelos monitores;
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d) Comunicar ao monitor que o acompanha qualquer alteração ao 
regime da sua participação (por exemplo, sair mais cedo ou não parti-
cipar num dos dias);

e) Usar o equipamento recomendado pela organização do Projeto;
f) Zelar pela conservação das instalações e dos materiais, sendo res-

ponsabilizados pelos danos causados por má utilização;
g) Informar, no ato da inscrição, de qualquer limitação física e/ou 

funcional, de eventuais necessidades de alimentação específicas ou 
cuidados especiais de saúde;

h) Respeitar os restantes participantes, os monitores e todas as outras 
pessoas envolvidas nas atividades.

i) Fornecer todas as informações e documentos exigidos no processo 
de inscrição do educando. Em caso de falsa informação, o Município 
não assumirá qualquer responsabilidade sobre o participante, podendo 
excluir o educando da participação no referido campo de férias.

j) Não utilizar objetos de valor. Se tal acontecer, é da inteira respon-
sabilidade do participante. O seu desaparecimento ou deterioração dos 
mesmos não assumindo o município qualquer responsabilidade.

k) Usar vestuário e calçado confortável e adequado às atividades.
l) Levar material ou equipamento solicitado pelo pessoal técnico 

(protetor solar, água…);
m) Cumprir as regras de saúde, higiene e seguranças prescritas para 

a atividade em que participa.

Artigo 23.º
Direitos e Deveres dos Encarregados de Educação

1 — Cumprir os horários estabelecidos, acompanhando o seu edu-
cando nesses momentos, sendo que em caso de impossibilidade ou opção 
deverá informar, por escrito, o município dessa condicionante indicando 
a forma como se irá processar a vinda e o regresso do participante ao 
seu domicilio.

a) Em caso de incumprimento de horário, é da responsabilidade do 
encarregado de educação de transportar o participante para o local da 
atividade.

b) Em caso de não comparecer às horas estabelecidas, poderá ficar 
sujeito à não participação das mesmas.

2 — Suportar os custos de substituição ou de reparação de materiais e 
instalações afetas ao campo de férias decorrentes de utilização indevida, 
não autorizada ou de ato e conduta reprovável nos termos do exposto 
neste regulamento interno e no projeto pedagógico.

3 — Informar a entidade responsável de quaisquer necessidades de 
alimentação especifica ou cuidados especiais de saúde a observar ou 
restrições à atividade física, bem como os contactos telefónicos a acionar 
em caso de doença e/ou acidente do seu educando.

4 — Comunicar aos monitores toda e qualquer situação que lhes 
desagrade.

Artigo 24.º
Outros serviços de apoio

1 — Serviços administrativos:
Cabe à Divisão de Educação proceder às seguintes ações:
a) Receber as fichas de inscrição, entregues pessoalmente e tratar de 

todo o processo de seleção dos participantes;
b) Prestar informações acerca do Programa de Atividades;
c) Receber o pagamento e emitir o recibo de pagamento respeitante 

a cada semana de atividades, caso assim seja;
d) Informar sobre o número de inscrições já aceites quando solicitado 

pelos representantes dos jovens;
e) Além disso, têm o direito de recusar:
1 — Qualquer inscrição que surja fora das datas determinadas ou 

que não respeite os critérios do folheto de divulgação, tendo em conta 
que cada grupo não pode ter mais do que 20 participantes consoante 
as faixas etárias;

2 — A inscrição de algum participante que tenha tido comportamento 
inadequado em anos anteriores.

2 — Assistentes da ação educativa:
Cabe aos funcionários destacados para o acompanhamento do campo 

de férias as seguintes funções:
a) Pôr e levantar a mesa;
b) Acompanhar o período do almoço e tomar as refeições com os 

participantes;
c) Assegurar a distribuição das refeições;

d) Assegurar as condições de higiene de todas as instalações e demais 
recursos afetos às atividades do campo de férias;

e) Acompanhar e supervisionar as ações do grupo sempre que neces-
sário e se justifique;

Artigo 25.º
Extravios

A organização não se responsabiliza por quaisquer extravios de bens 
dos participantes, pelo que se sugere que os jovens não tragam bens de 
elevado valor para as atividades.

Artigo 26.º
Material necessário a trazer pelos participantes
Roupa e calçado adequados à atividade desportiva a desenvolver;
Protetor solar;
Um lanche (merenda leve para o período da manhã e da tarde);
Água.

Artigo 27.º
Desistência, interrupção e cessação de frequência

1 — A participação da desistência poderá ser efetuada em qualquer 
momento. Porém só serão ressarcidas quaisquer importâncias pagas 
quando essa comunicação seja efetuada até 5 dias úteis antes do início 
do programa e assa seja devida a motivos de saúde devidamente justifi-
cados e comprovados. Só nestas situações o participante será ressarcido 
do pagamento da inscrição.

2 — Nenhum participante deverá abandonar o campo de férias antes 
do término das atividades, salvo em situações em que estejam devida-
mente autorizados pelos seus encarregados de educação.

3 — A saída não autorizada de um participante constitui motivo de 
cessação da participação no programa.

4 — O incumprimento do presente regulamento constitui igualmente 
motivo de cessação da participação no programa.

Artigo 28.º
Livro de reclamações

O Município de Loulé providenciará a existência de um livro de 
reclamações em todos os campos de férias.

Artigo 29.º
Dúvidas e omissões

A resolução de situações pontuais ou de casos omissos às presentes 
normas compete à equipa coordenadora do Projeto, ou em última ins-
tância aos órgãos superiores do Município de Loulé.

Artigo 30.º
Entrada em Vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no início do ano letivo 
2015/2016 e revoga todas as deliberações municipais que disponham 
em sentido diverso do aqui regulamentado.

2 — O presente regulamento será objeto de alteração ou revogação 
sempre que as normas legais e/ou a adaptação a novas realidades o 
exijam e o justifiquem.

208749851 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Aviso n.º 7346/2015
Para os devidos efeitos, se torna público que por meu despacho de 

1 de junho de 2015, foi autorizado, nos termos dos n.os 5.º e 6.º do ar-
tigo 281.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prorrogação da licença sem remunera-
ção, por mais 11 meses, a partir de 1 de agosto de 2015, à trabalhadora 
deste Município, Maria da Glória Ferreira Costa Oliveira, Assistente 
Operacional.

17 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Pedro Daniel 
Machado Gomes.

308744431 
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 Aviso n.º 7347/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, por motivo de aposentação, a trabalhadora 
do mapa de pessoal deste Município, Maria Albertina Martins Silva, 
integrada na carreira/categoria de assistente operacional, posição e 
nível remuneratórios entre 7 e 8, desligada do serviço a partir do dia 
1 de abril de 2015.

16 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Daniel 
Machado Gomes, Dr.

308744318 

 MUNICÍPIO DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 7348/2015

Cessação da relação jurídica de emprego público,
por motivo de aposentação

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram as re-
lações jurídicas de emprego público, por motivo de aposentação, com 
os seguintes trabalhadores:

Orlando Duarte Cruz, nível remuneratório 3, posição remuneratória 3  -1, 
com efeitos a 1 março de 2014;

Adriano Carvalho Simões, nível remuneratório 10, posição remune-
ratória 10 — 10, com efeitos a 1 de maio de 2014;

Carlos Alberto Carvalho do Amaral, nível remuneratório 10, posição 
remuneratória 10 — 10, com efeitos a 1 de junho de 2014;

Jorge Manuel Seco de Paiva, nível remuneratório 1, posição remu-
neratória 3  -1, com efeitos a 1 de julho de 2014;

José Neves de Sousa, nível remuneratório 12, posição remunerató-
ria 5 — 12, com efeitos a 1 de agosto de 2014;

Prudente Manuel dos Santos Dias, nível remuneratório 5, posição 
remuneratória 5 — 1, com efeitos a 1 de outubro de 2014;

José Fernando Barros de Oliveira, nível remuneratório 5, posição 
remuneratória 5 — 2, com efeitos a 1 de dezembro de 2014.

31 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Miguel Costa Baptista, Professor Doutor.

308725364 

 Edital n.º 605/2015
António Miguel Costa Baptista, Presidente da Câmara Municipal de 

Miranda do Corvo, torna público que, nos termos e para o disposto no 
artigo n.º 241.º da Constituição da República Portuguesa, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a Assembleia Municipal de Miranda do Corvo em sua 
sessão de 27 de novembro de 2014 e sob proposta da Câmara Municipal 
de 21 de novembro de 2014, aprovou a seguinte proposta de Regulamento 
do Serviço Municipal de Teleassistência de Miranda do Corvo:

Regulamento do Serviço Municipal de Teleassistência
de Miranda do Corvo

Face à evolução do agravamento da situação social e as suas reper-
cussões no quotidiano das pessoas e famílias em situação de maior 
fragilidade económica, a Câmara Municipal de Miranda do Corvo con-
siderou fundamental criar novas respostas municipais, que reforcem e 
complementem as já existentes.

Neste contexto, surge no Município de Miranda do Corvo a criação 
e implementação do Programa Teleassistência, o qual integra e articula 
diversas respostas de ação social. Este Programa, estruturado em arti-
culação com as IPSS e serviços que desenvolvem a sua atividade neste 
domínio, pretende potenciar o envolvimento da sociedade civil — in-
centivando o voluntariado, o empreendedorismo social, o envelheci-
mento ativo, a segurança e a proteção dos idosos e a responsabilidade 
social — desenvolvendo um processo de governação local assente na 
participação, na responsabilização e na contratualização.

As situações de dependência, maioritariamente decorrentes da idade, 
mas também por incapacidade, isolamento, diminuição de redes de so-
lidariedade familiar, insegurança e o aumento dos indivíduos e famílias 
em situação de vulnerabilidade, suscitam especial preocupação. Neste 
sentido, surge o Programa de Teleassistência promovido pela Comuni-
dade Intermunicipal de Coimbra ao qual o Município da de Miranda do 
Corvo entendeu aderir.

Deste modo, o Município de Miranda do Corvo celebrou um protocolo 
de cooperação com a Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, 
no âmbito do Programa de Teleassistência, de forma a apoiar a população 
mais dependente, isolada e com baixos recursos económicos, numa época 
em que, por norma, a maioria das pessoas têm atividade profissional 
fora de casa, não podendo assistir aos seus familiares dependentes e/ou 
idosos da forma que aqueles desejavam.

O referido protocolo consiste na operacionalização de um serviço 
de teleassistência a pessoas em situação de dependência e isolamento, 
no intuito de contribuir significativamente para a sua proteção, segu-
rança e acompanhamento, com um sistema fixo ou móvel consoante a 
necessidade.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias lo-
cais pelo n.º 7 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, em conjugação com a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
tendo, deste modo, sido elaborada a seguinte proposta do Regulamento 
do Serviço Municipal de Teleassistência de Miranda do Corvo.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as condições de acesso ao Serviço 
Municipal de Teleassistência de Miranda do Corvo (SMTMCV), a prestar 
pelo Município de Miranda do Corvo, aos residentes no Município de 
Miranda do Corvo.

Artigo 2.º
Área geográfica

A aplicação do presente Regulamento abrange a área geográfica do 
Município de Miranda do Corvo.

Artigo 3.º
Funcionamento geral do SMTMCV

1 — O Serviço de Teleassistência é um serviço humanizado e per-
manente, baseado numa central de atendimento telefónico vocacionado 
para responder a qualquer situação de emergência, através de um sis-
tema de comunicação rápido e seguro sem necessidade da existência 
de um telefone ao alcance da mão, permitindo ao utente, em situações 
de emergência de saúde, segurança, ou simples solidão, contactar de 
imediato (através de botão de emergência, aliado a um telefone de alta 
voz) este Serviço que ativa os mecanismos necessários para resolver o 
problema apresentado.

2 — O Serviço de Teleassistência funciona 24 horas/dia, 365 dias/ano, 
através de um terminal fixo ou móvel, com atendimento realizado por 
enfermeiros e assistentes sociais que recebem as chamadas, avaliam a 
situação e procedem ao seu encaminhamento para as entidades com-
petentes.

Artigo 4.º
Objetivos do SMTMCV

1 — Promover a independência e a confiança das pessoas idosas 
e/ou dependentes;

2 — Assegurar o acesso das populações mais idosas e serviços que 
lhes permitam continuar integradas no seu meio de vida habitual, mas 
dispondo de segurança;

3 — Assegurar o acompanhamento e apoio permanente de quem vive 
sozinho ou em situação de isolamento;

4 — Minimizar consequências derivadas de acidentes no domicílio;
5 — Aumentar a segurança para os utilizadores, principalmente os 

que vivem em zonas isoladas;
6 — Assegurar um maior sentimento de tranquilidade para os bene-

ficiários e eventuais familiares;
7 — Proporcionar maior autonomia de pessoas com algum grau de 

dependência.

Artigo 5.º
Condições de Atribuição

1 — Ter residência permanente no Município de Miranda do 
Corvo;

2 — Ter idade igual ou superior a 65 anos; ou em situação excecional, 
os casos de comprovado grau de incapacidade ou dependência, que vivam 
em situação de isolamento ou insegurança, a serem verificados pelos 
Serviços Municipais e que justifiquem a atribuição do Serviço;

3 — Possuir rede fixa de telefone no local de instalação do equipa-
mento fixo, se pretender esta opção;
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4 — A avaliação da situação económica do agregado familiar é reali-
zada através do cálculo do Rendimento Mensal Per -Capita que obedece 
à aplicação da seguinte fórmula:

RPC = (RF -D)/(12xN)

sendo:

RPC = Rendimento Per capita;
RF = Rendimento líquido anual do Agregado familiar;
D = Despesas referidas no artigo 8.º do presente regulamento,
N = Número de elementos do agregado familiar.

Artigo 6.º
Isenções ou Reduções

O Indexante dos Apoios Sociais (IAS), definido nos termos da Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, em vigor em cada ano; é o referencial 
determinante da fixação, calculo e atualização das contribuições, pensões 
e outras prestações sociais. Assim e ao abrigo do presente regulamento 
e considerando que o SMTMCV é um programa social municipal, é 
concedida a isenção de pagamento, de forma total ou parcial, às pessoas 
singulares em manifesta insuficiência económica, confirmada pelos 
Serviços Municipais, relativamente às despesas inerentes à prestação do 
Serviço de Teleassistência, constantes no quadro a seguir apresentado: 

Escalões de rendimentos
 Valor pago pelos beneficiários 

do Serviço
Municipal de Teleassistência

Helpphone
Serviço Fixo

T -Care
Serviço Móvel

Rendimento per capita <75 %  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 0€ a 314,41€ Isento 0 0
Rendimento per capita, 75 % a 1 IAS  . . . . . . . . . . . . . . De 314,42€ a 419,22€ 25 % 2,90€ 3,97€
Rendimento per capita, 1 a 1,5 do valor do IAS  . . . . . . De 419,23€ a 628,83€ 50 % 5,80€ 7,95€
Rendimento per capita, 1,5 a 2 IAS . . . . . . . . . . . . . . . . De 628,84€ a 838,88€ 75 % 8,71€ 11,92€
Rendimento per capita, > a 2 IAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior a 838,89€ Totalidade 11,61€ 15,90€

 Valores a atualizar de acordo com o IAS para o ano em referência.
Para efeitos de comparticipação a atribuição do respetivo escalão 

deverá o beneficiário efetuar participação por escrito, no prazo de 10 dias 
úteis, a partir da data que ocorra alteração das condições económicas, 
suscetível de alterar os rendimentos.

Artigo 7.º
Processo de candidatura

1 — As candidaturas devem ser formalizadas junto do Município de 
Miranda do Corvo;

2 — Para análise do processo deverão ser apresentados os seguintes 
documentos, bem como todos aqueles que mediante a especificidade 
do caso, os serviços entendam ser conveniente solicitar:

a) Impresso de candidatura devidamente preenchido;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e/ou Cartão de Cidadão, Cartão 

de Contribuinte e de Beneficiário do requerente e de todos os membros 
do agregado familiar;

c) Declaração de IRS ou declaração comprovativa do valor da pensão 
emitida pelo Instituto da Segurança Social, IP;

d) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia da área 
de residência, comprovando que o requerente reside no Concelho de 
Miranda do Corvo há pelo menos um ano, o recenseamento no concelho 
e composição do agregado familiar;

e) Comprovativo do grau de incapacidade, quando aplicável;
f) Recibo de renda de casa ou declaração da instituição bancária, ou 

documento similar comprovativo da amortização de capital e juros de 
crédito contratado para aquisição, construção, ou obras em habitação 
própria permanente;

g) Comprovativo de despesa com equipamento ou serviço de apoio 
a idosos;

h) Despesas com saúde nomeadamente com a aquisição de medica-
mentos e/ou outros tratamentos de uso continuado;

i) Outros documentos considerados pertinentes para avaliação da 
candidatura;

3 — A prestação de falsas declarações é causa de indeferimento li-
minar do requerimento da candidatura, sem prejuízo da eventual par-
ticipação criminal.

Artigo 8.º
Processo de Atribuição

1 —  A análise das candidaturas apresentadas será efetuada pela equipa 
do Gabinete de Ação Social do Município de Miranda do Corvo;

2 —  Após análise das candidaturas compete ao Técnico Superior do 
SAS proceder ao encaminhamento do processo para despacho superior 
acompanhado de informação e parecer técnico.

3 — Os candidatos que reúnam as condições para beneficiar do 
SMTMCV integrarão uma listagem ordenada por ordem de inscrição, 
de acordo com a qual são atribuídos os equipamentos;

4 — Anualmente o Processo deverá ser reavaliado assim como a 
necessidade de continuidade do serviço.

5 — Reunidos os elementos do processo, previstos no regulamento 
compete ao Presidente ou Vereador com competências delegadas para 
o efeito, deliberar sobre a candidatura.

6 — Nas situações de indeferimento, os munícipes têm dez dias úteis 
para apresentar provas, por escrito, que possam refutar a decisão, ao 
abrigo do CPA.

7 — A Câmara Municipal de Miranda do Corvo reserva -se o direito 
de solicitar às entidades competentes que atribuam benefícios, donativos 
ou subsídios e ao próprio candidato todas as informações que considere 
necessárias a uma avaliação objetiva do processo.

8 — Caso a decisão final de atribuição seja deferida, mas, nessa data 
não haja disponíveis equipamentos, o candidato ficará em lista de espera.

Artigo 9.º
Obrigações do beneficiário

São obrigações dos beneficiários:
1 — Zelar pelo equipamento atribuído;
2 — Proceder ao pagamento da mensalidade do SMTMCV, até ao 

8.º dia de cada mês, no Serviço de Atendimento ao Munícipe da Câmara 
Municipal de Miranda do Corvo;

3 — Disponibilizar a documentação necessária, de forma a permitir 
aos serviços procederem, anualmente, à atualização dos rendimentos;

4 — Informar os Serviços Municipais caso ocorram alterações de 
residência mesmo dentro do Município;

5 — Devolver o equipamento se deixar de residir no Município;
6 — Informar sempre que ocorram anomalias no funcionamento do 

equipamento ou no Serviço de Teleassistência.

Artigo 10.º
Cessação da atribuição do Serviço de Teleassistência

O incumprimento das disposições constantes no presente regulamento, 
assim como a prestação de falsas declarações por parte dos beneficiários 
do SMTMCV, determinam a imediata cessação do serviço atribuído, sem 
prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

Artigo 11.º
Dúvidas e omissões

Cabe à Câmara Municipal de Miranda do Corvo resolver, mediante 
deliberação, todas as dúvidas e omissões que surjam na aplicação ou 
interpretação do presente Regulamento.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente regulamento terá que ser aprovado em sessão de Câmara e 
Assembleia Municipal e entrará em vigor 15 dias após a sua publicação 
em Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e ainda no sítio 
www.cm -mirandadocorvo.pt

31 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Costa Baptista, professor doutor.

308727121 
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 Edital n.º 606/2015
António Miguel Costa Baptista, Presidente da Câmara Municipal de 

Miranda do Corvo, torna público que, nos termos e para o disposto no 
artigo n.º 241.º da Constituição da República Portuguesa, alínea b) do 
n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a Assembleia Municipal de Miranda do Corvo em 
sua sessão de 27 de novembro de 2014 e sob proposta da Câmara Mu-
nicipal de 21 de novembro de 2014, aprovou a seguinte alteração ao 
Regulamento de Atribuição de Subsídios às Associações Desportivas, 
Culturais e Recreativas do Concelho de Miranda do Corvo:

Atendendo às reuniões realizadas com a comissão designada na reu-
nião de câmara de 1 de agosto de 2014 para proceder à revisão e ajustes 
ao Regulamento de Atribuição de Subsídios às Associações Desportivas, 
Culturais e Recreativas do Concelho de Miranda do Corvo propõe -se as 
seguintes alterações ao mesmo:

1 — Que sofram alterações os seguintes artigos: artigo 1.º, artigo 13.º, 
passando os mesmos a ter a seguinte redação:

“Artigo 1.º
Leis habilitantes

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e de acordo 
com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, das alíneas o) e u) do n.º 1 
do artigo 33.º e do artigo 2.º, 7.º e 23.º da Lei 75/2013 de 12 de 
setembro.

Artigo 13.º
Associações desportivas — (Percentagem a definir anualmente)

1 — PAAD — programa de apoio às associações desportivas:
a) Futebol de 11 — (percentagem a definir anualmente)
i) Formação — (percentagem a definir anualmente)
1 — Número de anos de atividade da associação — 20 %
2 — Número de sócios — 20 %
3 — Número de atletas — 30 %
4 — Número de jogos — 10 %
5 — Mérito concelhio — 20 %

ii) Competição — (percentagem a definir anualmente)
1 — Número de anos de atividade da associação — 20 %
2 — Número de sócios — 20 %
3 — Número de atletas — 30 %
4 — Número de jogos — 10 %
5 — Mérito concelhio — 20 %

b) Futsal — (percentagem a definir anualmente)
i) Formação — (percentagem a definir anualmente)
1 — Número de anos de atividade da associação — 20 %
2 — Número de sócios — 20 %
3 — Número de atletas — 30 %
4 — Número de jogos — 10 %
5 — Mérito concelhio — 20 %

ii) Competição — (percentagem a definir anualmente)
1 — Número de anos de atividade da associação — 20 %
2 — Número de sócios — 20 %
3 — Número de atletas — 30 %
4 — Número de jogos — 10 %
5 — Mérito concelhio — 20 %

c) Natação — (percentagem a definir anualmente)
i) Lazer/formação/competição — (percentagem a definir anual-

mente)
1 — Número de anos de atividade da associação — 20 %
2 — Número de sócios — 20 %
3 — Número de atletas/participantes — 30 %
4 — Número de jogos/provas — 10 %
5 — Mérito concelhio — 20 %

d) Outras modalidades — (percentagem a definir anualmente)
i) Lúdicas e lazer — (percentagem a definir anualmente)
1 — Número de anos de atividade da associação — 20 %
2 — Número de sócios — 20 %

3 — Número de participantes — 30 %
4 — Mérito concelhio — 30 %

ii) Formação/competição — (percentagem a definir anualmente)
1 — Número de anos de atividade da associação — 20 %
2 — Número de sócios — 20 %
3 — Número de atletas — 30 %
4 — Número de jogos/provas — 10 %
5 — Mérito concelhio — 20 %

e) Apoios pontuais e prémios de mérito — (percentagem a definir 
anualmente)

1 — Mérito concelhio
2 — Para efeito de contabilização dos critérios definidos para as 

alíneas a), b), c) e d) do ponto 1 do artigo 13.º, considera -se:
a) Número de anos de atividade da associação — Ano de constitui-

ção da associação, indicado nos estatutos ou na escritura;
b) Número de sócios — Sócios com cotas pagas de acordo com o 

relatório de atividades do ano anterior à candidatura, aprovado pela 
assembleia geral da associação;

c) Número de atletas — Atletas inscritos na associação e ou fe-
deração e ou outra instituição responsável legal pela organização 
dessa modalidade;

d) Número de jogos/provas — Número de jogos/provas oficiais 
do campeonato ou calendário desportivo da época a que se refere a 
candidatura.

3 — Os subsídios para apoios pontuais e ou prémios de mérito 
serão analisados caso a caso, após a solicitação das associações e 
atendendo sempre à estratégia do Município no desenvolvimento do 
concelho nas áreas desportiva e recreativa.

4 — As percentagens a atribuir às associações desportivas, às alí-
neas a), b), c), d) e e) e às subalíneas i) e ii) do ponto 1 do artigo 13.º 
serão definidas anualmente pela câmara municipal sob proposta do 
membro do executivo responsável.

5 — Sempre que para a mesma alínea ou subalínea existirem mais 
do que uma associação a concorrer, a distribuição da percentagem 
da pontuação desta alínea pelas várias candidaturas, far -se -á -á pon-
derando o peso de cada candidatura versus o total das candidaturas 
no item a avaliar.”

2 — Que seja acrescentado o artigo 15.º -A — sob a epígrafe “Co-
missão de Análise”:

“Artigo 15.º -A
Comissão de Análise

Por proposta do Presidente da Câmara será designada uma comissão 
de análise, que procederá à análise dos pedidos realizados pelas diver-
sas entidades e que apresentará as propostas de atribuição dos apoios 
previstos no presente regulamento, composta por três trabalhadores 
do Município de Miranda do Corvo, sendo um dos elementos ligado à 
Área Financeira, outro dos elementos ligado às atividades desportivas 
e outro elemento ligado às atividades culturais e recreativas.”

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e ainda no sítio 
www.cm -mirandadocorvo.pt

31 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Costa Baptista, Professor Doutor.

308725672 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 7349/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1, artigo 4.º da Lei do 

Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, faz  -se público que, com precedência de procedimento con-
cursal, foi celebrado contrato de trabalho a termo resolutivo certo com: 
Ana Raquel Antôno da Costa, Ivan Alexandre Lucrécio Aldeias, Virgínia 
Maria Gaudêncio Ferreira, Rosa Maria Torrinha Ramalho, Ana Teresa 
Coelho Gordo, Luís Paulo Falardo Trigo dos Santos, Ana Rita Passão 
Ovelheira, Inês Filipa de Matos Soares, Fernanda Maria Malhão, Paula 
Fernanda Ramos Coelho de Carvalho, Susana Isabel Igreja Lagartixo, 
Cassilda Jesus Carniça Derreado Vicente, Susana da Conceição Pereira 
Mateus, Maria Leonor Prates Barreiros Ferreira, Vanda Cristina Arromba 
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Catarino, Fábio Manuel Maltês Casmarrinho, Nuno Miguel de Mel-
gueira Vargas Rabino, Margarida Covas Lúcio Tasquinha, Patrícia Isabel 
Frango Parreira e João Bartolomeu Romão Cornacho em 08 de junho de 
2015 e com Joaquim António Prates Vitorino em 16 de junho de 2015.

Mais se declara que os referidos contratos foram celebrados para a 
categoria de Assistente Operacional, da Carreira de Assistente Operacio-
nal, no âmbito do funcionamento das Piscinas Recreativas Municipais, 
cuja remuneração corresponde à 1.ª posição remuneratória e ao nível 1 
(atualmente €505,00), e que na data de início do respetivo contrato os/as 
trabalhadores/as iniciaram também o período experimental de 15 dias, 
de acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 49.º da LGTFP publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua atual redação, tendo 
sido indicado para avaliar os/as trabalhadores/as o Assistente Técnico 
José Augusto Pinto Rasquinho Lopes.

16 de junho de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos 
Anjos Chegado Menino.

308746749 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Regulamento n.º 375/2015
Emílio Augusto Ferreira Torrão, Presidente da Câmara Municipal de 

Montemor -o -Velho, torna público, nos termos e para efeitos do disposto 
no artigo 139.º do anexo ao Novo Código do Procedimento Adminis-
trativo e da competência que lhe é conferida pela alínea t) do n.º 1, do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro que, nos termos e 
para efeitos do disposto no artigo 56.º da referida Lei que a Assembleia 
Municipal em sessão ordinária de 24 de abril de 2015, sob proposta da 
Câmara Municipal, foi aprovado o Regulamento Municipal do Centro 
Náutico.

22 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão.

Regulamento Municipal do Centro Náutico

Preâmbulo
No âmbito do processo de dinamização do Concelho, a Câmara Mu-

nicipal tem vindo a apostar na prática desportiva, tendo realizado inves-
timentos em diversas infraestruturas, como é o caso do Centro Náutico.

O Centro Náutico de Montemor -o -Velho destaca -se pela relevância 
de âmbito nacional e internacional, projetado para gerar sinergias e 
empenhamento, tanto do setor público como do privado, inscrevendo 
o valor estratégico do desporto na agenda do desenvolvimento local.

Este é assumidamente um projeto urbano estruturante, para Montemor 
e para a Região, quer nas escalas de proximidade, dado o impacto na 
frente ribeirinha do Centro Histórico, quer pela expressão territorial, 
pela forma como marca o centro do vale do Mondego.

O Centro Náutico de Montemor -o -Velho oferece excelentes condições 
para a prática de canoagem, natação em águas abertas, remo e triatlo 
ao mais alto nível. A tipologia da pista — classe A —, enquadrando 
excelentes condições de treino e prova, naturais e edificadas, faz desta 
infraestrutura desportiva um foco de atracão de atletas e adeptos do 
desporto náutico em geral, promovendo a região como destino turístico 
desportivo ao longo de todo o ano.

O Centro Náutico visa a promoção de três valências: o Centro de 
Desenvolvimento de Desportos Náuticos, o Centro de Alto Rendimento 
e o Centro de Eventos Desportivos e Culturais.

O Centro de Desenvolvimento de Desportos Náuticos pretende ser 
um pólo de crescimento dos desportos náuticos no Concelho, através 
de parcerias com as Escolas, os Clubes e as Associações que decidam 
implementar e dinamizar atividades no âmbito dos Desportos Náuticos. 
Esta valência pretende, igualmente, acolher atividades dinamizadas por 
associações regionais ou nacionais e federações que escolham o Centro 
Náutico, nomeadamente o plano de água, para a dinamização das suas 
atividades desportivas.

O Centro de Alto Rendimento para as modalidades de Canoagem, Na-
tação de Águas Livres, Remo e Triatlo destina -se a potenciar o desporto 
de alto rendimento dos atletas que representam as federações nacionais 
das modalidades referidas. Este Centro promoverá, igualmente, a alta 
competição a nível internacional, acolhendo os eventos desportivos mais 
importantes a nível europeu e mundial.

A dinamização e a cooperação de eventos desportivos e culturais, 
que sejam fora do âmbito dos desportos náuticos, serão orientados pelo 
Centro de Eventos Desportivos e Culturais. As condições estruturais e 
naturais existentes no espaço do Centro Náutico, nomeadamente a estrada 
de acesso ao Centro Náutico e a praça central, poderão ser potenciados 

para outros eventos desportivos. A zona dos hangares, praça central e 
o grande parque de estacionamento existente organizam -se como um 
espaço de excelência para a organização de eventos culturais.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

Nos termos do n.º 8 do artigo 112.º e ao abrigo do artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, o presente regulamento tem como 
lei habilitante a alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º e alínea u) do n.º 1 do 
33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito e Objeto

1 — O presente regulamento estabelece as normas gerais e condições 
de utilização do Centro Náutico.

2 — O Centro Náutico abarca três valências:
a) Centro de Desenvolvimento de Desportos Náuticos;
b) Centro de Alto Rendimento;
c) Centro de Eventos Desportivos e Culturais;

3 — O Centro Náutico é constituído por três áreas: edifício, canais 
e zonas exteriores:

Edifício:
a) Cinco gabinetes técnicos;
b) Sala reuniões;
c) Área Polivalente;
d) Um ginásio;
e) Um gabinete médico;
f) Um gabinete de fisioterapia;
g) Uma sala de massagens (esta sala é usada regularmente para mas-

sagens e nos eventos desportivos como sala de controlo de doping);
h) Três balneários, com capacidade para trinta atletas cada;
i) Sauna, Banho Turco e Jacuzzi;
j) Um wc para homens, um wc para mulheres e um wc para pessoas 

com mobilidade reduzida;
k) Dezasseis hangares;

Canais:
l) Pista náutica;
m) Canal de aquecimento;
n) Canal de arrefecimento;

Zonas exteriores:
o) Praça e reta de acesso ao Centro Náutico;
p) Ciclovia
q) Acesso norte;

Artigo 3.º
Responsabilidade da Câmara

A Câmara Municipal de Montemor -o -Velho, superintenderá em tudo 
o que se relacione com as atividades a desenvolver nas instalações do 
Centro Náutico e assegurará o normal funcionamento das mesmas, nome-
adamente em matéria de conservação das instalações e dos equipamentos, 
segurança e manutenção da ordem pública, controlo e fiscalização.

CAPÍTULO II

Instalações e equipamento

SECÇÃO I

Propriedade e gestão

Artigo 4.º
Gestão das instalações

1 — Superintende na gestão do Centro Náutico, o Presidente da 
Câmara Municipal de Montemor -o -Velho, ou alguém por ele designado.
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2 — A gestão do Centro Náutico será assegurada pelos serviços mu-
nicipais do Desporto.

3 — Serão definidas pela Câmara Municipal de Montemor -o -Velho as 
normas de gestão, utilização e funcionamento das instalações do Centro 
Náutico de Montemor -o -Velho.

4 — As normas a fixar contemplarão:
a) os direitos e deveres dos utentes;
b) a forma a que deve obedecer a utilização dos diferentes equipa-

mentos;
c) outras normas que se julguem necessárias e pertinentes à gestão 

das instalações.

5 — De acordo com as suas especificidades próprias, serão estabe-
lecidos Acordos de Parceria ou de Gestão Local para o funcionamento 
das três valências que funcionam no Centro Náutico:

a) Centro de Desenvolvimento de Desportos Náuticos;
b) Centro de Alto Rendimento;
c) Centro de Eventos Desportivos e Culturais;

SECÇÃO II

Espaços

Artigo 5.º
Sala de reuniões

1 — A sala de reuniões, dotada de cadeiras e mesas, destina -se à 
realização de reuniões, assembleias ou outros encontros técnicos.

2 — A sala de reuniões poderá ser utilizada para fins desportivos, 
culturais e outros, desde que autorizados pelos serviços municipais de 
desporto.

3 — As entidades que estiverem autorizadas a utilizar a sala de reu-
niões são integralmente responsáveis pelas atividades desenvolvidas e 
pelos danos que causarem durante o período de utilização.

4 — A ocupação da sala de reuniões poderá ser efetuada por períodos 
diários ou semanais.

5 — Poderão ser dados outras utilizações à sala de reuniões desde 
que devidamente fundamentadas e autorizadas pelos serviços municipais 
de desporto.

Artigo 6.º
Área Polivalente

1 — A área polivalente situa -se no topo norte do edifício e está num 
nível ligeiramente superior relativamente ao edifício.

2 — A área polivalente poderá ser utilizada para fins desportivos, 
culturais e outros, desde que autorizados pelos serviços municipais do 
desporto.

3 — As entidades que estiverem autorizadas a utilizar a área poliva-
lente são integralmente responsáveis pelas atividades desenvolvidas e 
pelos danos que causarem durante o período de utilização.

4 — A ocupação da área polivalente poderá ser efetuada por períodos 
diários ou semanais.

5 — Poderão ser dadas outras utilizações à área polivalente desde que 
devidamente fundamentadas e autorizadas pela entidade gestora;

Artigo 7.º
Canais

1 — A pista náutica é considerada uma pista da classe A nível mundial, 
reunindo todos os requisitos para poder receber os eventos nacionais e 
internacionais, incluindo os Jogos Olímpicos, podendo ser utilizada em 
diversas modalidades, tais como, a prática do remo, canoagem, triatlo 
e natação em águas abertas.

2 — A pista náutica é composta por três canais separados, ligados 
entre si: um canal principal, um canal de aquecimento e um canal de 
arrefecimento.

3 — O canal de aquecimento e o canal de arrefecimento poderão ser 
utilizados para o desenvolvimento de outras modalidades, de acordo 
com as cláusulas do presente Regulamento.

4 — No caso da Pesca Desportiva, apenas poderão utilizar o canal 
de arrefecimento, de acordo e nos termos definidos em Regulamento 
próprio.

Artigo 8.º
Hangares

1 — Os Hangares destinam -se ao armazenamento dos barcos de 
acordo com os preços constantes da tabela anexa.

2 — Os Hangares são distribuídos pelos serviços municipais do des-
porto, sendo a conservação e a manutenção dos hangares da inteira 
responsabilidade das entidades que ocupam os hangares.

3 — A ocupação dos hangares poderá ser realizada por períodos 
diários, mensais ou anuais.

4 — No caso da realização de eventos internacionais e eventos nacio-
nais com elevado número de participantes, os ocupantes ficam obrigados 
a libertar os mesmos para tais eventos, sem prejuízo da guarda dos seus 
pertences e equipamentos num hangar provisório do Centro Náutico.

SECÇÃO III

Funcionamento e utilização

SUBSECÇÃO I

Funcionamento

Artigo 9.º

Períodos de Funcionamento

1 — O Centro Náutico funciona do dia 1 de setembro ao dia 31 de 
agosto, podendo ocorrer período ou períodos de encerramento para ativi-
dades de manutenção das instalações, mediante despacho do Presidente 
da Câmara ou do Vereador com competências delegadas.

2 — As atividades praticadas nas instalações poderão ainda ser sus-
pensas por motivos alheios à vontade da Câmara Municipal, sempre que 
a tal aconselhe a salvaguarda da saúde pública ou outra situação de força 
maior, mediante despacho do Presidente da Câmara ou do Vereador com 
competências delegadas.

Artigo 10.º

Horários de funcionamento

1 — Os horários definidos para o Centro Náutico são os seguintes:

i) Dias úteis e sábados: das 8 às 20 horas;
ii) Domingos e feriados: das 8 às 18 horas;

2 — Os horários definidos no número anterior poderão ser alterados 
nos meses de março a setembro, devendo, no entanto, tal alteração ser 
devidamente publicitada com antecedência de 15 dias.

3 — Poderão ser criados por indicação da Comissão de Gestão Local 
para a realização de estágios ou competições, enquadradas no Centro 
de Alto Rendimento, horários de utilização específicos de determina-
dos equipamentos do Centro Náutico, sem prejuízo de que uma parte 
do dia os mesmos possam estar afetos à utilização dos demais utentes 
em geral.

4 — A título excecional, os horários estabelecidos nos números ante-
riores podem ser alterados mediante despacho do Presidente da Câmara 
ou do Vereador com competências delegadas.

SUBSECÇÃO II

Utilização

Artigo 11.º

Regimes de utilização

1 — A utilização do Centro Náutico pode ser concretizada pelos 
seguintes regimes:

a) Atividades promovidas pelo Município de Montemor -o -Velho;
b) Regime de utilização livre;
c) Cedência das instalações;

2 — Os utentes do Centro de Desenvolvimento de Desportos Náuticos 
e do Centro de Alto Rendimento utilizarão as instalações do Centro 
Náutico ao abrigo do Regime de Utilização Livre;

Artigo 12.º

Cartão de Utilização Livre

1 — O cartão de utilização livre destina -se a todos os utentes que 
pretendam fazer uma inscrição para utilização regular do Centro Náutico, 
no regime de utilização livre e é emitido pelos serviços administrativos, 
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dos serviços de Desporto, mediante apresentação de requerimento, 
instruído com os seguintes elementos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Fotografia tipo passe;
c) Documento comprovativo da residência;

2 — As federações que compõem a Comissão de Gestão Local do 
CAR emitem uma listagem dos seus atletas que residem no concelho 
durante o ano letivo, para que os serviços municipais de desporto possam 
emitir os cartões.

3 — O cartão de utilização livre é pessoal e intransmissível, devendo 
o seu extravio ou deterioração ser comunicado aos serviços.

4 — O cartão de utilização livre é válido pelo período de um ano, 
devendo ser requerida a sua renovação antes do términus do prazo de 
validade.

Artigo 13.º
Cartão de Grupos/Entidades

O cartão de grupos/entidades destina -se a Federações Nacionais e In-
ternacionais, aos clubes Nacionais e Internacionais, associações, escolas 
e outras entidades que utilizem no regime de cedência.

Artigo 14.º
Tipos de cedência das Instalações

1 — As instalações do Centro Náutico poderão ser cedidas a entidades 
que as pretendam utilizar.

2 — A cedência das instalações do Centro Náutico pode destinar -se 
a uma utilização regular ou a utilizações pontuais.

a) A cedência regular destina -se à utilização das instalações, em regra 
anual, em dias e horários preestabelecidos.

b) A cedência pontual destina -se a uma utilização esporádica das 
instalações.

3 — As cedências das instalações do Centro de Alto Rendimento 
serão analisadas isoladamente de acordo com o Acordo de Parceria 
estabelecido com as federações nacionais.

Artigo 15.º
Cedências regulares das instalações

1 — Para efeitos de planeamento de utilização das instalações, para 
períodos de utilização regular superiores a 2 (dois) meses, devem as en-
tidades interessadas, fazer o pedido ao Presidente da Câmara Municipal, 
com 1 (mês) de antecedência da data pretendida.

2 — O pedido de cedência das instalações deverá conter:
a) Identificação da entidade requerente;
b) Período anual e horário de utilização pretendidos;
c) Fim a que se destina o período de cedência de instalações e 

objetivos a atingir;
d) Número aproximado de praticantes e seu escalão etário e género;
e) Espaço (s) pretendido (s);
f) Material a utilizar;
g) Nome, morada e telefone dos responsáveis pela orientação técnica 

direta de cada uma das atividades e do responsável técnico e adminis-
trativo da entidade;

h) Documento comprovativo do certificado de habilitações dos téc-
nicos, de acordo com a lei vigente.

3 — Os pedidos de utilização regular formulados fora do prazo indi-
cado no n.º 1 poderão eventualmente ser considerados, ficando ordenados 
em lista de espera, por ordem de entrada.

4 — As reservas para utilização regular implicam o pagamento dos 
respetivos preços, até ao 8.º dia do mês de utilização, na secretaria dos 
serviços de desporto.

5 — Nos casos em que as entidades pretendam interromper a uti-
lização regular das instalações, deverão comunicá -lo por escrito ao 
Presidente da Câmara Municipal, com quinze dias de antecedência, sob 
pena de não serem restituídas os respetivos preços.

6 — A autorização da cedência será cancelada quando o espaço não 
for utilizado pela entidade por um período contínuo de um mês, salvo 
justificação de quem requereu a utilização da instalação, devidamente 
aceite pelos serviços municipais do desporto.

7 — Sempre que a Câmara Municipal necessite utilizar as instalações, 
deverão ser canceladas as atividades de tipo regular e/ou pontual, com a 
comunicação prévia de 10 (dez) dias de antecedência às entidades que 
as tinham reservado.

8 — Excluem -se, do referido no número anterior, as cedências refe-
rentes às atividades desportivas do quadro competitivo oficial.

9 — A entrada no Centro Náutico será vedada à entidade que não 
efetuar o pagamento das mensalidades por um período de 2 meses, salvo 
justificação de quem requereu a utilização da instalação, devidamente 
aceite pelos serviços municipais de desporto.

10 — Não podendo concretizar -se a utilização dos espaços reservados, 
poderão ser suspensas as utilizações futuras.

Artigo 16.º
Cedências pontuais das instalações

1 — Os pedidos de utilização pontual deverão ser feitos com a an-
tecedência mínima de 15 (quinze) dias, relativamente à ocorrência do 
evento, devendo o pedido ser instruído em conformidade com o disposto 
no n.º 2 do artigo 15.º

2 — As reservas para utilização pontual implicam o pagamento dos 
respetivos preços, a pagar após a aprovação, sendo vedado o acesso 
se não apresentar o comprovativo de pagamento na receção do Centro 
Náutico.

3 — Não podendo concretizar -se a utilização, por motivos ponderosos, 
a entidade deve comunicar o facto por escrito com pelo menos 48 (qua-
renta e oito) horas (excluindo fins de semana e feriados) de antecedência, 
sob pena de serem devidas os respetivos preços.

Artigo 17.º
Cedência dos Equipamentos

1 — Os equipamentos do Centro Náutico poderão ser cedidos a 
entidades que os pretendam utilizar.

2 — A cedência dos equipamentos está sujeito a um requerimento 
devidamente justificado com um mínimo de 24 horas de antecedência 
aos serviços municipais do desporto.

3 — As cedências dos equipamentos do Centro de Alto Rendimento 
serão analisadas isoladamente de acordo com o Acordo de Parceria 
estabelecido com as federações nacionais.

Artigo 18.º
Cedências das instalações e equipamentos para competições

1 — A Câmara Municipal e a Comissão de Gestão Local do Centro 
de Alto Rendimento realizam uma reunião no mês de dezembro para 
agendar as competições do alto rendimento para o ano seguinte.

2 — O calendário das marcações para o Centro Náutico será publi-
cado no 10 de janeiro, ou no 1.º dia útil seguinte, quando este não o for.

3 — Antes das competições, a entidade organizadora tem de apre-
sentar um plano de organização dos espaços a utilizar e a distribuição 
dos materiais/equipamentos que pretende, para serem aprovados pelos 
serviços municipais do desporto.

4 — A distribuição dos balneários e a disponibilização dos cacifos 
deverá ser indicada pela entidade organizadora, responsabilizando -se a 
mesma pelos danos ou extravio dos equipamentos existentes.

5 — Os treinos e as competições locais de pesca a desenvolver no 
canal de arrefecimento e os treinos e as competições regionais, nacionais 
e internacionais a desenvolver no canal de aquecimento obedecem ao 
Regulamento próprio.

Artigo 19.º
Ordem de prioridades na cedência das instalações

1 — Serão considerados os pedidos de utilização das instalações de 
acordo com a seguinte ordem de preferência:

a) Atividades promovidas e desenvolvidas pela Câmara Municipal 
de Montemor -o -Velho ou em parceria com a mesma;

b) Atividades promovidas e desenvolvidas pela Comissão de Gestão 
Local do Centro de Alto Rendimento;

c) Associações Desportivas do Concelho de Montemor -o -Velho cujo 
objetivo seja a prática desportiva em provas do quadro competitivo 
oficial das modalidades do Centro Náutico;

d) Clubes da área da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra
e) Federações, Clubes e Associações Internacionais;
f) Outras Federações, Clubes e atletas individuais ao abrigo do pro-

grama de percurso no Alto Rendimento e outros atletas individuais;
g) Escolas do Sistema de Ensino do Concelho de Montemor -o -Velho, 

quando a prática da Canoagem, Natação, Remo e Triatlo sejam consi-
deradas como necessidades curriculares;

h) Outras Escolas do Sistema de Ensino do Concelho de Montemor-
-o -Velho;

i) Outras entidades do Concelho de Montemor -o -Velho;
j) Entidades fora do Concelho de Montemor -o -Velho.
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2 — Em caso de igualdade, deverá dar -se preferência àquela que 
tenha uma atividade desportiva mais regular e que movimente um maior 
número de praticantes.

Artigo 20.º
Condições da cedência das instalações e equipamentos

1 — A cedência das instalações e dos equipamentos solicitados pelo 
requerente implica o respeito pelas normas de utilização de cada espaço.

2 — O Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador com compe-
tência delegada podem, aquando do deferimento do pedido de cedência, 
fixar outras condições de utilização das instalações e dos equipamentos.

Artigo 21.º
Técnicos/treinadores das cessionárias

1 — Os técnicos/treinadores designados pelas cessionárias para acom-
panhar os utentes que, por intermédio destas, utilizem o Centro Náutico, 
devem apresentar o cartão de grupos/entidades.

2 — A cada técnico/treinador das cessionárias é entregue uma chave de 
cacifo do balneário dos técnicos, mediante preenchimento de declaração 
onde se responsabilizam pela manutenção dos respetivos cacifos.

Artigo 22.º
Material promocional

A afixação, difusão ou distribuição, pelas cessionárias, de material 
promocional no interior do Centro Náutico, carece de autorização prévia 
da entidade gestora do Centro Náutico.

Artigo 23.º
Espetáculos desportivos e não Desportivos

1 — As instalações do Centro Náutico poderão ser cedidas a terceiros, 
para realização de espetáculos desportivos e não desportivos, mediante 
as contrapartidas que a Câmara Municipal de Montemor -o -Velho en-
tender adequadas.

2 — Neste caso, compete à entidade organizadora dos espetáculos a 
manutenção da segurança e da ordem pública, nos termos da lei geral, 
e ainda a obtenção das autorizações ou licenças eventualmente exigidas 
por lei para os fins referidos.

3 — Os encargos resultantes da organização dos espetáculos compe-
tem em exclusivo à(s) entidade(s) organizadora(s).

4 — Os danos causados nas instalações ou equipamentos durante a 
realização dos espetáculos são da inteira responsabilidade da entidade 
organizadora, que deverá proceder à reparação dos mesmos, em tempo 
útil, mediante execução ou pagamento dos despectivos custos, conforme 
opção da Câmara Municipal de Montemor -o -Velho.

5 — A transmissão televisiva de espetáculos realizados no Centro Náu-
tico depende de prévia autorização da Câmara Municipal de Montemor-
-o -Velho, mediante as contrapartidas financeiras que esta entender ade-
quadas, exceto no caso das provas nacionais e internacionais em que tal 
requisito de transmissão televisiva seja obrigatório na autorização da 
realização da prova pelas entidades competentes.

Artigo 24.º
Suspensão da cedência

O Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador com competência 
delegada pode suspender qualquer cedência, sempre que circunstâncias 
excecionais o justifiquem, devendo essa decisão ser comunicada logo 
que possível aos cessionários.

Artigo 25.º
Renúncia à cedência

1 — Se a entidade cessionária pretender deixar de utilizar as instala-
ções antes da data estabelecida, deverá comunicar tal facto, por escrito, 
à Câmara Municipal, com a antecedência mínima de vinte e cinco dias, 
sob pena de continuarem a ser devidos os respetivos preços.

2 — A não utilização das instalações por período superior a 30 dias 
considera -se como renúncia tácita à cedência.

Artigo 26.º
Incumprimento por parte das cessionárias

Em caso de incumprimento do presente Regulamento por parte das 
entidades cessionárias, designadamente por não pagamento dos preços 

no prazo fixado, pode o Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador 
com competência delegada determinar o fim da cedência.

Artigo 27.º

Responsabilidade das cessionárias

As cessionárias são responsáveis por todas as atividades que de-
senvolvam no Centro Náutico e pelos danos que eventualmente sejam 
causados pela prática dessas atividades.

Artigo 28.º

Utilização das instalações

1 — As instalações só podem ser utilizadas pelas entidades ou utentes 
para tal autorizados.

2 — Os utentes que pretendam frequentar os serviços devem assinar 
o termo de responsabilidade existente nos serviços administrativos, de 
acordo com a Legislação em vigor.

3 — A entrada nas instalações do Centro Náutico é vedada aos indi-
víduos que não ofereçam condições de higiene e saúde ou que não se 
comportem de modo adequado, que provoquem distúrbios ou pratiquem 
atos de violência.

4 — Não é permitido deixar os bens de um dia para o outro dentro 
dos cacifos, pelo que caso aconteça, os bens serão removidos e arma-
zenados em local próprio do Centro Náutico, não se responsabilizando 
os serviços pelo seu extravio

5 — Caso os bens referidos no número anterior não sejam reclamados 
no prazo de um mês o Município reserva -se no direito de proceder à sua 
entrega em Instituições Particulares de Solidariedade Social.

Artigo 29.º

Responsabilidade pela utilização das instalações

1 — As entidades ou utentes individuais autorizados a utilizar as ins-
talações são integralmente responsáveis pelas atividades desenvolvidas 
e pelos danos que causarem durante o período de utilização.

2 — Os danos causados no exercício das atividades implicarão, sem-
pre que possível, a reposição dos bens danificados no seu estado inicial, 
ou nessa impossibilidade, no pagamento do valor dos prejuízos causados, 
sendo a avaliação feita conforme inventário ou estimativa feita pela 
Câmara Municipal.

3 — As instalações do Centro Náutico dispõem de seguro que cubra 
os riscos de acidentes pessoais dos utentes inerentes às atividades de-
senvolvidas, de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 30.º

Regras de conduta na utilização das instalações

1 — Em todas as instalações do Centro Náutico:
1.1 — É expressamente proibido fumar, comer ou tomar bebidas 

dentro do edifício, exceto nos locais próprios para o efeito, bem como, 
deitar lixo fora dos recipientes.

1.2 — É proibida a entrada a cães e outros animais, com exceção dos 
cães guias que acompanham os deficientes visuais, como o disposto na 
legislação em vigor.

1.3 — A Câmara Municipal de Montemor -o -Velho não se responsa-
biliza por eventuais danos ou roubos.

1.4 — Não é permitida a utilização dos balneários ou sanitários des-
tinados a um determinado sexo, por pessoas do sexo oposto, exceto 
crianças com idade inferior a 7 anos que poderão utilizar o balneário do 
sexo oposto, desde que acompanhadas de adultos desse sexo.

1.5 — Os balneários não podem ser utilizados por mais de 20 e 
30 minutos, respetivamente, antes e após o termo das atividades de-
senvolvidas.

1.6 — Os utentes deverão respeitar toda a sinalética e informações 
presentes nas instalações do Centro Náutico.

1.7 — O utente deve comunicar imediatamente aos funcionários de 
serviço, qualquer falta que note nas instalações, bem como qualquer 
degradação existente.

Artigo 31.º

Captação de Imagem e Som

A captação de imagem ou som das atividades desenvolvidas no Centro 
Náutico carece de autorização prévia do Presidente da Câmara Municipal 
ou do Vereador com competência delegada.
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SUBSECÇÃO III

Material

Artigo 32.º
Material e equipamento

1 — O material fixo e móvel existente nas instalações é propriedade 
municipal e consta do respetivo inventário, devendo este manter -se 
sempre atualizado, com exceção do material armazenado temporaria-
mente pelas cessionárias.

2 — Todos os materiais e equipamentos existentes no Centro Náutico 
são para uso exclusivo nas instalações do Centro Náutico.

3 — Qualquer estrago proveniente da má utilização do material será 
da inteira responsabilidade de quem o requisitou.

CAPÍTULO III

Escolas e protocolos

Artigo 33.º
Comissão de Gestão Local — Centro de Alto Rendimento

1 — O Alto Rendimento obedece à gestão, organização e funciona-
mento do Centro Náutico.

2 — A Organização e funcionamento da Comissão de Gestão Local 
estão definidos no Acordo de Parceria da Comissão de Gestão Lo-
cal — Centro de Alto Rendimento, celebrado entre o Município e as 
Federações Nacionais.

Artigo 34.º
Protocolos e Concessões a outras entidades e definição 

dos preços em casos especiais
1 — A Câmara Municipal de Montemor -o -Velho poderá realizar 

protocolos ou concessões a outras entidades.
1.1 — Os protocolos terão sempre como objetivo primordial o de-

senvolvimento de atividades que promovam e desenvolvam a prática de 
atividades aquáticas, ou outras atividades de interesse para o desenvolvi-
mento desportivo do Concelho de Montemor -o -Velho, que se coadunem 
com as instalações desportivas objeto do presente regulamento.

1.2 — Os preços a aplicar nestes casos, assim como as condições 
de utilização e de exploração deverão resultar da aplicação de acordos 
e protocolos estabelecidos entre a Câmara Municipal de Montemor -o-
-Velho e as entidades em causa.

2 — Em situações especiais devidamente fundamentadas caberá à 
Câmara Municipal definir o preço a aplicar.

CAPÍTULO IV

Pagamentos

Artigo 35.º
Pagamento dos preços por Utentes

1 — O pagamento dos preços mensais deverá ser efetuado até ao 
dia 8.º (oito) do mês a que disser respeito, ou até ao primeiro dia útil 
seguinte, quando aquele o não for.

2 — Após a data definida no número anterior, acresce o pagamento de 
3 € e o utente não poderá aceder às instalações enquanto a sua situação 
não se encontrar regularizada.

3 — Entende -se por mensalidade o período que medeia entre o dia 1 
e o último dia de cada mês.

4 — Se não proceder ao pagamento da referida quantia no prazo 
máximo de 1 (um) mês, considera -se que o utente desiste da frequência 
das atividades.

5 — Os alunos/utentes que estiverem ausentes por um período igual 
ou superior a 30 (trinta) dias e apresentem Atestado Médico até ao 
10.º dia após a sua emissão que justifique a ausência, poderão manter a 
sua inscrição e estarão isentos do pagamento do preço devido no referido 
período, até ao máximo de três meses por época desportiva.

6 — Os utentes que procederem ao pagamento de todas as mensali-
dades do ano ficarão isentos do pagamento de uma mensalidade.

7 — Entende -se por anualmente o período que medeia entre o dia 
1 de setembro e o dia 31 de agosto de cada ano, e assim sendo, o preço 

de revalidação é devida em cada ano letivo, independentemente da data 
da primeira inscrição.

8 — Em todas as situações em que o utente fique impedido de usufruir 
dos serviços do Centro Náutico, este terá direito a um crédito no valor 
da mensalidade por cada ocorrência, a creditar no mês seguinte.

Artigo 36.º
Pagamento dos preços por Atletas

1 — O pagamento dos preços poderá sofrer uma redução de valor ou 
mesmo a isenção por parte dos seguintes atletas:

Atletas integrados no projeto olímpico e paraolímpico corrente;
Atletas que alcançaram as medalhas em Campeonatos do Mundo;
Outros, por reconhecido mérito desportivo mediante decisão funda-

mentada e excecional da reunião de Câmara;

2 — A redução ou isenção considerada no ponto anterior serão deli-
beradas no executivo Municipal por um prazo determinado.

3 — Podem ainda ser celebrados protocolos com vista à redução 
do valor ou mesmo a isenção por parte de atletas de escolas ou de 
Universidades.

4 — Não poderá haver redução ou isenção de preços aqui previstos 
caso as federações a que esses atletas pertencem, recebam qualquer 
subsídio por frequentar o CAR de Montemor -o -Velho, de modo a evi-
tar a duplicação de apoios, devendo para tal apresentar o respetivo 
comprovativo.

CAPÍTULO V

Sanções

Artigo 37.º
Sanções

1 — Sem prejuízo do recurso às autoridades policiais e a outras en-
tidades responsáveis nos termos da lei, a fiscalização do cumprimento 
do presente Regulamento é da responsabilidade dos serviços municipais 
competentes.

2 — O não cumprimento do disposto neste regulamento e a prática 
de atos contrários às ordens legítimas do pessoal em serviço nas instala-
ções do Centro Náutico, constitui contraordenação, punível com coima 
graduada entre 50 € e 250 €.

3 — A aplicação das coimas a que se refere o presente artigo obe-
decerá ao disposto no Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro na sua 
atual redação.

4 — As coimas constituem receita exclusiva do Município de 
Montemor -o -Velho.

5 — Para além das coimas podem ser aplicadas aos infratores as 
seguintes sanções acessórias:

a) Inibição temporária da utilização das instalações
b) Apreensão dos objetos usados na prática da contraordenação
c) Inibição definitiva da utilização das instalações.

6 — As sanções serão aplicadas pelo Presidente da câmara.
7 — Qualquer prejuízo ou dano causado nas instalações ou equipa-

mentos pelos utentes, além das sanções referidas no n.º 2 deste artigo, 
implicam o pagamento de indemnização à Câmara Municipal no valor 
do prejuízo ou dano causado.

8 — No caso concreto dos cacifos, o valor a pagar por danificar a 
fechadura é de 30,00 € e no caso de extravio ou perca da chave do cacifo 
o valor a pagar é de 10,00 €.

9 — As sanções previstas neste regulamento não são aplicáveis aos 
funcionários e agentes do Município, que estão sujeitos ao regime dis-
ciplinar previsto no respetivo estatuto.

CAPÍTULO VI

Disposiçoes finais

Artigo 38.º
Aceitação do Regulamento

A utilização das instalações do Centro Náutico de Montemor -o -Velho, 
pressupõe o conhecimento e aceitação do presente regulamento.
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O presente Regulamento, bem como, extratos com as principais regras 
de utilização, deveres e direitos dos utilizadores, serão afixados nas 
instalações do Centro Náutico, em local bem visível.

Artigo 39.º

Dúvidas e Omissões

A resolução de dúvidas ou casos omissos do presente regulamento, 
compete ao Presidente da Câmara Municipal de Montemor -o -Velho, ou 
a quem este delegar funções.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil posterior 
à sua publicação.

ANEXO

Tabela de Preços a aplicar pela utilização das Instalações 
do Centro Náutico — CAR

Clubes do Concelho e atletas residentes no Concelho 

Utilizador Preço

Pista + Balneário  . . . . . . . . . . . . . . 0,50 € por pessoa/dia.
Pista + Balneário + Ginásio . . . . . . 1,00 € por pessoa/dia.
Pack Total (Pista + Balneário + Giná-

sio + Jacuzi + Turco + Sauna).
Até 10 pessoas — 3,00 € pessoa/dia.
De 11 a 20 pessoas — 2,50 € pessoa/dia.
Mais de 20 pessoas — 1,50 € pessoa/dia.

 Clubes e atletas da área da Comunidade Intermunicipal 
da Região de Coimbra 

Utilizador Preço

Pista + Balneário  . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € por pessoa/dia.
Pista + Balneário + Ginásio . . . . . . 1,50 € por pessoa/dia.
Pack Total (Pista + Balneário + Giná-

sio + Jacuzi + Turco + Sauna).
Até 10 pessoas — 3,50 € pessoa/dia.
De 11 a 20 pessoas — 3,00 € pessoa/dia.
Mais de 20 pessoas — 2,00 € pessoa/dia.

 Federações Nacionais 

Utilizador Preço

Pista + Balneário  . . . . . . . . . . . . . . 2,00 € por pessoa/dia.
Pista + Balneário + Ginásio . . . . . . 2,50 € por pessoa/dia.
Pack Total (Pista + Balneário + Giná-

sio + Jacuzi + Turco + Sauna).
Até 10 pessoas — 5,00 € pessoa/dia.
De 11 a 20 pessoas — 4,50 € pessoa/dia.
Mais de 20 pessoas — 3,50 € pessoa/dia.

 Clubes e Atletas Nacionais 

Utilizador Preço

Pista + Balneário  . . . . . . . . . . . . . . 2,50 € por pessoa/dia.
Pista + Balneário + Ginásio . . . . . . 3,50 € por pessoa/dia.
Pack Total (Pista + Balneário + Gi-

násio + Jacuzi + Sauna).
Até 10 pessoas — 5,50 € pessoa/dia.
De 11 a 20 pessoas — 5,00 € pessoa/dia.
Mais de 20 pessoas — 4,50 € pessoa/dia.

 Federações, Clubes e Atletas Internacionais 

Utilizador

Preço

Até 10 dias Superiores a 10 dias Superiores a 30 dias

Pista + Balneário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € por pessoa/dia 3,50 € por pessoa/dia 2,50 € por pessoa/dia
Pista + Ginásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Pista + Balneário + Ginásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 € por pessoa/dia 5,00 € por pessoa/dia 3,50 € por pessoa/dia

Pack total

Estadias

Número de pessoas Até 10 dias Superiores a 10 dias Superiores a 30 dias

 

(Pista + Balneário + Ginásio + Jacuzi + Turco + Sauna). . . . Até 10 10,00 € pessoa/dia 8,00 € pessoa/dia 6,00 € pessoa/dia
De 11 a 20 8,00 € pessoa/dia 7,00 € pessoa/dia 5,00 € pessoa/dia
Mais de 20 7,50 € pessoa/dia 6,00 € pessoa/dia 4,00 € pessoa/dia

 Cartões de Acesso
Cartão de utilização livre — 6,00€.
Cartão de entidade/grupo — 3,50€.

Outros Serviços 

Desportivos Não desportivos

Foto finish  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €/hora —
Barco semirrigido. . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €/hora —
Barco catamaran. . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €/hora —

Desportivos Não desportivos

Sala de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 €/hora 10,00 €/hora
Área Polivalente. . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €/dia 50,00 €/dia
Hangar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 €/dia —
Hangar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €/mês —
Hangar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450,00 €/ano —

Nota
Estes serviços estão sujeitos a prévia marcação.
Nos eventos estes serviços fazem parte dos preços do evento.
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 Pista náutica, hangares e canais

Eventos Desportivos 

Atletas Preço

Até 100 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 €
Até 250 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750,00 €
Até 500 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00 €
Até 1000 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250,00 €
Mais de 1000 atletas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500,00 €

Os preços referidos serão considerados para eventos pelo período de 
três dias. Por cada dia a mais acresce 20 % do montante total.

 Eventos Não Desportivos 

Atletas Preço

Até 500 participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00 €
Até 1000 participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500,00 €
Mais de 1000 participantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000,00 €

Os preços referidos serão considerados para eventos pelo período de 
três dias. Por cada dia a mais acresce 20 % do montante total.

 Praça e via de acesso

Eventos desportivos 

Atletas Preço

Até 100 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 €
Até 250 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700,00 €
Até 500 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00 €
Até 1000 atletas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250,00 €
Mais de 1000 atletas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500,00 €

Os preços referidos serão considerados para eventos pelo período de 
três dias. Por cada dia a mais acresce 20 % do montante total.

 Eventos não desportivos 

Atletas Preço

Até 500 participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700,00 €
Até 1000 participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900,00 €
Mais de 1000 participantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250,00 €

Os preços referidos serão considerados para eventos pelo período de 
três dias. Por cada dia a mais acresce 20 % do montante total.

 308743476 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 7350/2015

Designação em cargo dirigente
Para os devidos efeitos se torna público que findo o procedi-

mento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 
2.º grau — Divisão Municipal de Licenciamento e Gestão Territorial, 
designei, por despacho datado de 1/06/2015, em regime de comissão 
de serviço pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de 
tempo, a Técnica Superior — Sónia Isabel Nobre Correia (Mestre), de 
acordo com o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 64/2011 de 22/12, que 
modifica os procedimentos de recrutamento, seleção e provimento nos 

cargos de direção da Administração Pública, altera a Lei n.º 2/2004 de 
15/01, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e orga-
nismos da administração central, regional e local do Estado, aplicado à 
Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29/08.

A presente designação fundamenta -se na reconhecida aptidão da 
referida técnica para o exercício do cargo, tendo em atenção as suas ha-
bilitações académicas e experiência profissional, com especial destaque 
para as diversas atividades já desenvolvidas e a comprovada experiência 
em coordenação e liderança de equipas de funções distintas, referencia-
das no resumo da sua nota curricular que será publicada em anexo ao 
presente despacho e do qual faz parte integrante.

Nos termos dos n.os 10.º e 13.º do artigo 21.º da legislação supra 
citada, o provimento em causa produzirá efeitos a partir de 1/06/2014 
(inclusive).

3 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Alberto Can-
deias Guerreiro (Eng.).

ANEXO

Síntese curricular
Nome: Sónia Isabel Nobre Correia
Data de Nascimento: 24 de março de 1974
Habilitações Académicas: Mestrado em Arquitetura, pela Universi-

dade Lusíada e Licenciatura em Arquitetura na variante de Recuperação 
Arquitetónica e Urbana, pela Universidade Lusíada.

Experiência Profissional:
De 1 de abril de 2014 até à presente data: exercício do Cargo de 

Direção Intermédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Licenciamento 
e Gestão Territorial (DLGT) do Município de Odemira, em regime de 
substituição, de acordo com a estrutura orgânica aprovada em novembro 
de 2013, a qual integra os serviços ordenamento do território, Estudos 
e Projetos, Sistemas de Informação Geográfica, Topografia e Desenho, 
Fiscalização, Controlo Prévio de Operações Urbanísticas e Licencia-
mento de Atividades Económicas.

De 15 de outubro de 2013 a março de 2014: Técnica Superior de 
1.ª Classe na área de Arquitetura, a exercer funções na Divisão de 
Operações Urbanísticas e Licenciamento de Atividades (DOULA), do 
município de Odemira.

De 27 de outubro de 2009 a setembro de 2013: Vereadora do Municí-
pio de Odemira, em regime de tempo completo, com competências no 
âmbito do Planeamento e Gestão Urbanística; Planeamento, Estudos e 
Projetos; Licenciamento; Áreas de funcionamento ilegal; Topografia, 
Desenho e Reprografia; Fiscalização; Habitação e Sistemas de Infor-
mação Geográfica.

De março de 2008 a outubro de 2009: Nomeada no cargo de Adjunta 
do Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara Municipal de Odemira, 
com funções de Coordenação de atividades municipais no âmbito do 
ordenamento do território e do planeamento urbanístico, nomeada-
mente: conceber, desenvolver e difundir diagnósticos, instrumentos de 
planeamento e sistemas de monitorização que, constituindo um suporte 
rigoroso e adequado à tomada de decisão política e técnica, contribuam 
para a promoção do desenvolvimento sustentável e da qualidade de vida 
dos cidadãos utilizadores do Concelho.

De março de 2007 a março de 2008: Técnica Superior de 1.ª classe, 
do Município de Odemira, na área de Arquitetura, a exercer funções 
na Divisão de Desenvolvimento Económico e social, em atividades 
municipais no âmbito do ordenamento do território e do planeamento 
urbanístico.

De dezembro de 2006 a fevereiro de 2007: Técnica Superior de 
1.ª classe, do Município de Serpa, a exercer funções de Coordenadora 
da Divisão de Planeamento Urbanístico.

De outubro de 2001 a dezembro de 2006: Técnica Superior de 2.ª classe, 
do Município de Serpa, afeta à Divisão de Gestão Urbanística.

De março a outubro de 2001: Prestação de serviços, na qualidade 
de Arquiteta, na Direção Regional do Ambiente e Ordenamento do 
Território — Divisão de Beja, responsável pela elaboração de pareceres 
no âmbito de adaptação do PROZEA — Plano Regional Ordenamento 
Zona Envolvente do Alqueva.

De julho de 1999 a março de 2001: Técnica Superior de 2.ª classe na 
área de Arquitetura (contratada a termo certo), na Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo — Núcleo de Beja, tendo a seu cargo a 
elaboração de pareceres de Ordenamento do Território, designadamente 
a conformidade de loteamentos urbanos, certidões de localização, pa-
receres e acompanhamento de Instrumentos de Gestão Territorial e de 
Gabinetes Técnicos Local, na área do Distrito de Beja.

Entre março a junho de 1999: Participou na elaboração de projetos 
de Arquitetura e Planos Municipais de Ordenamento do Território, no 
Gabinete Guimarães & Guimarães — Arquitetura e Planea mento, L.da — 
Porto.
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Formação Académica e Profissional:
Curso de Especialização em Gestão Urbanística, pelo Centro de 

Estudos de Formação Autárquica (abril de 2010);
Curso de Desenho Assistido por Computador — AutoCad 14 — Mó-

dulo 3D, pelo Instituto de Ciências e Letras do Porto (novembro de 1998);
CACMB — Cultura 2020, «Antes agir que reagir» (12 horas);
Seminário «Construção e Recuperação», no Município de Almodôvar 

(12 horas);
Seminário «Ocupação dispersa, custos e benefícios», pela CCDRA 

(4 horas);
Seminário «O plano ainda vale a pena», pela ADURBEM (7 horas);
4.º Seminário de Reabilitação Urbana, pela AO (4 horas);
Seminário «A programação na gestão territorial», pela ADURBEM 

(14 horas);
Seminário «Deposito votivo de carvão», pelo CACMB (7 horas);
Seminário «Regeneração urbana», pela AO (8 horas);
Ação de formação «SIADAP», pelo INA (21 horas);
Ação de formação «Urbanismo e Ordenamento do Território», pela 

ABC (7 horas);
Ação de formação «Cal e pigmentos nos revestimentos dos edifícios», 

pela Mourique (17 horas);
Especialização «Gestão Urbanística», pelo CEFA (288 horas);
Ação de formação «Estratégicas e processos de gestão de pessoas no 

contexto da Avaliação do Desempenho», pelo INA (21 horas).
308720836 

 MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Aviso n.º 7351/2015

Alteração à licença de operação de loteamento titulada pelo alvará
de loteamento n.º 9/1984, sito no Monte Canelas

Mexilhoeira Grande, requerida por Maria Santos da Silva
De acordo com o despacho de 12 de maio de 2015, do Sr. Vice-

-Presidente, decorrerá um período de discussão pública, pelo prazo de 
30 dias, contados da data desta publicação, durante o qual poderão os 
interessados apresentar por escrito, quaisquer reclamações, sugestões 
ou informações, dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
Portimão, relativamente às questões que possam ser consideradas no 
âmbito da respetiva operação de loteamento, conforme determina o 
artigo 122.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a 
nova redação dada pela Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, 
e de acordo com o disposto no artigo 159.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

A alteração à licença de operação de loteamento pode ser consultada 
na secretaria do Departamento de Obras e Gestão Urbanística, Ambiente 
Urbano, Trânsito e Manutenção, Urbanização, Parque das Feiras e Ex-
posições, Caldeira do Moinho — Portimão, de 2.ª feira a 6.ª feira das 
9.00h às 13.00h e das 14.00h às 17.00h.

29 de maio de 2015. — Por Delegação da Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, Joaquim Castelão Rodrigues.

308688623 

 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 7352/2015

Abertura de Período de Consulta Pública — Projeto
de Regulamento de Atribuição de Apoio Socioeducativo

Élia Luísa Dias Gonçalves Ascensão, Vereadora da Câmara Muni-
cipal de Santa Cruz, torna público que a Câmara Municipal de Santa 
Cruz, em reunião de 18 de junho de 2015, deliberou, por unanimidade, 
submeter à apreciação pública, nos termos dispostos no artigo n.º 101 
do Código de Procedimento Administrativo, o Projeto de Regulamento 
para Atribuição de Apoio Socioeducativo.

O prazo de 30 dias é contado a partir da publicação deste Aviso na 
2.ª série do Diário da República.

O projeto de regulamento encontra -se disponível para consulta ao 
público na Divisão de Coesão Social, sita à Rua Cónego Alfredo C. 
Oliveira, durante o período normal de funcionamento (das 09h às 17h), 
mediante afixação em edital nos locais de estilo e na página da Câmara 
Municipal de Santa Cruz na internet em: www.cm -santacruz.pt.

Os eventuais contributos ou observações deverão ser formulados por 
escrito até ao final do mencionado período, em requerimento dirigido à 

Sr.ª Vereadora da Câmara Municipal, conforme o disposto no n.º 2 do 
artigo 101.º do atual Código de Procedimento Administrativo.

23 de junho de 2015. — A Vereadora, [vereadora com os seguintes 
pelouros: Ação Social; Turismo; Promoção e Relações Internacionais; 
Economia e Inovação; Recursos Humanos; Educação; Juventude; Cul-
tura, Desporto e Lazer e Animação Noturna, no uso da competência 
que lhe advém dos despachos n.os 10/2013 e 107/2014 (delegação e 
subdelegação de competências), exarado pelo Presidente da Câmara, 
Filipe Martiniano Martins de Sousa, em 28 de outubro de 2013 e 13 de 
agosto de 2014, respetivamente, publicitado pelos editais n.os 8/2013 
e 66/2014, cujas publicações tiveram lugar no Diário de Notícias da 
Madeira, em 6 de novembro de 2013, na página 35 e 23 de agosto de 
2014 na página 34], Élia Luísa Dias Gonçalves Ascensão.

Projeto de Regulamento de Atribuição
de Apoio Socioeducativo

Os Municípios têm vindo a assumir, cada vez mais, um papel impor-
tante no domínio da educação em geral e, particularmente relevante na 
área da ação social escolar.

Neste âmbito o Município de Santa Cruz, não é exceção e tem vindo 
a desenvolver esforços no sentido de assegurar iguais condições, para 
que todos os jovens tenham o mesmo acesso à educação.

Apesar das contingências cada vez mais asfixiantes da realidade so-
cioeconómica do nosso País, acreditamos que se queremos um Concelho 
empreendedor, revitalizado e dinâmico, com mão -de -obra qualificada 
e diferenciada, temos que começar pela raiz dos problemas e de todas 
as soluções: a Educação.

Não obstante, o dever constitucional do Estado de proporcionar o 
acesso e promover o sucesso escolar em igualdade circunstancial a 
todos os cidadãos é, no entanto também da competência das Câmara 
Municipais apoiar atividades de natureza educativa. E, deste modo, 
pretende -se que todas as crianças e jovens do Concelho possam desen-
volver plenamente todas as suas capacidades educativas.

Deste modo, pretende -se através da criação deste projeto de regula-
mento que visa definir os princípios gerais e condições de acesso aos 
alunos do ensino básico, secundário e profissional do Concelho de Santa 
Cruz e, em situação de maior vulnerabilidade socioeconómica.

Competência regulamentar
Tendo em conta o poder regulamentar conferido às autarquias locais 

pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, o disposto 
na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, bem como alínea d) e h) do n.º 2 do 
artigo 23.º e ainda alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e cumprindo o disposto no artigo 101.º e 139.º do 
Código de Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — O presente projeto de regulamento vem estabelecer os critérios de 
atribuição de um apoio financeiro de âmbito socioeducativo (que pode 
ser desde manuais a material escolar), a alunos provenientes de famílias 
em situação comprovada de carência e vulnerabilidade socioeconómica, 
bem como o procedimento a seguir para a sua obtenção.

2 — O presente projeto de regulamento aplica -se, a cidadãos nacionais 
residentes no Concelho de Santa Cruz, a descendentes ou equiparados, a 
frequentar o ensino básico, secundário ou profissional, que se encontrem 
em situação de carência e vulnerabilidade socioeconómica.

Artigo 2.º
Natureza do Apoio

1 — O apoio financeiro é uma prestação única, suportada pela Câmara 
Municipal de Santa Cruz, a atribuir no início do ano letivo, mediante 
transferência bancária.

2 — O programa de apoio financeiro cedido aos estudantes com 
carência financeira constará das grandes opções do plano e as verbas 
serão inscritas no orçamento anual da Câmara Municipal de Santa Cruz, 
tendo como limite os máximos aí fixados.

Artigo 3.º
Conceitos

1 — Para efeitos do disposto no presente projeto de regulamento 
considera -se:

1.1 — Agregado Familiar: O conjunto de pessoas constituído pelo 
requerente, pelo cônjuge ou pessoa que com aquele viva há mais de 
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dois anos em condições análogas, designadamente em união de facto, 
pelos parentes ou afins em linha reta ou até ao 3.º grau da linha colateral, 
bem como pelas pessoas relativamente às quais, por força de lei ou de 
negócio jurídico, haja obrigação de convivência ou de alimentos e ainda 
outras pessoas que vivam em coabitação com o requerente, devidamente 
fundamentada e comprovada.

1.2 — Carência Económica: Rendimento mensal per capita não su-
perior a um IAS.

1.3 — IAS: Corresponde ao indexante de apoios sociais, criado pela 
Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, e fixado nos termos da Portaria 
em vigor.

1.4 — Rendimento per capita: Rendimento mensal líquido deduzido 
do valor mensal das despesas de saúde e habitação, dividido pelo número 
de elementos do agregado familiar.

1.5 — Rendimentos: Valor mensal composto por todos os salários, 
pensões e outras quantias recebidas a qualquer título, com exceção das 
prestações familiares e das bolsas de estudo.

Artigo 4.º
Cálculo da Capitação Mensal

1 — O rendimento mensal per capita do agregado familiar é calculado 
nos termos seguintes:

a) C = RL – [H+S]
 AF

b) C — Rendimento per capita.

Em que:
RL — Rendimento Mensal Líquido;
H — Encargos mensais com habitação (amortizações bancárias, ren-

das, eletricidade, água e gás);
S — Encargos mensais com saúde (em caso de doença crónica e/ou 

deficiência) e educação (propinas de ensino superior e/ou mensalidades 
com creches/infantários);

AF — Número de membros do agregado familiar.

Artigo 5.º
Montantes e Limites

O apoio a conceder no âmbito do presente ecimen projeto de regu-
lamento consiste na atribuição de um apoio financeiro no montante 
até 100 €.

Artigo 6.º
Rendimentos elegíveis

1 — Os rendimentos brutos a considerar para efeito de cálculo do 
rendimento per capita do agregado familiar são os seguintes:

1.1 — Ordenados, salários ou outras remunerações de trabalho, ex-
cluindo subsídio de férias, de Natal ou outros;

1.2 — Rendas temporárias ou vitalícias;
1.3 — Pensões de reforma, de aposentação, de velhice, de invalidez, 

de sobrevivência, sociais, de sangue ou outras;
1.4 — Rendimentos de aplicação de capitais;
1.5 — Rendimentos provenientes do exercício da atividade comercial 

ou industrial;
1.6 — Rendimentos prediais;
1.7 — Quaisquer outros subsídios, com exceção das prestações fa-

miliares.
Artigo 7.º
Parceria

O apoio atribuído pela Câmara Municipal é concedido em articulação 
com os serviços de ação social escolar de cada estabelecimento de ensino, 
como forma de não existir uma sobreposição de apoios.

CAPÍTULO II
Processo de Candidatura

SECÇÃO I

Instrução do Processo

Artigo 8.º
Condições de acesso

1 — Poderão requerer a atribuição do apoio previsto no presente 
projeto de regulamento os agregados familiares que preencham as se-
guintes condições:

1.1 — Residir com carácter de permanência no Concelho de Santa 
Cruz;

1.2 — Dispor de um rendimento mensal per capita não superior ao 
valor correspondente a 1 IAS para o ano em que o apoio é solicitado;

1.3 — Fornecer todos os elementos de prova que sejam solicitados, 
com vista ao apuramento da situação de carência económica e social 
dos seus membros.

2 — Em casos excecionais pode a Câmara Municipal, mediante 
análise devidamente fundamentada e documentada, apoiar agregados 
familiares, cujo rendimento ultrapasse o referido no ponto 1.2., desde 
que se verifique necessidade de apoio.

Artigo 9.º
Formalização da candidatura

1 — As candidaturas aos apoios nos termos do presente projeto de 
regulamento serão formalizadas mediante o preenchimento do reque-
rimento especialmente destinado para o efeito (Anexo I), na Divisão 
de Coesão Social da Câmara Municipal de Santa Cruz, fazendo -se 
acompanhar da seguinte documentação:

1.1 — Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Número de 
Identificação Fiscal de todos os elementos do agregado familiar;

1.2 — Cartão de Beneficiário da Segurança Social dos elementos do 
agregado familiar, maiores de idade;

1.3 — Últimos 3 recibos de vencimento de todos os elementos do 
agregado familiar que possuam emprego ou que trabalhem por conta 
própria;

1.4 — Declaração emitida pelo Instituto de Segurança Social/Caixa 
Geral de Aposentações/outra, para pensionistas;

1.5 — Declaração da situação de desemprego e de inscrição atualizada 
no Instituto de Emprego da Madeira (IEM, IP -RAM);

1.6 — Declaração do Rendimento Social de Inserção (RSI), caso se 
verifique, emitido pelo Instituto de Segurança Social da Madeira;

1.7 — Comprovativo do valor da prestação de desemprego e sua du-
ração, caso se verifique, emitido pelo Instituto de Emprego da Madeira 
(IEM, IP -RAM);

1.8 — Em caso de inexistência de recibos de vencimento e/ou inscri-
ção no Instituto de Emprego da Madeira, anexar declaração da Segurança 
Social relativa ao extrato de remunerações;

1.9 — Última Declaração de IRS dos elementos do agregado familiar 
e respetiva nota de liquidação;

1.10 — Última declaração de IRC em caso de rendimentos empresa-
riais e respetiva nota de liquidação;

1.11 — Documento comprovativo do pagamento de mútuo bancário 
para a aquisição da habitação do agregado familiar, com indicação da 
prestação mensal e do prazo de pagamento;

1.12 — Recibo e contrato de arrendamento, caso se verifique;
1.13 — Comprovativos da incapacidade para o trabalho, e/ou ates-

tados médicos da situação de doença crónica ou prolongada e ou defi-
ciência, quando se verifiquem;

1.14 — Declaração da Junta de Freguesia do local de residência a 
comprovar a composição do agregado familiar, indicando sempre que 
possível o tempo de residência no Concelho;

1.15 — Documentos referentes às despesas fixas: água, eletricidade, 
gás, educação e saúde, referentes aos últimos três meses;

1.16 — Documento de consulta ao Imposto Municipal sobre Imóveis 
(IMI), emitido pelo Serviço de Finanças da área de residência de todos 
os elementos do agregado familiar;

1.17 — Documento comprovativo da matrícula e do aproveitamento 
escolar;

1.18 — Declaração da Segurança Social relativa a subsídios de do-
ença, apoio social e/ou prestações familiares;

1.19 — Para o caso de pais separados, anexar fotocópia de declaração 
de pensão de alimentos;

1.20 — Podem ser solicitadas outras informações que se tenham por 
convenientes para clarificação do processo.

2 — A falta de apresentação dos elementos referidos anteriormente, 
decorrido o prazo de 10 dias após notificação, determina o indeferimento 
e arquivamento do processo (Anexo II).

Artigo 10.º
Períodos de Candidatura

1 — O pedido do apoio deve ser formalizado em requerimento, pelo 
encarregado de educação do aluno, durante os meses de agosto e se-
tembro, devendo conter os elementos enumerados nos artigos 9.º e 10.º 
do presente projeto de regulamento e de declaração, sob compromisso 
de honra, dos membros do agregado familiar.

2 — O período referido no ponto anterior poderá justificadamente por 
motivos operacionais ser alterado por deliberação da Câmara Municipal 
de Santa Cruz.
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Artigo 11.º
Proteção de Dados

1 — Os dados fornecidos pelos requerentes destinam -se, exclusiva-
mente, à instrução de candidatura ao apoio, sendo a Câmara Municipal 
de Santa Cruz responsável pelo seu tratamento.

2 — Os agregados familiares ou pessoas isoladas que requeiram 
apoio deverão autorizar, expressamente, a que se proceda ao cruzamento 
de dados fornecidos, com os constantes nas bases de dados de outros 
organismos públicos.

3 — São garantidos a confidencialidade e o sigilo no tratamento dos 
dados em conformidade com a legislação em vigor, ficando garantido 
o direito de acesso, de retificação e de eliminação, sempre que os re-
querentes o solicitem.

SECÇÃO II

Análise do Processo

Artigo 12.º
Apreciação e decisão

1 — Após a devida instrução do processo nos termos dos artigos 8.º a 
10.º, cada candidatura será submetida à análise do Vereador com compe-
tências delegadas na área social que apresentará proposta de deliberação 
para decisão da Câmara Municipal. Após deliberação, o munícipe será 
notificado da decisão (Anexo III)

2 — Se o número de candidatos, em condições de beneficiar de apoio 
financeiro for superior ao estabelecido, terão prioridade os estudantes 
que apresentem um rendimento per capita mais baixo.

3 — A instrução incompleta do processo ou a não entrega dos docu-
mentos solicitados, no prazo estabelecido, podem ser motivo de inde-
ferimento liminar do requerimento de candidatura.

4 — O executivo, sempre que necessário, articula previamente com 
o Instituto de Segurança Social e/ou restantes instituições de solida-
riedade social.

Artigo 13.º
Indeferimento das candidaturas

1 — As candidaturas serão indeferidas quando:
1.1 — O rendimento mensal per capita do agregado familiar benefi-

ciário candidato seja superior ao valor correspondente a 1 IAS;
1.2 — Quando existam indícios seguros de que o agregado familiar 

dispõe de bens e rendimentos não comprovados, bem como outros sinais 
de riqueza não compatíveis com a situação socioeconómica;

1.3 — Por inexistência de dotação orçamental para o efeito.

Artigo 14.º
Validade

1 — A validade do pedido é anual, respeitante a cada ano letivo.
2 — A renovação obedece ao procedimento estabelecido no artigo 8.º 

a 10.º do presente projeto de regulamento.

Artigo 15.º
Suspensão e Cessação dos benefícios

1 — Constituem causa de cessação do direito aos benefícios:
1.1 — Prestação de falsas declarações;
1.2 — Alteração da situação socioeconómica do beneficiário ou de 

algum membro do agregado familiar;
1.3 — Alteração de residência e/ou recenseamento eleitoral para fora 

do Concelho de Santa Cruz;
1.4 — A não apresentação do recibo comprovativo do pagamento dos 

manuais e/ou material escolar.

Artigo 16.º
Sanções/Exclusão

1 — Sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal, 
o incumprimento das disposições constantes no presente projeto de 
regulamento, assim como a prestação de falsas declarações por parte 
dos requerentes, podem determinar a restituição à Câmara Municipal 
de Santa Cruz dos apoios recebidos indevidamente pelos beneficiários.

2 — Caso se verifique a prestação de falsas declarações em procedi-
mentos administrativos já findos e com apoios já prestados ao requerente, 
deve ser proferida decisão no sentido de invalidade do ato que concedeu 
o apoio e da restituição das quantias indevidamente atribuídas e pagas, 

bem como ser declarada a impossibilidade de, no ano civil subsequente, 
requerer a atribuição do apoio objeto deste projeto de regulamento.

3 — A ordem de restituição pelo presidente da Câmara Municipal 
de Santa Cruz, é antecedida de audição do interessado, que dispõe de 
15 dias a contar da data da sua notificação para se pronunciar sobre o 
conteúdo da mesma.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 17.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões que surjam na aplicação do presente projeto 
de regulamento serão resolvidos pelos órgãos competentes, nos termos 
da lei das competências das autarquias locais.

Artigo 18.º
Alterações ao Regulamento

Este projeto de regulamento poderá sofrer, a todo o tempo e nos termos 
legais, as alterações consideradas indispensáveis.

Artigo 19.º
Revogações

São revogadas todas as disposições contrárias ao presente regula-
mento, constantes de quaisquer anteriores preceitos regulamentares da 
Câmara Municipal.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente projeto de regulamento entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação em 2.ª série de Diário da República, que deverá 
ocorrer findo o prazo de consulta pública sujeito a 30 dias úteis, para os 
efeitos previstos no artigo 101.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, e após a sua aprovação em Reunião de Câmara e da Assembleia 
Municipal. 
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 208744748 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extrato) n.º 7353/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de 

janeiro na sua redação atual, torna -se público que em Assembleia Mu-
nicipal, datada de 26 de fevereiro de 2015, foi deliberado a anulação 
do procedimento concursal comum para contratação por tempo inde-
terminado de um técnico superior, da área funcional de Proteção Civil, 
considerando que o conteúdo funcional publicado no aviso de abertura 
n.º 12178/2014, do Diário da República n.º 210, de 30 de outubro de 
2014 não correspondia às reais necessidades de recrutamento.

15 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

308724092 

 Aviso (extrato) n.º 7354/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, 

torna -se público que a lista unitária de ordenação final resultante do 
procedimento concursal comum para a ocupação de vinte postos de tra-
balho em regime de contrato por tempo determinado na carreira/categoria 
de assistente operacional da área funcional de Serviços Gerais - Aviso 
de abertura n.º 4035/2015 - Diário da República n.º 73, de 15 de abril 
de 2015, lista essa homologada por despacho do senhor Presidente da 
Câmara, datado de 5 de junho de 2015, se encontra afixado na página 
eletrónica do município e em local público da entidade empregadora 
pública, destinada para tal.

15 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

308724124 

 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 7355/2015
No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeio, após conclusão 

do procedimento concursal iniciado com a publicação do aviso n.º 11 
843/2014, no Diário da República, 2.ª série, n.º 204 de 22 de outubro 
de 2014, Ricardo Jorge das Neves Gregório, no cargo de Chefe da 
Divisão Financeira. O provimento em comissão de serviço é feito por 
três anos, renovável por iguais períodos de tempo, nos termos do n.º 9 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Administração 
Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto. De acordo com o n.º 10 do 
mencionado preceito legal, o provimento produz efeitos a partir de um 
de junho de dois mil e quinze.

Nota Curricular
Dados Pessoais:
Nome: Ricardo Jorge das Neves Gregório
Nacionalidade: Portuguesa
Data de Nascimento: 21 de fevereiro de 1977
Cartão de Cidadão: 11038540 3ZY4
Contribuinte: 207766371

Habilitações académicas:
Licenciatura em Gestão no Ramo da Gestão Financeira

Experiência Profissional:
Nomeado em 18/10/2001 na categoria de Técnico Superior de 

2.ª Classe da carreira de Gestão do quadro da Câmara Municipal de 
Silves e a exercer funções na Divisão Financeira/Secção de Aprovi-
sionamento.

Nomeado em 16/08/2001 Delegado de Espetáculos do Concelho de 
Silves, pelo Ministério da Cultura — Inspeção -Geral das Atividades 
Culturais

Nomeado em 19/05/2004 membro da Comissão do Ruído da Câmara 
Municipal de Silves, tendo durante os anos de 2004 a 2008 sido o res-
ponsável pela monitorização das situações de incomodidade ruidosa no 
Concelho de Silves, realizando para o efeito diversas ações de fiscaliza-
ção aos estabelecimentos do Concelho de Silves, com o intuito de acabar 
ou minimizar tais situações de incomodidade verificadas.

Nomeado em 28/09/2005 na categoria de Técnico Superior de 
1.ª Classe da carreira de Gestão do quadro da Câmara Municipal de 
Silves, a exercer funções na Divisão Financeira/Secção de Aprovisio-
namento.

Nomeado em 22/12/2008 na categoria de Técnico Superior Principal 
da carreira de Gestão do quadro da Câmara Municipal de Silves, a exercer 
funções na Divisão Financeira/Secção de Aprovisionamento.

Nomeado em 26/01/2009 responsável efetivo na Comissão de Acom-
panhamento da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do 
Algarve — AMAL, em representação do Município de Silves.

Formação profissional mais relevante:
Curso de Formação “Novo Regime de Contabilidade” com a duração 

de 60 horas de 3 a 28 de janeiro de 2000, em que a entidade formadora 
foi a Foraudit Consultores;

Curso de Formação “Execução Orçamental — Inicial” com a duração 
de 18 horas de 13 a 15 de novembro de 2000, em que a entidade forma-
dora foi a Comissão de Coordenação Regional do Algarve;

Curso de Formação “O Regime de Aquisição de Bens e Serviços” com 
a duração de 24 horas de 5 a 8 de fevereiro de 2001, em que a entidade 
formadora foi o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado;

Curso de Formação “Execução Orçamental e Execução Patrimonial” 
com a duração de 12 horas de 19 a 20 de julho de 2001, em que a entidade 
formadora foi a Comissão de Coordenação Regional do Algarve.

Curso de Formação específica sobre o equipamento de análise e 
avaliação de ruído e conceitos de Ruído Ambiental, com a duração de 
8 horas, em que a entidade formadora foi a Bruel & Kjaer.

Curso de Formação “Mapas de Ruído e Instrumentos de Planeamento 
do Território” com a duração de 30 horas de 12 a 16 de dezembro de 
2005, em que a entidade formadora foi o Instituto de Informação, Apoio 
e Formação Empresarial.

Curso de Formação “O Novo Código da Contratação Pública” com a 
duração de 12 horas de 26 a 27 de novembro de 2007, em que a entidade 
formadora foi a Associação dos Técnicos Administrativos Municipais.

Curso de Formação “A Contratação Eletrónica e o Novo Código dos 
Contratos Públicos” com a duração de 14 horas de 15 a 16 de dezembro 
de 2008, em que a entidade formadora foi a Academia Vortal.

Curso de Formação “Centrais de Compras — Alinhamento com as 
Estratégias Corporativas” com a duração de 14 horas de 26 a 27 de abril 
de 2010, em que a entidade formadora foi a Comunidade Intermunicipal 
do Algarve — AMAL.
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Curso de Formação “Definição de Critérios de Adjudicação de acordo 
com o CCP” com a duração de 12 horas de 11 a 12 de outubro de 2010, 
em que a entidade formadora foi a Associação dos Técnicos Adminis-
trativos Municipais.

12 de junho de 2015. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina 
Gonçalves da Palma.

308732208 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 7356/2015
Engenheiro António Cardoso Barbosa, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vieira do Minho, nos termos do artigo 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 
7 de janeiro, faz público que, na sequência de deliberação da Câmara 
Municipal do passado dia 19 de junho de 2015, está aberto a inquérito 
público, pelo período de 30 dias contados, da publicação no Diário 
da República, 2.ª série, a Terceira Revisão ao Programa Municipal de 
Comparticipação de Medicamentos.

24 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng. An-
tónio Cardoso Barbosa.

Município de Vieira do Minho Regulamento Municipal de 
Comparticipação em Medicamentos

Programa Municipal de Comparticipação de Medicamentos

Artigo 7.º
Benefícios

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
2 — A comparticipação tem de ser referente a despesas ocorridas no 

ano do deferimento do pedido e não pode ultrapassar o montante total 
de € 200,00 anuais;

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
208746798 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CERDEIRA E MOURA DA SERRA

Aviso n.º 7357/2015

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de um posto de trabalho, em regime

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Adelino Antunes de Almeida, Presidente da União das Freguesias de 

Cerdeira e Moura da Serra em cumprimento do disposto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01 na sua atual 
redação e do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, torna público que 
por seu Despacho n.º 1, de 21/05/2015 emanado no âmbito da autorização 
excecional concedida pela Assembleia de Freguesia em sua sessão de 
13/12/2014 sob proposta da Junta de Freguesia aprovada em sua reunião 
de 25/11/2014, proferida de acordo com o disposto no artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010 de 30/06 na sua atual redação, conjugado com o n.º 2 do 
artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, em conformidade 
com o artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009 de 03/09 na sua atual re-
dação, tendo em conta o n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06 
e atendendo ao n.º 1 e ao n.º 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22/01 com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 06/04, pela verificação da inexistência de candidatos em reserva neste 
organismo e também por não existir ainda reserva de recrutamento cons-
tituída junto da Direção Geral da Administração e do Emprego Público 
(enquanto ECCRC) que satisfaçam as necessidades de recrutamento 
objeto do presente despacho e por, de acordo com a solução interpreta-
tiva uniforme da direção -geral das Autarquias Locais, de 15/05/2014, 
devidamente homologada por sua excelência o secretário de Estado da 
Administração Local, em 15/07/2014, «As Autarquias Locais, não têm de 
consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação»,

A abertura de procedimento concursal comum de recrutamento, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, de posto de trabalho não ocupado e previsto no mapa de 
pessoal da União das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, aprovado 

pela Assembleia de Freguesia em 06/04/2014, sob proposta da Junta de 
Freguesia de 01/04/2014, nas seguintes condições:

1 — Legislação aplicável ao procedimento concursal:
1.1 — Lei n.º 35/2014 de 20/06; Decreto -Lei n.º 209/2009 de 03/09; 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01 com a redação que lhe foi conferida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04; Decreto Regulamentar n.º 14/2008 
de 31/07; Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31/12; Código do Procedimento 
Administrativo; Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03/02; Lei n.º 12 -A/2010 de 
30/06, na sua atual redação; Lei n.º 55 -A/2010 de 31/12; Lei 82 -B/2014 
de 31 de dezembro.

1.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

2 — Número de postos de trabalho, carreira, categoria e modalidade 
de vínculo de emprego público: Um posto de trabalho da carreira e ca-
tegoria de Assistente Operacional na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

3 — Local de trabalho: área de jurisdição da União das Freguesias 
de Cerdeira e Moura da Serra.

4 — Caraterização do posto de trabalho: o posto de trabalho objeto de 
recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, pertence à carreira e categoria de Assistente 
Operacional a que corresponde o conteúdo funcional e grau de comple-
xidade descritos no anexo do n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 
20/06, em conformidade com o previsto no mapa de pessoal da União 
das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra.

4.1 — Principais atividades e tarefas inerente ao posto de trabalho 
em recrutamento: limpeza de estradas e valetas, limpeza e arranjo de 
jardins, conservação e limpeza de monumentos, limpeza e conservação 
de cemitério, abertura de covas no cemitério, pequenas reparações 
em edifícios ou bens, bem como outras atividades correspondentes ao 
conteúdo funcional e grau de complexidade descritos no anexo do n.º 2 
do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06.

5 — Níveis de habilitação exigidos, não havendo possibilidade de 
substituição desses por formação ou experiência profissional: titula-
ridade da escolaridade obrigatória e titularidade de carta de condução 
de categoria B.

6 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
será objeto de negociação entre a União das Freguesias de Cerdeira e 
Moura da Serra e o trabalhador recrutado e efetuado numa das posições 
da categoria, imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
de acordo com o preceituado no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 
e com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 sendo a remuneração 
determinada de acordo com a tabela remuneratória única aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12 e considerando o anexo I ao Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho. De acordo com o anterior, 
a posição remuneratória de referência é a primeira da categoria de 
Assistente Operacional.

7 — Competências essenciais: iniciativa e autonomia; orientação 
para resultados; orientação para o serviço público; responsabilidade e 
compromisso com o serviço; orientação para a segurança; organização 
e método de trabalho; adaptação e melhoria contínua.

8 — Âmbito de recrutamento: Nos termos do disposto na alínea f) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, no caso de 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado pre-
viamente estabelecida nos termos preconizados no n.º 4 do artigo 30.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20/06, proceder -se -á ao recrutamento excecional, de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, considerando a autorização e parecer favorável 
proferido pela União das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, ao 
abrigo do n.º 5 da disposição legal mencionada anteriormente, tendo em 
conta os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir 
à administração da atividade da Freguesia. A ordem da prioridade no 
recrutamento será a determinada pela aplicação do artigo 48.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31/12. Não poderão ser admitidos candidatos que 
cumulativamente se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicitará o procedimento.

9 — Quota de emprego: Em conformidade com o n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos com deficiência, 
igual ou superior a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra prevalência legal.
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10 — Requisitos de admissão: Os constantes no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06:

a) Ter nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Ter robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória.

11 — Prazo para apresentação da candidatura: 10 dias úteis contados 
da data da presente publicação.

12 — Forma de apresentação da candidatura: As candidaturas devem 
ser formalizadas, em suporte de papel, através do preenchimento integral 
do formulário aprovado tipo, de utilização obrigatória, aprovado por des-
pacho do Ministro do Estado e das Finanças, de 17/03/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89 de 08/05/2009, endereçado a 
União das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra sita na Rua Principal 
3305 -050 Cerdeira, podendo ser apresentadas pessoalmente, todas as 
terças feiras das 18.30 m às 20.30 m, na sede da União das Freguesias 
de Cerdeira e Moura da Serra, ou remetido pelo correio, registado e 
com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado para apresentação 
da candidatura, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Posto de trabalho a que se candidata (carreira, categoria e atividade 
caraterizadoras do posto de trabalho a ocupar), com referência ao Diário 
da República que contenha a publicitação do presente aviso ou ao código 
de oferta publicitado na Bolsa de Emprego Público e menção expressa 
à referência do procedimento concursal;

b) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, data de 
nascimento, sexo, filiação, nacionalidade, naturalidade, número, data e 
serviço emissor do documento de identificação, número de contribuinte 
fiscal, numero de carta de condução, residência, código postal, contacto 
telefónico e eletrónico);

c) Situação perante cada um dos requisitos referidos no ponto 11;
d) Habilitações académicas e profissionais;
e) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, do posicionamento remuneratório que detém nessa data, da 
atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

f) Em caso do candidato ser portador de deficiência: declaração, sob 
compromisso de honra, do respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência (sendo dispensada a apresentação imediata de documento 
comprovativo) e menção aos elementos necessários para que o processo 
de seleção seja adequado, nas suas diferentes vertentes, às capacidades 
de comunicação e expressão.

g) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

Não são aceites as candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — Apresentação de documentos: Devem ser apresentados com a 

candidatura os seguintes documentos, sob pena de exclusão:
a) Fotocópia simples do certificado das habilitações académicas e 

profissionais exigidas ou outros documentos idóneos legalmente reco-
nhecidos para o efeito;

b) Fotocópia simples de um documento de identificação;
c) Currículo atualizado, detalhado, datado e assinado, acompanhado 

dos documentos comprovativos dos factos naquele descritos, nomeada-
mente em que constem a formação e experiência profissionais, respetivas 
áreas e duração (os fatos curriculares não acompanhados dos correspon-
dentes documentos comprovativos poderão não ser considerados);

d) Declaração autêntica comprovativa de vínculo de emprego pú-
blico, nos casos aplicáveis, em que constem os elementos referidos na 
alínea e) do ponto 13;

e) É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos gerais referidos no ponto 11 do presente aviso, se os candidatos 
declararem, nos respetivos requerimentos, a situação precisa em que se 
encontram relativamente a cada um deles;

f) É também dispensada a apresentação dos documentos a que se 
referem as alíneas a), b) e c), para os candidatos que exerçam funções 
na União das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra desde que ex-
pressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu 
processo individual;

g) Documentos que comprovem outras circunstâncias passíveis de 
influírem na apreciação do mérito do candidato ou de constituírem 
motivo de preferência legal.

Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação da documentação 
comprovativa das suas declarações.

A apresentação de documentos falsos determina a participação à enti-
dade competente para efeitos de procedimento disciplinar ou penal.

14 — Métodos de Seleção: De acordo com o n.º 1 do artigo 36.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20/06 e com o n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação, os métodos de seleção 
obrigatórios são a prova de conhecimentos e a avaliação psicológica. Em 
conformidade com o n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
os métodos de seleção obrigatórios para os candidatos que cumulativa-
mente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou, tratando -se de 
candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade caraterizadoras do posto de trabalho para a ocupação objeto do 
presente procedimento, são a avaliação curricular e a entrevista de ava-
liação de competências, exceto quando o candidato os afaste por escrito.

Os métodos de seleção serão aplicados nos termos da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação.

14.1 — Prova de Conhecimentos (PC): a prova de conhecimentos será 
valorada numa escala de classificação de 0 a 20 valores, até às centési-
mas, visando avaliar os conhecimentos profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício do posto de trabalho e 
assumirá a forma oral. Será de realização individual, com a duração de 
1 hora e comportará uma só fase. A prova será de consulta e constituída 
por questões de pergunta direta, incidindo sobre casos práticos no âmbito 
da atividade profissional e conteúdos de natureza genérica e especifica 
diretamente relacionados com as exigências da função.

A prova de conhecimentos versará sobre os seguintes temas, 
recomendando -se a seguinte legislação e bibliografia para a sua pre-
paração e para consulta, não podendo para este efeito ser comentada 
ou anotada:

Regime Jurídico da Autarquia — Lei 75/2013 de 12 de setembro;
Lei geral do Trabalho das Funções Públicas — Lei n.º 35/2014 de 

20/06 e legislação relacionada;
Sistema de avaliação de desempenho (lei n.º 66 -B/2007 de 28/12 na 

sua atual redação e Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 04/09);
Regulamento do cemitério que poderá ser consultado na sede da União 

das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra.

14.2 — Avaliação Psicológica (AP): a avaliação psicológica visa 
avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, caracterís-
ticas de personalidade e competências comportamentais dos candidatos 
e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido. A aplicação deste método de seleção será efetuada 
pela entidade pública habilitada para o efeito.

A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através das 
menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase, para os can-
didatos que tenham completado o método, através dos níveis classificati-
vos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais cor-
respondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A prova será realizada no CEFA.
14.3 — Avaliação Curricular (AC): na avaliação curricular são consi-

derados e ponderados os elementos de maior relevância para os postos de 
trabalho a ocupar, concretamente: a habilitação académica, a formação 
profissional, considerando -se as áreas de formação e aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com as exigências e as competências neces-
sárias ao exercício da função; e a experiência profissional (EP) com 
incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho 
e grau de complexidade das mesmas.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações obtidas nos elementos a avaliar.

14.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): este método 
de seleção visa obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com 
as competências consideradas essenciais para o exercício da função 
e a sua realização obedece ao preceituado no artigo 12.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação.

A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14.5 — Ponderação dos métodos de seleção e sistema de valoração 
final (VF): a valoração final é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas e resultará das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de seleção, de acordo com a aplicação 
das seguintes fórmulas:

a) Para os candidatos cujos métodos obrigatórios sejam a prova de 
conhecimentos e a avaliação psicológica: VF = PC × 70 % + AP × 30 %
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b) Para os candidatos cujos métodos obrigatórios sejam a avaliação curricular 
e a entrevista de avaliação de competências: VF = AC × 70 % + EAC × 30 %

Em caso de igualdade de classificação adotar -se -ão os critérios cons-
tantes no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual 
redação.

Cada um dos métodos de seleção, bem como cada fase que compor-
tem, são eliminatórios. São excluídos dos procedimentos concursais 
os candidatos que obtiverem uma classificação inferior a 9,50 valores 
num dos métodos ou fases de seleção, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

15 — Atas do Júri: as atas do Júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: a notificação dos candida-
tos excluídos e todas as notificações necessárias e obrigatórias relativas 
ao presente procedimento concursal serão efetuadas aos candidatos 
de acordo com o artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 e nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

17 — Forma de publicitação da lista unitária da ordenação final dos 
candidatos: a lista unitária da ordenação final dos candidatos é afixada 
na sede da União das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra sendo 
ainda publicitada na 2.ª série do Diário da República.

18 — Composição e Identificação do Júri:
Presidente — Carla Maria Conceição Rodrigues, coordenadora técnica 

da subunidade orgânica da Administração Geral do Município de Arganil
1.º Vogal Efetivo — Maria de Fátima da Costa Martins Portugal, 

Advogada
2.ª Vogal Efetiva — Jorge Hilario Marques dos Santos, Assistente 

operacional no Município de Arganil
Vogais Suplentes — António dos Santos aposentado e vice presidente 

da Casa do Povo de Cerdeira e Moura da Serra e Arménio Quaresma 
Batista empresário da construção civil.

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, foram nomeados os primeiros vogais efetivos 
como substitutos dos Presidentes do Júri nas suas faltas e impedimentos.

19 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho em recrutamento e para os 
efeitos previstos no n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na sua atual redação.

20 — Publicitação: Os procedimentos concursais serão publicitados 
de acordo com o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
na sua atual redação.

15 de junho de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Cerdeira e Moura da Serra, Adelino Antunes de Almeida.

308747826 

 FREGUESIA DE JARMELO SÃO PEDRO

Edital n.º 607/2015

Brasão, Bandeira e Selo
António Manuel Gonçalves Santos, presidente da Junta de Freguesia 

de Jarmelo São Pedro, do município da Guarda:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

Freguesia de Jarmelo São Pedro, do município da Guarda, tendo em conta 
o parecer emitido em 17 de março de 2015, pela Comissão de Heráldica 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea p) do n.º 1 do art.º 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da 
Assembleia de Freguesia de 19 de junho de 2015.

Brasão: escudo de verde, com uma faixa de prata lavrada de negro, 
acompanhada em chefe de uma asna de prata entre dois ramos de car-
valho de ouro, landados de prata, e em ponta por um touro jarmelista 
de ouro, armado e ungulado de negro. Coroa mural de prata de quatro 
torres. Listel de prata com a legenda a negro, em maiúsculas “JARMELO 
SÃO PEDRO”.

Bandeira: esquartelada de amarelo e verde. Cordões e borlas de ouro 
e verde. Haste e lança de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18 da Lei 53/91, com a legenda “Freguesia 
de Jarmelo São Pedro”.

20 de junho de 2015. — O Presidente, António Manuel Gonçalves 
Santos.

308742511 

 FREGUESIA DE MARVILA (LISBOA)
Aviso n.º 7358/2015

Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal para ocupação de um posto de trabalho

(Referência II), na carreira/categoria de Assistente Operacional
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que a lista unitária de ordenação final, relativa ao procedimento 
concursal comum publicitado no aviso n.º 1777/2015, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 32, de 16 de fevereiro de 2015 (REF II), e homo-
logada em reunião de executivo no dia 22 de junho de 2015, se encontra 
publicitada em local visível e público das instalações da freguesia e na 
respetiva página eletrónica.

24 de junho de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia de Mar-
vila, Belarmino Silva.

308747242 

 FREGUESIA DE PINHAL NOVO
Aviso n.º 7359/2015

Anulação de procedimentos concursais para contratação
em regime de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
Faz -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Pinhal 

Novo, tomada em reunião pública extraordinária datada de 19 de maio 
de 2015, ao abrigo do n.º 2, do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, foram anulados os procedimentos concursais para contratação 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com vista ao preenchimento dos postos de trabalho cor-
respondente às carreiras e categorias de assistente técnico (área funcional 
administrativa/o) — dois postos de trabalho e de assistente operacional 
(área funcional de serviços gerais) — dois postos de trabalho, publicados 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 98, do dia 22 de maio de 2014.

3 de junho de 2015. — O Presidente, Manuel Joaquim Fernandes 
Lagarto.

308747186 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 7360/2015

Contratação de dois assistentes técnicos para o exercício 
de funções por tempo indeterminado

Para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se 
público que o Conselho de Administração, na reunião de 5 de maio de 
2015, autorizou a celebração de dois contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 20 de maio de 2015, 
com os seguintes trabalhadores:

Rómulo Luís Cardoso da Fonseca, classificado em 1.º lugar, para o 
posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, 1.ª Po-
sição Remuneratória, Nível 5, no procedimento concursal comum para 
a contratação de um Assistente Técnico, para a Divisão Administrati-
va — Secção de Economato, Documentação e Reprodução, cujo aviso 
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, aviso 
n.º 5684/2014 (Referência 3/2014), de 2014/05/05;

Marco António Duarte Ruivo, classificado em 1.º lugar, para o posto 
de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, 1.ª Posição 
Remuneratória, Nível 5, no procedimento concursal comum para a con-
tratação de um Assistente Técnico, para a Divisão Financeira — Secção 
de Aprovisionamento e Stocks, cujo aviso de abertura foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 85, aviso n.º 5684/2014 (Referência 
4/2014), de 2014/05/05.

16 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308727454 
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 Aviso n.º 7361/2015

Contratação de um técnico superior para o exercício de funções 
por tempo indeterminado

Para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se 
público que o Conselho de Administração, na reunião de 5 de maio de 
2015, autorizou a celebração de um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 20 de maio de 2015, 
com o trabalhador Frederico Nuno da Silva Vila Santos Simões, classi-
ficado em 1.º lugar, para o posto de trabalho da carreira e categoria de 
Técnico Superior, Licenciatura em Sociologia, Posição Remuneratória 
2.ª, Nível 15, no procedimento concursal comum para a contratação de 
um Técnico Superior, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 137, aviso n.º 8400/2014 (Referência I), de 
2014/07/18.

16 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308727746 

 Aviso n.º 7362/2015

Contratação de três técnicos superiores e um assistente técnico 
para o exercício de funções por tempo indeterminado

Para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se 
público que o Conselho de Administração, na reunião de 5 de maio de 
2015, autorizou a celebração de dois contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com os seguintes trabalhadores:

Tiago Augusto Troncão da Silva, classificado em 2.º lugar, para o posto 
de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, 1.ª Posição 
Remuneratória, Nível 5, no procedimento concursal comum para a 
contratação de um Assistente Técnico, para a Divisão Administrati-
va — Secção de Economato, Documentação e Reprodução, cujo aviso 
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, aviso 
n.º 5684/2014 (Referência 3/2014), de 2014/05/05, com efeitos a 9 de 
junho de 2015;

Cátia Marisa Batista da Silva Cardoso, classificada em 2.º lugar, 
para o posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, 
Licenciatura em Sociologia, Posição Remuneratória 2.ª, Nível 15, no 
procedimento concursal comum para a contratação de um Técnico 
Superior, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 137, aviso n.º 8400/2014 (Referência I), de 2014/07/18, 
com efeitos a 12 de junho de 2015;

Faz -se público ainda que o Conselho de Administração, na reunião 
de 5 de junho de 2015, autorizou a celebração de dois contratos de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com os seguintes 
trabalhadores:

Lubélia Filipa Vitorino Fernandes de Sousa, classificada em 2.º lugar, 
para o posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, 
Licenciatura na área de Gestão ou Finanças Empresariais, Posição Re-
muneratória 2.ª, Nível 15, no procedimento concursal comum para a 
contratação de um Técnico Superior, cujo aviso de abertura foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, aviso 5684/2014 (referência 
2/2014) de 05 maio de 2014, com efeitos a 8 de junho de 2015;

João Alexandre de Mira Pires, classificado em 2.º lugar, para o posto 
de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, Licenciatura 
em Administração Regional e Autárquica, Posição Remuneratória 2.ª, 
Nível 15, no procedimento concursal comum para a contratação de 
um Técnico Superior, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 85, aviso 5686/2014 (referência 4/2014) de 
05 maio de 2014, com efeitos a 12 de junho de 2015.

19 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308735116 

 Aviso n.º 7363/2015

Contratação de um Técnico Superior, Licenciatura na área
da Gestão do Ambiente e do Território, em regime

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 
destes SMAS de 17 de março de 2015, se encontra aberto, pelo perí-
odo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, de um procedimento concursal comum com 
vista ao recrutamento de um trabalhador, para a carreira e categoria de 
Técnico Superior, com licenciatura na área da Gestão do Ambiente e do 
Território, tendente à celebração de um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para ocupação de um posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal destes SMAS, no Sistema de Informação 
Geográfica do Departamento de Estudos e Planeamento.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º, n.os 1 e 3, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e nos termos dos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não existem reservas de recrutamento 
junto da ECCRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento, nem junto destes Serviços.

2 — Na sequência da reunião de coordenação jurídica de 15 de maio 
de 2014, o Senhor Secretário de Estado da Administração Local homo-
logou, em 15 de julho de 2014, a solução interpretativa uniforme que 
dispõe que «As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação», previsto na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Local de trabalho — Área do Município de Sintra.
4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação no Diário da República, na página eletrónica 
destes Serviços Municipalizados (www.smas -sintra.pt) e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

5 — Determinação do posicionamento remuneratório:
5.1 — Nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objeto de negociação com a entidade empregadora pública 
e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
com os limites e condicionalismos estabelecidos pelo artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado 
para 2015).

5.2 — Em cumprimento do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, os candidatos que possuam vínculo de emprego 
público, informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora 
pública do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
que auferem.

5.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, a posição remuneratória de referência para o presente 
procedimento concursal é a 2.ª Posição, a que corresponde o nível re-
muneratório 15 da categoria de Técnico Superior, prevista na tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, sendo a remuneração base máxima a propor no âmbito da 
negociação, durante o ano de 2015, de 1.201,48 euros (mil duzentos e 
um euros e quarenta e oito cêntimos).

6 — Atribuições, competências, atividades a cumprir ou a executar:
Exercício de atividades inerentes à carreira e categoria de Técnico 

Superior, na área de formação em Gestão do Ambiente e do Território, 
às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, tal como 
descritas no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, nas diversas áreas de atuação do Sistema de Informação 
e Geográfica do Departamento de estudos e Planeamento, designada-
mente: Exerce funções de estudo, conceção e aplicação de métodos 
e processos inerentes à sua qualificação profissional, nomeadamente 
nos seguintes domínios de atividade: domina a Geografia nos seus 
vários ramos (Ordenamento e Planeamento do Território, o Ambiente, 
a Geografia Física e a Geografia Humana) e ainda os estudos urbanos 
e regionais, mediante o uso intensivo das tecnologias de informação 
geográfica e de computação, realizando diversas análises espaciais; 
georreferenciação; cartografia digital; atualização de cadastro; Apoia os 
utilizadores internos no âmbito da exploração do SIG, com a prestação 
de serviços de apoio técnico ou esclarecimento de dúvidas, ações de 
formação e divulgação da tecnologia SIG. Elabora informações diversas 
relacionadas com o levantamento das necessidades de ampliação em 
infraestruturas no concelho, incluindo a caracterização e o respetivo 
pré -dimensionamento; Organiza processos e elabora Cadernos de Encar-
gos, relacionados com o lançamento de concursos públicos de projetos 
e empreitadas de obras públicas; Colabora na realização de estudos e 
projetos de obras relacionadas com as instalações; Assegura a integração 
em projeto das regras de higiene e segurança no trabalho no âmbito das 
empreitadas de obras públicas e respetivos planos de gestão de resíduos 
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da construção e demolição; Elabora relatórios da atividade mensal da 
unidade orgânica e relatórios decorrentes da certificação do sistema de 
águas de abastecimento; Colabora na elaboração do Plano Plurianual de 
Investimentos; Integra os júris dos procedimentos concursais de projetos 
e empreitadas efetuando a análise e pareceres preliminares e finais de 
adjudicação, sem prejuízo de outras tarefas a si distribuídas neste âmbito, 
tais como esclarecimento e erros e omissões.

7 — Requisitos de admissão — os candidatos deverão cumprir, rigo-
rosa e cumulativamente, os requisitos gerais e específicos até à data limite 
para apresentação das candidaturas, sob pena de exclusão, previstos no 
artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou por lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento as leis de vacinação obrigatória.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, nos termos do artigo 30.º, n.º 3 da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n. 35/2014, de 20 de junho.

Podendo ainda candidatar -se ao procedimento em causa, nos termos 
das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

8.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal dos SMAS de Sintra, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Nível habilitacional exigido:
Licenciatura na área da Gestão do Ambiente e do Território

10 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser forma-
lizada em suporte de papel, através do preenchimento de formulário tipo, 
de utilização obrigatória, podendo ser entregue pessoalmente ou remetida 
pelo correio, com aviso de receção, para a Secção de Recrutamento e 
Seleção da Divisão de Gestão de Pessoal do Departamento de Recursos 
Humanos, no Complexo Oficinal e Laboratorial, sito na Av. Almirante 
Gago Coutinho, n.º 18, 2710 -418 Sintra, devendo a sua expedição ocorrer 
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, findo o qual 
não serão as mesmas consideradas, não sendo admitida a formalização 
de candidaturas via correio eletrónico.

10.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da existência de relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado, bem como da carreira e 
categoria que seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho 
que ocupa, da posição remuneratória correspondente à remuneração 
auferida e do órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

c) Curriculum Vitae detalhado, do qual deve constar: identificação 
pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais (formação 
profissional, estágios, praticados e trabalhos efetuados) e experiência 
em áreas funcionais específicas, principais atividades desenvolvidas e 
em que períodos, bem como documentos comprovativos da formação 
profissional frequentada, e da avaliação de desempenho obtida no pe-
ríodo relevante para a sua ponderação;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 % deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

10.2 — Aos candidatos que exerçam funções nestes Serviços Mu-
nicipalizados, é dispensada a apresentação dos documentos indica-

dos nas alíneas a) e b) do ponto anterior, bem como dos documentos 
comprovativos dos factos constantes no Curriculum Vitae, desde que 
expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu 
processo individual.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis, dentro do prazo fixado no presente aviso 
de abertura determina a exclusão do procedimento concursal.

10.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

11 — Métodos de seleção a aplicar:
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e nos termos da deliberação do Conselho de Administração de 17 de 
março de 2015 (ponto n.º 13 da ata n.º 05), será aplicada aos candida-
tos um único método de seleção obrigatório (prova de conhecimentos 
ou avaliação curricular, conforme aplicável), complementada por um 
método de seleção facultativo (entrevista profissional de seleção), nos 
seguintes termos:

11.1 — Métodos de seleção:
11.1.1 — Nos termos do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, a prova de conhecimentos destina -se a avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.

A prova de conhecimentos é escrita, com consulta em suporte de 
papel da bibliografia a seguir indicada, de natureza teórica/prática e de 
realização individual, efetuada em suporte de papel, com a duração de 
uma hora e trinta minutos.

A prova versará sobre os conhecimentos adquiridos ao nível da res-
petiva formação académica e da área de atividade do posto de trabalho 
a prover, bem como sobre os estatutos legais das autarquias locais e 
dos seus trabalhadores.

Tem uma valoração de 55 % na valoração final, sendo adotada a 
escala de 0 a 20 valores.

11.1.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, ex-
pressão e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais 
e enquadramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à 
estrutura organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração 
Pública Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e 
adquiridos através do efetivo exercício das diversas funções que tenha 
desempenhado.

11.2 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e que se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados 
em situação de requalificação, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade descritas 
no ponto 6, os métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento são os 
seguintes, exceto quando afastados por escrito:

11.2.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 55 % na valo-
ração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética simples das classificações dos elemen-
tos a avaliar, onde são considerados os que assumem maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente os seguintes:

Habilitação académica ou nível de qualificação certificada pelas 
entidades competentes;

Experiência profissional geral, em que se ponderará a experiência 
adquirida em funções, carreiras ou categorias para cujo exercício ou 
provimento seja exigível uma licenciatura;

Experiência profissional específica em que se ponderará o tempo 
de exercício efetivo de funções técnicas na área de atividade em que 
concretamente se insere o ponto de trabalho posto a concurso, em con-
formidade com o ponto n.º 6 deste aviso;

Formação profissional em que se ponderarão as ações de formação e 
o aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com a área 
funcional do lugar posto a concurso;

Avaliação do desempenho será classificada de 0 (zero) a 20 (vinte) 
valores e será igual à média aritmética da avaliação do desempenho 
obtida pelos candidatos nos últimos três anos.

11.2.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma 
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objetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, ex-
pressão e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais 
e enquadramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à 
estrutura organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração 
Pública Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e 
adquiridos através do efetivo exercício das diversas funções que tenha 
desempenhado.

11.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases.

11.4 — A ordenação final dos candidatos é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada, das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de seleção.

11.5 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos 
locais habituais e disponibilizada na página eletrónica destes SMAS 
de Sintra.

13 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

14 — A composição do júri é a seguinte:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Eng.º Jorge Manuel Correia Vilela, Diretor do 

Departamento de Estudos e Planeamento, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos;

1.º Vogal suplente — Eng.ª Elsa Sofia Bento Ferreira, Técnica Su-
perior

2.º Vogal suplente — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal;

15 — Programa da prova, conforme indicado no ponto n.º 11.1.1:
Estrutura Orgânica Nuclear dos Serviços Municipalizados de Água 

e Saneamento de Sintra, publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 45, de 05/03, através da Deliberação n.º 256/2015;

Estrutura Orgânica Flexível dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento de Sintra, publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 45, de 05/03, através da Deliberação n.º 257/2015;

Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que aprova o regime jurídico da 
atividade empresarial local e das participações locais, com as alterações 
da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto;

Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de 
Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município de Sintra (Re-
gulamento n.º 199/2013, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 102, de 28/05);

Regulamento do Serviço Público de Recolha e Transporte de Resíduos 
Urbanos do Município de Sintra (Regulamento n.º 15/2015, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 8, de 13/01);

Lei 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais;

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública, aprovado pela Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro, 
com as seguintes alterações: Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro;

Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, que procede à 
adaptação aos serviços da administração autárquica do sistema integrado 
de avaliação do desempenho na Administração Pública, aprovado pela 
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Decreto -Lei n.º 209/2009, de 30 de setembro, com as seguintes altera-
ções: Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 66/2012, de 31 de dezem-
bro, e Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, o qual adapta à administração 
autárquica a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, que aprova o Re-
gulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de 
Água e de Drenagem de Águas Residuais;

Desenho Técnico Moderno, 4.ª edição, Lidel — Edições Técnicas, L.da, 
Lisboa, 2004 (Silva, Arlindo Ribeiro; Carlos Tavares Dias, João; Sousa, 
Luís);

Fundamentos de Informação Geográfica, Lidel — Edições Técni-
cas, L.da, Lisboa, 2001 (Matos, João Luís de);

Cartas e Projeções Cartográficas, 3.ª edição, Lidel — Edições Téc-
nicas, L.da, Lisboa, 2005 (Gaspar, Joaquim Alves);

SQL Structured Query Language, 7.ª edição, Lidel — Edições Téc-
nicas, L.da, Lisboa, 2005 (Damas, Luís).

19 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308735432 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 7364/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do art.º 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento, 
vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da presente 
publicação, do procedimento concursal n.º 618_CRESAP_61_05/15 de 
recrutamento e seleção do cargo de Diretor -Geral da Direção -Geral de 
Política de Defesa Nacional.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 

 Aviso (extrato) n.º 7365/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento, 
vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da presente 
publicação, do procedimento concursal n.º 619_CRESAP_62_05/15 de 
recrutamento e seleção do cargo de Vice -Presidente do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., Presidência do Conselho de Ministros.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 

Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

23 -06 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208750506 
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 Aviso (extrato) n.º 7366/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 620_CRE-
SAP_63_05/15 de recrutamento e seleção do cargo de Subdiretor -Geral 
da Direção -Geral de Política de Defesa Nacional.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 
Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

23 -06 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208750547 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 7367/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, do Turismo de Portugal, I. P.

Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 
1.º dia de publicitação na bolsa de emprego público (BEP), procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 
2.º grau, correspondente ao Departamento de Cooperação e Dinamização 
Escolar, constante na deliberação n.º 468/2015, de 3 de março, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 1 de abril de 2015.

25 de junho de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

208750093 

Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

23 -06 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208750522 



17748  Diário da República, 2.ª série — N.º 127 — 2 de julho de 2015 

Depósito legal n.º 8815/85 ISSN 0870-9963

II SÉRIE Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750


